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No ano em que comemoramos 15 anos da Lei Federal nº 8662/93, que 
atualizou a Regulamentação da Profissão de Assistente Social, e do Código de 
Ética Profissional de 1993, disponibilizamos uma nova versão de “Assistente 
social: ética e direitos — Coletânea de Leis e Resoluções”.

Produzida pelo Conselho Regional de Serviço Social — 7ª Região no ano 2000, 
esta publicação tem sido procurada por profissionais e estudantes de todo o 
Brasil. Em 2002, por haver se tornado referência nas disciplinas curriculares de 
várias unidades de ensino e indicada em bibliografias de concursos públicos, 
foram necessárias seis reimpressões de sua quarta edição.

Notoriamente o aparato legal de um país é fruto de lutas sociais, que 
visam, em última instância, adequar a legislação em vigor a um determinado 
modelo societário. Nem sempre, contudo, as mudanças engendradas atendem 
a interesses populares, universalizantes e condizentes com as perspectivas 
defendidas pela direção social atualmente hegemônica no Serviço Social 
brasileiro. Exemplos deste processo são as contra-reformas realizadas em 
certas políticas sociais, que, ao invés de garantir amplos direitos sociais, civis 
e políticos, buscam, em verdade, adequá-las às perspectivas neoliberais, 
transformando direitos em mercadorias e negando o seu caráter público.

A presente Coletânea traz novidades bastante significativas. Além de 
atualizar as legislações já existentes, foram incluídos leis e decretos relativos 
às recentes áreas de atuação profissional. Para que pudéssemos oferecer um 
serviço de qualidade e condizente às expectativas dos assistentes sociais, 
utilizamos como fonte de pesquisa a página eletrônica do Senado Federal 
(www.senado.gov.br) e adotamos o critério de dividi-la em dois volumes, a 
partir dos seguintes eixos temáticos: Serviço Social, Alimentação, Assistência 
Social, Criança e Adolescente, Drogas, Educação, Educação Ambiental, Idoso, 

Apresentação à 5ª Edição

“O problema fundamental em relação 
aos direitos do homem, hoje, não 

é tanto o de justificá-los, mas o de 
protegê-los. Trata-se de um problema 

não filosófico, mas político.” 
(Bobbio, A era dos direitos, 1992)
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Mulher, Necessidades Especiais, Política Urbana, Previdência Social, Proteção 
a Vítimas e a Testemunhas, Questão Racial, Saneamento Básico, Saúde, 
Seguridade Social e Segurança Pública.

Cumpre registrar nossos agradecimentos às gestões anteriores do CRESS 
- RJ — tanto as que a confeccionaram pela primeira vez (inspirada nas 
experiências dos Conselhos Regionais do Rio Grande do Norte, do Rio Grande do 
Sul e de Santa Catarina) quanto as que tiveram o cuidado de atualizá-la e/ou 
reimprimi-la —, que, apesar das inúmeras dificuldades, empenharam-se para 
atender aos reclamos da categoria pela publicação desta obra editorial.

Esperamos, sinceramente, que a nova edição da Coletânea de Leis e 
Resoluções constitua efetivo instrumento de subsídio à ação profissional dos 
assistentes sociais fluminenses e brasileiros, pois, como apregoam ilustres 
autores do Serviço Social e o projeto ético-político da profissão, compete 
aos assistentes sociais, no seu quotidiano de trabalho, contribuir para a 
consolidação da cidadania, da eqüidade e da justiça social.

Por fim, sugerimos aos leitores especial vigilância a possíveis reformulações 
nos ordenamentos jurídicos que ora apresentamos, bem como noutros que 
respaldam o exercício das atividades inerentes à profissão de assistente 
social.

Diretoria do CRESS – 7ª Região (RJ)
Gestão Provisória/janeiro a maio de 2008

Gestão Ética, Autonomia e Luta/2008 a 2011
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É com muita satisfação que o CRESS 7ª Região, gestão PRO QUE DER E VIER 
(1999/2002), publica Assistente Social: Ética e Direitos - Coletânea de Leis e 
Resoluções. 

Em cumprimento às metas programáticas da atual gestão, o CRESS  7a Região, 
através de sua Comissão de Formação e Trabalho, espera com essa publicação 
pôr em prática diretrizes fundamentais para a formação e capacitação 
contínuas dos assistentes sociais da região. A proposta tem consonância direta 
com os compromissos ético-políticos traçados pela categoria à luz de seus 
princípios e valores básicos. 

 O conjunto de leis e resoluções aqui apresentado versa sobre a legislação 
profissional (Código de Ética, Lei de Regulamentação da Profissão) e a legislação 
social (ECA, LOS, LOAS, Portadores de Deficiências — Lei nº 7.853/89 — e 
Política Nacional do Idoso), fundamentadas no capítulo “Da Ordem Social”, 
da Constituição Federal de 1988. 

A relevância política e profissional desta publicação se materializa em dois 
aspectos centrais. Em primeiro lugar, na realidade sócio-política brasileira: 
este conjunto de leis e resoluções funciona como instrumento político 
fundamental aos setores mais progressistas da sociedade. Ele é resultante 
direto das lutas da classe trabalhadora e dos movimentos sociais desenvolvidos 
pós-promulgação da Constituição Federal de 1988, basicamente ao longo dos 
anos 90. 

Num país como o Brasil, onde imperam níveis assustadores de pobreza 
e miserabilidade, a consolidação de direitos sociais faz-se mais do que 
necessária. Nesse sentido, urge a efetivação dos ordenamentos jurídico-
políticos contidos nas leis e resoluções, devendo ser objeto de cobranças às 
instâncias governamentais responsáveis. 

Em segundo lugar, estas leis e resoluções apresentam, em seus pressupostos, 
elementos preciosos do projeto ético-político do Serviço Social contemporâneo: 
em seus princípios e artigos encontramos o espírito daquele projeto, expresso 

Introdução à Primeira Edição
 – maio/2000
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em valores como a ampliação e a consolidação da cidadania e a garantia 
dos direitos sociais; a defesa do aprofundamento da democracia, enquanto 
socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida; 
a defesa da eqüidade e da justiça social na perspectiva de universalidade 
de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais; o 
compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 
aprimoramento intelectual. 

Estes valores, apresentados no Código de Ética dos Assistentes Sociais, 
apontam para a construção de uma nova ordem societária, sem dominação 
e/ou exploração de classe, etnia e gênero, e onde, almeja-se, aquelas leis 
que compõem a legislação social não se farão mais necessárias. 

Com essa iniciativa, esperamos atingir alguns dos horizontes apontados 
nesta apresentação, certos de que nossas tarefas político-profissionais são 
grandiosas e não se esgotam nesse livro. Ao contrário, ele é apenas mais 
um instrumental para a nossa travessia. Que ele sirva aos assistentes sociais 
em seu fazer profissional e, também, àqueles que se preocupam com o 
agravamento da “questão social” no país, tema caro à classe trabalhadora. 

Diretoria do CRESS/7a Região 
Gestão 1999 a 2002 

1 O pioneirismo dessa iniciativa no Conjunto CFESS/CRESS coube aos CRESS’s do 
Rio Grande do Sul, do Rio Grande do Norte e Santa Catarina. Nossa inspiração para 
executarmos tal projeto partiu deles. 
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Mais uma vez temos o prazer de reeditar Assistente Social: Ética e Direitos 
− Coletânea de Leis e Resoluções. Após as duas primeiras edições que tiveram 
excelente receptividade no Serviço Social brasileiro, tanto no meio profissional 
quanto no meio acadêmico, decidimos por mais uma edição. A aceitabilidade 
da publicação pelos profissionais, a boa repercussão entre os estudantes e 
o reconhecimento que obteve dos docentes de Serviço Social serviram de 
motivação para continuarmos este projeto.

Há novidades nesta nova edição. Incluímos as Diretrizes Curriculares. 
(Diretrizes Gerais para o curso de Serviço Social contemporâneo na medida 
em que expressa as exigências formativas da profissão traduzidas em respostas 
críticas às emandas do mercado de trabalho. Publicamos também um quadro 
intitulado “Estes são os nossos direitos”, que mostra, de forma sucinta, 
um panorama dos principais direitos que formam e contornam a vida social 
dos cidadãos que vivem sob as regras das democracias do tipo ocidental-
burguesa. Ele serve como um guia que facilita o rastreamento de direitos na 
Constituição Federal do Brasil e no Direito Internacional através de textos de 
reconhecimento mundial como a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Por fim, como inovação desta edição, trazemos o texto “Notas sobre o 
projeto ético-político do Serviço Social” cujo principal objetivo é a socialização 
do debate em torno do projeto profissional contemporâneo, alcunhado como 
projeto ético-político. Entendemos que há pouco conhecimento do mesmo 
por parte da categoria, por isso a opção de incluir um breve texto informativo 
que ajude a divulgá-lo.

Além destas novidades, vale destacar que esta nova edição traz uma 
rigorosa e completa atualização das leis publicadas o que a torna fonte segura 
de consulta por seus leitores.

Esperamos que gostem desta 3ª edição que tem a pretensão de se tornar, 
mais uma vez, fonte de referência para a categoria.

Diretoria do Cress 7ª Região – RJ
Gestão PRO QUE DER E VIER (1999/2002)

Apresentação à 3ª Edição Atualizada 
 – outubro/2001
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Apresentação à 4ª Edição Atualizada
 – maio/2003

O CRESS 7ª Região, gestão A GENTE É TANTA GENTE...  ONDE QUER QUE A 
GENTE VÁ, tem a honra de trazer a público mais uma nova edição de Assistente 
Social: Ética e Direitos — Coletânea de Leis e Resoluções.

 Elaborada pela diretoria que nos antecedeu, com a finalidade de fornecer 
subsídios para capacitação e ação dos assistentes sociais da região, a referida 
Coletânea excedeu o que pretendia: em pouco tempo, tornou-se bibliografia 
obrigatória de concursos e cursos de Serviço Social em vários estados do país. 
A grande receptividade deste material, tanto no meio acadêmico quanto no 
profissional, e a relevância do papel político que cumpre, nos fez decidir, em 
menos de dois meses de mandato, pela sua quarta edição. 

A atual reedição é uma versão revista e ampliada da anterior. Além da citação 
de novos Decretos-Leis referentes aos ordenamentos jurídicos, constantes da 
última edição, esta publicação incorpora a Lei da Política Nacional de Educação 
Ambiental e a Lei que dispõe sobre a proteção de direitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais e redireciona o modelo em saúde mental. 

Outra novidade desta nova edição são as Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Serviço Social homologadas pelo MEC, em julho de 2001. A 
publicação da versão legal assumida pelas diretrizes tem o claro intuito de 
denunciar a descaracterização sofrida pelo projeto de formação originalmente 
apresentado ao Conselho Nacional de Educação. 

Ao suprimir conteúdos teórico-metodológicos e ético-políticos, importantes 
do projeto de formação construído pela categoria, com efetiva participação 
de unidades de ensino e entidades representativas da profissão, em mais de 
duzentas oficinas de trabalho realizadas por todo o Brasil, a homologação das 
diretrizes ameaça os avanços obtidos pelo Serviço Social brasileiro desde os 
anos 80. Esperamos que a socialização do golpe que as diretrizes sofreram 
possa contribuir para adensar a luta pela preservação e implementação do 
seu conteúdo original. 

Desejamos que esta 4ª edição, a exemplo das demais, tome-se referência 
fundamental para a categoria. 

Diretoria do CRESS 7ª Região - RJ 
Gestão A GENTE É TANTA GENTE... ONDE QUER QUE A GENTE VÁ (2002 a 2005) 
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Artigo I
Fica decretado que agora vale a verdade.
Agora vale a vida, e de mãos dadas, marcharemos todos pela vida 

verdadeira.

Artigo II 
Fica decretado que todos os dias da semana, inclusive as terças-feiras mais 

cinzentas, têm direito a converter-se em manhãs de domingo.

Artigo III
Fica decretado que, a partir deste instante, haverá girassóis em todas as 

janelas, que os girassóis terão direito a abrir-se dentro da sombra; e que as 
janelas devem permanecer, o dia inteiro, abertas para o verde onde cresce a 
esperança.

Artigo IV 
Fica decretado que o homem não precisará nunca mais duvidar do 

homem.
Que o homem confiará no homem como a palmeira confia no vento, como 

o vento confia no ar, como o ar confia no campo azul do céu.
Parágrafo único:
O homem confiará no homem como um menino confia em outro menino.

OS ESTATUTOS do HOMEM
(Ato Institucional Permanente)

Thiago de Mello



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 21 -  

Artigo V
Fica decretado que os homens estão livres do jugo da mentira.
Nunca mais será preciso usar a couraça do silêncio nem a armadura de 

palavras. O homem se sentará à mesa com seu olhar limpo porque a verdade 
passará a ser servida antes da sobremesa.

Artigo VI
Fica estabelecida, durante dez séculos, a prática sonhada pelo profeta 

Isaías e o lobo e o cordeiro pastarão juntos é a comida de ambos terá o mesmo 
gosto de aurora.

Artigo VII
Por decreto irrevogável fica estabelecido o reinado permanente da 

justiça e da claridade, e a alegria será uma bandeira generosa para sempre 
desfraldada na alma do povo.

Artigo VIII
Fica decretado que a maior dor sempre foi e será sempre não poder dar-se 

amor a quem se ama e saber que é a água que dá à planta o milagre da flor.

Artigo IX
Fica permitido que o pão de cada dia tenha no homem o sinal de seu suor.

Mas que sobretudo tenha sempre o quente sabor da ternura.

Artigo X 
Fica permitido a qualquer pessoa, qualquer hora da vida, uso do traje branco. 

Artigo XI 
Fica decretado, por definição, que o homem é um animal que ama e que 

por isso é belo, muito mais belo que a estrela da manhã. 

Artigo XII 
Decreta-se que nada será obrigado nem proibido, tudo será permitido, 

inclusive brincar com os rinocerontes e caminhar pelas tardes com uma 
imensa begônia na lapela. 

Parágrafo único: Só uma coisa fica proibida: amar sem amor. 
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Artigo XIII 
Fica decretado que o dinheiro não poderá nunca mais comprar o sol das 

manhãs vindouras.
Expulso do grande baú do medo, o dinheiro se transformará em uma espada 

fraternal para defender o direito de cantar e a festa do dia que chegou. 

Artigo Final
Fica proibido o uso da palavra liberdade, a qual será suprimida dos 

dicionários e do pântano enganoso das bocas. 
A partir deste instante a liberdade será algo vivo e transparente como um 

fogo ou um rio, e a sua morada será sempre o coração do homem. 

Santiago do Chile, Abril de 1964
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Ç
LEI No 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993.

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º. É livre o exercício da profissão de Assistente Social em todo o território 
nacional, observadas as condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2º. Somente poderão exercer a profissão de Assistente Social: 
I.	 os possuidores de diploma em curso de graduação em Serviço Social, 

oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento de ensino superior 
existente no País, devidamente registrado no órgão competente; 

II.	 os possuidores de diploma de curso superior em Serviço Social, em nível 
de graduação ou equivalente, expedido por estabelecimento de ensino 
sediado em países estrangeiros, conveniado ou não com o governo 
brasileiro, desde que devidamente revalidado e registrado em órgão 
competente no Brasil; 

III.	 os agentes sociais, qualquer que seja sua denominação com funções nos 
vários órgãos públicos, segundo o disposto no art. 14 e seu parágrafo 
único da Lei nº 1.889, de 13 de junho de 1953. 

Parágrafo único. O exercício da profissão de Assistente Social requer prévio 
registro nos Conselhos Regionais que tenham jurisdição sobre a área de 
atuação do interessado nos termos desta Lei. 

Art. 3º. A designação profissional de Assistente Social é privativa dos 
habilitados na forma da legislação vigente. 

SERVICO SOCIAL
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Art. 4º. Constituem competências do Assistente Social: 
I.	 elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos 

da administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e 
organizações populares; 

II.	 elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos 
que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da 
sociedade civil; 

III.	 encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos 
e à população; 

IV.	 (Vetado); 
V.	 orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido 

de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na 
defesa de seus direitos; 

VI.	 planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais; 
VII.	 planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a 

análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; 
VIII.	prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e 

indireta, empresas privadas e outras entidades, com relação às matérias 
relacionadas no inciso II deste artigo; 

IX.	 prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada 
às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e 
sociais da coletividade; 

X.	 planejamento, organização e administração de serviços sociais e de 
Unidade de Serviço Social; 

XI.	 realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios 
e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades. 

Art. 5º. Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 
I.	 coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, 

planos, programas e projetos na área de Serviço Social; 
II.	 planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de 

Serviço Social; 
III.	 assessoria e consultoria a órgãos da Administração Pública direta e 

indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço 
Social; 

IV.	 realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e 
pareceres sobre a matéria de Serviço Social; 

V.	 assumir, no magistério de Serviço Social, tanto a nível de graduação como 
pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios 
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e adquiridos em curso de formação regular; 
VI.	 treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço 

Social; 
VII.	 dirigir e coordenar unidades de ensino e cursos de Serviço Social, de 

graduação e pós-graduação; 
VIII.	dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa 

em Serviço Social; 
IX.	 elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras 

de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, ou onde 
sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 

X.	 coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados 
sobre assuntos de Serviço Social; 

XI.	 fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e Regionais; 
XII.	 dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou 

privadas; 
XIII.	ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira em 

órgãos e entidades representativas da categoria profissional. 

Art. 5º-A. A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas 
semanais. (Adicionado pela Lei nº. 12.317, de 26.08.2010)

Art. 6º. São alteradas as denominações do atual Conselho Federal de 
Assistentes Sociais (CFAS) e dos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais 
(CRAS), para, respectivamente, Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e 
Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS). 

Art. 7º. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CRESS) constituem, em seu conjunto, uma entidade com 
personalidade jurídica e forma federativa, com o objetivo básico de disciplinar 
e defender o exercício da profissão de Assistente Social em todo o território 
nacional. 
§1º. Os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) são dotados de autonomia 

administrativa e financeira, sem prejuízo de sua vinculação ao Conselho 
Federal, nos termos da legislação em vigor. 

§2º. Cabe ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e aos Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CRESS), representar, em juízo e fora dele, os interesses 
gerais e individuais dos Assistentes Sociais, no cumprimento desta lei. 

Art. 8º. Compete ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), na qualidade 
de órgão normativo de grau superior, o exercício das seguintes atribuições: 
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I.	 orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o exercício da 
profissão de Assistente Social, em conjunto com os CRESS; 

II.	 assessorar os CRESS sempre que se fizer necessário; 
III.	 aprovar os Regimentos Internos dos CRESS no fórum máximo de deliberação 

do Conjunto CFESS/CRESS; 
IV.	 aprovar o Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais juntamente 

com os CRESS, no fórum máximo de deliberação do Conjunto CFESS/
CRESS; 

V.	 funcionar como Tribunal Superior de Ética Profissional; 
VI.	 julgar, em última instância, os recursos contra as sanções impostas pelos 

CRESS; 
VII.	 estabelecer os sistemas de registro dos profissionais habilitados; 
VIII.	prestar assessoria técnico-consultiva aos organismos públicos ou privados, 

em matéria de Serviço Social; 
IX.	 (Vetado).

Art. 9º. O fórum máximo de deliberação da profissão para os fins desta lei dar-
se-á nas reuniões conjuntas dos Conselhos Federal e Regionais, que inclusive 
fixarão os limites de sua competência e sua forma de convocação. 

Art. 10. Compete aos CRESS, em suas respectivas áreas de jurisdição, 
na qualidade de órgão executivo e de primeira instância, o exercício das 
seguintes atribuições: 
I.	 organizar e manter o registro profissional dos Assistentes Sociais e o 

cadastro das instituições e obras sociais públicas e privadas, ou de fins 
filantrópicos; 

II.	 fiscalizar e disciplinar o exercício da profissão de Assistente Social na 
respectiva região; 

III.	 expedir carteiras profissionais de Assistentes Sociais, fixando a respectiva 
taxa; 

IV.	 zelar pela observância do Código de Ética Profissional, funcionando como 
Tribunais Regionais de Ética Profissional; 

V.	 aplicar as sanções previstas no Código de Ética Profissional; 
VI.	 fixar, em assembléia da categoria, as anuidades que devem ser pagas 

pelos Assistentes Sociais; 
VII.	 elaborar o respectivo Regimento Interno e submetê-lo a exame e 

aprovação do fórum máximo de deliberação do Conjunto CFESS/CRESS. 

Art. 11. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) terá sede e foro no 
Distrito Federal. 
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Art. 12. Em cada capital de Estado, de Território e no Distrito Federal, haverá 
um Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) denominado segundo a sua 
jurisdição, a qual alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território e 
a do Distrito Federal. 
§1º. Nos Estados ou Territórios em que os profissionais que neles atuam não 

tenham possibilidade de instalar um Conselho Regional, deverá ser 
constituída uma delegacia subordinada ao Conselho Regional que oferecer 
melhores condições de comunicação, fiscalização e orientação, ouvido o 
órgão regional e com homologação do Conselho Federal. 

§2º. Os Conselhos Regionais poderão constituir, dentro de sua própria área de 
jurisdição, delegacias seccionais para desempenho de suas atribuições 
executivas e de primeira instância nas regiões em que forem instalados, 
desde que a arrecadação proveniente dos profissionais nelas atuantes 
seja suficiente para sua própria manutenção. 

Art. 13. A inscrição nos Conselhos Regionais sujeita os Assistentes Sociais 
ao pagamento das contribuições compulsórias (anuidades), taxas e demais 
emolumentos que forem estabelecidos em regulamentação baixada pelo 
Conselho Federal, em deliberação conjunta com os Conselhos Regionais. 

Art. 14. Cabe às unidades de ensino credenciar e comunicar aos Conselhos 
Regionais de sua jurisdição os campos de estágio de seus alunos e designar os 
Assistentes Sociais responsáveis por sua supervisão. 
Parágrafo único. Somente os estudantes de Serviço Social, sob supervisão 
direta de Assistente Social em pleno gozo de seus direitos profissionais, 
poderão realizar estágio de Serviço Social. 

Art. 15. É vedado o uso da expressão Serviço Social por quaisquer pessoas de 
direito público ou privado que não desenvolvam atividades previstas nos arts. 
4º e 5º desta lei. 
Parágrafo único. As pessoas de direito público ou privado que se encontrem na 
situação mencionada neste artigo terão o prazo de noventa dias, a contar da 
data da vigência desta lei, para processarem as modificações que se fizerem 
necessárias a seu integral cumprimento, sob pena das medidas judiciais 
cabíveis. 

Art. 16. Os CRESS aplicarão as seguintes penalidades aos infratores dos 
dispositivos desta Lei: 
I.	 multa no valor de uma a cinco vezes a anuidade vigente; 
II.	 suspensão de um a dois anos de exercício da profissão ao Assistente Social 



CRESS - 7a Região / RJ

- 28 -  

que, no âmbito de sua atuação, deixar de cumprir disposições do Código 
de Ética, tendo em vista a gravidade da falta; 

III.	 cancelamento definitivo do registro, nos casos de extrema gravidade ou 
de reincidência contumaz. 

§1º. Provada a participação ativa ou conivência de empresas, entidades, 
instituições ou firmas individuais nas infrações a dispositivos desta lei 
pelos profissionais delas dependentes, serão estas também passíveis das 
multas aqui estabelecidas, na proporção de sua responsabilidade, sob 
pena das medidas judiciais cabíveis. 

§2º. No caso de reincidência na mesma infração no prazo de dois anos, a 
multa cabível será elevada ao dobro. 

Art. 17. A Carteira de Identificação Profissional expedida pelos Conselhos 
Regionais de Serviço Social (CRESS) servirá de prova para fins de exercício 
profissional e de Carteira de Identidade Pessoal e terá fé pública em todo o 
território nacional. 

Art. 18. As organizações que se registrarem nos CRESS receberão um 
certificado que as habilitará a atuar na área de Serviço Social. 

Art. 19. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) será mantido: 
I.	 por contribuições, taxas e emolumentos arrecadados pelos CRESS, em 

percentual a ser definido pelo fórum máximo instituído pelo art. 9º desta 
Lei; 

II.	 por doações e legados; 
III.	 por outras rendas. 

Art. 20. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos Regionais 
de Serviço Social (CRESS) contarão cada um com nove membros efetivos: 
Presidente, Vice-Presidente, dois Secretários, dois Tesoureiros e três membros 
do Conselho Fiscal, e nove suplentes, eleitos dentre os Assistentes Sociais, 
por via direta, para um mandato de três anos, de acordo com as normas 
estabelecidas em Código Eleitoral aprovado pelo fórum instituído pelo art. 
9º desta Lei. 
Parágrafo único. As delegacias seccionais contarão com três membros efetivos: 
um Delegado, um Secretário e um Tesoureiro, e três suplentes, eleitos dentre 
os Assistentes Sociais da área de sua jurisdição, nas condições previstas neste 
artigo. 

Art. 21. (Vetado). 
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Art. 22. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais terão legitimidade para 
agir contra qualquer pessoa que infringir as disposições que digam respeito às 
prerrogativas, à dignidade e ao prestígio da profissão de Assistente Social. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei nº 
3.252, de 27 de agosto de 1957. 

Brasília, 7 de junho de 1993; 172º da Independência e 105º da República. 

ITAMAR FRANCO 
Walter Barelli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.1993
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DOS ASSISTENTES SOCIAIS

Aprovado em 15 de março de 1993 com as alterações introduzidas pelas 
resoluções CFESS nº 290/94 e 293/94

RESOLUÇÃO CFESS N.º 273/93 DE 13 MARÇO 93

Institui o Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais e dá outras 
providências.

A Presidente do Conselho Federal de Serviço Social - CFESS, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e de acordo com a deliberação do Conselho 
Pleno, em reunião ordinária, realizada em Brasília, em 13 de março de 
1993,

Considerando a avaliação da categoria e das entidades do Serviço Social de 
que o Código homologado em 1986 apresenta insuficiências;

Considerando as exigências de normatização específicas de um Código de 
Ética Profissional e sua real operacionalização;

Considerando o compromisso da gestão 90/93 do CFESS quanto à necessidade 
de revisão do Código de Ética;

Considerando a posição amplamente assumida pela categoria de que as 
conquistas políticas expressas no Código de 1986 devem ser preservadas;

Considerando os avanços nos últimos anos ocorridos nos debates e produções 
sobre a questão ética, bem como o acúmulo de reflexões existentes sobre a 
matéria;

Considerando a necessidade de criação de novos valores éticos, fundamentados 
na definição mais abrangente, de compromisso com os usuários, com base na 
liberdade, democracia, cidadania, justiça e igualdade social;

Considerando que o XXI Encontro Nacional CFESS/CRESS referendou a proposta 
de reformulação apresentada pelo Conselho Federal de Serviço Social;
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RESOLVE:

Art. 1º. Instituir o Código de Ética Profissional do Assistente Social em 
anexo.

Art. 2º. O Conselho Federal de Serviço Social - CFESS, deverá incluir nas
Carteiras de Identidade Profissional o inteiro teor do Código de Ética.

Art. 3º. Determinar que o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de
Serviço Social procedam imediata e ampla divulgação do Código de Ética.

Art. 4º.  A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União, revogadas as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CFESS nº 195/86, de 09.05.86.

Brasília, 13 de março de 1993.

MARLISE VINAGRE SILVA
A.S. CRESS Nº 3578 7ª Região/RJ

Presidente do CFESS
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INTRODUÇÃO

A história recente da sociedade brasileira, polarizada pela luta dos 
setores democráticos contra a ditadura e, em seguida, pela consolidação 
das liberdades políticas, propiciou uma rica experiência para todos os 
sujeitos sociais. Valores e práticas até então secundarizados (a defesa dos 
direitos civis, o reconhecimento positivo das peculiaridades individuais 
e sociais, o respeito à diversidade etc) adquiriram novos estatutos, 
adensando o elenco de reivindicações da cidadania. Particularmente para 
as categorias profissionais, esta experiência ressituou as questões do seu 
compromisso ético-político e da avaliação da qualidade dos seus serviços. 

Nestas décadas, o Serviço Social experimentou no Brasil um profundo 
processo de renovação. Na intercorrência de mudanças ocorridas na 
sociedade brasileira com o próprio acúmulo profissional, o Serviço Social 
se desenvolveu teórica e praticamente, laicizou-se, diferenciou-se e, 
na entrada dos anos noventa, apresenta-se como profissão reconhecida 
academicamente e legitimada socialmente.

A dinâmica deste processo — que conduziu à consolidação profissional 
do Serviço Social — materializou-se em conquistas teóricas e ganhos 
práticos que se revelaram diversamente no universo profissional. No plano 
da reflexão e da normatização ética, o Código de Ética Profissional de 
1986 foi uma expressão daquelas conquistas e ganhos, através de dois 
procedimentos: negação da base filosófica tradicional, nitidamente 
conservadora, que norteava a “ética da neutralidade”, e afirmação de um 
novo perfil do técnico, não mais um agente subalterno e apenas executivo, 
mas um profissional competente teórica, técnica e politicamente.

De fato, construía-se um projeto profissional que, vinculado a um 
projeto social radicalmente democrático, redimensionava a inserção do 
Serviço Social na vida brasileira, compromissando-o com os interesses 
históricos da massa da população trabalhadora. O amadurecimento deste 
projeto profissional, mais as alterações ocorrentes na sociedade brasileira 
(com destaque para a ordenação jurídica consagrada na Constituição de 
1988), passou a exigir uma melhor explicitação do sentido imanente do 
Código de 1986. Tratava-se de objetivar com mais rigor as implicações 
dos princípios conquistados e plasmados naquele documento, tanto para 
fundar mais adequadamente os seus parâmetros éticos quanto para permitir 
uma melhor instrumentalização deles na prática cotidiana do exercício 
profissional.

A necessidade da revisão do Código de 1986 vinha sendo sentida nos 
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organismos profissionais desde fins dos anos oitenta. Foi agendada na 
plataforma programática da gestão 1990/1993 do CFESS. Entrou na ordem 
do dia com o I Seminário Nacional de Ética (agosto de 1991) perpassou 
o VII CBAS (maio de 1992) e culminou no II Seminário Nacional de Ética 
(novembro de 1992), envolvendo, além do conjunto CFESS/CRESS, a ABESS, 
a ANAS e a SESSUNE. O grau de ativa participação de assistentes sociais 
de todo o país assegura que este novo Código, produzido no marco do 
mais abrangente debate da categoria, expressa as aspirações coletivas dos 
profissionais brasileiros.

A revisão do texto de 1986 processou-se em dois níveis. Reafirmando 
os seus valores fundantes — a liberdade e a justiça social, articulou-os 
a partir da exigência democrática: a democracia é tomada como valor 
ético-político central, na medida em que é o único padrão de organização 
político-social capaz de assegurar a explicitação dos valores essenciais da 
liberdade e da eqüidade. É ela, ademais, que favorece a ultrapassagem das 
limitações reais que a ordem burguesa impõe ao desenvolvimento pleno da 
cidadania, dos direitos e garantias individuais e sociais e das tendências à 
autonomia e à autogestão social. Em segundo lugar, cuidou-se de precisar 
a normatização do exercício profissional de modo a permitir que aqueles 
valores sejam retraduzidos no relacionamento entre assistentes sociais, 
instituições/organizações e população, preservando-se os direitos e 
deveres profissionais, a qualidade dos serviços e a responsabilidade diante 
do usuário.

A revisão a que se procedeu, compatível com o espírito do texto de 1986, 
partiu da compreensão de que a ética deve ter como suporte uma ontologia 
do ser social: os valores são determinações da prática social, resultantes 
da atividade criadora tipificada no processo de trabalho. É mediante o 
processo de trabalho que o ser social se constitui, se instaura como distinto 
do ser natural, dispondo de capacidade teleológica, projetiva, consciente; 
é por esta socialização que ele se põe como ser capaz de liberdade. Esta 
concepção já contém, em si mesma, uma projeção de sociedade — aquela 
em que se propicie aos trabalhadores um pleno desenvolvimento para 
a invenção e vivência de novos valores, o que, evidentemente, supõe a 
erradicação de todos os processos de exploração, opressão e alienação. 
É ao projeto social aí implicado que se conecta o projeto profissional do 
Serviço Social — e cabe pensar a ética como pressuposto teórico-político 
que remete para o enfrentamento das contradições postas à profissão, a 
partir de uma visão crítica e fundamentada teoricamente, das derivações 
ético-políticas do agir profissional.
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

•	 Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas 
políticas a ela inerentes — autonomia, emancipação e plena expansão dos 
indivíduos sociais

•	 Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 
autoritarismo

•	 Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de 
toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis, sociais e políticos 
das classes trabalhadoras

•	 Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da 
participação política e da riqueza socialmente produzida

•	 Posicionamento em favor da eqüidade e justiça social, que assegure 
universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e 
políticas sociais, bem como sua gestão democrática

•	 Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o 
respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados 
e à discussão das diferenças 

•	 Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais 
democráticas existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o 
constante aprimoramento intelectual

•	 Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de 
uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e 
gênero

•	 Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais 
que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos 
trabalhadores

•	 Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 
aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional

•	 Exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem discriminar, por 
questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, 
opção sexual, idade e condição física

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º.  Compete ao Conselho Federal de Serviço Social:
a)	 zelar pela observância dos princípios e diretrizes deste Código, 

fiscalizando as ações dos Conselhos Regionais e a prática exercida 
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pelos profissionais, instituições e organizações na área do Serviço 
Social;

b)	 introduzir alteração neste Código, através de uma ampla participação 
da  categoria, num processo desenvolvido em ação conjunta com os 
Conselhos Regionais;

c)	 como Tribunal Superior de Ética Profissional, firmar jurisprudência na 
observância deste Código e nos casos omissos.

Parágrafo único. Compete aos Conselhos Regionais, nas áreas de suas
respectivas jurisdições, zelar pela observância dos princípios e diretrizes 
deste Código, e funcionar como órgão julgador de primeira instância.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES GERAIS 
DO ASSISTENTE SOCIAL

Art. 2º.  Constituem direitos do assistente social:
a)	 garantia e defesa de suas atribuições e prerrogativas, estabelecidas 

na Lei de Regulamentação da Profissão e dos princípios firmados neste 
Código;

b)	 livre exercício das atividades inerentes à profissão;
c)	 participação na elaboração e gerenciamento das políticas sociais, e na 

formulação e implementação de programas sociais;
d)	 inviolabilidade do local de trabalho e respectivos arquivos e 

documentação, garantindo o sigilo profissional;
e)	 desagravo público por ofensa que atinja a sua honra profissional;
f)	 aprimoramento profissional de forma contínua, colocando-o a serviço 

dos princípios deste Código;
g)	 pronunciamento em matéria de sua especialidade, sobretudo quando 

se tratar de assuntos de interesse da população;
h)	 ampla autonomia no exercício da profissão, não sendo obrigado a 

prestar serviços profissionais incompatíveis com as suas atribuições, 
cargos ou funções;

i)	 liberdade na realização de seus estudos e pesquisas, resguardados os 
direitos de participação de indivíduos ou grupos envolvidos em seus 
trabalhos.

Art. 3º.  São deveres do assistente social:
a)	 desempenhar  suas atividades profissionais, com eficiência e  responsa-

bilidade,  observando a legislação em vigor;
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b)	 utilizar seu número de registro no Conselho Regional no exercício da 
profissão;

c)	 abster-se, no exercício da profissão, de práticas que caracterizem 
a censura, o cerceamento da liberdade, o policiamento dos 
comportamentos, denunciando sua ocorrência aos órgãos 
competentes;

d)	 participar de programas de socorro à população em situação de 
calamidade pública, no atendimento e defesa de seus interesses e 
necessidades.

Art. 4º.  É vedado ao assistente social:
a)	 transgredir qualquer preceito deste Código, bem como da Lei de 

Regulamentação da Profissão;
b)	 praticar e ser conivente com condutas anti-éticas, crimes ou 

contravenções penais na prestação de serviços profissionais, com base 
nos princípios deste Código, mesmo que estes sejam praticados por 
outros profissionais;

c)	 acatar determinação institucional que fira os princípios e diretrizes 
deste Código;

d)	 compactuar com o exercício ilegal da Profissão, inclusive nos casos de 
estagiários que exerçam atribuições específicas, em substituição aos 
profissionais;

e)	 permitir ou exercer a supervisão de aluno de Serviço Social em 
instituições públicas ou privadas que não tenham em seu quadro 
assistente social que realize acompanhamento direto ao aluno 
estagiário;

f)	 assumir responsabilidade por atividade para as quais não esteja 
capacitado pessoal e tecnicamente;

g)	 substituir profissional que tenha sido exonerado por defender os 
princípios da ética profissional, enquanto perdurar o motivo da 
exoneração, demissão ou transferência;

h)	 pleitear para si ou para outrem emprego, cargo ou função que estejam 
sendo exercidos por colega;

i)	 adulterar resultados e fazer declarações falaciosas sobre situações ou 
estudos de que tome conhecimento;

j)	 assinar ou publicar em seu nome ou de outrem trabalhos de terceiros, 
mesmo que executados sob sua orientação.
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TÍTULO III
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

CAPÍTULO I
Das Relações com os Usuários

Art. 5º.  São deveres do assistente social nas suas relações com os usuários:
a)	 contribuir para a viabilização da participação efetiva da população 

usuária nas decisões institucionais;
b)	 garantir a plena informação e discussão sobre as possibilidades 

e conseqüências das situações apresentadas, respeitando 
democraticamente as decisões dos usuários, mesmo que sejam 
contrárias aos valores e às crenças individuais dos profissionais, 
resguardados os princípios deste Código;

c)	 democratizar as informações e o acesso aos programas disponíveis 
no espaço institucional, como um dos mecanismos indispensáveis à 
participação dos usuários;

d)	 devolver as informações colhidas nos estudos e pesquisas aos usuários, 
no sentido de que estes possam usá-los para o fortalecimento dos seus 
interesses;

e)	 informar à população usuária sobre a utilização de materiais de registro 
audio-visual e pesquisas a ela referentes e a forma de sistematização 
dos dados obtidos;

f)	 fornecer à população usuária, quando solicitado, informações 
concernentes ao trabalho desenvolvido pelo Serviço Social e as suas 
conclusões, resguardado o sigilo profissional;

g)	 contribuir para a criação de mecanismos que venham desburocratizar 
a relação com os usuários, no sentido de agilizar e melhorar os serviços 
prestados;

h)	 esclarecer aos usuários, ao iniciar o trabalho, sobre os objetivos e a 
amplitude de sua atuação profissional.

Art. 6º.  É vedado ao assistente social:
a)	 exercer sua autoridade de maneira a limitar ou cercear o direito do 

usuário de participar e decidir livremente sobre seus interesses;
b)	 aproveitar-se de situações decorrentes da relação assistente social/

usuário, para obter vantagens pessoais ou para terceiros;
c)	 bloquear o acesso dos usuários aos serviços oferecidos pelas 

instituições, através de atitudes que venham coagir e/ou desrespeitar 
aqueles que buscam o atendimento de seus direitos.
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CAPÍTULO II
Das Relações com as Instituições Empregadoras e outras

Art. 7º.  Constituem direitos do assistente social:
a)	 dispor de condições de trabalho condignas, seja em entidade pública 

ou privada, de forma a garantir a qualidade do exercício profissional;
b)	 ter livre acesso à população usuária;
c)	 ter acesso a informações institucionais que se relacionem aos 

programas e políticas sociais e sejam necessárias ao pleno exercício 
das atribuições profissionais;

d)	 integrar comissões interdisciplinares de ética nos locais de trabalho do 
profissional, tanto no que se refere à avaliação da conduta profissional, 
como em relação às decisões quanto às políticas institucionais.

Art. 8º.  São deveres do assistente social:
a)	 programar, administrar, executar e repassar os serviços sociais 

assegurados institucionalmente;
b)	 denunciar falhas nos regulamentos, normas e programas da instituição 

em que trabalha, quando os mesmos estiverem ferindo os princípios e 
diretrizes deste Código, mobilizando, inclusive, o Conselho Regional, 
caso se faça necessário;

c)	 contribuir para a alteração da correlação de forças institucionais, 
apoiando as legítimas demandas de interesse da população usuária;

d)	 empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos usuários, através 
dos programas e políticas sociais;

e)	 empregar com transparência as verbas sob a sua responsabilidade, de 
acordo com os interesses e necessidades coletivas dos usuários.

Art. 9º.  É vedado ao assistente social:
a)	 emprestar seu nome e registro profissional a firmas, organizações ou 

empresas para simulação do exercício efetivo do Serviço Social;
b)	 usar ou permitir o tráfico de influência para obtenção de emprego, 

desrespeitando concurso ou processos seletivos;
c)	 utilizar recursos institucionais (pessoal e/ou financeiro) para fins 

partidários, eleitorais e clientelistas.
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CAPÍTULO III
Das Relações com Assistentes Sociais e outros Profissionais

Art. 10.  São deveres do assistente social:
a)	 ser solidário com outros profissionais, sem, todavia, eximir-se de denunciar 

atos que contrariem os postulados éticos contidos neste Código;
b)	 repassar ao seu substituto as informações necessárias à continuidade 

do trabalho;
c)	 mobilizar sua autoridade funcional, ao ocupar uma chefia, para a 

liberação de carga horária de subordinado, para fim de estudos e 
pesquisas que visem o aprimoramento profissional, bem como de 
representação ou delegação de entidade de organização da categoria 
e outras, dando igual oportunidade a todos;

d)	 incentivar, sempre que possível, a prática profissional 
interdisciplinar;

e)	 respeitar as normas e princípios éticos das outras profissões;
f)	 ao realizar crítica pública a colega e outros profissionais, fazê-lo 

sempre de maneira objetiva, construtiva e comprovável, assumindo 
sua inteira  responsabilidade.

Art. 11.  É vedado ao assistente social:
a)	 intervir na prestação de serviços que estejam sendo efetuados por 

outro profissional, salvo a pedido desse profissional; em caso de 
urgência, seguido da imediata comunicação ao profissional; ou quando 
se tratar de trabalho multiprofissional e a intervenção fizer parte da 
metodologia adotada;

b)	 prevalecer-se de cargo de chefia para atos discriminatórios e de abuso 
de autoridade;

c)	 ser conivente com falhas éticas de acordo com os princípios deste 
Código e com erros técnicos praticados por assistente social e qualquer 
outro profissional;

d)	 prejudicar deliberadamente o trabalho e a reputação de outro 
profissional.

CAPÍTULO IV
Das Relações com Entidades da Categoria 
e demais Organizações da Sociedade Civil

Art.12.  Constituem direitos do assistente social:
a)	 participar em sociedades científicas e em entidades representativas e de 



CRESS - 7a Região / RJ

- 40 -  

organização da categoria que tenham por finalidade, respectivamente, 
a produção de conhecimento, a defesa e a fiscalização do exercício 
profissional;

b)	 apoiar e/ou participar dos movimentos sociais e organizações populares 
vinculados à luta pela consolidação e ampliação da democracia e dos 
direitos de cidadania.

Art. 13.  São deveres do assistente social:
a)	 denunciar ao Conselho Regional as instituições públicas ou privadas 

onde as condições de trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar 
os usuários ou profissionais.

b)	 denunciar, no exercício da Profissão, às entidades de organização da 
categoria, às autoridades e aos órgãos competentes, casos de violação da 
Lei e dos Direitos Humanos, quanto a: corrupção, maus tratos, torturas, 
ausência de condições mínimas de sobrevivência, discriminação, 
preconceito, abuso de autoridade individual e institucional, qualquer 
forma de agressão ou falta de respeito à integridade física, social e 
mental do cidadão;

c)	 respeitar a autonomia dos movimentos populares e das organizações 
das classes trabalhadoras.

Art. 14.  É vedado ao assistente social valer-se de posição ocupada na direção 
de entidade da categoria para obter vantagens pessoais, diretamente ou através 
de terceiros.

CAPÍTULO V
Do Sigilo Profissional

Art. 15. Constitui direito do assistente social manter o sigilo profissional.

Art. 16. O sigilo protegerá o usuário em tudo aquilo de que o assistente social 
tome conhecimento, como decorrência do exercício da atividade profissional.
Parágrafo único. Em trabalho multidisciplinar só poderão ser prestadas 
informações dentro dos limites do estritamente necessário.

Art. 17. É vedado ao assistente social revelar sigilo profissional.

Art. 18. A quebra do sigilo só é admissível quando se tratarem de situações 
cuja gravidade possa, envolvendo ou não fato delituoso, trazer prejuízo aos 
interesses do usuário, de terceiros e da coletividade.
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Parágrafo único. A revelação será feita dentro do estritamente necessário, 
quer em relação ao assunto revelado, quer ao grau e número de pessoas que 
dele devam tomar conhecimento.

CAPÍTULO VI
Das Relações do Assistente Social com a Justiça

Art. 19. São deveres do assistente social:
a)	 apresentar à Justiça, quando convocado na qualidade de perito ou 

testemunha, as conclusões do seu laudo ou depoimento, sem extrapolar 
o âmbito da competência profissional e violar os princípios éticos 
contidos neste Código.

b)	 comparecer perante a autoridade competente, quando intimado a 
prestar  depoimento, para declarar que está obrigado a guardar sigilo 
profissional nos termos deste Código e da Legislação em vigor.

Art. 20. É vedado ao assistente social:
a)	 depor como testemunha sobre situação sigilosa do usuário de que tenha 

conhecimento no exercício profissional, mesmo quando autorizado;
b)	 aceitar nomeação como perito e/ou atuar em perícia quando a situação 

não se caracterizar como área de sua competência ou de sua atribuição 
profissional, ou quando infringir os dispositivos legais relacionados a 
impedimentos ou suspeição.

TÍTULO IV
Da Observância, Penalidades, Aplicação e
Cumprimento deste Código

Art. 21. São deveres do assistente social:
a)	 cumprir e fazer cumprir este Código;
b)	 denunciar ao Conselho Regional de Serviço Social, através de 

comunicação fundamentada, qualquer forma de exercício irregular 
da profissão, infrações a princípios e diretrizes deste Código e da 
legislação profissional;

c)	 informar, esclarecer e orientar os estudantes, na docência ou 
supervisão, quanto aos princípios e normas contidas neste Código.

Art. 22. Constituem infrações disciplinares:
a)	 exercer a profissão quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por 

qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos ou impedidos;
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b)	 não cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do 
órgão ou autoridade dos Conselhos, em matéria destes, depois de 
regularmente notificado;

c)	 deixar de pagar, regularmente, as anuidades e contribuições devidas 
ao Conselho Regional de Serviço Social a que esteja obrigado;

d)	 participar de instituição que, tendo por objeto o Serviço Social, não 
esteja inscrita no Conselho Regional;

e)	 fazer ou apresentar declaração, documento falso ou adulterado, 
perante o Conselho Regional ou Federal.

Das Penalidades

Art. 23. As infrações a este Código acarretarão penalidades, desde a multa 
à cassação do exercício profissional, na forma dos dispositivos legais e/ ou 
regimentais.

Art. 24. As penalidades aplicáveis são as seguintes:
a)	 multa;
b)	 advertência reservada;
c)	 advertência pública;
d)	 suspensão do exercício profissional;
e)	 cassação do registro profissional.

Parágrafo único.  Serão eliminados dos quadros dos CRESS, aqueles que 
fizerem falsa prova dos requisitos exigidos nos Conselhos.

Art. 25. A pena de suspensão acarreta ao assistente social a interdição do 
exercício profissional em todo o território nacional, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias a 2 (dois) anos.
Parágrafo único. A suspensão por falta de pagamento de anuidades e taxas 
só cessará com a satisfação do débito, podendo ser cassada a inscrição 
profissional após decorridos três anos da suspensão.

Art. 26. Serão considerados na aplicação das penas os antecedentes 
profissionais do infrator e as circunstâncias em que ocorreu a infração.

Art. 27. Salvo nos casos de gravidade manifesta, que exigem aplicação de 
penalidades mais rigorosas, a imposição das penas obedecerá à gradação 
estabelecida pelo artigo 24.

Art. 28. Para efeito da fixação da pena serão considerados especialmente 
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graves as violações que digam respeito às seguintes disposições:
Art. 3º - alínea c
Art. 4º - alíneas a, b, c, g, i, j
Art. 5º - alíneas b, f
Art. 6º - alíneas a, b, c
Art. 8º - alíneas b, e
Art. 9º - alíneas a, b, c
Art.11 - alíneas b, c, d
Art. 13 - alínea b
Art. 14
Art. 16
Art. 17
Parágrafo único do art. 18
Art. 19 - alínea b
Art. 20 - alíneas a, b
Parágrafo único. As demais violações não previstas no “caput”, uma vez 
consideradas graves, autorizarão aplicação de penalidades mais severas, em
conformidade com o art. 26.

Art. 29.  A advertência reservada, ressalvada a hipótese prevista no art. 32, 
será confidencial, sendo que a advertência pública, a suspensão e a cassação 
do exercício profissional serão efetivadas através de publicação em Diário 
Oficial e em outro órgão da imprensa, e afixado na sede do Conselho Regional 
onde estiver inserido o denunciado e na Delegacia Seccional do CRESS da 
jurisdição de seu domicílio.

Art. 30.  Cumpre ao Conselho Regional a execução das decisões proferidas
nos processos disciplinares.

Art. 31.  Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso com efeito
suspensivo ao CFESS.

Art. 32.   A punibilidade do assistente social, por falta sujeita a processo ético 
e disciplinar, prescreve em 05 (cinco) anos, contados da data da verificação 
do fato respectivo. 

Art. 33.  Na execução da pena de advertência reservada, não sendo encontrado 
o penalizado ou se este, após duas convocações, não comparecer no prazo 
fixado para receber a penalidade, será ela tornada pública.
Parágrafo Primeiro. A pena de multa, ainda que o penalizado compareça para 
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tomar conhecimento da decisão, será publicada nos termos do Art. 29 deste 
Código, se não for devidamente quitada no prazo de 30 (trinta) dias, sem 
prejuízo da cobrança judicial.
Parágrafo Segundo. Em caso de cassação do exercício profissional, além dos 
editais e das comunicações feitas às autoridades competentes interessadas 
no assunto, proceder-se-á a apreensão da Carteira e Cédula de Identidade 
Profissional do infrator.

Art. 34.  A pena de multa variará entre o mínimo correspondente ao valor de 
uma anuidade e o máximo do seu décuplo.

Art. 35.  As dúvidas na observância deste Código e os casos omissos serão 
resolvidos pelos Conselhos Regionais de Serviço Social “ad referendum” do 
Conselho Federal de Serviço Social, a quem cabe firmar jurisprudência.

Art. 36.  O presente Código entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União, revogando-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de março de 1993.
MARLISE VINAGRE SILVA 

Presidente do CFESS

Publicado no Diário Oficial da União nº 60, de 30.03.93, Seção I, páginas 4004 
a 4007, e alterado pela Resolução CFESS nº 290, publicada no Diário Oficial 
da União de 11.02.94.
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Introdução às Diretrizes Curriculares

As diretrizes curriculares que estão em processo de implantação nos 
cursos de Serviço Social, hoje, são o resultado de um longo processo coletivo 
de formulação. Elas expressam o amadurecimento de nossa compreensão 
teórico-prática do trabalho do assistente social. Não fizemos essas diretrizes 
por exigências da LDB, mas pelos avanços que construímos ao longo dos anos 
90. As diretrizes curriculares, referendadas pela Comissão de Especialistas 
no MEC em 1999, foram homologadas em agosto de 2001 e regulamentadas 
através de resoluções específicas em 2002.

O MEC, ao publicar o texto da homologação, retira alguns conteúdos 
fundamentais na composição dos projetos pedagógicos das unidades de 
ensino. Ao fazê-lo, fere os conteúdos das dimensões teórico-metodológica e 
ético-política do projeto de formação e exercício profissional.

Retira-os como parte de uma política que pretende submeter a educação, 
e a universidade em particular, às regras do mercado, tanto como campo 
privilegiado da acumulação, quanto como no intento de fazer da universidade, 
esvaziada de seu papel de produtora de conhecimento, uma emissora de 
certificados.

Retira-os com o discurso fácil da autonomia, bandeira tomada dos setores 
mais democráticos das universidades, quando, na realidade, representa uma 
tentativa de quebrar os processos coletivos de produção que se dão em vários 
campos de conhecimento.

Não aceitamos isso. Nossa estratégia é defender a educação como lócus de 
produção de uma formação crítica e integradora que possibilite ao indivíduo 
estabelecer seus vínculos com a sua realidade de trabalhador brasileiro, 
produzindo, desenvolvendo e socializando conhecimento sintonizado às 
demandas sociais.

O projeto de educação que defendemos compartilha com os movimentos 
dos trabalhadores da educação superior este norte estratégico, pois entende 
que o trabalho referencia-se na criatividade humana para a satisfação de suas 
necessidades e precisa assegurar a todos a liberdade de viver com dignidade, 
sob a égide da democracia.

Por conseqüência, as diretrizes curriculares não são princípios abstratos 
que defendemos genericamente. Elas existem como a via necessária para 
a formação em nossos alunos do perfil profissional que coletivamente 
definimos. Esse perfil é o de um assistente social com capacidade crítica de 
análise que se expressa também em uma capacidade de ação inovadora e não 
reiterativa, referenciada no patrimônio teórico e ético que partilhamos no 
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Serviço Social.
Por essa compreensão das diretrizes como um projeto de formação e 

conhecimento do Serviço Social, entendemos que a afirmação das diretrizes 
para além daquela formulada no texto legal, é a ação política mais consistente 
na direção de sua efetiva realização, que se concretiza nos projetos 
pedagógicos nas unidades de ensino.

Executiva Nacional da ABEPSS
2002/2005
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DIRETRIZES GERAIS PARA O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 

Apresentação
(Este texto foi publicado originalmente em: ABESS/CEDEPSS. Caderno ABESS nº 7. São 
Paulo: Cortez Editora, 1997)

O presente documento contém a Proposta de Diretrizes Gerais para o Curso 
de Serviço Social, produto de um amplo e sistemático debate realizado pelas 
Unidades de Ensino a partir de 1994, quando a XXVIII Convenção Nacional 
da Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social (ABESS), ocorrida em 
Londrina - PR, em outubro de 1993, deliberou sobre os encaminhamentos 
da revisão do Currículo Mínimo vigente desde 1982 (Parecer CFE nº 412, de 
04.08.1982 e Resolução n° 06 de 23/09/82)

Com base na compreensão de que uma revisão curricular supõe uma 
profunda avaliação do processo de formação profissional face às exigências 
da contemporaneidade, a ABESS promoveu e coordenou com o Centro de 
Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social — CEDEPSS, 
órgão acadêmico que articula a Pós-Graduação em Serviço Social, um intenso 
trabalho de mobilização das Unidades de Ensino de Serviço Social no país. 
Este processo de mobilização contou com o apoio decisivo da Entidade 
Nacional representativa dos profissionais de Serviço Social, através do CFESS 
— Conselho Federal de Serviço Social —, bem como dos estudantes, através da 
ENESSO — Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social.

Entre 1994 e 1996 foram realizadas aproximadamente 200 (duzentas) 
oficinas locais nas 67 Unidades Acadêmicas filiadas à ABESS, 25 (vinte e cinco) 
oficinas regionais e duas nacionais.

Numa primeira etapa procedeu-se à avaliação dos impasses e tensões que 
obstaculizam a formação profissional numa perspectiva contemporânea e 
de qualidade. Com base neste diagnóstico foi elaborada e aprovada na XXIX 
Convenção Nacional da ABESS, em Recife, em dezembro de 1995, a Proposta 
Básica para o Projeto de Formação Profissional, contendo os pressupostos, 
diretrizes, metas e núcleos de fundamentação do novo desenho curricular.

A continuidade deste trabalho coletivo, em 1996, através da realização das 
oficinas, com a assessoria de um grupo de consultores, conduziu a elaboração 
de um segundo documento intitulado Proposta Básica para o Projeto de 
Formação Profissional: Novos Subsídios para o Debate.

Na etapa final do processo de revisão curricular as proposições do conjunto 
das unidades de ensino foram sistematizadas, resultando em seis documentos 
regionais a partir dos quais a Diretoria da ABESS, as representações da ENESSO e 
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do CFESS, o Grupo de Consultores de Serviço Social e a Consultoria Pedagógica 
elaboraram a presente Proposta Nacional de Currículo Mínimo para o Curso 
de Serviço Social.

Esta Proposta foi apreciada na II Oficina Nacional de Formação Profissional 
e aprovada em Assembléia Geral da ABESS, ambas realizadas no Rio de Janeiro, 
entre os dias 07 e 08 de novembro de 1996.

Em 20 de dezembro de 1996 foi promulgada a LDB (Lei nº 9.394) tornando 
oportuno o processo de normatização e definição de Diretrizes Gerais 
para o Curso de Serviço Social no espírito da nova Lei. Diretrizes estas 
que estabeleceram um patamar comum, assegurando, ao mesmo tempo, 
flexibilidade, descentralização e pluralidade no ensino em Serviço Social, de 
modo a acompanhar as profundas transformações da ciência e da tecnologia 
na contemporaneidade. Os novos perfis assumidos pela questão social frente 
à reforma do Estado e às mudanças no âmbito da produção requerem novas 
demandas de qualificação do profissional, alteram o espaço ocupacional 
do assistente social, exigindo que o ensino superior estabeleça padrões de 
qualidade adequados.

A ABESS, atenta à necessidade do estabelecimento desses padrões de 
qualificação do ensino e de sua universalização, enquanto entidade nacional 
representativa das IES no âmbito do Serviço Social, encaminha a presente 
proposta para apreciação do Conselho Nacional de Educação.

1. Pressupostos da Formação Profissional

O marco da redefinição do projeto profissional dos anos 80 foi o tratamento 
dispensado ao significado social da profissão, enquanto especialização do 
trabalho coletivo, inserido na divisão social e técnica do trabalho.

Esta perspectiva destaca, fundamentalmente, a historicidade do Serviço 
Social, entendido no quadro das relações sociais entre as classes sociais e 
destas com o Estado. Implica, pois, em compreender a profissão como um 
processo, vale dizer, ela se transforma ao transformarem-se as condições e 
as relações sociais nas quais ela se inscreve. Por esta razão, é necessário 
contextualizar o significado social da profissão nos anos 90, salientando as 
mediações históricas que incidem sobre o perfil da profissão hoje: as demandas 
e as respostas que é instigada a construir.

Os anos 90 expressam profundas transformações nos processos de produção 
e reprodução da vida social, determinados pela reestruturação produtiva, 
pela reforma do Estado e pelas novas formas de enfrentamento da questão 
social, apontando, inclusive, para a alteração das relações entre o público e 
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o privado, alterando as demandas profissionais.
O trabalho do assistente social é, também, afetado por tais transformações, 

produto das mudanças na esfera da divisão sócio-técnica do trabalho, no 
cenário mundial.

Os pressupostos norteadores da concepção de formação profissional, que 
informa a presente revisão curricular são os seguintes:
1. O Serviço Social se particulariza nas relações sociais de produção e reprodução 

da vida social como uma profissão interventiva no âmbito da questão 
social, expressa pelas contradições do desenvolvimento do capitalismo 
monopolista.

2. A relação do Serviço Social com a questão social — fundamento básico de sua 
existência — é mediatizada por um conjunto de processos sócio-históricos e 
teórico-metodológicos constitutivos de seu processo de trabalho.

3. O agravamento da questão social em face das particularidades do processo 
de reestruturação produtiva no Brasil, nos marcos da ideologia neoliberal, 
determina uma inflexão no campo profissional do Serviço Social. Esta inflexão 
é resultante de novas requisições postas pelo reordenamento do capital e 
do trabalho, pela reforma do Estado e pelo movimento de organização das 
classes trabalhadoras, com amplas repercussões no mercado profissional 
de trabalho.

4. O processo de trabalho do Serviço Social é determinado pelas configurações 
estruturais e conjunturais da questão social e pelas formas históricas de 
seu enfrentamento, permeadas pela ação dos trabalhadores, do capital e 
do Estado, através das políticas e lutas sociais.

2. Princípios e Diretrizes da Formação Profissional

Este conjunto de diretrizes estabelecem uma base comum, no plano 
nacional, para os cursos de graduação em Serviço Social, a partir da qual 
cada Instituição de Ensino Superior (IES) elabora seu Currículo Pleno. Aquela 
base está pautada por um projeto de formação profissional, coletivamente 
construído, ao longo dos anos 80 e 90, sob a coordenação da ABESS.

2.1. Princípios:
São princípios que fundamentam a formação profissional:

1. flexibilidade de organização dos currículos plenos, expressa na possibilidade 
de definição de disciplinas e/ou outros componentes curriculares — tais 
como oficinas, seminários temáticos, atividades complementares — como 
forma de favorecer a dinamicidade do currículo;

2. rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do 
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Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios com 
os quais o profissional se defronta no universo da produção e reprodução 
da vida social;

3. adoção de uma teoria social crítica, que possibilite a apreensão da 
totalidade social em suas dimensões de universalidade, particularidade e 
singularidade;

4. superação da fragmentação de conteúdos na organização curricular, 
evitando-se a dispersão e a pulverização de disciplinas e outros componentes 
curriculares;

5. estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como princípios 
formativos e condição central da formação profissional, e da relação teoria 
e realidade;

6. padrões de desempenho e qualidade idênticos para cursos diurnos e 
noturnos, com máximo de quatro horas/aulas diárias de atividades nestes 
últimos;

7. caráter interdisciplinar nas várias dimensões do projeto de formação 
profissional;

8. indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão;
9. exercício do pluralismo como elemento próprio da natureza da vida 

acadêmica e profissional impondo-se o necessário debate sobre as várias 
tendências teóricas, em luta pela direção social da formação profissional, 
que compõem a produção das ciências humanas e sociais;

10. ética como princípio formativo perpassando a formação curricular;
11. indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional.

2.2. Diretrizes Curriculares:
Estes princípios definem as diretrizes curriculares da formação profissional, 

que implicam capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-
operativa para a:
1. apreensão crítica do processo histórico como totalidade;
2. investigação sobre a formação histórica e os processos sociais contem-

porâneos que conformam a sociedade brasileira, no sentido de apreender 
as particularidades da constituição e desenvolvimento do capitalismo e do 
Serviço Social no país;

3. apreensão do significado social da profissão, desvelando as possibilidades 
de ação contidas na realidade;

4. apreensão das demandas — consolidadas e emergentes — postas ao Serviço 
Social via mercado de trabalho, visando formular respostas profissionais 
que potenciem o enfrentamento da questão social, considerando as novas 
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articulações entre público e privado;
5. exercício profissional cumprindo as competências e atribuições previstas 

na Legislação Profissional em vigor.

3. Nova Lógica Curricular

A formação profissional expressa uma concepção de ensino e aprendizagem 
calcada na dinâmica da vida social, o que estabelece os parâmetros para a 
inserção profissional na realidade sócio-institucional.

A presente proposta parte da reafirmação do trabalho como atividade 
central na constituição do ser social. As mudanças verificadas nos padrões 
de acumulação e regulação social exigem um redimensionamento das formas 
de pensar/agir dos profissionais diante das novas demandas, possibilidades e  
respostas dadas.

Esta concepção implica que o processo de trabalho do assistente social 
deve ser apreendido a partir de um debate teórico-metodológico que permita 
o repensar crítico do ideário profissional e, conseqüentemente, da inserção 
dos profissionais, recuperando o sujeito que trabalha enquanto indivíduo 
social.

O pressuposto central das diretrizes propostas é a permanente construção 
de conteúdos (teórico-ético-políticos-culturais) para a intervenção profissional 
nos processos sociais, que estejam organizados de forma dinâmica e flexível, 
assegurando elevados padrões de qualidade na formação do assistente 
social.

Desta forma, entende-se que a efetivação de um projeto de formação 
profissional remete, diretamente, a um conjunto de conhecimentos 
indissociáveis, que se traduzem em NÚCLEOS DE FUNDAMENTAÇÃO constitutivos 
da Formação Profissional. São eles:
1. Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social;
2. Núcleo de fundamentos da particularidade da formação sócio-histórica da 

sociedade brasileira;
3. Núcleo de fundamentos do trabalho profissional.

É importante salientar que o primeiro Núcleo, responsável pelo tratamento 
do ser social enquanto totalidade histórica, analisa os componentes 
fundamentais da vida social, que serão particularizados nos dois outros núcleos 
de fundamentação, da formação sócio-histórica da sociedade brasileira e 
do trabalho profissional. Portanto, a formação profissional constitui-se de 
uma totalidade de conhecimentos que estão expressos nestes três núcleos, 
contextualizados historicamente e manifestos em suas particularidades.

À medida em que estes três núcleos congregam os conteúdos necessários 
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para a compreensão do processo de trabalho do assistente social, afirmam-se 
como eixos articuladores da formação profissional pretendida e desdobram-se 
em áreas de conhecimento que, por sua vez, se traduzem pedagogicamente 
através do conjunto dos componentes curriculares, rompendo, assim, com a 
visão formalista do currículo, antes reduzida a matérias e disciplinas. Esta 
articulação favorece uma nova forma de realização das mediações —aqui 
entendidas como a relação teoria-prática — que deve permear toda a formação 
profissional, articulando ensino-pesquisa-extensão.

Propõe-se uma lógica curricular inovadora, que supere a fragmentação 
do processo de ensino-aprendizagem, e permita uma intensa convivência 
acadêmica entre professores, alunos e sociedade. Este é, ao mesmo tempo, 
um desafio político e uma exigência ética: construir um espaço por excelência 
do pensar crítico, da dúvida, da investigação e da busca de soluções.

Esta nova estrutura curricular deve refletir o atual momento histórico 
e projetar-se para o futuro, abrindo novos caminhos para a construção de 
conhecimentos, como experiência concreta no decorrer da própria formação 
profissional. Esta é a grande moldura da configuração geral das diretrizes 
gerais aqui expressas.

Em decorrência desta consideração, ressalta-se a exigência de não incorrer 
no tratamento classificatório dos núcleos de fundamentação da formação 
profissional, quando da indicação dos componentes curriculares, uma vez que 
remetem a um conjunto de conhecimentos indissociáveis para a apreensão 
da gênese, das manifestações e do enfrentamento da questão social, eixo 
fundante da profissão e articulador dos conteúdos da formação profissional. 
Portanto, os núcleos mencionados não são autônomos nem subseqüentes, 
expressando, ao contrário, níveis diferenciados de apreensão da realidade 
social e profissional, subsidiando a intervenção do Serviço Social.

3.1.  Núcleos de Fundamentação

3.1.1.  Núcleo de Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida Social:
Este Núcleo é responsável pelo tratamento do ser social enquanto 

totalidade histórica, fornecendo os componentes fundamentais da vida 
social que serão particularizados nos núcleos de fundamentação da realidade 
brasileira e do trabalho profissional. Objetiva-se uma compreensão do ser 
social, historicamente situado no processo de constituição e desenvolvimento 
da sociedade burguesa, apreendida em seus elementos de continuidade e 
ruptura, frente a momentos anteriores do desenvolvimento histórico. O 
trabalho é assumido como eixo central do processo de reprodução da vida 
social, sendo tratado como praxis, o que implica no desenvolvimento da 
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socialidade, da consciência, da universalidade e da capacidade de criar 
valores, escolhas e novas necessidades, e, como tal, desenvolver a liberdade. 
A configuração da sociedade burguesa, nesta perspectiva, é tratada em suas 
especificidades quanto à divisão social do trabalho, à propriedade privada, à 
divisão de classes e do saber, em suas relações de exploração e dominação, 
em suas formas de alienação e resistência. Implica em reconhecer as 
dimensões culturais, ético-políticas e ideológicas dos processos sociais, em 
seu movimento contraditório e elementos de superação.

O conhecimento apresenta-se como uma das expressões do desenvolvimento 
da capacidade humana de compreender e explicar a realidade nas suas 
múltiplas determinações. Este núcleo é responsável, neste sentido, por 
explicar o processo de conhecimento do ser social, enfatizando as teorias 
modernas e contemporâneas. O tratamento das diferentes filosofias e teorias 
tem como perspectiva estabelecer uma compreensão de seus fundamentos e 
da articulação de suas categorias, o que supõe eliminar a crítica a priori ou 
a negação ideológica das teorias e filosofias, sem o necessário conhecimento 
de seus fundamentos.

3.1.2. Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-Histórica 
da Sociedade Brasileira
Este Núcleo remete ao conhecimento da constituição econômica, social, 

política e cultural da sociedade brasileira, na sua configuração dependente, 
urbano-industrial, nas diversidades regionais e locais, articulado com a 
análise da questão agrária e agrícola, como um elemento fundamental da 
particularidade histórica nacional. Esta análise se direciona para a apreensão 
dos movimentos que permitiram a consolidação de determinados padrões de 
desenvolvimento capitalista no país, bem como os impactos econômicos,  sociais 
e políticos peculiares à sociedade brasileira, tais como suas desigualdades 
sociais, diferenciação de classe, de gênero e étnico-raciais, exclusão social, 
etc. Para tanto devem ser objeto de análise:
•	 Os padrões de produção capitalista, em seus vários modelos de gestão 

e organização do processo de trabalho e todas as suas implicações nas 
condições materiais e espirituais da força de trabalho; e, ainda, o 
acompanhamento das profundas mudanças dos padrões produtivos e de 
acumulação capitalistas, criando uma nova configuração do “mundo do 
trabalho”.

•	 A constituição do Estado brasileiro, seu caráter, papel, trajetória e as 
configurações que ele assume nos diferentes momentos conjunturais, 
seus vínculos com as classes e setores sociais em confronto. Trata-se, 
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portanto, de apreender as relações entre Estado e sociedade, desvelando 
os mecanismos econômicos, políticos e institucionais criados, em especial 
as políticas sociais, tanto no nível de seus objetivos e metas gerais, quanto 
no nível das problemáticas setoriais a que se referem.

•	 O significado do Serviço Social no seu caráter contraditório, expresso no 
confronto de classes vigentes na sociedade e presentes nas instituições, 
o que remete também à compreensão das dinâmicas organizacionais e 
institucionais nas esferas estatais e privadas.

•	 Os diferentes projetos políticos existentes na sociedade brasileira: 
seus fundamentos, princípios, análise de sociedade, estratégias e 
programáticas.

•	 Estes conteúdos implicam em uma constante e atenta análise conjuntural 
da sociedade brasileira, em sua inserção internacional, tendo em vista o 
acompanhamento dos processos sociais em curso, geradores das múltiplas 
manifestações da questão social. Nesse sentido, indica-se:

- análise da constituição, trajetória e ação das classes sociais, em seus 
conflitos, diferenças, alianças — em suas dimensões econômicas, políticas 
e culturais.

- conhecimento, em profundidade, do movimento das ações das classes 
subalternas, reconstruindo sua composição e posição no processo produtivo; 
de suas condições de vida e de trabalho; de suas formas de manifestação 
social, cultural, ética e política; de suas formas de luta e de organização; 
de suas aspirações e práticas de resistência, contestação ou subalternização 
que explicitem seu modo de viver e pensar.

3.1.3. Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional
O conteúdo deste Núcleo considera a profissionalização do Serviço Social 

como uma especialização do trabalho e sua prática como concretização de um 
processo de trabalho que tem como objeto as múltiplas expressões da questão 
social. Tal perspectiva permite recolocar as dimensões constitutivas do fazer 
profissional articuladas aos elementos fundamentais de todo e qualquer 
processo de trabalho: o objeto ou matéria-prima sobre a qual incide a ação 
transformadora; os meios de trabalho — instrumentos, técnicas e recursos 
materiais e intelectuais que propiciam uma potenciação da ação humana 
sobre o objeto; e a atividade do sujeito direcionada por uma finalidade, ou 
seja, o próprio trabalho. Significa, ainda, reconhecer o produto do trabalho 
profissional em suas implicações materiais, ídeo-políticas e econômicas. A 
ação profissional, assim compreendida, exige considerar as condições e 
relações sociais historicamente estabelecidas, que condicionam o trabalho 
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do assistente social: os organismos empregadores (públicos e privados) e 
usuários dos serviços prestados; os recursos materiais, humanos e financeiros 
acionados para a efetivação desse trabalho, e a articulação do assistente 
social com outros trabalhadores, como particípe do trabalho coletivo (ABESS/
CEDEPSS, 1995 e 1996).

Compreender as particularidades do Serviço Social como especialização 
do trabalho coletivo requer a apreensão do conjunto de características que 
demarcam a institucionalização e desenvolvimento da profissão. Isto é, tanto 
as determinações sócio-históricas de sua inserção na sociedade brasileira que 
perfilam o fazer profissional, quanto a herança cultural que vem respaldando 
as explicações efetivadas pelo Serviço Social sobre as relações sociais, sobre 
suas práticas, suas sistematizações e seus saberes.

Remete, pois, a um entendimento do Serviço Social que tem como solo a 
história da sociedade, visto ser daí que emanam as requisições profissionais, 
os condicionantes do seu trabalho e as respostas possíveis formuladas pelo 
assistente social.

É o resgate dessa conjunção — rigor  teórico-metodológico e acompa-
nhamento da dinâmica — societária que permitirá atribuir um novo estatuto 
à dimensão interventiva e operativa da profissão

O reconhecimento do caráter interventivo do assistente social supõe uma 
capacitação crítico-analítica que possibilite a construção de seus objetos de 
ação, em suas particularidades sócio-institucionais para a elaboração criativa 
de estratégias de intervenção comprometidas com as proposições ético-
políticas do projeto profissional.

As competências teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política 
são requisitos fundamentais que permite ao profissional colocar-se diante das 
situações com as quais se defronta, vislumbrando com clareza os projetos 
societários, seus vínculos de classe e seu próprio processo de trabalho.

Os fundamentos históricos, teóricos e metodológicos são necessários para 
apreender a formação cultural do trabalho profissional e, em particular, as 
formas de pensar dos assistentes sociais. Estas formas de pensar implicam 
formas de agir, ou seja, a instrumentalidade da profissão (GUERRA, 
1995), reconhecendo seus aspectos tradicionalmente consolidados, mas 
também buscando novas formas de ação profissional. Tal fundamentação 
e instrumentalidade são os componentes que permitem a compreensão do 
cotidiano de vida dos usuários.

A postura investigativa é um suposto para a sistematização teórica e 
prática do exercício profissional, assim como para a definição de estratégias 
e o instrumental técnico que potencializam as formas de enfrentamento da 
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desigualdade social. Este conteúdo da formação profissional está vinculado à 
realidade social e às mediações que perpassam o exercício profissional. Tais 
mediações exigem não só a postura investigativa, mas o estreito vínculo com 
os modos de pensar/agir dos profissionais.

Com base na análise do Serviço Social, historicamente construída e 
teoricamente fundada, é que se poderá discutir as estratégias e técnicas 
de intervenção a partir de quatro questões fundamentais: o que fazer, por 
que fazer, como fazer e para que fazer. Não se trata apenas da construção 
operacional do fazer (organização técnica do trabalho), mas, sobretudo, da 
dimensão intelectiva e ontológica do trabalho, considerando aquilo que é 
específico ao trabalho do assistente social em seu campo de intervenção.

Imbricada ao desvelamento destas questões, situa-se a dimensão técnico-
operacional, como componente do trabalho consciente e sistemático do 
sujeito profissional sobre o objeto de sua intervenção, tendo em vista o 
alcance dos objetivos propostos.

As estratégias e técnicas de operacionalização devem estar articuladas aos 
referenciais teórico-críticos, buscando trabalhar situações da realidade como 
fundamentos da intervenção. As situações são dinâmicas e dizem respeito 
à relação entre assistente social e usuário frente às questões sociais. As 
estratégias são, pois, mediações complexas que implicam articulações entre 
as trajetórias pessoais, os ciclos de vida, as condições sociais dos sujeitos 
envolvidos para fortalecê-los e contribuir para a solução de seus problemas/
questões.

3.2.  Matérias Básicas
As matérias são expressões de áreas de conhecimento necessárias à 

formação profissional que se desdobram em: disciplinas, seminários temáticos, 
oficinas/laboratórios, atividades complementares e outros componentes 
curriculares:
•	 disciplinas: constituem-se como particularidades das áreas de conhecimento 

que enfatizam determinados, conteúdos priorizando um conjunto de estudos 
e atividades correspondentes a determinada temática, desenvolvida em 
um período com uma carga horária pré-fixada;

•	 seminários temáticos: momentos de especificidade e aprofundamento de 
temáticas relevantes em diferentes enfoques, visando detalhamento de 
abordagens voltadas para a problematização e o estímulo da criatividade;

•	 oficinas/laboratórios: espaços de vivência que permitam o tratamento 
operativo de temáticas, instrumentos e técnicas, posturas e atitudes, 
utilizando-se de diferentes formas de linguagem;
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•	 atividades complementares: constituídas por atividades de pesquisa e 
extensão, produção científica, visitas monitoradas, monitoria, participação 
em encontros, seminários e congressos com apresentação de trabalho. As 
atividades formativas básicas têm por objetivo dar relevância às atividades 
de pesquisa e extensão, afirmando a dimensão investigativa como princípio 
formativo e como elemento central na formação profissional e da relação 
entre teoria e realidade. 
Como matérias básicas são propostas as seguintes:

•	 Sociologia: A emergência da sociedade burguesa e a constituição do ser 
social; a configuração da Sociologia como campo científico; as matrizes 
clássicas do pensamento sociológico e o debate contemporâneo.

•	 Ciência Política: A constituição da Ciência Política como campo científico e 
a formação do Estado Moderno e da sociedade civil. Teoria Política Clássica. 
As contribuições da Ciência Política para a análise do Estado brasileiro. O 
debate contemporâneo e as questões da democracia, cidadania, soberania, 
autocracia e socialismo. A relação entre o público e o privado.

•	 Economia Política: A constituição da Economia Política como campo 
científico. O Liberalismo, o Keynesianismo, o Neoliberalismo e a Crítica 
Marxista da Economia Política. Os projetos societários gestados nos modos 
de organização das relações econômico-políticas de produção e reprodução. 
As mudanças contemporâneas no padrão de acumulação e suas expressões 
na economia brasileira e internacional.

•	 Filosofia: Os fundamentos ontológicos do ser social. A dimensão da 
sociabilidade, trabalho e alienação. As formas de consciência: política, 
ciência, religião, moral e arte. As atuais reflexões éticas sobre a ciência 
e suas repercussões no mundo do trabalho. Correntes filosóficas e suas 
influências no Serviço Social.

•	 Psicologia: A constituição da Psicologia como campo científico. As principais 
matrizes teóricas do debate contemporâneo das relações indivíduo-
sociedade. A fundamentação das questões relativas ao desenvolvimento 
da personalidade e dos grupos sociais. A constituição da subjetividade no 
processo de produção e reprodução da vida social.

•	 Antropologia: A relação dialética entre o material e o simbólico na construção 
das identidades sociais e da subjetividade. Imaginário, representações 
sociais e expressões culturais dos diferentes segmentos sociais, com ênfase 
na realidade brasileira e suas particularidades regionais.

•	 Formação Sócio-Histórica do Brasil: A herança colonial e a constituição 
do Estado Nacional. Emergência e crise da República Velha. Instauração 
e colapso do Estado Novo. Industrialização, urbanização e surgimento de 
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novos sujeitos políticos. Nacionalismo e desenvolvimentismo e a inserção 
dependente no sistema capitalista mundial. A modernização conservadora 
no pós 64 e seu ocaso em fins da década de 70. Transição democrática e 
neoliberalismo.

•	 Direito: A construção das instituições de direito no Brasil, bem como das 
formas de estruturação dos direitos e garantias fundamentais da cidadania. 
A organização do Estado, dos poderes e da ordem social. A Constituição 
Federal e suas interfaces com o Serviço Social. O Direito internacional e 
suas implicações nas relações políticas de trabalho e de seguridade social.

•	 Política Social: As teorias explicativas da constituição e desenvolvimento 
das políticas sociais. A questão social e o desenvolvimento do sistema 
brasileiro de proteção social. Formulação e gestão das políticas sociais. A 
constituição e gestão do fundo público. O papel dos sujeitos politicos na 
formulação das políticas sociais públicas e privadas. As políticas setoriais 
e a legislação social. A análise comparada de políticas sociais. O papel das 
políticas sociais na constituição da esfera pública e o significado do debate 
público e privado. As novas formas de regulação social e as transformações 
no mundo do trabalho.

•	 Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais: A inserção do Brasil na 
divisão internacional do trabalho e a constituição das classes sociais, do 
Estado e das particularidades regionais. Perspectivas de desenvolvimento 
desigual e combinado das estruturas fundiárias e industrial, e a reprodução 
da pobreza e da exclusão social nos contextos urbano e rural. As perspectivas 
contemporâneas de desenvolvimento e suas implicações sócio-ambientais. 
A constituição da democracia, da cidadania e dos direitos sociais e 
humanos no Brasil. Constituição de sujeitos sociais, estratégias coletivas 
de organização de classes, categorias e grupos sociais. Relações de gênero, 
étnico-raciais, identidade e subjetividade na constituição dos movimentos 
societários.

•	 Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos do Serviço Social: 
Análise da trajetória teórico-prática do Serviço Social no contexto da 
história da realidade social e as influências das matrizes do pensamento 
social. O trabalho profissional no processo de produção e reprodução social 
em relação às refrações das questões sociais nos diferentes contextos 
históricos.

•	 Processo de Trabalho do Serviço Social: O trabalho como elemento 
fundente do ser social. Especificidade do trabalho na sociedade burguesa 
e a inserção do Serviço Social como especialização do trabalho coletivo. 
O trabalho profissional face às mudanças no padrão de acumulação 
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capitalista e regulação social. Os elementos constitutivos do processo de 
trabalho do assistente social considerando: a análise dos fenômenos e das 
políticas sociais; o estudo da dinâmica institucional; os elementos teórico-
metodológicos, ético-políticos e técnico-operativos do Serviço Social na 
formulação de projetos de intervenção profissional; as demandas postas ao 
Serviço Social nos espaços ocupacionais da profissão, nas esferas pública e 
privada e as respostas profissionais a estas demandas. O assistente social 
como trabalhador e o produto do seu trabalho. Supervisão do processo de 
trabalho e o estágio.

•	 Administração e Planejamento em Serviço Social: As teorias organizacionais 
e os modelos gerenciais na organização do trabalho e nas políticas sociais. 
Planejamento e gestão de serviços nas diversas áreas sociais. Elaboração, 
coordenação e execução de programas e projetos na área de Serviço Social. 
Funções de Administração e Planejamento em órgãos da administração 
pública, empresas e organizações da sociedade civil.

•	 Pesquisa em Serviço Social: Natureza, método e processo de construção de 
conhecimento: o debate teórico-metodológico. A elaboração e análise de 
indicadores sócio-econômicos. A investigação como dimensão constitutiva 
do trabalho do assistente social e como subsídio para a produção do 
conhecimento sobre processos sociais e reconstrução do objeto da ação 
profissional.

•	 Ética Profissional: Os fundamentos ontológico-sociais da dimensão ético-
moral da vida social e seus rebatimentos na ética profissional. O processo 
de construção de um ethos profissional, o significado de seus valores e 
as implicações ético-políticas de seu trabalho. O debate teórico-filosófico 
sobre as questões éticas da atualidade. Os Códigos de Ética profissional na 
história do Serviço Social brasileiro.

3.3. Atividades Indispensáveis Integradoras do currículo
O Estágio Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso devem ser 

desenvolvidos ao longo da estrutura curricular e a partir do desdobramento 
das matérias e seus componentes curriculares.
•	 Estágio Supervisionado: É uma atividade curricular obrigatória que se 

configura a partir da inserção do aluno no espaço sócio-institucional, 
objetivando capacitá-lo para o exercício do trabalho profissional, o 
que pressupõe supervisão sistemática. Esta supervisão será feita pelo 
professor supervisor e pelo profissional do campo, através da reflexão, 
acompanhamento e sistematização com base em planos de estágio 
elaborados em conjunto entre Unidade de Ensino e Unidade Campo de 
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Estágio, tendo como referências a Lei 8662/ 93 (Lei de Regulamentação da 
Profissão) e o Código de Ética do Profissional (1993 ). O Estágio Supervisionado 
é concomitante ao período letivo escolar.

•	 Trabalho de Conclusão de Curso: É uma exigência curricular para obtenção 
de diploma no curso de graduação em Serviço Social. Deve ser entendido 
como um momento de síntese e expressão da totalidade da formação 
profissional. É o trabalho no qual o aluno sistematiza o conhecimento 
resultante de um processo investigativo, originário de uma indagação 
teórica, preferencialmente gerada a partir da prática do estágio no decorrer 
do curso. Este processo de sistematização, quando resultar de experiência 
de estágio, deve apresentar os elementos do trabalho profissional em seus 
aspectos teórico-metodológico-operativos. Realiza-se dentro de padrões 
e exigências metodológicas e acadêmico-científicas. Portanto, o TCC se 
constitui numa monografia científica elaborada sob a orientação de um 
professor e avaliada por banca examinadora.

4. Observações e Recomendações

a)	 Garantir carga horária mínima de 2.700 horas com duração média do 
curso de 4 anos, conforme Parecer nº 462/ 82 do CFE/MEC;

b)	 o tempo mínimo de duração do curso é de sete semestres, sendo 
o tempo máximo de integralização de até 50% sobre a duração do 
mesmo em cada IES;

c)	 na configuração dos currículos plenos dos cursos, as instituições 
poderão indicar mecanismo de aproveitamento ou reconhecimento de 
estudos realizados em cursos seqüenciais, cursos de graduação e/ou 
pós-graduação já realizados pelo aluno;

d)	 garantir maior carga horária nas disciplinas do Serviço Social;
e)	 cursos diurno e noturno com o mesmo padrão de qualidade;
f)	 na definição dos currículos plenos deve se destinar parte da carga 

horária total para atividades complementares podendo incluir 
monitoria, iniciação científica, pesquisa, extensão, seminários e 
outras atividades definidas no plano acadêmico do curso;

g)	 o estágio supervisionado constitui-se como momento privilegiado de 
aprendizado teórico-prático do trabalho profissional, tendo como carga 
horária mínima 15% da carga horária mínima do curso (2.700 horas);

h)	 as diretrizes curriculares constantes deste documento deverão ser 
implantadas imediatamente após a sua aprovação pelo MEC. O prazo 
para a conclusão da implantação deve ser de dois anos.
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DIRETRIZES CURRICULARES PARA O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL/ABEPSS
(homologadas em 04/07/2001 pelo MEC)

Perfil do bacharel em Serviço Social
•	 Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e 

implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de políticas 
sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e 
movimentos sociais.

•	 Profissional dotado de formação intelectual e cultural generalista crítica, 
competente em sua área de desempenho, com capacidade de inserção criativa 
e propositiva, no conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho.

•	 Profissional comprometido com os valores e princípios norteadores do 
Código de Ética do Assistente Social.

Competências e Habilidades
A formação profissional deve viabilizar uma capacitação teórico-

metodológica e ético-política, como requisito fundamental para o exercício 
de atividades técnico-operativas, com vistas à:
•	 apreensão crítica dos processos sociais numa perspectiva de totalidade;
•	 análise do movimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as 

particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país;
•	 compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento 

sócio-histórico, nos cenários internacional e nacional, desvelando as 
possibilidades de ação contidas na realidade;

•	 identificação das demandas presentes na sociedade, visando formular 
respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, considerando 
as novas articulações entre o público e o privado.

Estes elementos estão em consonância com as determinações da Lei nº 
8662, de 7 de junho de 1993, que regulamenta a profissão de Assistente Social 
e estabelece as seguintes competências e habilidades técnico-operativas:
•	 formular e executar políticas sociais em órgãos da administração pública, 

empresas e organizações da sociedade civil;
•	 elaborar, executar e avaliar planos, programas e projetos na área social;
•	 contribuir para viabilizar a participação dos usuários nas decisões 

institucionais;
•	 planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais;
•	 realizar pesquisas que subsidiem formulação de políticas e ações 

profissionais;
•	 prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública, empresas 
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privadas e movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais e 
à garantia dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;

•	 orientar a população na identificação de recursos para atendimento e 
defesa de seus direitos;

•	 realizar estudos sócio-econômicos para identificação de demandas e 
necessidades sociais;

•	 realizar visitas, perícias técnicas, laudos, informações e pareceres sobre 
matéria de Serviço Social;

•	 exercer funções de direção em organizações públicas e privadas na área de 
Serviço Social;

•	 assumir o magistério de Serviço Social e coordenar cursos e unidades de ensino;
•	 supervisionar diretamente estagiários de Serviço Social.

Princípios da Formação Profissional
•	 Flexibilidade e dinamicidade dos currículos plenos, expressas na organização 

de disciplinas e outros componentes curriculares, tais como: oficinas, 
seminários temáticos, estágio, atividades complementares;

•	 rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do 
Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios com 
os quais o profissional se defronta no universo da produção e reprodução 
da vida social;

•	 adoção de uma teoria social crítica que possibilite a apreensão da 
totalidade social em suas dimensões de universalidade, particularidade e 
singularidade;

•	 estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como princípios 
formativos e condição central da formação profissional, e da relação teoria 
e realidade;

•	 presença da interdisciplinaridade no projeto de formação profissional;
•	 indissociabilidade das dimensões de ensino, pesquisa e extensão;
•	 exercício do pluralismo como elemento próprio da vida acadêmica e 

profissional, impondo-se o necessário debate sobre as várias tendências 
teóricas que compõem a produção das ciências humanas e sociais;

•	 compreensão da ética como princípio que perpassa toda a formação 
profissional;

•	 necessária indissociabilidade entre a supervisão acadêmica e profissional 
na atividade de estágio.

Nova Lógica Curricular
Sustenta-se no tripé dos conhecimentos constituídos pelos núcleos de 

fundamentação da formação profissional, quais sejam:
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•	 Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social, que 
compreende um conjunto de fundamentos teórico-metodológicos e 
ético-políticos para conhecer o ser social enquanto totalidade histórica, 
fornecendo os componentes fundamentais para a compreensão da sociedade 
burguesa, em seu movimento contraditório;

•	 núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira, 
que remete à compreensão dessa sociedade, resguardando as características 
históricas particulares que presidem a sua formação e desenvolvimento 
urbano e rural, em suas diversidades regionais e locais. Compreende, ainda, 
a análise do significado do Serviço Social em seu caráter contraditório, no 
bojo das relações entre as classes e destas com o Estado, abrangendo as 
dinâmicas institucionais nas esferas estatal e privada;

•	 núcleo de fundamentos do trabalho profissional, que compreende todos 
os elementos constitutivos do Serviço Social como uma especialização 
do trabalho: sua trajetória histórica, teórica, metodológica e técnica, os 
componentes éticos que envolvem o exercício profissional, a pesquisa, 
o planejamento e a administração em Serviço Social e o estágio 
supervisionado. Tais elementos encontram-se articulados por meio da 
análise dos fundamentos do Serviço Social e dos processos de trabalho em 
que se insere, desdobrando-se em conteúdos necessários para capacitar 
os profissionais ao exercício de suas funções, resguardando as suas 
competências específicas normatizadas por lei.

É uma lógica inovadora que supera as fragmentações do processo de ensino 
e aprendizagem, abrindo novos caminhos para a construção de conhecimentos 
como experiência concreta no decorrer da própria formação profissional. 
Não admite tratamento classificatório, nem autonomia e subseqüência 
entre os núcleos, expressando, ao contrário, diferentes níveis de apreensão 
da realidade social e profissional, subsidiando a intervenção do Serviço 
Social. Agrega um conjunto de conhecimentos indissociáveis para apreensão 
da gênese, das manifestações e do enfrentamento da questão social, eixo 
fundante da profissão e articulador dos conteúdos da formação profissional.

Os núcleos englobam, pois, um conjunto de conhecimentos e habilidades 
que se especifica em matérias, enquanto áreas de conhecimentos necessários 
à formação profissional. Essas matérias, por sua vez, se desdobram 
em disciplinas, seminários temáticos, oficinas/laboratórios, atividades 
complementares e outros componentes curriculares.



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 71 -  

Tópicos de Estudo
Os conteúdos necessários à formação de bacharéis em Serviço Social estão 

assim configurados:
•	 Sociologia: Matrizes clássicas do pensamento sociológico (Marx, Weber, 

Durkheim), tematizando processos sociais fundamentais: industrialização, 
modernização, urbanização e seus constitutivos — classes sociais, 
movimentos sociais e instituições.

•	 Teoria Política: Os clássicos da política (Maquiavel, Hobbes, Locke e 
Rousseau). Análise do Estado moderno e sua relação com a sociedade civil. 
Regimes políticos. representação, democracia e cidadania.

•	 Economia Política: Sistema capitalista segundo as análises liberal, marxista, 
keynesiana e neoliberal. As transformações contemporâneas no padrão de 
acumulação e suas implicações nos mecanismos de regulação social.

•	 Filosofia: Principais correntes filosóficas no século XX (marxismo, 
neotomismo, neopositivismo, fenomenologia) e suas influências no Serviço 
Social.

•	 Antropologia: A relação dialética entre o material e o simbólico na construção 
das identidades sociais e da subjetividade. Imaginário, representações 
sociais e expressões culturais dos diferentes segmentos sociais, com ênfase 
na realidade brasileira e suas particularidades regionais.

•	 Psicologia: As principais matrizes teóricas de análise das relações entre 
indivíduo e sociedade. Teorias da personalidade e dos grupos sociais. A 
constituição da subjetividade no processo de produção e reprodução da 
vida social.

•	 Formação Sócio-Histórica do Brasil: A herança colonial e a constituição 
do Estado Nacional. Emergência e crise na República Velha. Instauração 
e colapso do Estado Novo. Industrialização, urbanização e surgimento de 
novos sujeitos políticos. Nacionalismo e desenvolvimento e a inserção 
dependente no sistema capitalista mundial. A modernização conservadora 
no pós 64 e seu ocaso em fins da década de setenta. Transição democrática 
e neoliberalismo.

•	 Direito e Legislação Social: As instituições de Direito no Brasil. Direitos 
e garantias fundamentais da cidadania. A organização do Estado e dos 
poderes. A Constituição Federal. A legislação social: CLT, LOAS, ECA, SUS 
etc. Relações jurídicas no marco da integração supranacional (MERCOSUL e 
ALCA). A legislação profissional.

•	 Política Social: O público e o privado: as políticas sociais e a constituição da 
esfera pública. Formulação e gestão de políticas sociais e a constituição/
destinação do fundo público. Análise comparada de políticas sociais. 
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Transformações no mundo do trabalho e novas formas de regulação social. 
Políticas sociais públicas e empresariais. Desenvolvimento do sistema 
brasileiro de proteção social. Políticas setoriais e legislação social.

•	 Desenvolvimento Capitalista e Questão Social: A inserção do Brasil na 
divisão internacional do trabalho. A constituição das classes sociais, do Estado 
e as particularidades regionais. Desenvolvimento desigual e combinado na 
agricultura, indústria e serviço. A reprodução da pobreza e da exclusão 
social nos contextos rural e urbano. As perspectivas contemporâneas de 
desenvolvimento e suas implicações sócio-ambientais.

•	 Classes e Movimentos Sociais: As teorias sobre classes sociais e sujeitos 
coletivos. A estrutura de classes na sociedade brasileira, enfatizando as 
classes subalternas em suas condições de vida, trabalho, manifestações 
ídeo-políticas e sócio-culturais. Direitos sociais e humanos do Brasil. 
Movimentos sociais em suas relações de classe, gênero e étnico-raciais. 
Identidade e subjetividade na construção dos movimentos societários. 
Importância e significado do terceiro setor.

•	 Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos do Serviço Social: O 
processo de profissionalização do Serviço Social nas sociedades nacionais 
enquanto especialização do trabalho. As fontes teóricas que fundamentam 
historicamente o Serviço Social e análise de sua incorporação nos modos 
de pensar e atuar da profissão em suas expressões particulares na Europa, 
na América do Norte e na América Latina, prioritariamente, no Brasil. O 
debate contemporâneo do Serviço Social.

•	 Trabalho e Sociabilidade: Trabalho e relações sociais na sociedade 
contemporânea. Divisão social do trabalho. Produção social e valor. Trabalho 
assalariado, propriedade e capital, processos de trabalho e produção da 
riqueza social. Trabalho e cooperação: o trabalhador coletivo. Trabalho 
produtivo e improdutivo. A polêmica em torno da crise da sociedade do 
trabalho.

•	 Serviço Social e Processos de Trabalho: O Serviço Social como 
especialização do trabalho coletivo. A inserção do Assistente Social nos 
processos de trabalho: questão social, políticas e movimentos sociais, 
a dinâmica institucional e a formulação de projetos de pesquisa e 
intervenção. Espaços ocupacionais do Serviço Social nas esferas pública e 
privada. O Assistente Social como trabalhador, as estratégias profissionais, 
o instrumental técnico-operativo e o produto do seu trabalho. Supervisão 
do trabalho profissional e estágio.

•	 Administração e Planejamento em Serviço Social: As teorias 
organizacionais e os modelos gerenciais na organização do trabalho e nas 
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políticas sociais. Planejamento e gestão de serviços nas diversas áreas 
sociais. Elaboração, coordenação e execução de programas e projetos 
na área de Serviço Social. Funções de administração e planejamento em 
órgãos da administração pública, empresas e organizações da sociedade 
civil.

•	 Pesquisa em Serviço Social: Concepção, elaboração e realização de projetos 
de pesquisa. A pesquisa quantitativa e qualitativa e seus procedimentos. 
Leitura e interpretação de indicadores sócio-econômicos. Estatística aplicada 
à pesquisa em Serviço Social.

•	 Ética Profissional: Os fundamentos ontológicos da dimensão ético-moral 
da vida social e suas implicações na ética do Serviço Social. A construção do 
ethos profissional: valores e implicações no exercício profissional. Questões 
éticas contemporâneas e seus fundamentos teórico-filosóficos. O Código de 
Ética na história do Serviço Social brasileiro.

•	 Estágio Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC): O Estágio 
Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso devem ser desenvolvidos 
durante o processo de formação a partir do desdobramento das matérias 
e seus componentes curriculares, concomitante ao período letivo escolar. 
O Estágio Supervisionado é uma atividade curricular obrigatória que se 
configura a partir da inserção do aluno no espaço sócio-institucional, 
objetivando capacitá-lo para o exercício profissional, o que pressupõe 
supervisão sistemática. Esta supervisão será feita pelo professor supervisor 
e pelo profissional do campo, através da reflexão, acompanhamento 
e sistematização, com base em planos de estágio elaborados em 
conjunto pelas unidades de ensino e organizações que oferecem estágio. 
O Trabalho de Conclusão de Curso é uma exigência curricular para a obtenção 
do diploma de bacharel em Serviço Social. Deve ser entendido como um 
momento de síntese e expressão da totalidade da formação profissional. 
É o trabalho no qual o aluno sistematiza o conhecimento resultante de 
indagações, preferencialmente geradas a partir da experiência de estágio. 
Esse processo realiza-se dentro de padrões e exigências metodológicas e 
acadêmico-científicas. É elaborado sob a orientação de um professor e 
avaliado por banca examinadora.

•	 Atividades Complementares: As atividades complementares, dentre as 
quais podem ser destacadas  monitoria, visitas monitoradas, iniciação 
científica, projeto de extensão, participação em seminários, publicação 
de produção científica e outras atividades definidas no plano acadêmico 
do curso, devem corresponder a até 5% da carga horária total do currículo 
pleno.
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Duração do curso
A carga horária mínima do curso é de 2.700 horas, com duração média de 
quatro anos.
O Estágio Supervisionado terá duração mínima de 15% sobre as 2.700 horas, 
tempo que não se computará nesta carga horária.
O tempo mínimo de duração do curso é de sete semestres, sendo o tempo máximo 
de integralização de até 50% sobre a duração do mesmo, em cada IES.

Recomendações
•	 Incentivar o aluno, através de procedimentos pedagógicos, ao permanente 

aperfeiçoamento cultural e domínio da língua portuguesa;
•	 estimular o conhecimento de língua estrangeira, destacando o inglês e o 

espanhol;
•	 propiciar ao aluno o acesso aos recursos de informática, como instrumento 

de trabalho acadêmico e profissional;
•	 estimular a incorporação de práticas permanentes de avaliação do 

desenvolvimento e dos resultados da formação profissional.

Comissão de Especialistas de Ensino em Serviço Social
Maria Bernadete Martins Pinto Rodrigo

Marilda Villela Iamamoto
Mariangela Belfiore Wanderley
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DIRETRIZES GERAIS PARA O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL
(Resolução CNE/CES nº 15/2002,DOU de 09/04/2002, Seção 1, p. 33)

1. Perfil dos Formadores

Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e 
implementando proposta de intervenção para seu enfrentamento, com 
capacidade de promover o exercício pleno da cidadania e a inserção criativa 
e propositiva dos usuários do Serviço Social no conjunto das relações sociais 
e no mercado de trabalho.

2. Competências e Habilidades 

A) Gerais
A formação profissional deve viabilizar uma capacidade teórico-metodológica 
e ético-política, como requisito fundamental para o exercício de atividade 
técnico-operativa, com vistas à:
•	 compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento 

sócio-histórico, nos cenários internacional e nacional, desvelando as 
possibilidades de ação contidas na realidade;

•	 identificação das demandas presentes na sociedade, visando a formular 
respostas profissionais para o enfrentamento da questão social;

•	 utilização dos recursos da informática. 

B) Específicas
A formação profissional deverá desenvolver a capacidade de: 
•	 elaborar, executar e avaliar planos, programas e projetos na área social;
•	 contribuir para viabilizar a participação dos usuários nas decisões 

institucionais;
•	 planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais;
•	 realizar pesquisas que subsidiem a formulação de políticas e ações 

profissionais;
•	 prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública, empresas 

privadas e movimentos sociais em matérias relacionadas às políticas sociais 
e à garantia dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;

•	 orientar a população na identificação de recursos para atendimento e 
defesa de seus direitos;

•	 realizar visitas, perícias técnicas, laudos, informações e pareceres sobre 
matéria de Serviço Social.
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3. Organização do Curso

•	 Flexibilidade dos currículos plenos, integrando o ensino das disciplinas com 
outros componentes curriculares, tais como: oficinas, seminários temáticos, 
estágios, atividades complementares;

•	 rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do 
Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios com 
os quais o profissional se defronta;

•	 estabelecimento das dimensões investigativa e interpretativa como 
princípios formativos e condição central da formação profissional, e da 
relação teoria e realidade;

•	 presença da interdisciplinaridade no projeto de formação profissional;
•	 exercício do pluralismo teórico-metodológico como elemento próprio da 

vida acadêmica e profissional;
•	 respeito à ética profissional;
•	 indissociabilidade entre a supervisão acadêmica e profissional na atividade 

de estágio.

4. Conteúdos Curriculares

A organização curricular deve superar as fragmentações do processo 
de ensino e aprendizagem, abrindo novos caminhos para a construção de 
conhecimentos como experiência no decorrer da formação profissional. 
Sustenta-se no tripé dos conhecimentos constituídos pelos núcleos de 
fundamentação da formação profissional, quais sejam:
•	 núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social, que 

compreende um conjunto de fundamentos teórico-metodológicos e ético-
políticos para conhecer o ser social;

•	 núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira, 
que remete à compreensão das características históricas particulares 
que presidem a sua formação e desenvolvimento urbano e rural, em suas 
diversidades regionais e locais;

•	 núcleo de fundamentos do trabalho profissional, que compreende os 
elementos constitutivos do Serviço Social como uma especialização do 
trabalho: sua trajetória histórica, teórica, metodológica e técnica, os 
componentes éticos que envolvem o exercício profissional, a pesquisa, 
o planejamento e a administração em Serviço Social e o estágio 
supervisionado.
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Os núcleos englobam um conjunto de conhecimentos e habilidades que se 
especifica em atividades acadêmicas, enquanto conhecimentos necessários à 
formação. Essas atividades, a serem definidas pelos colegiados, se desdobram 
em disciplinas, seminários temáticos, oficinas/laboratórios, atividades 
complementares e outros componentes curriculares.

5. Estágios Supervisionados e Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

O Estágio Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso devem ser 
desenvolvidos durante o processo de formação a partir do desdobramento dos 
componentes curriculares, concomitante ao período letivo escolar.

O estágio supervisionado é uma atividade curricular obrigatória que 
se configura a partir da inserção do aluno no espaço sócio-institucional, 
objetivando capacitá-lo para o exercício profissional, o que pressupõe 
supervisão sistemática. Essa supervisão será feita conjuntamente por 
professor supervisor e por profissional do campo, com base em planos de 
estágio elaborados em conjunto pelas unidades de ensino e organizações que 
oferecem estágio.

6. Atividades Complementares

As atividades complementares, dentre as quais podem ser destacadas a 
monitoria, visitas monitoradas, iniciação científica, projeto de extensão, 
participação em seminários, publicação de produção científica e outras 
atividades estarão definidas no plano acadêmico do curso.
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NOTAS SOBRE O PROJETO ÉTICO-POLÍTICO 
DO SERVIÇO SOCIAL

Marcelo Braz Moraes dos Reis*

Desde a década passada, mais precisamente a partir do IX CBAS (Congresso 
Brasileiro de Assistentes Sociais) em 19981, cujo temário trazia o termo 
Projeto ético-político, vem aumentando entre nós a necessidade de conhecer 
tal projeto.

O relativo desconhecimento do Projeto ético-político pela categoria pode 
ser justificado pela precoce inserção do tema no debate do Serviço Social 
e, ainda (e em conseqüência disso), pela parca produção de conhecimentos 
acerca do tema — elemento fundamental para a socialização das idéias criadas 
no seio de uma determinada vanguarda, no caso a profissional2.

Pode-se dizer que este relativo desconhecimento não eliminou a 
incorporação do Projeto entre a categoria dos assistentes sociais. Ao contrário, 
é inegável que traços dele estão presentes no cotidiano dos assistentes sociais 
que o operam nas diversas situações profissionais3.

Mas, afinal, o que é o Projeto ético-político profissional do Serviço Social? 
Este brevíssimo texto apresenta os seus traços mais gerais sem a pretensão 
de esgotá-los. Trata-se de texto mais informativo que dissertativo, ainda 
que eivado de considerações crítico-valorativas. Nele apresentaremos as 
origens históricas, o processo de consolidação e o momento atual do projeto, 
quando verificaremos as peculiaridades que o objetivam na realidade sócio-
profissional.

À guisa de introdução, vale a tentativa de destrinchar o termo Projeto 
ético-político profissional. Trata-se de uma projeção coletiva que envolve 
sujeitos individuais e coletivos4 em torno de uma determinada valoração 
ética5 que está intimamente vinculada a determinados projetos societários6 

presentes na sociedade que se relacionam com os diversos projetos coletivos 
(profissionais ou não) em disputa na mesma sociedade7.

Como surgiu este Projeto, quem o criou e quando foi criado?

Antes de qualquer coisa é preciso ter clareza da noção de projeto coletivo, 
na medida em que o referido Projeto ético-político existe como tal. Os projetos 
coletivos se relacionam com as diversas particularidades que envolvem os 
vários interesses sociais presentes numa determinada sociedade. Remetem-se 
ao gênero humano, uma vez que, como projeções sócio-históricas particulares, 
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vinculam-se aos interesses universais presentes no movimento da sociedade. 
Em outras palavras, os interesses particulares de determinados grupos 
sociais, como o dos assistentes sociais, não existem independentemente dos 
interesses mais gerais que movem a sociedade. Questões culturais, políticas 
e, fundamentalmente, econômicas articulam e constituem os projetos 
coletivos. Eles são impensáveis sem estes pressupostos, são infundados se 
não os remetemos aos projetos coletivos de maior abrangência: os projetos 
societários (ou projetos de sociedade). Quer dizer: os projetos societários 
estão presentes na dinâmica de qualquer projeto coletivo, inclusive em nosso 
Projeto ético-político.

Os projetos societários podem ser, em linhas gerais, transformadores ou 
conservadores. Entre os transformadores há várias posições que têm a ver com 
as formas (as táticas e as estratégias) de transformação social. Assim, temos 
um pressuposto fundante do projeto ético-político: a sua relação ineliminável 
com os projetos de transformação ou de conservação da ordem social. Dessa 
forma, nosso Projeto filia-se a um ou outro projeto de sociedade, não se 
confundindo com ele.

Mas, afinal, qual nosso Projeto ético-político? Como ele é? Qual sua posição 
diante da ordem social?

Não há dúvidas que o Projeto ético-político do Serviço Social brasileiro está 
vinculado a um projeto de transformação da sociedade. Esta vinculação se dá 
pela própria exigência que a dimensão política da intervenção profissional8 
impõe. Ao atuarmos no movimento contraditório das classes, acabamos por 
imprimir uma direção social às nossas ações profissionais, que favorecem a um 
ou a outro projeto societário. Nas diversas e variadas ações que efetuamos, 
como plantões de atendimento, salas de espera, processos de supervisão e/ou 
planejamento de serviços sociais, das ações mais simples às intervenções mais 
complexas do cotidiano profissional, nelas mesmas, embutimos determinada 
direção social entrelaçada por uma valoração ética específica9.

As demandas (de classes, mescladas por várias outras mediações 
presentes nas relações sociais) que se apresentam a nós encobrem seus reais 
determinantes e as necessidades sociais que portam. Tendo consciência ou 
não, interpretando ou não as demandas de classes e suas necessidades sociais 
que chegam até nós em nosso cotidiano profissional, dirigimos nossas ações 
favorecendo interesses sociais distintos e contraditórios.

Nosso Projeto ético-político é bem claro e explícito quanto aos seus 
compromissos. Ele “tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade 
como valor ético central — a liberdade concebida historicamente, como 
possibilidade de escolher entre alternativas concretas; daí um compromisso 
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com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos individuos sociais. 
Conseqüentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto societário 
que propõe a construção de uma nova ordem social, sem dominação e/ou 
exploração de classe, etnia e gênero” (Netto, 1999: 1045). Estes valores 
foram construídos historicamente, como veremos a seguir.

Brevíssimo Histórico

Desde os anos 70, mais precisamente no final daquela década, o Serviço 
Social brasileiro vem construindo um projeto profissional comprometido com 
os interesses das classes trabalhadoras. A chegada entre nós dos princípios e 
idéias do Movimento de Reconceituação deflagrado nos diversos países latino-
americanos, somada à voga do processo de redemocratização da sociedade 
brasileira, formaram o chão histórico para a transição para um Serviço Social 
renovado, através de um processo de ruptura teórica e política (inicialmente 
mais político-ideológica do que teórico-filosófica) com os quadrantes do 
tradicionalismo que imperavam entre nós. É sabido que, politicamente, este 
processo teve seu marco no III CBAS, em 1979, na cidade de São Paulo, quando, 
então, de forma organizada, uma vanguarda profissional virou uma página na 
história do Serviço Social brasileiro ao destituir a mesa de abertura composta 
por nomes oficiais da ditadura, trocando-a por nomes advindos do movimento 
dos trabalhadores. Este congresso ficou conhecido como o “Congresso da 
Virada”.

Pode-se localizar aí a gênese do Projeto ético-político, na segunda metade 
da década de 70. Este mesmo Projeto avançou nos anos 80, consolidou-se nos 
90 e está em construção, fortemente tensionado pelos rumos neoliberais da 
sociedade e por uma nova reação conservadora no seio da profissão na década 
que transcorre.

O avanço do Projeto nos anos 80 deveu-se à construção de elementos que 
o matizaram entre nós, dentre eles o Código de Ética de 1986. Nele tivemos 
o coroamento da virada histórica promovida pelas vanguardas profissionais. 
Tratou-se da primeira tentativa de tradução não só legitima como legal 
(através do órgão de fiscalização do exercício profissional, o CFAS — Conselho 
Federal de Assistentes Sociais, hoje CFESS), da inversão ético-política do 
Serviço Social brasileiro, amarrando seus compromissos aos das classes 
trabalhadoras. É bem verdade que soava mais como uma carta de princípios 
e de compromissos ídeo-políticos do que um código de ética que, por si só, 
exige certo teor prático-normativo10 Mas, por outro lado, ao demarcar seus 
compromissos, mais que explicitamente, não deixava dúvidas de “qual lado” 
estávamos. Nesta mesma década aferem-se também avanços em torno do 
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Projeto no que tange à produção teórica, que dá saltos significativos tanto 
quantitativa quanto qualitativamente, trazendo ternas fundamentais ao 
processo de renovação, tais como a metodologia, as políticas sociais e os 
movimentos sociais.

O processo de consolidação do Projeto pode ser circunscrito à década 
de 90, que explicita a nossa maturidade profissional através de um escopo 
significativo de centros de formação (referimo-nos às pós-graduações), que 
amplificou a produção de conhecimentos entre nós. Nesta época também se 
pode atestar a maturidade político-organizativa da categoria através de suas 
entidades e de seus fóruns deliberativos. Pense-se nos CBAS’s dos anos 90, que 
expressaram um crescimento incontestável da produção de conhecimentos e 
da participação numérica dos assistentes sociais.

A década que se inicia nos mostra dois processos interrelacionados: 
a continuidade do processo de consolidação do Projeto ético-político e as 
ameaças que sofre diante das políticas neoliberais que repercutem no seio da 
categoria sob a forma de um neoconservadorismo profissional11.

A partir destas problematizações históricas poderíamos chegar a algumas 
conclusões acerca do nosso Projeto ético-político profissional. Com Netto, 
o definiríamos da seguinte maneira: “Os projetos profissionais [inclusive o 
projeto ético-político do Serviço Social] apresentam a auto-imagem de 
uma profissão, elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam 
e priorizam os seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, 
institucionais e práticos) para o seu exercício, prescrevem normas para o 
comportamento dos profissionais e estabelecem as balizas da sua relação com 
os usuários de seus serviços, com as outras profissões — e com as organizações 
e instituições sociais, privadas e públicas” (1999: 95).

Em suma, o projeto articula em si mesmo os seguintes elementos 
constitutivos: “uma imagem ideal da profissão, os valores que a legitimam, sua 
função social e seus objetivos, conhecimentos teóricos, saberes interventivos, 
normas, práticas etc.” (Netto, 1999: 98).

Componentes que materializam o Projeto ético-político

Mas o que dá materialidade ao Projeto? Vimos que os profissionais 
individualmente podem operá-lo através das várias modalidades interventivas 
da profissão, ou seja, o Projeto pode se concretizar em nossas próprias 
ações profissionais cotidianas. No entanto, o que sistematiza essas diversas 
modalidades interventivas, essas variadas ações profissionais, aparentemente 
isoladas, como projeto coletivo? Em outras palavras, que mecanismos 
políticos, instrumentos/documentos legais e referenciais teóricos emprestam 
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não só legitimidade como também operacionalidade prático-política e prático-
normativa ao Projeto? Vejamos.

O entendimento dos elementos constitutivos que emprestam materialidade 
ao Projeto pode se dar a partir de três dimensões articuladas entre si, quais 
sejam: a) a dimensão da produção de conhecimentos no interior do Serviço 
Social; b) a dimensão político-organizativa da categoria; c) a dimensão 
jurídico-política da profissão. Vejamos cada uma delas.

a) dimensão da produção de conhecimentos no interior do Serviço Social
É a esfera de sistematização das modalidades práticas da profissão, onde 

se apresentam os processos reflexivos do fazer profissional e especulativos e 
prospectivos em relação a ele. Esta dimensão investigativa da profissão tem 
como parâmetro a afinidade com as tendências teórico-críticas do pensamento 
social. Dessa forma, não cabem no Projeto ético-político contemporâneo 
posturas teóricas conservadoras, presas que estão aos pressupostos filosóficos 
cujo horizonte é a manutenção da ordem.

b) dimensão político-organizativa da profissão
Aqui assentam-se tanto os fóruns de deliberação quanto as entidades 

representativas da profissão. Fundamentalmente, o Conjunto CFESS/CRESS 
(Conselhos Federal e Regionais de Serviço Social), a ABEPSS (Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social) e as demais associações 
político-profissionais, além do movimento estudantil representado pelo 
conjunto de CA´s e DA’s (Centros e Diretórios Acadêmicos das escolas de 
Serviço Social) e pela ENESSO (Executiva Nacional de Estudantes de Serviço 
Social).

É através dos fóruns consultivos e deliberativos destas entidades 
representativas que são tecidos os traços gerais do projeto, quando são 
reafirmados (ou não) determinados compromissos e princípios. Assim, 
subentende-se que o projeto ético-político (como uma projeção) pressupõe, 
em si mesmo, um espaço democrático, aberto12, em construção e em 
permanente tensão e conflito. Esta constatação indica a coexistência de 
diferentes concepções do pensamento crítico, ou seja, o pluralismo de idéias 
no seu interior.

c) dimensão jurídico-política da profissão
Temos, aqui, o aparato jurídico-político e institucional da profissão, 

que envolve um conjunto de leis e resoluções, documentos e textos 
políticos consagrados no seio profissional. Há nessa dimensão duas esferas 
diferenciadas, porém articuladas. São elas: um aparato político-jurídico de 
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caráter estritamente profissional; e um aparato jurídico-político de caráter 
mais abrangente. No primeiro caso, temos determinados componentes 
construídos e legitimados pela categoria, tais como o atual Código de Ética 
Profissional, a Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8662/93) e as novas 
Diretrizes Curriculares recentemente aprovadas pelo MEC. No segundo, temos 
o conjunto de leis advindas do capítulo da Ordem Social da Constituição 
Federal de 1988 que, embora não exclusivo da categoria, foi fruto de lutas que 
envolveram os assistentes sociais13 e, por outro lado, faz parte do cotidiano 
profissional de tal forma que pode funcionar como instrumento viabilizador 
de direitos através das políticas sociais que executamos e/ou planejamos.

Vale ressaltar que neste conjunto de leis e resoluções atinentes à 
profissão e ao seu Projeto ético-político encontram-se realizados, direta ou 
indiretamente, valores que contornam o Projeto.

Essas dimensões articuladas entre elas compõem o corpo material do 
Projeto ético político profissional que, como foi dito, deve ser compreendido 
como uma construção coletiva que, como tal, tem uma determinada direção 
social que envolve valores, compromissos sociais e princípios que estão em 
permanente discussão, exatamente por que participante que é do movimento 
vivo e contraditório das classes na sociedade. O sucesso do projeto depende 
de análises precisas das condições subjetivas e objetivas da realidade para 
sua realização bem como de ações políticas coerentes com seus compromissos 
e iluminadas pelas mesmas análises.

A seguir trazemos as referências bibliográficas utilizadas para a construção 
deste texto e uma indicação bibliográfica para aprofundamento do tema que 
foi sumariamente tratado aqui.
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Notas

1. O IX CBAS aconteceu entre os dias 20 a 24 de julho na cidade de Goiânia e 
teve como temário “Trabalho e Projeto Ético-Politico Profissional”.

2. Parte da bibliografia existente está presente nas referências consultadas 
para a realização deste breve texto.

3. Já há estudos no Serviço Social que procuram problematizar a incorporação 
histórica do Projeto no coletivo profissional. Dentre eles destacamos: as 
teses de doutorado de Barroco (2000), da PUC-SP, e de Vasconcelos (2000) da 
ESS/FRJ e a dissertação de mestrado de Cardoso (2000), da PUC-SP. As datas 
das produções demonstram o caráter recente das pesquisas sobre o projeto 
profissional. Vale destacar também a pesquisa coordenada por Silva e Silva 
(1995) [ver bibliografia].

4. Daí a idéia de projeto. Aliás, o termo “projeto” pode dar a idéia, 
extremamente legítima, de que haveria uma sistematização mais objetiva 
do mesmo, onde se suporia a existência de um documento único que o 
expressasse. Esta certa “confusão” se explica pela precocidade do debate e 
pela pouca produção teórica afeita ao tema, como foi dito antes. Veremos 
mais adiante que a questão é mais complexa e envolve outros elementos, 
inclusive variados documentos politicos e legais afins à profissão.

5. Daí o termo ético.

6. Daí o termo político, no seu sentido mais amplo.

7. Daí o termo profissional, expressando a particularidade de uma categoria, 
no caso a dos assistentes sociais.

8. A dimensão política da prática profissional foi discutida por Iamamoto em 
Renovação e Conservadorismo no Serviço Social (Cortez, 1992).

9. Para a compreensão da Ética no processo sócio-histórico ver o texto de 
Barroco (2000).

10. Ver Bonetti et alli (1996).

11. Os desafios ao Projeto ético-político contemporâneo são problematizados 
em vários estudos, dentre os quais destacamos o de Netto (1996 e 1999 op.cit.) 
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e o de Iamamoto (1998). Vale consultar o estudo de Soares Santos (2000), 
intitulado Neoconservadorismo pós-moderno e Serviço Social brasileiro, ESS/
UFRJ, Rio de Janeiro.

12. Essa abertura política não significa, em hipótese alguma, que não haja 
elementos de ordem imperativa na consecução do projeto. Segundo Netto, 
há “componentes que, no projeto, são imperativos e aqueles que são 
indicativos”. A pactualidade existente em torno do projeto profissional e do 
pluralismo subjacente a ele é que indica esses componentes. “Imperativos 
são os componentes compulsórios, obrigatórios para todos os que exercem 
a profissão (estes componentes, em geral, são objeto de regulação estatal); 
indicativos são aqueles em torno dos quais não há um consenso mínimo 
que garanta o seu cumprimento rigoroso e idêntico por todos os membros 
da categoria profissional” (Netto, 1999: 98). São imperativos, por exemplo, 
os componentes da formação acadêmica regulamentados pelo MEC e a 
exigência de inscrição nos conselhos para o exercício legal da profissão. Vale 
dizer que, ainda segundo Netto, estes imperativos também são passíveis de 
divergências.

13. Referimo-nos, especialmente, à construção da LOAS (Lei Orgânica da 
Assistência Social).

* Marcelo Braz é assistente social, professor da ESS/UFRJ e foi diretor do 
CRESS-7a Região.
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Ç
LEI Nº 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN — 
com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º. Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos 
e composição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
—SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da sociedade 
civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e 
ações com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada.

Art. 2º. A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, 
inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 
direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar 
as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a 
segurança alimentar e nutricional da população.
§1º.	A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões 

ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.
§2º. É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, 

informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano 

ALIMENTACÃO
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à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade.

Art. 3º. A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis.

Art. 4º. A segurança alimentar e nutricional abrange:
I.	 a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da 

produção, em especial da agricultura tradicional e familiar, do 
processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-
se os acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos 
alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de emprego e da 
redistribuição da renda;

II.	 a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 
recursos;

III.	 a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, 
incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação 
de vulnerabilidade social;

IV.	 a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica 
dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas 
alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade 
étnica e racial e cultural da população;

V.	 a produção de conhecimento e o acesso à informação; e
VI.	 participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, 

respeitando-se as múltiplas características culturais do País.

Art. 5º. A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 
segurança alimentar e nutricional requer o respeito à soberania, que confere 
aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o consumo de 
alimentos.

Art. 6º. O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação 
técnica com países estrangeiros, contribuindo assim para a realização do 
direito humano à alimentação adequada no plano internacional.

CRESS - 7a Região /RJ
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CAPÍTULO II
Do sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Art. 7º. A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 
segurança alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, 
integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios e pelas instituições privadas, com ou sem 
fins lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional e que manifestem 
interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável.
§1º.	A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos 

princípios e diretrizes do Sistema e será definida a partir de critérios 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
— CONSEA — e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, a ser criada em ato do Poder Executivo Federal.

§2º. Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o §1º 
deste artigo poderão estabelecer requisitos distintos e específicos para 
os setores público e privado.

§3º. Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão 
em caráter interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos 
decisórios.

§4º. O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da 
sociedade civil integrantes do SISAN.

Art. 8º. O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios:
I.	 universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem 

qualquer espécie de discriminação;
II.	 preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;
III.	 participação social na formulação, execução, acompanhamento, 

monitoramento e controle das políticas e dos planos de segurança 
alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e

IV.	 transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados 
e dos critérios para sua concessão.

Art. 9º. O SISAN tem como base as seguintes diretrizes:
I.	 promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações 

governamentais e não-governamentais;
II.	 descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, 

entre as esferas de governo;
III.	 monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar 
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o ciclo de gestão das políticas para a área nas diferentes esferas de 
governo;

IV.	 conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à 
alimentação adequada, com ações que ampliem a capacidade de 
subsistência autônoma da população;

V.	 articulação entre orçamento e gestão; e
VI.	 estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos 

humanos.

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos 
de segurança alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços 
entre governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o 
monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País.

Art. 11. Integram o SISAN:
I.	 a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância 

responsável pela indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela 
avaliação do SISAN;

II.	 o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, 
responsável pelas seguintes atribuições:
a)	 convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

com periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, bem como definir 
seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, por 
meio de regulamento próprio;

b)	 propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações 
da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, as 
diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para 
sua consecução;

c)	 articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os 
demais integrantes do Sistema, a implementação e a convergência de 
ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional;

d)	 definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional, os critérios e procedimentos de 
adesão ao SISAN;

e)	 instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e 
entidades congêneres de segurança alimentar e nutricional nos estados, 
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no Distrito Federal e nos municípios, com a finalidade de promover o 
diálogo e a convergência das ações que integram o SISAN;

f)	 mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e 
na implementação de ações públicas de segurança alimentar e 
nutricional;

III.  a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada 
por ministros de Estado e secretários especiais responsáveis pelas pastas 
afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com as 
seguintes atribuições, dentre outras:
a)	 elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, 
metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação;

b)	 coordenar a execução da Política e do Plano;
c)	 articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do 

Distrito Federal;
IV.   os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios; e
V. 	 as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem 

interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes 
do SISAN.

§1º. A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será 
precedida de conferências estaduais, distrital e municipais, que deverão 
ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades congêneres nos 
estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos 
os delegados à Conferência Nacional.

§2º. O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios:
I.	 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos 

ministros de Estado e secretários especiais responsáveis pelas pastas 
afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional;

II.	 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir 
de critérios de indicação aprovados na Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional; e

III.	 Observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito 
federal afins, de organismos internacionais e do Ministério Público 
Federal.

§3º. O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante 
da sociedade civil, indicado pelo plenário do colegiado, na forma do 
regulamento, e designado pelo Presidente da República.
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§4º. A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será 
considerada serviço de relevante interesse público e não remunerada.

CAPÍTULO III
Disposições Finais e Transitórias

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com 
seus respectivos mandatos.
Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais 
membros, definir a realização da próxima Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem como os 
procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no §2º do art. 11 
desta Lei.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de setembro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2006
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

Dispõe sobre a organização da assistência social e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
CAPÍTULO I

Art. 1º. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política 
de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 
para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º. A assistência social tem por objetivos:
I.	 a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice;
II.	 o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III.	 a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV.	 a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária;
V.	 a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.

Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos 

ASSISTÊNCIA SOCIAL
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sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à 
universalização dos direitos sociais.

Art. 3º. Consideram-se entidades e organizações de assistência social 
aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos 
beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e 
garantia de seus direitos.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e das Diretrizes

Seção I
Dos Princípios

Art. 4º. A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:
I.	 supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências 

de rentabilidade econômica;
II.	 universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 

ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;
III.	 respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios 

e serviços de qualidade, bem como a convivência familiar e comunitária, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV.	 igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 
rurais;

V.	 divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão.

Seção II
Das Diretrizes

Art. 5º. A organização da assistência social tem como base as seguintes 
diretrizes:
I.	 descentralização político-administrativa para os estados, o Distrito 

Federal e os municípios, e comando único das ações em cada esfera de 
governo;

II.	 participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;
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III.	 primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de 
assistência social em cada esfera de governo.

CAPÍTULO III
Da Organização e da Gestão

Art. 6º. As ações na área de assistência social são organizadas em sistema 
descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações 
de assistência social abrangidas por esta Lei, que articule meios, esforços 
e recursos, e por um conjunto de instâncias deliberativas compostas pelos 
diversos setores envolvidos na área.
Parágrafo único. A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência 
Social é o Ministério do Bem-Estar Social.

Art. 7º. As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações 
de assistência social, observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS), de que trata o Art. 17 desta lei.

Art. 8º. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, observados 
os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei, fixarão suas respectivas 
políticas de assistência social.

Art. 9º. O funcionamento das entidades e organizações de assistência social 
depende de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência 
Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso.
§1º. A regulamentação desta Lei definirá os critérios de inscrição e 

funcionamento das entidades com atuação em mais de um município no 
mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal.

§2º. Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas 
no caput na forma prevista em Lei ou regulamento.

§3º. A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, ou no 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial 
para o encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade 
beneficente de assistência social junto ao Conselho Nacional de Assistência 
Social — CNAS. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

§4º. As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa 
de seus direitos referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos 
Conselhos Nacional, estaduais, municipais e do Distrito Federal.
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Art.10. A União, os estados, os municípios e o Distrito Federal podem 
celebrar convênios com entidades e organizações de assistência social, em 
conformidade com os planos aprovados pelos respectivos conselhos.

Art.11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social 
realizam-se de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à 
esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas respectivas 
esferas, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios.

Art.12. Compete à União:
I.	 responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação 

continuada definidos no art. 203 da Constituição Federal;
II.	 apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos 

de enfrentamento da pobreza em âmbito nacional;
III.	 atender, em conjunto com os estados, o Distrito Federal e os municípios, 

às ações assistenciais de caráter de emergência.

Art.13. Compete aos estados:
I.	 destinar recursos financeiros aos municípios, a título de participação 

no custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante 
critérios estabelecidos pelos conselhos estaduais de assistência social;

II.	 apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos 
de enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local;

III.	 atender, em conjunto com os municípios, às ações assistenciais de caráter 
de emergência;

IV.	 estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios 
municipais na prestação de serviços de assistência social;

V.	 prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda 
municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no 
âmbito do respectivo Estado.

Art.14. Compete ao Distrito Federal:
I.	 destinar recursos financeiros para o custeio do pagamento dos auxílios 

natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal;

II.	 efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III.	 executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria  

com organizações da sociedade civil;
IV.	 atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
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V.	 prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta Lei.

Art.15. Compete aos municípios:
I.	 destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios 

natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidas pelos conselhos 
municipais de assistência social;

II.	 efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III.	 executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria 

com organizações da sociedade civil;
IV.	 atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V.	 prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.

Art.16. As instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo 
de assistência social, de caráter permanente e composição paritária entre 
governo e sociedade civil, são:
I.	 o Conselho Nacional de Assistência Social;
II.	 os conselhos estaduais de assistência social;
III.	 o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;
IV.	 os conselhos municipais de assistência social.

Art.17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão 
da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da 
República, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução 
por igual período.
§1º.	O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 

(dezoito) membros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados 
ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação 
da Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérios 
seguintes:

I.	 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante 
dos estados e 1 (um) dos municípios;

II.	 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos 
usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações 
de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro 
próprio sob fiscalização do Ministério Público Federal.

§2º.	O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de 
seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) 
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ano, permitida uma única recondução por igual período.
§3º.	O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma 

Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do 
Poder Executivo.

§4º.	Os conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do Art. 16 deverão ser 
instituídos, respectivamente, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 
municípios, mediante lei específica.

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:
I.	 aprovar a Política Nacional de Assistência Social;
II.	 normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública 

e privada no campo da assistência social;
III.	 observado o disposto em regulamento, estabelecer procedimentos para 

concessão de registro e certificado de entidade beneficente de assistência 
social às instituições privadas prestadoras de serviços e assessoramento de 
assistência social que prestem serviços relacionados com seus objetivos 
institucionais; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

IV.	 conceder registro e certificado de entidade beneficente de assistência 
social; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

V.	 zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de 
assistência social;

VI.	 a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social 
em 1997, convocar ordinariamente a cada quatro anos a Conferência 
Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação 
da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do 
sistema; (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 26.4.1991)

VII.	(Vetado)
VIII.	apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser 

encaminhada pelo órgão da Administração Pública Federal responsável 
pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social;

IX.	 aprovar critérios de transferência de recursos para os estados, municípios 
e Distrito Federal, considerando, para tanto, indicadores que informem 
sua regionalização mais eqüitativa, tais como: população, renda per 
capita, mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar 
os procedimentos de repasse de recursos para as entidades e organizações 
de assistência social, sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;

X.	 acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais 
e o desempenho dos programas e projetos aprovados;
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XI.	 estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e 
plurianuais do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS);

XII.	 ndicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
junto ao Conselho Nacional da Seguridade Social;

XIII.	elaborar e aprovar seu regimento interno;
XIV.	divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as 

contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos 
pareceres emitidos.

Parágrafo único. Das decisões finais do Conselho Nacional de Assistência 
Social, vinculado ao Ministério da Assistência e Promoção Social, relativas à 
concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social, caberá recurso ao Ministro de Estado da Previdência Social, no prazo 
de trinta dias, contados da data da publicação do ato no Diário Oficial da 
União, por parte da entidade interessada, do Instituto Nacional do Seguro 
Social — INSS — ou da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
(Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
        
Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social:
I.	 coordenar e articular as ações no campo da assistência social;
II.	 propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política 

Nacional de Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios 
de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na 
prestação de benefícios, serviços, programas e projetos;

III.	 prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada 
definidos nesta Lei;

IV.	 elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, 
em conjunto com as demais da Seguridade Social;

V.	 propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta Lei;
VI.	 proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, 

na forma prevista nesta Lei;
VII.	 encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS) relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização 
financeira dos recursos;

VIII.	prestar assessoramento técnico aos estados, ao Distrito Federal, aos 
municípios e às entidades e organizações de assistência social;

IX.	 formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos 
humanos no campo da assistência social;

X.	 desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de 
necessidades e formulação de proposições para a área;
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XI.	 coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e 
organizações de assistência social, em articulação com os estados, os 
municípios e o Distrito Federal;

XII.	 articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e 
previdência social, bem como com os demais responsáveis pelas políticas 
sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de 
atendimento às necessidades básicas;

XIII.	expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);

XIV.	elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS).

CAPÍTULO IV
Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência 
Social

Seção I
Do Benefício de Prestação Continuada

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário 
mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) 
anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família.
§1º.	Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto 

de pessoas elencadas no Art. 16 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, 
desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998)

§2º.  Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência 
é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.

§3º.	Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior 
a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

§4º.	O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo 
beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de 
outro regime, salvo o da assistência médica.

§5º.	A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador 
de deficiência ao benefício.
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§6º.	A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do 
Seguro Social — INSS. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

§7º.	Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu 
encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. 
(Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

§8º.	A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada 
pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais 
procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido. 
(Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) 
anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.
§1º. O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput ou em caso de morte do beneficiário.
§2º. O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua 

concessão ou utilização.

Seção II
Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao 
pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal 
per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.
§1º.	A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão 

regulamentados pelos conselhos de Assistência Social dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, mediante critérios e prazos definidos 
pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

§2º.	Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com 
prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de 
deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública.

§3º. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ouvidas as respectivas 
representações de estados e municípios dele participantes, poderá 
propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das três esferas de 
governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do salário mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos 
de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida no caput. 
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Seção III
Dos Serviços

Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas 
que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para 
as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes 
estabelecidas nesta Lei.
Parágrafo único. Na organização dos serviços da Assistência Social serão 
criados programas de amparo: (Redação dada pela Lei nº 11.258, de 2005)
I.	 às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em 

cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluído pela Lei nº 11.258, de 2005)

II.	 às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei nº 11.258, 
de 2005)

Seção IV
Dos Programas de Assistência Social

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para 
qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.
§1º. Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos 

conselhos de assistência social, obedecidos os objetivos e princípios que 
regem esta Lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

§2º. Os programas voltados ao idoso e à integração da pessoa portadora de 
deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação 
continuada estabelecido no art. 20 desta Lei.

Seção V
Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição 
de investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, 
financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade 
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, 
elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e 
sua organização social.

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-
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se-á em mecanismos de articulação e de participação de diferentes áreas 
governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, 
não governamentais e da sociedade civil.

CAPÍTULO V
Do Financiamento da Assistência Social

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído 
pelo Decreto nº 91.970, de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto 
Legislativo nº 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional 
de Assistência Social (FNAS).

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos 
estabelecidos nesta Lei far-se-á com os recursos da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, das demais contribuições sociais previstas 
no art. 195 da Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS).
§1º.	Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela 

coordenação da Política Nacional de Assistência Social gerir o Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS) sob a orientação e controle do 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

§2º.	O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da data de publicação desta Lei, sobre o regulamento e funcionamento 
do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social o produto 
da alienação dos bens imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de 
Assistência. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência 
social serão automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS), à medida que se forem realizando as receitas.
Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados ao 
financiamento dos benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, 
poderão ser repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social 
diretamente ao INSS, órgão responsável pela sua execução e manutenção. 
(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

Art. 30. É condição para os repasses, aos municípios, aos estados e ao 
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Distrito Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e 
funcionamento de:
I.	 Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e 

sociedade civil;
II.	 Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos 

conselhos de assistência social;
III.	 Plano de Assistência Social.
Parágrafo único.  É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS 
aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios a comprovação orçamentária 
dos recursos próprios destinados à assistência social, alocados em seus 
respectivos fundos de assistência social, a partir do exercício de 1999. 
(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

CAPÍTULO VI
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos 
estabelecidos nesta Lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da 
publicação desta lei, obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar 
e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos 
órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social.
§1º. O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de 

benefícios, serviços, programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis 
para a esfera municipal.

§2º.	O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará comissão encarregada 
de elaborar o projeto de lei de que trata este artigo, que contará com a 
participação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e 
de entidades e organizações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta 
Lei, fica extinto o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, 
em conseqüência, os Decretos-Lei nº 525, de 1º de julho de 1938, e 657, de 
22 de julho de 1943.
§1º.	O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação 

do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e a transferência das 
atividades que passarão à sua competência dentro do prazo estabelecido 
no caput, de forma a assegurar que não haja solução de continuidade.
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§2º.	O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 
(sessenta) dias, para o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
que promoverá, mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão 
dos processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos 
das entidades e organização de assistência social, observado o disposto 
no art. 3º desta Lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência 
social, por ela atualmente executadas diretamente no âmbito dos estados, 
dos municípios e do Distrito Federal, visando à implementação do disposto 
nesta Lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da publicação desta Lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social operar os benefícios de 
prestação continuada de que trata esta Lei, podendo, para tanto, contar com 
o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida 
em regulamento.
Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas 
de comprovação do direito ao benefício, as condições de sua suspensão, os 
procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, 
de pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos.
      
Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem 
em irregularidades na aplicação dos recursos que lhes forem repassados 
pelos poderes públicos terão cancelado seu registro no Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS), sem prejuízo de ações cíveis e penais.
       
Art. 37.  O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, 
pelo requerente, de todos os requisitos legais e regulamentares exigidos 
para a sua concessão, inclusive apresentação da documentação necessária, 
devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após 
cumpridas as exigências de que trata este artigo. (Redação dada pela Lei nº 
9.720, de 30.11.1998)        
Parágrafo único.  No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo 
previsto no caput, aplicar-se-á na sua atualização o mesmo critério adotado 
pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de benefício previdenciário 
em atraso. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)
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Art. 38.  A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e 
sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. (Redação dada pela Lei nº 9.720, 
de 30.11.1998)

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da 
maioria absoluta de seus membros, respeitados o orçamento da seguridade 
social e a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), 
poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per 
capita definidos no §3º do art. 20 e caput do art. 22.

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta 
Lei, extinguem-se a renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-
funeral existentes no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
§1º.	A transferência dos benefíciários do sistema previdenciário para a 

assistência social deve ser estabelecida de forma que o atendimento à 
população não sofra solução de continuidade. (Redação dada pela Lei nº 
9.711, de 20.11.1998)

§2º.	É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer 
a renda mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde 
que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos 
I, II ou III do §1º do art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.1998)

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO 
Jutahy Magalhães Júnior 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.12.1993
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LEI Nº 9.604, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre a prestação de contas de aplicação de recursos a que se refere a 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.  A prestação de conta da aplicação dos recursos financeiros oriundos 
do Fundo Nacional de Assistência Social, a que se refere a Lei nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, será feita pelo beneficiário diretamente ao Tribunal 
de Contas do Estado ou do Distrito Federal, no caso desses entes federados, 
e à Câmara Municipal, auxiliada pelos tribunais de contas dos estados ou 
tribunais de contas dos municípios ou conselhos de contas dos municípios, 
quando o beneficiário for o município, e também ao Tribunal de Contas da 
União, quando por este determinado.
Parágrafo único. É assegurado ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo da União o acesso, a qualquer tempo, 
à documentação e comprobatória da execução da despesa, aos registros dos 
programas e a toda documentação pertinente à assistência social custeada 
com recursos do Fundo Nacional de Assistência Social.
       
Art.2º. Os recursos poderão ser repassados automaticamente para o fundo 
estadual, do Distrito Federal ou municipal, independentemente de celebração 
de convênio, ajuste, acordo ou contrato, desde que atendidas as exigências 
deste artigo pelo respectivo Estado, Distrito Federal ou município.
Parágrafo único. Os recursos do Fundo Nacional de Assistência Social recebidos 
pelos fundos estaduais, municipais ou do Distrito Federal, na forma prevista 
no caput, serão aplicados segundo as prioridades estabelecidas nos planos de 
assistência social aprovados pelos respectivos conselhos, buscando, no caso 
de transferência aos fundos municipais, a compatibilização no plano estadual 
e respeito ao princípio de eqüidade.

Art.2º-A. Ato do Poder Executivo disporá sobre as ações continuadas de 
assistência social de que trata o art. 2º desta Lei.  (Redação dada pela Lei nº 
10.954, de 2004) 

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Reinhold Stephanes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.2.1998
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DECRETO Nº 2.536, DE 6 DE ABRIL  DE 1998. 

Dispõe sobre a concessão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos a 
que se refere o inciso IV do Art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e de acordo com o disposto no inciso IV do Art. 18 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993,

Decreta:

Art. 1º. A concessão ou renovação do Certificado de Entidade de Fins 
Filantrópicos pelo Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS —, de que 
trata o inciso IV do Art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
obedecerá ao disposto neste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 3.504, 
de 13.06.2000)

Art. 2º. Considera-se entidade beneficente de assistência social, para os fins 
deste Decreto, a pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que 
atue no sentido de: 
I.	 proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a velhice; 
II.	 amparar crianças e adolescentes carentes; 
III.	 promover ações de prevenção, habilitação e reabilitação de pessoas 

portadoras de deficiências; 
IV.	 promover, gratuitamente, assistência educacional ou de saúde; 
V.	 promover a integração ao mercado de trabalho. 

Art. 3º. Faz jus ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social a 
entidade beneficente de assistência social que demonstre, cumulativamente: 
(Redação dada pelo Decreto nº 4.499, de 4.12.2002)
I.	 estar legalmente constituída no país e em efetivo funcionamento nos três 

anos anteriores à solicitação do Certificado; (Redação dada pelo Decreto 
nº 4.499, de 4.12.2002)

II.	 estar previamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social do 
município de sua sede, se houver, ou no Conselho Estadual de Assistência 
Social, ou Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

III.	 estar previamente registrada no CNAS; 
IV.	 aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional 
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integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais; 

V.	 aplicar as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam 
vinculadas; 

VI.	 aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos vinte por cento da receita 
bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente 
de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não 
integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, cujo montante 
nunca será inferior à isenção de contribuições sociais usufruídas; 

VII.	 não distribuir resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto; 

VIII.	não perceberem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores, 
benfeitores ou equivalente remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos 
respectivos atos constitutivos; 

IX.	 destinar, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, 
o eventual patrimônio remanescente a entidades congêneres registradas 
no CNAS ou a entidade pública; 

X.	 não constituir patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 
beneficente de assistência social;

XI.	 seja declarada de utilidade pública federal. (Inciso incluído pelo Decreto 
nº 3.504, de 13.06.2000)        

§1º. O Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos somente será fornecido 
a entidade cuja prestação de serviços gratuitos seja permanente e sem 
qualquer discriminação de clientela, de acordo com o plano de trabalho 
de assistência social apresentado e aprovado pelo CNAS. 

§2º. O Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos terá validade de três anos, 
a contar da data da publicação no Diário Oficial da União da resolução 
de deferimento de sua concessão, permitida sua renovação, sempre por 
igual período, exceto quando cancelado em virtude de transgressão de 
norma que regulamenta a sua concessão. 

§3º.	Desde que tempestivamente requerida a renovação, a validade do 
Certificado contará da data do termo final do Certificado anterior. 

§4º.	A instituição de saúde deverá, em substituição ao requisito do inciso VI, 
ofertar a prestação de todos os seus serviços ao SUS no percentual mínimo 
de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, o mesmo percentual 
em internações realizadas, medida por paciente-dia. (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.895, de 8.8.2006)
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§5º.	O atendimento no percentual mínimo de que trata o §4º pode ser 
individualizado por estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos 
de saúde da instituição. (Redação dada pelo Decreto nº 4.327, de 
8.8.2002)

§6º. (Revogado pelo Decreto nº 5.895, de 8.8.2006)
§7º. A instituição de saúde deverá informar, obrigatoriamente, ao Ministério 

da Saúde, por meio de Comunicação de Internação Hospitalar — CIH, a 
totalidade das internações realizadas para os pacientes não usuários do 
SUS. (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)  

§8º.	A instituição de saúde que presta serviços exclusivamente na área 
ambulatorial deverá, em substituição ao requisito do inciso VI, comprovar 
anualmente a prestação destes serviços ao SUS no percentual mínimo de 
sessenta por cento. (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)

§9º.	Quando a disponibilidade de cobertura assistencial da população pela 
rede pública de uma determinada área for insuficiente, os gestores do SUS 
deverão observar, para a contratação de serviços privados, a preferência 
de participação das entidades beneficentes de assistência social e as sem 
fins lucrativos. (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)

§10.	Havendo impossibilidade, declarada pelo gestor local do SUS, na 
contratação dos serviços de saúde da instituição no percentual mínimo 
estabelecido nos termos do §4º ou do §8º, deverá ela comprovar 
atendimento ao requisito de que trata o inciso VI, da seguinte forma: 
(Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)

I.	 integralmente, se o percentual de atendimento ao SUS for inferior a 
trinta por cento; (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)

II.	 com cinqüenta por cento de redução no percentual de aplicação em 
gratuidade, se o percentual de atendimento ao SUS for igual ou superior 
a trinta por cento; ou (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)

III.	 com setenta e cinco por cento de redução no percentual de aplicação em 
gratuidade, se o percentual de atendimento ao SUS for igual ou superior 
a cinqüenta por cento ou se completar o quantitativo das internações 
hospitalares, medido por paciente-dia, com atendimentos gratuitos 
devidamente informados por meio de CIH, não financiados pelo SUS ou 
por qualquer outra fonte. (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)

§11.	Tratando-se de instituição que atue, simultaneamente, nas áreas de saúde 
e de assistência social ou educacional, deverá ela atender ao disposto no 
inciso VI, ou ao percentual mínimo de serviços prestados ao SUS pela área 
de saúde e ao percentual daquele em relação às demais. (Incluído pelo 
Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)
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§12.	Na hipótese do §11 não serão consideradas, para efeito de apuração 
do percentual da receita bruta aplicada em gratuidade, as receitas 
provenientes dos serviços de saúde. (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 
8.8.2002)

§13. O valor aplicado em gratuidade na área de saúde, quando não comprovado 
por meio de registro contábil específico, será obtido mediante a valoração 
dos procedimentos realizados com base nas tabelas de pagamentos do 
SUS. (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 8.8.2002)

§14.	Em hipótese alguma será admitida como aplicação em gratuidade a 
eventual diferença entre os valores pagos pelo SUS e os preços praticados 
pela entidade ou pelo mercado. (Incluído pelo Decreto nº 4.327, de 
8.8.2002)

§15.	(Revogado pelo Decreto nº 4.499, de 4.12.2002)
§16.	Não serão considerados os valores relativos a bolsas custeadas pelo Fundo 

de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior — FIES — ou resultantes 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho, para os fins de cálculo da 
gratuidade de que trata o inciso VI deste artigo. (Incluído pelo Decreto nº 
4.381, de 17.9.2002)

§17.	A instituição de saúde poderá, alternativamente, para dar cumprimento 
ao requisito previsto no inciso VI do caput deste artigo ou no §4º, 
realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS, 
estabelecendo convênio com a União, por intermédio do Ministério da 
Saúde, nas seguintes áreas de atuação: (Incluído pelo Decreto nº 5.895, 
de 8.8.2006)

I.	 estudos de avaliação e incorporação de tecnologias;
II.	 capacitação de recursos humanos;
III.	 pesquisas de interesse público em saúde; 
IV.	 desenvolvimento de técnicas e operação de gestão em serviços de saúde. 
§18. O Ministério da Saúde definirá, em portaria, os requisitos técnicos 

essenciais para o reconhecimento de excelência referente a cada uma 
das áreas de atuação previstas no §17. (Incluído pelo Decreto nº 5.895, 
de 8.8.2006)

§19.	O recurso despendido pela entidade de saúde no projeto de apoio não 
poderá ser inferior ao valor da isenção das contribuições sociais usufruída. 
(Incluído pelo Decreto nº 5.895, de 8.8.2006)

§20.	O projeto de apoio será aprovado pelo Ministério da Saúde, ouvidas as 
instâncias do SUS, segundo procedimento a ser definido em portaria 
ministerial. (Incluído pelo Decreto nº 5.895, de 8.8.2006)

§21.	As instituições de saúde que venham a se beneficiar da condição prevista 
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no §17 poderão complementar as atividades de apoio com a prestação 
de serviços ambulatoriais e hospitalares, não remunerados, ao SUS, 
mediante pacto com o gestor local do SUS, observadas as seguintes 
condições: (Incluído pelo Decreto nº 5.895, de 8.8.2006)

I.	 o valor previsto no caput não poderá ultrapassar trinta por cento do valor 
usufruído com a isenção das contribuições sociais;

II.	 a instituição de saúde deverá apresentar, ao gestor local do SUS, plano 
de trabalho com previsão de atendimento e detalhamento de custos, 
os quais não poderão exceder o valor efetivamente despendido pela 
instituição;

III.	 a demonstração dos custos a que se refere o inciso II poderá ser exigida 
mediante apresentação dos comprovantes necessários;

IV.	 as instituições conveniadas deverão informar a produção nos Sistemas de 
Informação Hospitalar e Ambulatorial — SIA e SIH/SUS —, com observação 
de não geração de créditos. 

§22. A participação de instituições de saúde em projetos de apoio previstos no 
§17 não poderá ocorrer em prejuízo de atividades assistenciais prestadas 
ao SUS. (Incluído pelo Decreto nº 5.895, de 8.8.2006)

§23.	O conteúdo e o valor das atividades desenvolvidas em cada projeto de 
apoio ao desenvolvimento institucional e de prestação de serviços ao SUS 
deverão ser objeto de relatórios semestrais, os quais serão encaminhados 
à área do Ministério da Saúde vinculada ao projeto de apoio e de prestação 
de serviços e ao CNAS, para fiscalização, sem prejuízo das atribuições dos 
órgãos de fiscalização tributária e previdenciária. (Incluído pelo Decreto 
nº 5.895, de 8.8.2006)

§24.	O CNAS, com o apoio dos Ministérios da Saúde e da Previdência Social, 
avaliará a correspondência entre o valor da isenção e o valor dos recursos 
despendidos pela instituição de saúde, com base na análise do custo 
contábil de cada projeto, considerando os valores de investimento e os 
componentes diretos e indiretos do referido custo. (Incluído pelo Decreto 
nº 5.895, de 8.8.2006)

Art.4º. Para fins do cumprimento do disposto neste Decreto, a pessoa 
jurídica deverá apresentar ao CNAS, além do relatório de execução de plano 
de trabalho aprovado, pelo menos, as seguintes demonstrações contábeis e 
financeiras, relativas aos três últimos exercícios: 
I.	 balanço patrimonial; 
II.	 demonstração do resultado do exercício; 
III.	 demonstração de mutação do patrimônio; 
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IV.	 demonstração das origem e aplicações de recursos; 
Parágrafo único. Nas notas explicativas deverão estar evidenciados o 
resumo das principais práticas contábeis e os critérios de apuração do total 
das receitas, das despesas, das gratuidades, das doações, das subvenções 
e das aplicações de recursos, bem como da mensuração dos gastos e 
despesas relacionados com a atividade assistencial, especialmente daqueles 
necessários à comprovação do disposto no inciso VI do art. 3º, e demonstradas 
as contribuições previdenciárias devidas, como se a entidade não gozasse da 
isenção.

Art. 5º. O CNAS somente apreciará as demonstrações contábeis e financeiras, 
a que se refere o artigo anterior, se tiverem sido devidamente auditadas por 
auditor independente legalmente habilitado junto aos conselhos regionais de 
contabilidade.
§1º.	Estão desobrigadas da auditagem as entidades que tenham auferido em 

cada um dos três exercícios a que se refere o artigo anterior receita bruta 
igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). 
(Redação dada pelo Decreto nº 3.504, de 13.06.2000)

§2º.	Será exigida auditoria por auditores independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários — CVM —, quando a receita bruta auferida 
em qualquer dos três exercícios referidos no artigo anterior for superior 
a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). (Redação dada 
pelo Decreto nº 3.504, de 13.06.2000)

§3º.	Os valores fixados nos parágrafos anteriores serão atualizados anualmente 
pelo índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna, da Fundação 
Getúlio Vargas. 

§4º.	O Ministério da Previdência e Assistência Social poderá determinar que 
as entidades referidas no §1º obedeçam a plano de contas padronizado 
segundo critérios por ele definidos. 

Art. 6º. Na auditoria a que se refere o artigo anterior serão observadas as 
normas pertinentes do Conselho Federal de Contabilidade e, em particular, os 
princípios fundamentais de contabilidade e as norma de auditoria. 

Art. 7º. Compete ao CNAS julgar a qualidade de entidade beneficente de 
assistência social, observando as disposições deste Decreto e de legislação 
específica, bem como cancelar, a qualquer tempo, o Certificado de Entidade 
de Fins Filantrópicos, se verificado o descumprimento das condições e dos 
requisitos estabelecidos nos arts. 2º e 3º. 
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§1º.	Das decisões finais do CNAS caberá recurso ao Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social no prazo de dez dias, contados da data 
da publicação do ato no Diário Oficial da União, por parte da entidade 
interessada ou do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS; e das decisões 
do CNAS que não referendarem os atos da Presidência será interposto 
recurso ex officio, sem prejuízo de eventual recurso voluntário. (Redação 
dada pelo Decreto nº 3.504, de 13.06.2000)

§2º.	Qualquer Conselheiro do CNAS, os órgãos específicos dos ministérios 
da Justiça e da Previdência e Assistência Social, o INSS, a Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda ou o Ministério Público poderão 
representar àquele Conselho sobre o descumprimento das condições 
e requisitos previstos nos arts. 2º e 3º, indicando os fatos, com suas 
circunstâncias, o fundamento legal e as provas ou, quando for o caso, a 
indicação de onde estas possam ser obtidas, sendo observado o seguinte 
procedimento: 

I.	 recebida a representação, será designado relator, que notificará a 
empresa sobre o seu inteiro teor; 

II.	 notificada, a entidade terá o prazo de trinta dias para apresentação de 
defesa e produção de provas; 

III.	 apresentada a defesa ou decorrido o prazo sem manifestação da parte 
interessada, o relator, em quinze dias, proferirá seu voto, salvo se 
considerar indispensável a realização de diligências; 

IV.	 havendo determinação de diligências, o relator proferirá o seu voto em 
quinze dias após a sua realização; 

V.	 O CNAS deliberará acerca do cancelamento do Certificado de Entidade do 
Fins Filantrópicos até a primeira sessão seguinte à apresentação do voto 
do relator, não cabendo pedido de reconsideração; 

VI.	 da decisão poderá a entidade interessada ou o INSS interpor recurso ao 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social no prazo de trinta 
dias, contados da data de publicação do ato no Diário Oficial da União. 

§3º. O CNAS e o INSS integrarão seus respectivos sistemas informatizados para 
intercâmbio permanente de dados relativos às entidades beneficentes de 
assistência social. 

§4º. O CNAS fornecerá mensalmente ao Ministério da Justiça e à Secretária 
da Receita Federal a relação das entidades que tiveram seus certificados 
cancelados. 

Art. 8º. O INSS, por solicitação do CNAS, realizará diligência externa para suprir 
a necessidade de informação ou adotar providência que as circunstâncias assim 
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recomendarem, com vistas à adequada instrução de processo de concessão ou 
manutenção do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, devendo esses 
órgãos manter permanente integração e intercâmbio de informações. 

Art.8º-A. As instituições que possuam Certificado de Entidade de Fins 
Filantrópicos deverão afixar placa indicativa, em local visível, conforme 
modelo aprovado pelo CNAS, em que constem os seguintes dizeres: “Esta 
entidade tem Certificado de Fins Filantrópicos concedido pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social, para prestar atendimento a pessoas carentes. 
(Artigo incluído pelo Decreto nº 3.504, de 13.06.2000)

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, exceto o inciso 
VI do art. 3º, no que resultar ampliação do montante atualmente exigido, e o 
art. 5º, que entrarão em vigor a partir de 1º de julho de 1998.  
      
Art.10. Revogam-se os Decretos nos 752, de 16 de fevereiro de 1993, e 1.038, 
de 7 de janeiro de 1994. 

Brasília, 6 de abril de 1998; 177º da Independência e 110º da República.
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Cechin 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.4.1998
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LEI Nº10.219, DE 11 DE ABRIL DE 2001. 

Cria o Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à educação — “Bolsa 
Escola”, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Nacional de Renda 
Mínima vinculada à educação — “Bolsa Escola”.
§1º.	O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento 

de participação financeira da União em programas municipais de garantia 
de renda mínima associados a ações socioeducativas, sem prejuízo da 
diversidade dos programas municipais.

§2º.	Para os fins desta Lei, o Distrito Federal equipara-se à condição de 
município.

§3º. Os procedimentos de competência da União serão organizados no âmbito 
do Ministério da Educação, o qual poderá contar com a colaboração 
técnica de outros órgãos da Administração Pública Federal, em condições 
a serem estabelecidas em regulamento.

§4º.	Caberá à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, 
mediante remuneração e condições a serem pactuadas com o Ministério 
da Educação, obedecidas as formalidades legais:

I.	 o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção 
do cadastro nacional de beneficiários;

II.	 o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;
III.	 a organização e operação da logística de pagamento dos benefícios; e
IV.	 a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à 

auditoria da execução do programa por parte do Ministério da Educação.

Art. 2º.  A partir do exercício de 2001, a União apoiará programas de garantia 
de renda mínima associados a ações socioeducativas, que preencham, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:
I.	 sejam instituídos por lei municipal, compatível com o termo de adesão 

referido no inciso I do art. 5º;
II.	 tenham como beneficiárias as famílias residentes no município, com 

renda familiar per capita inferior ao valor fixado nacionalmente em 
ato do Poder Executivo para cada exercício e que possuam sob sua 
responsabilidade crianças com idade entre seis e quinze anos, matriculadas 
em estabelecimentos de ensino fundamental regular, com freqüência 
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escolar igual ou superior a oitenta e cinco por cento;
III.	 incluam iniciativas que, diretamente ou em parceria com instituições 

da comunidade, incentivem e viabilizem a permanência das crianças 
beneficiárias na rede escolar, por meio de ações socioeducativas de 
apoio aos trabalhos escolares, de alimentação e de práticas desportivas 
e culturais em horário complementar ao das aulas; e

IV.	 submetam-se ao acompanhamento de um conselho de controle social, 
designado ou constituído para tal finalidade, composto por representantes 
do poder público e da sociedade civil, observado o disposto no art. 8º.

§1º.	Para os fins do inciso II, considera-se:
I.	 para enquadramento na faixa etária, a idade da criança, em número de 

anos completados até o primeiro dia do ano no qual se dará a participação 
financeira da União; e

II.	 para determinação da renda familiar per capita, a média dos rendimentos 
brutos auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos 
apenas os provenientes do programa de que trata esta Lei.

§2º. Somente poderão firmar o termo de adesão ao programa instituído por 
esta Lei os municípios que comprovem o cumprimento do disposto no 
inciso V do Art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 3º. Fica o Ministério da Educação autorizado a celebrar convênios 
de cooperação com os estados, dispondo sobre a participação destes nos 
programas de que trata esta Lei, inclusive no seu acompanhamento, avaliação 
e auditoria.

Art. 4º.  A participação da União nos programas de que trata o caput do art. 
2º compreenderá o pagamento, diretamente à família beneficiária, do valor 
mensal de R$ 15,00 (quinze reais) por criança que atenda ao disposto no 
inciso II daquele artigo, até o limite máximo de três crianças por família. 
§1º.	Para efeito desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, 

eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços 
de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo 
teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.

§2º.	O pagamento de que trata o caput deste artigo será feito à mãe das 
crianças que servirem de base para o cálculo do benefício ou, na sua 
ausência ou impedimento, ao respectivo responsável legal.

§3º.	O Poder Executivo poderá reajustar os valores fixados no caput deste 
artigo, bem assim o valor limite de renda familiar per capita referido no 
inciso II do art. 2º para o exercício subseqüente, desde que os recursos 
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para tanto necessários constem explicitamente da lei orçamentária 
anual, observado, também, o disposto no §6º do art. 5º.

§4º.	Na hipótese de pagamento mediante operação sujeita à incidência da 
contribuição instituída pela Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, o 
benefício será acrescido do valor correspondente àquela contribuição. 

Art. 5º. O Poder Executivo publicará o regulamento do programa instituído 
pelo art. 1º, o qual compreenderá:
I.	 o termo de adesão do município, bem como as condições para sua 

homologação pelo Ministério da Educação;
II.	 as normas de organização e manutenção do cadastro de famílias 

beneficiárias por parte dos municípios aderentes; e
III.	 as normas de organização, funcionamento, acompanhamento e avaliação 

do programa no âmbito federal.
§1º.	Os cadastros referidos no inciso II, bem assim a documentação 

comprobatória das informações deles constantes, serão mantidos pelos 
municípios pelo prazo de dez anos, contado do encerramento do exercício 
em que ocorrer o pagamento da participação financeira da União, e 
estarão sujeitos, a qualquer tempo, a vistoria do respectivo conselho 
de controle social, bem assim a auditoria a ser efetuada por agente ou 
representante do Ministério da Educação, devidamente credenciado.

§2º.	A auditoria referida no parágrafo anterior poderá incluir a convocação 
pessoal de beneficiários da participação financeira da União, ficando 
estes obrigados ao comparecimento e à apresentação da documentação 
solicitada, sob pena de sua exclusão do programa.

§3º.	O Ministério da Educação realizará periodicamente a compatibilização 
entre os cadastros de que trata este artigo e as demais informações 
disponíveis sobre os indicadores econômicos e sociais dos municípios.

§4º.	Na hipótese de apuração de divergência no processo de que trata o 
parágrafo anterior, com excesso de famílias beneficiárias, caberá ao 
Ministério da Educação:

I.	 excluir as famílias consideradas excedentes, em ordem decrescente de 
renda familiar per capita, no caso de divergência inferior a cinco por 
cento da base calculada a partir dos indicadores disponíveis; e

II.	 restituir o cadastro ao município, para adequação, nos demais casos.
§5º.	Em qualquer hipótese, o pagamento da participação financeira da União 

no Programa será devido a partir do mês subseqüente ao da homologação 
do cadastro por parte do Ministério da Educação.

§6º.	A partir do exercício de 2002, a inclusão de novos beneficiários no 
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Programa de que trata o art. 1º será:
I.	 condicionada à compatibilidade entre a projeção de custo do Programa e 

a lei orçamentária anual nos meses de janeiro a junho;
II.	 suspensa nos meses de julho e agosto; e
III.	 condicionada à compatibilidade simultânea entre as projeções de custo 

do Programa para os exercícios em curso e seguinte, a lei orçamentária 
do ano em curso e a proposta orçamentária para o exercício seguinte nos 
meses de setembro a dezembro.

Art. 6º. Serão excluídas do cálculo do benefício pago pela União as crianças:
I.	 que deixarem a faixa etária definida no inciso II do art. 2º;
II.	 cuja freqüência escolar situe-se abaixo de oitenta e cinco por cento;
III.	 pertencentes a famílias residentes em município que descumprir os 

compromissos constantes do termo de adesão de que trata o inciso I do 
art. 5º, bem assim as demais disposições desta Lei.

§1º.	Na hipótese da ocorrência da situação referida no inciso III, o Ministério 
da Educação fará publicar no Diário Oficial da União o extrato do relatório 
de exclusão, bem assim encaminhará cópias integrais desse relatório ao 
Conselho de que trata o inciso IV do art. 2º, ao Poder Legislativo municipal 
e aos demais agentes públicos do município afetado.

§2º.	Ao município que incorrer na situação referida no inciso III somente será 
permitida nova habilitação à participação financeira da União nos termos 
desta Lei quando comprovadamente sanadas todas as irregularidades 
praticadas.

Art. 7º. É vedada a inclusão nos programas referidos nesta Lei, por parte 
dos municípios, de famílias beneficiadas pelo Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil, enquanto permanecerem naquela condição.

Art. 8º. O Conselho referido no inciso IV do art. 2º terá em sua composição 
cinqüenta por cento, no mínimo, de membros não vinculados à administração 
municipal, competindo-lhe:
I.	 acompanhar e avaliar a execução do Programa de que trata o art. 2º no 

âmbito municipal;
II.	 aprovar a relação de famílias cadastradas pelo Poder Executivo municipal 

para a percepção dos benefícios do Programa de que trata o art. 2º;
III.	 estimular a participação comunitária no controle da execução do 

Programa no âmbito municipal;
IV.	 elaborar, aprovar e modificar o seu regimento interno; e
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V.	 exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares.

Art. 9º. A autoridade responsável pela organização e manutenção dos cadastros 
referidos no §1º do art. 5º que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração 
falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade 
sobre o fato, bem assim contribuir para a entrega da participação financeira 
da União a pessoa diversa do beneficiário final, será responsabilizada civil, 
penal e administrativamente.
§1º.	Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente 

do auxílio será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância 
recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo, acrescida 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia — SELIC — para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data do recebimento, e de um 
por cento relativamente ao mês em que estiver sendo efetuado.

§2º.	Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou contratada 
que concorra para ilícito previsto neste artigo, inserindo ou fazendo 
inserir declaração falsa em documento que deva produzir efeito 
perante o Programa, aplica-se, nas condições a serem estabelecidas 
em regulamento e sem prejuízo das sanções penais e administrativas 
cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente 
pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento, pela variação 
acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA 
—, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Art. 10. Constituirão créditos da União junto ao município as importâncias 
que, por ação ou omissão dos responsáveis pelo Programa no âmbito 
municipal forem indevidamente pagas a título de participação financeira da 
União nos programas de que trata esta Lei, sem prejuízo do disposto no artigo 
anterior.
§1º.	Os créditos referidos no caput serão lançados na forma do regulamento, 

e exigíveis a partir da data de ocorrência do pagamento indevido que lhe 
der origem.

§2º.	A satisfação dos créditos referidos no caput é condição necessária para 
que o Distrito Federal e os municípios possam receber as transferências 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
e do Fundo de Participação dos Municípios, celebrar acordos, contratos, 
convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, 
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avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da administração 
direta e indireta da União. 

Art.11. Na análise para homologação dos termos de adesão recebidos 
pelo órgão designado para este fim terão prioridade os firmados por 
municípios:
I.	 com os quais a União tenha celebrado, no exercício de 2000, convênio 

nos termos da Lei no 9.533, de 10 de dezembro de 1997;
II.	 pertencentes aos catorze Estados de menor Índice de Desenvolvimento 

Humano — IDH;
III.	 pertencentes a micro-regiões com IDH igual ou inferior a 0,500;
IV.	 com IDH igual ou inferior a 0,500 que não se enquadrem no inciso 

anterior;
V.	 e demais municípios.

Art.12. Para efeito do disposto no art. 212 da Constituição, não serão 
consideradas despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino os 
recursos despendidos pela União nos termos desta Lei, assim como os gastos 
pelos Estados e Municípios na concessão de benefícios pecuniários às famílias 
carentes, em complementação do valor a que se refere o art. 4º.

Art.13.  Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, da unidade orçamentária 
26.298 — Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação para a unidade 
orçamentária 26.101 — Ministério da Educação, as dotações orçamentárias 
constantes da Lei nº 10.171, de 5 de janeiro de 2001, destinadas às ações 
referidas no §1º do art. 1º desta Lei.
Parágrafo único. No presente exercício, as despesas administrativas para 
execução do disposto no art. 1º correrão à conta das dotações orçamentárias 
referidas neste artigo.

Art.14. A participação da União em programas municipais de garantia de 
renda mínima associados a ações socioeducativas previstos na Lei no 9.533, 
de 1997, passa a obedecer, exclusivamente, ao disposto nesta Lei.

Art.15. A Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 14. Os assuntos que constituem área de competência de cada Ministério 
são os seguintes:
...............................................................................
VII.  Ministério da Educação:
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...............................................................................
g) 	assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus 

filhos ou dependentes;
...............................................................................” (NR)
“Art. 16. Integram a estrutura básica:
...............................................................................
VII -	 do Ministério da Educação o Conselho Nacional de Educação, o 

Instituto Benjamin Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos e 
até seis Secretarias.

...............................................................................” (NR)

Art.16. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
nº 2.140-01, de 14 de março de 2001.

Art.17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de abril de 2001; 180o da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Paulo Renato Souza
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.4.2001
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LEI Nº10.835, DE 8 DE JANEIRO DE 2004. 

Institui a renda básica de cidadania e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. É instituída, a partir de 2005, a renda básica de cidadania, que se 
constituirá no direito de todos os brasileiros residentes no País e estrangeiros 
residentes há pelo menos 5 (cinco) anos no Brasil, não importando sua 
condição.
§1º.	A abrangência mencionada no caput deste artigo deverá ser alcançada 

em etapas, a critério do Poder Executivo, priorizando-se as camadas mais 
necessitadas da população.

§2º.	O pagamento do benefício deverá ser de igual valor para todos, e suficiente 
para atender às despesas mínimas de cada pessoa com alimentação, 
educação e saúde, considerando para isso o grau de desenvolvimento do 
país e as possibilidades orçamentárias.

§3º O pagamento deste benefício poderá ser feito em parcelas iguais e 
.mensais.

§4º. O benefício monetário previsto no caput deste artigo será considerado 
como renda não-tributável para fins de incidência do Imposto sobre a 
Renda de Pessoas Físicas.

Art.2º. Caberá ao Poder Executivo definir o valor do benefício, em estrita 
observância ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art.3º. O Poder Executivo consignará, no Orçamento-Geral da União para 
o exercício financeiro de 2005, dotação orçamentária suficiente para 
implementar a primeira etapa do projeto, observado o disposto no art. 2º 
desta Lei.

Art.4º. A partir do exercício financeiro de 2005, os projetos de lei relativos 
aos planos plurianuais e às diretrizes orçamentárias deverão especificar os 
cancelamentos e as transferências de despesas, bem como outras medidas 
julgadas necessárias à execução do Programa.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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        Brasília, 8 de janeiro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

Nelson Machado
Ciro Ferreira Gomes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.1.2004
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LEI Nº10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004. 

Cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa 
Bolsa Família, destinado às ações de transferência de renda com 
condicionalidades.
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a 
unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência 
de renda do Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de 
Renda Mínima vinculado à Educação — Bolsa Escola —, instituído pela Lei nº 
10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à Alimentação 
— PNAA —, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde — Bolsa Alimentação —, instituído 
pela Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa 
Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do 
Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, 
de 24 de julho de 2001.

Art. 2º. Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto 
em regulamento:
I.	 o benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em 

situação de extrema pobreza;
II.	 o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em 

situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição 
crianças entre zero e doze anos ou adolescentes até quinze anos, sendo 
pago até o limite de três benefícios por família; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 411, de 2007)

III.	 o benefício variável, vinculado ao adolescente destinado a unidades 
familiares que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza 
e que tenham em sua composição adolescentes com idade entre dezesseis 
e dezessete anos, sendo pago até o limite de dois benefícios por família. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007)

§1º.	Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I.	 família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos 

que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme 
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um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela 
contribuição de seus membros;

II.	 (Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007)
III.	 renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos 

mensalmente pela totalidade dos membros da família, excluindo-se 
os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de 
renda, nos termos do regulamento.

§2º.	O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por 
mês, concedido a famílias com renda familiar mensal per capita de até 
R$ 60,00 (sessenta reais). (Redação dada pela Medida Provisória nº 411, 
de 2007)

§3º.	Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de 
até R$ 120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição: 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 411, de 2007)

I.	 o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e (Incluído pela 
Medida Provisória nº 411, de 2007)

II.	 o benefício variável vinculado ao adolescente no valor de R$ 30,00 (trinta 
reais). (Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007)

§4º.	Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo poderão ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, 
observados os limites fixados nos citados incisos II e III. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 411, de 2007)

§5º.	A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida 
entre os valores estabelecidos no §2º e no §3º receberá exclusivamente 
os benefícios a que se referem os incisos II e III do caput deste artigo, 
respeitados os limites fixados nesses incisos. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 411, de 2007)

§6º.	Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização 
de situação de pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e  
3º poderão ser majorados pelo Poder Executivo, em razão da dinâmica 
socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o tema, atendido o 
disposto no parágrafo único do art. 6º.

§7º.	Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único 
do art. 1º, à medida que passarem a receber os benefícios do Programa 
Bolsa Família, deixarão de receber os benefícios daqueles programas.

§8º.	Considera-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela 
do valor dos benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos 
Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que, na 
data de ingresso dessas famílias no Programa Bolsa Família, exceda o 
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limite máximo fixado neste artigo.
§9º.	O benefício a que se refere o §8º será mantido até a cessação das condições 

de elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deram origem.
§10.	O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá 	

excepcionalizar o cumprimento dos critérios de que trata o §2º, nos casos 
de calamidade pública ou de situação de emergência reconhecidos pelo 
Governo Federal, para fins de concessão do benefício básico em caráter 
temporário, respeitados os limites orçamentários e financeiros.

§11.	Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo 
serão pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, com a respectiva identificação 
do responsável mediante o Número de Identificação Social — NIS —, de 
uso do Governo Federal. (Redação dada pela Medida Provisória nº 411, de 
2007)

§12.	Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de 
contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil: 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 411, de 2007)

I.	 contas-correntes de depósito à vista; (Incluído pela Medida Provisória nº 
411, de 2007)

II.	 contas especiais de depósito à vista; (Incluído pela Medida Provisória nº 
411, de 2007)

III.	 contas contábeis; e (Incluído pela Medida Provisória nº 411, de 2007)
IV.	 outras espécies de contas que venham a ser criadas. (Incluído pela Medida 

Provisória nº 411, de 2007)
§13.	No caso de créditos de benefícios disponibilizados indevidamente ou 

com prescrição do prazo de movimentação definido em regulamento, os 
créditos reverterão automaticamente ao Programa Bolsa Família.

§14.	O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente 
à mulher, na forma do regulamento.

Art. 3º.  A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que couber, 
de condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao acompanhamento 
nutricional, ao acompanhamento de saúde, à freqüência escolar de 85% 
(oitenta e cinco por cento) em estabelecimento de ensino regular, sem 
prejuízo de outras previstas em regulamento. 
Parágrafo único.  O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao 
benefício previsto no inciso III do art. 2º considerará setenta e cinco por cento 
de freqüência, em conformidade com o previsto no inciso VI do art. 24 da Lei 
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nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (Incluído pela Medida Provisória nº 411, 
de 2007)

Art. 4º.  Fica criado, como órgão de assessoramento imediato do Presidente da 
República, o Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família, com 
a finalidade de formular e integrar políticas públicas, definir diretrizes, normas 
e procedimentos sobre o desenvolvimento e implementação do Programa 
Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas para instituição de políticas 
públicas sociais visando promover a emancipação das famílias beneficiadas 
pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, 
tendo as competências, composição e funcionamento estabelecidos em ato 
do Poder Executivo.

Art.5º. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família contará 
com uma Secretaria Executiva, com a finalidade de coordenar, supervisionar, 
controlar e avaliar a operacionalização do Programa, compreendendo o 
cadastramento único, a supervisão do cumprimento das condicionalidades, 
o estabelecimento de sistema de monitoramento, avaliação, gestão 
orçamentária e financeira, a definição das formas de participação e controle 
social e a interlocução com as respectivas instâncias, bem como a articulação 
entre o Programa e as políticas públicas sociais de iniciativa dos governos 
federal, estadual, do Distrito Federal e municipal.

Art. 6º. As despesas do Programa Bolsa Família correrão à conta das 
dotações alocadas nos programas federais de transferência de renda e no 
Cadastramento Único a que se refere o parágrafo único do art. 1º, bem como 
de outras dotações do Orçamento da Seguridade Social da União que vierem 
a ser consignadas ao Programa.
Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade 
de beneficiários do Programa Bolsa Família com as dotações orçamentárias 
existentes.

Art. 7º.  Compete à Secretaria Executiva do Programa Bolsa Família promover 
os atos administrativos e de gestão necessários à execução orçamentária e 
financeira dos recursos originalmente destinados aos programas federais de 
transferência de renda e ao Cadastramento Único mencionados no parágrafo 
único do art. 1º.
§1º.	Excepcionalmente, no exercício de 2003, os atos administrativos e de 

gestão necessários à execução orçamentária e financeira, em caráter 
obrigatório, para pagamento dos benefícios e dos serviços prestados pelo 
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agente operador e, em caráter facultativo, para o gerenciamento do 
Programa Bolsa Família, serão realizados pelos ministérios da Educação, 
da Saúde, de Minas e Energia e pelo Gabinete do Ministro Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome, observada orientação 
emanada da Secretaria Executiva do Programa Bolsa Família quanto aos 
beneficiários e respectivos benefícios. 

§2º.	No exercício de 2003, as despesas relacionadas à execução dos programas 
Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás continuarão a ser 
executadas orçamentária e financeiramente pelos respectivos ministérios 
e órgãos responsáveis.

§3º.	No exercício de 2004, as dotações relativas aos programas federais de 
transferência de renda e ao Cadastramento Único, referidos no parágrafo 
único do art. 1º, serão descentralizadas para o órgão responsável pela 
execução do Programa Bolsa Família.

Art. 8º. A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e 
governamentais e dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da conjugação 
de esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a 
participação comunitária e o controle social.

Art. 9º. O controle e a participação social do Programa Bolsa Família serão 
realizados, em âmbito local, por um conselho ou por um comitê instalado 
pelo Poder Público municipal, na forma do regulamento.
Parágrafo único. A função dos membros do comitê ou do conselho a que se 
refere o caput é considerada serviço público relevante e não será de nenhuma 
forma remunerada.

Art. 10. O art. 5º da Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte alteração:
“Art. 5º As despesas com o Programa Nacional de Acesso à Alimentação correrão 
à conta das dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual, 
inclusive oriundas do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, instituído 
pelo art. 79 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.” (NR)

Art. 11. Ficam vedadas as concessões de novos benefícios no âmbito de cada 
um dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 1º.

Art. 12. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente 
Operador do Programa Bolsa Família, mediante remuneração e condições a 
serem pactuadas com o Governo Federal, obedecidas as formalidades legais. 
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Art.13. Será de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos 
benefícios do Programa a que se refere o caput do art. 1º.
Parágrafo único. A relação a que se refere o caput terá divulgação em meios 
eletrônicos de acesso público e em outros meios previstos em regulamento. 

Art.14.  A autoridade responsável pela organização e manutenção do cadastro 
referido no art. 1º que inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas 
ou diversas das que deveriam ser inscritas, com o fim de alterar a verdade 
sobre o fato, ou contribuir para a entrega do benefício a pessoa diversa do 
beneficiário final, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.
§1º.	Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que dolosamente utilizar 

o benefício será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância 
recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo, acrescida de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e Custódia — SELIC —, e de 1% (um por cento) ao mês, calculados a partir 
da data do recebimento.

§2º.	Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou contratada 
que concorra para a conduta ilícita prevista neste artigo aplica-se, nas 
condições a serem estabelecidas em regulamento e sem prejuízo das 
sanções penais e administrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro 
dos rendimentos ilegalmente pagos, atualizada, anualmente, até seu 
pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo — IPCA—, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. 

Art. 15. Fica criado no Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa 
Família um cargo, código DAS 101.6, de Secretário Executivo do Programa 
Bolsa Família.

Art. 16. Na gestão do Programa Bolsa Família, aplicar-se-á, no que couber, a 
legislação mencionada no parágrafo único do art. 1º, observadas as diretrizes 
do Programa.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 9 de janeiro de 2004; 183o da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de  12.1.2004
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DECRETO Nº 5.085, DE 19 DE MAIO DE 2004. 

Define as ações continuadas de assistência social.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Medida 
Provisória nº 2.187, de 24 de agosto de 2001,

DECRETA:

Art. 1º. São consideradas ações continuadas de assistência social aquelas 
financiadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social que visem ao atendimento 
periódico e sucessivo à família, à criança, ao adolescente, à pessoa idosa 
e à portadora de deficiência, bem como as relacionadas com os programas 
de Erradicação do Trabalho Infantil, da Juventude e de Combate à Violência 
contra Crianças e Adolescentes.

Art. 2º. Fica revogado o Decreto nº 3.409, de 10 de abril de 2000.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

       Brasília, 19 de maio de 2004;
183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.5.2004
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DECRETO Nº 5.209 DE 17 DE SETEMBRO DE 2004. 

Regulamenta a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa 
Bolsa Família, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004,

DECRETA:

Art. 1º. O Programa Bolsa Família, criado pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, será regido por este Decreto e pelas disposições complementares 
que venham a ser estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome.

Art. 2º. Cabe ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
além de outras atribuições que lhe forem conferidas, a coordenação, a gestão 
e a operacionalização do Programa Bolsa Família, que compreende a prática 
dos atos necessários à concessão e ao pagamento de benefícios, a gestão do 
Cadastramento Único do Governo Federal, a supervisão do cumprimento das 
condicionalidades e da oferta dos programas complementares, em articulação 
com os ministérios setoriais e demais entes federados, e o acompanhamento 
e a fiscalização de sua execução. 

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Seção I
Da Finalidade do Programa Bolsa Família

Art. 3º. O Programa Bolsa Família tem por finalidade a unificação dos 
procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do 
Governo Federal e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído 
pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.
§1º.	Os programas de transferência de renda cujos procedimentos de gestão 

e execução foram unificados pelo Programa Bolsa Família, doravante 
intitulados Programas Remanescentes, nos termos da Lei nº 10.836, de 9 
de janeiro de 2004, são:

I.	 Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à educação — “Bolsa 
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Escola” instituida pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001;
II.	 Programa Nacional de Acesso à Alimentação — PNAA — “Cartão 

Alimentação”, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003;
III.	 Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à saúde — “Bolsa 

Alimentação”, — instituído pela Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de 
setembro de 2001; e

IV.	 Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro 
de 2002.  (Vide Decreto nº 6.392, de 2008)

§2º.	 Aplicam-se aos Programas Remanescentes as atribuições referidas no 
art. 2º deste Decreto, cabendo ao Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome disciplinar os procedimentos necessários à gestão 
unificada desses programas.

Art. 4º. Os objetivos básicos do Programa Bolsa Família, em relação aos seus 
beneficiários, sem prejuízo de outros que venham a ser fixados pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, são:
I.	 promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, 

educação e assistência social;
II.	 combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional;
III.	 estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação 

de pobreza e extrema pobreza;
IV.	 combater a pobreza; e
V.	 promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das 

ações sociais do Poder Público.

Seção II
Do Conselho Gestor do Programa Bolsa Família

Art. 5º. O Conselho Gestor do Programa Bolsa Família — CGPBF —, órgão 
colegiado de caráter deliberativo, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, previsto pelo art. 4º da Lei nº 10.836, de 2004, 
e na Lei nº 10.869, de 13 de maio de 2004, tem por finalidade formular e 
integrar políticas públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos 
sobre o desenvolvimento e implementação do Programa Bolsa Família, bem 
como apoiar iniciativas para instituição de políticas públicas sociais visando 
promover a emancipação das famílias beneficiadas pelo Programa nas esferas 
federal, estadual, do Distrito Federal e municipal.

Art. 6º. O CGPBF será composto pelos titulares dos seguintes órgãos e 
entidade: 
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I.	 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o 
presidirá;

II.	 Ministério da Educação;
III.	 Ministério da Saúde;
IV.	 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
V.	 Ministério da Fazenda; 
VI.	 Casa Civil da Presidência da República; e
VII.	 Caixa Econômica Federal.
Parágrafo único.  O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome poderá convidar a participar das reuniões representantes de órgãos 
das administrações federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, de 
entidades privadas, inclusive organizações não-governamentais, de acordo 
com a pauta da reunião.

Art. 7º. Fica criado o Comitê Executivo do CGPBF, integrado por representante 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o coordenará, 
e por representantes dos demais órgãos e entidade a que se refere o art. 6º, 
com a finalidade de implementar e acompanhar as decisões do CGPBF.
Parágrafo único.  Os representantes referidos no caput e seus respectivos 
suplentes serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e entidade 
representados e designados pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome.

Art. 8º. O CGPBF poderá instituir grupos de trabalho, em caráter temporário, 
para analisar matérias sob sua apreciação e propor medidas específicas 
necessárias à implementação de suas decisões. 

Art. 9º. Ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome caberá 
prover apoio técnico-administrativo e os meios necessários à execução dos 
trabalhos do CGPBF e seus grupos de trabalhos.

Art.10. A participação no CGPBF será considerada prestação de serviço 
relevante e não remunerada.
Parágrafo único.  Não será remunerada a participação no Comitê Executivo e 
nos grupos de trabalho referidos nos arts. 7º e 8º, respectivamente.
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Seção III 
Das Competências e das Responsabilidades dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios na Execução do Programa Bolsa Família

Art.11. A execução e gestão do Programa Bolsa Família dar-se-á de forma 
descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes 
federados, observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o 
controle social.
§1º. Os entes federados poderão aderir ao Programa Bolsa Família por 

meio de termo específico, observados os critérios e as condições 
estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. 

§2º. As adesões e os convênios firmados entre os entes federados e a União 
no âmbito dos programas remanescentes, que se encontrarem em vigor 
na data de publicação deste Decreto, terão validade até 31 de dezembro 
de 2005.

Art. 12.  Sem prejuízo do disposto no §1º do art. 11, e com vistas a garantir 
a efetiva conjugação de esforços entre os entes federados, poderão ser 
celebrados termos de cooperação entre a União, estados, Distrito Federal e 
municípios, observada, no que couber, a legislação específica relativa a cada 
um dos programas de que trata o art. 3º.
§1º. Os termos de cooperação deverão contemplar a realização, por parte dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, de programas e políticas 
sociais orientadas ao público beneficiário do Programa Bolsa Família que 
contribuam para a promoção da emancipação sustentada das famílias 
beneficiárias, para a garantia de acesso aos serviços públicos que 
assegurem o exercício da cidadania, contemplando a possibilidade de 
aporte de recursos financeiros para ampliação da cobertura ou para o 
aumento do valor dos benefícios do Programa Bolsa Família.

§2º. Por ocasião da celebração do termo de que trata o caput, os entes 
federados poderão indicar instituição financeira para realizar o pagamento 
dos benefícios em sua territorialidade, desde que não represente ônus 
financeiro para a União, mediante análise de viabilidade econômico-
financeira e contrato específico, a ser firmado entre a instituição indicada 
e o Agente Operador do Programa Bolsa Família.

§3º. O contrato firmado com base no § 2º deverá receber a anuência formal 
e expressa do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
bem assim a anuência do ente federado a que se relaciona.
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Art. 13.  Cabe aos estados:
I.	 constituir coordenação composta por representantes das suas áreas 

de saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, quando 
existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito 
estadual;

II.	 promover ações que viabilizem a gestão intersetorial, na esfera 
estadual;

III.	 promover ações de sensibilização e articulação com os gestores 
municipais;

IV.	 disponibilizar apoio técnico-institucional aos municípios;
V.	 disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da assistência 

social, da educação e da saúde, na esfera estadual;
VI.	 apoiar e estimular o cadastramento pelos municípios;
VII.	 estimular os municípios para o estabelecimento de parcerias com órgãos 

e instituições municipais, estaduais e federais, governamentais e não-
governamentais, para oferta dos programas sociais complementares; e

VIII.	promover, em articulação com a União e os municípios, o acompanhamento 
do cumprimento das condicionalidades.

Art. 14.  Cabe aos municípios:
I.	 constituir coordenação composta por representantes das suas áreas 

de saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, quando 
existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito 
municipal;

II.	  proceder à inscrição das famílias pobres do município no Cadastramento 
Único do Governo Federal;

III.	 promover ações que viabilizem a gestão intersetorial, na esfera mu-
nicipal;

IV.	 disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da assistência 
social, da educação e de saúde, na esfera municipal;

V.	 garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do Programa;
VI.	 constituir órgão de controle social nos termos do art. 29;
VII.	 estabelecer parcerias com órgãos e instituições municipais, estaduais e fe-

derais, governamentais e não-governamentais, para oferta de programas 
sociais complementares; e

VIII.	promover, em articulação com a União e os estados, o acompanhamento 
do cumprimento das condicionalidades.

Art. 15.  Cabe ao Distrito Federal:
I.	 constituir coordenação composta por representantes das suas áreas 
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de saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, quando 
existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito 
do Distrito Federal;

II.	 proceder à inscrição das famílias pobres no Cadastramento Único do 
Governo Federal;

III.	 promover ações que viabilizem a gestão intersetorial;
IV.	 disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da assistência 

social, da educação e da saúde;
V.	 garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do Programa;
VI.	 constituir órgão de controle social nos termos do art. 29;
VII.	 estabelecer parcerias com órgãos e instituições do Distrito Federal e fe-

derais, governamentais e não-governamentais, para oferta de programas 
sociais complementares; e

VIII.	promover, em articulação com a União, o acompanhamento do cumpri-
mento das condicionalidades.

Seção IV
Do Agente Operador

Art. 16. Cabe à Caixa Econômica Federal a função de Agente Operador do 
Programa Bolsa Família, mediante remuneração e condições pactuadas com 
o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, obedecidas as 
exigências legais.
§1º. Sem prejuízo de outras atividades, a Caixa Econômica Federal poderá, 

desde que pactuados em contrato específico, realizar, dentre outros, os 
seguintes serviços:

I.	 fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e à manutenção 
do Cadastramento Único do Governo Federal;

II.	 desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;
III.	 organização e operação da logística de pagamento dos benefícios;
IV.	 elaboração de relatórios e fornecimento de bases de dados necessários ao 

acompanhamento, ao controle, à avaliação e à fiscalização da execução 
do Programa Bolsa Família por parte dos órgãos do Governo Federal 
designados para tal fim.

§2º. As despesas decorrentes dos procedimentos necessários ao cumprimento 
das atribuições de que trata o §1º serão custeadas à conta das dotações 
orçamentárias consignadas ao Programa Bolsa Família.

§3º. A Caixa Econômica Federal, com base no § 2º do Art. 12 e com a anuência do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, poderá subcontratar 
instituição financeira para a realização do pagamento dos benefícios.
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CAPÍTULO II
Das Normas de Organização d Funcionamento do
Programa Bolsa Família

Seção I
Da Seleção de Famílias Beneficiárias

Art. 17.  O ingresso das famílias no Programa Bolsa Família ocorrerá por 
meio do Cadastramento Único do Governo Federal, conforme procedimentos 
definidos em regulamento específico. 

Art. 18. O Programa Bolsa Família atenderá às famílias em situação de 
pobreza e extrema pobreza, caracterizadas pela renda familiar mensal per 
capita de até R$ 120,00 (cento e vinte reais) e R$ 60,00 (sessenta reais), 
respectivamente. (Redação dada pelo Decreto nº 5.749, de 2006)
§1º. As famílias elegíveis ao Programa Bolsa Família, identificadas no 

Cadastramento Único do Governo Federal, poderão ser selecionadas a 
partir de um conjunto de indicadores sociais capazes de estabelecer com 
maior acuidade as situações de vulnerabilidade social e econômica, que 
obrigatoriamente deverá ser divulgado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome.

§2º. O conjunto de indicadores de que trata o §1º será definido com base nos 
dados relativos aos integrantes das famílias, a partir das informações 
constantes no Cadastramento Único do Governo Federal, bem como em 
estudos sócio-econômicos.

§3º. As famílias beneficiadas pelos Programas Remanescentes serão incor-
poradas, gradualmente, ao Programa Bolsa Família, desde que atendam 
aos critérios de elegibilidade do Programa Bolsa Família, observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira.

§4º. As famílias beneficiadas pelos Programas Remanescentes, enquanto não 
forem transferidas para o Programa Bolsa Família nos termos do §3º, 
permanecerão recebendo os benefícios no valor fixado na legislação 
daqueles programas, desde que mantenham as condições de elegibilidade 
que lhes assegurem direito à percepção do benefício.

§5º. A validade dos benefícios concedidos no âmbito do Programa Auxílio-Gás 
encerra-se em 31 de dezembro de 2008. (Incluído pelo Decreto nº 6.392, 
de 2008).
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Seção II
Dos Benefícios Concedidos

Art. 19.  Constituem benefícios financeiros do Programa Bolsa Família:
I.	 benefício básico, no valor mensal de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais), 

destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de extrema 
pobreza; (Redação dada Decreto nº 6.157, de 2007)

II.	 benefício variável, no valor mensal de R$ 18,00 (dezoito reais) por 
beneficiário, até o limite de R$ 54,00 (cinqüenta e quatro reais) por 
família, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de 
pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição: (Redação 
dada Decreto nº 6.157, de 2007)
a)	 gestantes;
b)	 nutrizes;
c)	 crianças entre zero e doze anos; ou
d)	 adolescentes até quinze anos; e

I.	 benefício variável de caráter extraordinário: constitui-se de parcela do 
valor dos benefícios das famílias remanescentes dos programas Bolsa 
Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio-Gás que, na 
data da sua incorporação ao Programa Bolsa Família, exceda o limite 
máximo fixado para o Programa Bolsa Família.

§1º. Para fins do Programa Bolsa Família, a Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
regulamentará a concessão de benefícios variáveis à gestante e à nutriz, 
visando disciplinar as regras necessárias à operacionalização continuada 
desse benefício variável.

§2º. O benefício variável de caráter extraordinário de que trata o inciso III 
terá seu montante arrendondado para o valor inteiro imediatamente 
superior, sempre que necessário.

Art. 20.  Os benefícios financeiros do Programa Bolsa Família poderão ser 
complementados pelos estados, Distrito Federal e municípios, observado o 
constante no Art. 12.

Art. 21.  A concessão dos benefícios do Programa Bolsa Família tem caráter 
temporário e não gera direito adquirido, devendo a elegibilidade das famílias, 
para recebimento de tais benefícios, ser obrigatoriamente revista a cada 
período de dois anos. (Redação dada pelo Decreto nº 6.392, de 2008)
§1º. Sem prejuízo do disposto nas normas de gestão de benefícios e de 
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condicionalidades do Programa Bolsa Família, no período de que trata o 
caput a renda familiar mensal per capita fixada no Art. 18º poderá sofrer 
variações, sem que o fato implique o imediato desligamento da família 
beneficiária daquele Programa, exceto na ocorrência de qualquer das 
seguintes hipóteses: (Incluído pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

I.	 omissão de informações ou prestação de informações falsas para 
cadastramento que habilite o declarante e sua família ao recebimento 
do benefício financeiro do Programa Bolsa Família ou dos Programas 
Remanescentes; (Incluído pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

II.	 posse de beneficiário do Programa Bolsa Família em cargo eletivo 
remunerado de qualquer das três esferas de governo; ou (Incluído pelo 
Decreto nº 6.392, de 2008)

III.	 desligamento voluntário da família do Programa. (Incluído pelo Decreto 
nº 6.392, de 2008)

§2º. Caberá ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome expedir ato fixando: (Incluído pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

I.	 as diretrizes e procedimentos para a operacionalização da revisão de 
elegibilidade das famílias para recebimento de benefícios; (Incluído pelo 
Decreto nº 6.392, de 2008)

II.	 os critérios e mecanismos para contagem dos prazos de atualização de 
cadastros de beneficiários; e (Incluído pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

III.	 os prazos e procedimentos para atualização de informações cadastrais 
para as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que estejam 
com dados desatualizados no Cadastro Único. (Incluído pelo Decreto nº 
6.392, de 2008)

Seção III
Do Pagamento e da Manutenção dos Benefícios

Art. 22.  Selecionada a família e concedido o benefício serão providenciados, 
para efeito de pagamento:
I.	 pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio 

da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, a notificação da concessão 
à Caixa Econômica Federal;

II.	 pela Caixa Econômica Federal:
a)	 a emissão, se devida, de cartão de pagamento em nome do titular do 

benefício;
b)	 a notificação da concessão do benefício ao seu titular;
c)	 a entrega do cartão ao titular do benefício e respectiva ativação por 
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meio de senha eletrônica intransferível, em prazo fixado em contrato; 
e (Redação dada pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

d)	 a divulgação, para cada ente federado, do calendário de pagamentos 
respectivo.

Art. 23.  O titular do cartão de recebimento do benefício será, preferencial-
mente, a mulher ou, na sua ausência ou impedimento, outro responsável pela 
unidade familiar.
§1º.  O cartão de pagamento é de uso pessoal e intransferível e sua apresentação 

será obrigatória em todos os atos relativos ao Programa Bolsa Família.
§2º.  Na hipótese de impedimento do titular, será aceito pela Caixa Econômica 

Federal declaração da Prefeitura ou do Governo do Distrito Federal que 
venha a conferir ao portador, mediante devida identificação, poderes 
específicos para a prática do recebimento do benefício. 

§3º.  Mediante contrato com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome e a Caixa Econômica Federal, os benefícios poderão ser pagos 
por meio de contas especiais de depósito à vista, observada a legislação 
aplicável.

Art. 24.  Os valores postos à disposição do titular do benefício, não sacados ou 
não recebidos por noventa dias, serão restituídos ao Programa Bolsa Família, 
conforme disposto em contrato com o Agente Operador. 

Art. 25.  As famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família permanecerão com 
os benefícios liberados mensalmente para pagamento, salvo na ocorrência 
das seguintes situações:
I.	 comprovação de trabalho infantil na família, nos termos da legislação  

aplicável;
II.	 descumprimento de condicionalidade que acarrete suspensão ou 

cancelamento dos benefícios concedidos, na forma do §4º do art. 28; 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

III.	 comprovação de fraude ou prestação deliberada de informações incorretas 
quando do cadastramento;

IV.	 desligamento por ato voluntário do beneficiário ou por determinação 
judicial;

V.	 alteração cadastral na família, cuja modificação implique a inelegibilidade 
ao Programa, observado o disposto no art. 21; (Redação dada pelo Decreto 
nº 6.392, de 2008)

VI.	 ocorrência da hipótese de que trata o art. 24; ou (Redação dada pelo   



CRESS - 7a Região/RJ

- 142 -  

Decreto nº 6.392, de 2008)
VII.	 esgotamento do prazo: (Incluído pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

a)	 para ativação de cartão, previsto na alínea “c”, inciso II, do art. 22; 
ou (Incluído pelo Decreto nº 6.392, de 2008)

b)	 para revisão de benefícios, na forma do art. 21. (Incluído pelo Decreto 
nº 6.392, de 2008)

Parágrafo único. Comprovada a existência de trabalho infantil, o caso em 
questão deverá ser encaminhado aos órgãos competentes. 

Art. 26. Os atos necessários ao processamento mensal dos benefícios e das 
parcelas de pagamento serão editados segundo regras estabelecidas em ato 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da 
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania.

CAPÍTULO III
Das Normas de Acompanhamento, Controle Social e Fiscalização
do Programa Bolsa Família

Seção I
Do Acompanhamento das Condicionalidades

Art. 27.  Considera-se como condicionalidades do Programa Bolsa Família a 
participação efetiva das famílias no processo educacional e nos programas 
de saúde que promovam a melhoria das condições de vida na perspectiva da 
inclusão social.
Parágrafo único.  Caberá aos diversos níveis de governo a garantia do direito 
de acesso pleno aos serviços educacionais e de saúde, que viabilizem o 
cumprimento das condicionalidades por parte das famílias beneficiárias do 
Programa.

Art. 28.  São responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do cumprimento 
das condicionalidades vinculadas ao Programa Bolsa Família, previstas no art. 
3º da Lei nº 10.836, de 2004:
I.	 o Ministério da Saúde, no que diz respeito ao acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento infantil, da assistência ao pré-natal e ao 
puerpério, da vacinação, bem como da vigilância alimentar e nutricional 
de crianças menores de sete anos; e

II.	 o Ministério da Educação, no que diz respeito à freqüência mínima 
de  oitenta e cinco por cento da carga horária escolar mensal, em 
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estabelecimentos de ensino regular, de crianças e adolescentes de seis a 
quinze anos.

§1º. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o 
apoio, a articulação intersetorial e a supervisão das ações governamentais 
para o cumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, 
bem assim a disponibilização da base atualizada do Cadastramento Único 
do Governo Federal aos ministérios da Educação e da Saúde.

§2º. As diretrizes e normas para o acompanhamento das condicionalidades 
dos programas Bolsa Família e Remanescentes serão disciplinadas em 
atos administrativos conjuntos do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome e do Ministério da Saúde, nos termos do inciso I, e do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do Ministério 
da Educação, nos termos do inciso II.

§3º. Os estados, Distrito Federal e municípios que reunirem as condições 
técnicas e operacionais para a gestão do acompanhamento das 
condicionalidades do Programa Bolsa Família poderão exercer essa 
atribuição na forma disciplinada pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e pelo Ministério da Saúde, nos termos do inciso 
I, e pelo Ministério da Educação, nos termos do inciso II.

§4º. A suspensão ou cancelamento dos benefícios concedidos resultante do 
acompanhamento das condicionalidades serão normatizados em ato 
administrativo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome.

§5º. Não serão penalizadas com a suspensão ou cancelamento do benefício 
as famílias que não cumprirem as condicionalidades previstas, quando 
não houver a oferta do respectivo serviço ou por força maior ou caso 
fortuito.

Seção II
Do Controle Social

Art. 29.  O controle e participação social do Programa Bolsa Família deverão 
ser realizados, em âmbito local, por um conselho formalmente constituído 
pelo município ou pelo Distrito Federal, respeitada a paridade entre governo 
e sociedade.
§1º. O conselho de que trata o caput deverá ser composto por integrantes das 

áreas da assistência social, da saúde, da educação, da segurança alimentar 
e da criança e do adolescente, quando existentes, sem prejuízo de outras 
áreas que o município ou o Distrito Federal julgar conveniente.

§2º. Por decisão do Poder Público municipal ou do Distrito Federal, o controle 
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social do Programa Bolsa Família poderá ser realizado por conselho ou 
instância anteriormente existente, garantidas a paridade prevista no 
caput e a intersetorialidade prevista no §1º.

§3º. Os municípios poderão associar-se para exercer o controle social do 
Programa Bolsa Família, desde que se estabeleça formalmente, por 
meio de termo de cooperação intermunicipal, a distribuição de todas as 
competências e atribuições necessárias ao perfeito acompanhamento 
dos programas Bolsa Família e Remanescentes colocados sob sua 
jurisdição.

Art. 30.  O controle social do Programa Bolsa Família no nível estadual poderá 
ser exercido por conselho, instituído formalmente, nos moldes do art. 29. 

Art. 31. Cabe aos conselhos de controle social do Programa Bolsa Família:
I.	 acompanhar, avaliar e subsidiar a fiscalização da execução do Programa   

Bolsa Família, no âmbito municipal ou jurisdicional;
II.	 acompanhar e estimular a integração e a oferta de outras políticas públicas 

sociais para as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família;
III.	 acompanhar a oferta por parte dos governos locais dos serviços necessários 

para a realização das condicionalidades;
IV.	 estimular a participação comunitária no controle da execução do Programa 

Bolsa Família, no âmbito municipal ou jurisdicional;
V.	 elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno; e
VI.	 exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Art. 32.  Para o pleno exercício, no âmbito do respectivo município ou, quando 
for o caso, do estado ou do Distrito Federal, das competências previstas no 
art. 31, ao conselho de controle social será franqueado acesso aos formulários 
do Cadastramento Único do Governo Federal e aos dados e informações 
constantes em sistema informatizado desenvolvido para gestão, controle e 
acompanhamento do Programa Bolsa Família e dos Programas Remanescentes, 
bem como as informações relacionadas às condicionalidades, além de outros 
que venham a ser definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome.
§1º. A relação de beneficiários do Programa Bolsa Família deverá ser 

amplamente divulgada pelo Poder Público municipal e do Distrito 
Federal. 
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§2º. A utilização indevida dos dados disponibilizados acarretará a aplicação de 
sanção civil e penal na forma da Lei. 

Seção III
Da Fiscalização

Art. 33.  A apuração das denúncias relacionadas à execução dos programas Bolsa 
Família e Remanescentes será realizada pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, por meio da Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania.
§1º. Os documentos que contêm os registros realizados no Cadastramento 

Único do Governo Federal deverão ser mantidos pelos municípios e 
Distrito Federal pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da data de 
encerramento do exercício em que ocorrer a inclusão ou atualização dos 
dados relativos às famílias cadastradas.

§2º. A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania poderá convocar beneficiários, 
bem como agentes públicos responsáveis pela execução do Programa 
Bolsa Família e dos Programas Remanescentes, os quais ficarão obrigados 
a comparecer e apresentar a documentação requerida, sob pena de sua 
exclusão do programa ou de responsabilização, nos termos da Lei.

Art. 34.  Sem prejuízo de sanção penal, o beneficiário que dolosamente 
utilizar o benefício será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância 
recebida, no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da data de 
notificação ao devedor, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema de Liquidação e de Custódia — SELIC —, e de um por cento ao mês, 
calculados a partir da data do recebimento.

Art. 35. Constatada a ocorrência de irregularidade na execução local do 
Programa Bolsa Família, conforme estabelecido no Art. 14 da Lei nº 10.836, 
de 2004, que ocasione pagamento de valores indevidos a beneficiários do 
Programa Bolsa Família, caberá à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, 
sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais:
I.	 determinar a suspensão dos pagamentos resultantes do ato irregular 

apurado;
II.	 recomendar a adoção de providências saneadoras do Programa Bolsa 

Família ao respectivo município ou Distrito Federal, para que providencie 
o disposto no art. 34;

III.	 propor ao Poder Executivo municipal ou do Distrito Federal a aplicação de 
multa ao agente público ou privado de entidade conveniada ou contratada 
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que concorra para a conduta ilícita, cujo valor mínimo será equivalente a 
quatro vezes o montante ilegalmente pago, atualizado anualmente até a 
data do seu pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA — da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística — IBGE —; e

IV.	 propor à autoridade competente a instauração de tomada de contas 
especial, com o objetivo de submeter ao exame preliminar do Sistema 
de Controle Interno e ao julgamento do Tribunal de Contas da União 
os casos e situações identificados nos trabalhos de fiscalização que 
configurem a prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que 
resulte dano ao Erário, na forma do art. 8º da Lei nº 8.443, de 16 de 
julho de 1992.

§1º. Os créditos à União decorrentes da aplicação do disposto nos incisos 
II e III do caput deste artigo, serão constituídos à vista dos seguintes 
casos e situações relativos à operacionalização do Programa Bolsa 
Família:

I.	 apropriação indevida de cartões que resulte em saques irregulares de 
benefícios;

II.	 prestação de declaração falsa que produza efeito financeiro;
III.	 inserção de dados inverídicos no Cadastramento Único do Governo Federal 

de Programas Sociais do Governo Federal que resulte na incorporação 
indevida de beneficiários no Programa;

IV.	 cobrança de valor indevido às famílias beneficiárias por unidades pa-
gadoras dos programas Bolsa Família e Remanescentes; ou

V.	 cobrança, pelo Poder Público, de valor associado à realização de 
cadastramento de famílias.

§2º. Os casos não previstos no §1º serão objeto de análise e deliberação do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da 
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania.

§3º.  Do ato de constituição dos créditos estabelecidos por este artigo, caberá 
recurso ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, o qual deverá ser fundamentado e apresentado no prazo máximo 
de trinta dias a contar da data de notificação oficial.

§4º.  O recurso interposto nos termos do §3º terá efeito suspensivo.
§5º. A decisão final do julgamento de recurso regularmente interposto 

deverá ser pronunciada dentro de sessenta dias a contar da data 
de recebimento das alegações e documentos do contraditório, 
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endereçados à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, em 
Brasília — DF.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 36. As informações e os procedimentos exigidos nos termos deste Decreto, 
bem assim os decorrentes da prática dos atos delegados na forma do art. 8º 
da Lei nº 10.836, de 2004, poderão ser encaminhados por meio eletrônico, 
mediante a utilização de aplicativos padronizados de utilização obrigatória e 
exclusiva.
Parágrafo único. Os aplicativos padronizados serão acessados mediante a 
utilização de senha individual, e será mantido registro que permita identificar 
o responsável pela transação efetuada.

Art. 37. A partir da data de publicação deste Decreto, o recebimento do 
benefício do Programa Bolsa Família implicará aceitação tácita de cumprimento 
das condicionalidades a que se referem os arts. 27 e 28.

Art. 38. Até a data de publicação deste Decreto, ficam convalidados os 
quantitativos de benefícios concedidos a partir da vigência da Medida 
Provisória nº 132, de 20 de outubro de 2003, e os recursos restituídos nos 
termos do art. 24.

Art. 39.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2004;  
183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.9.2004 
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DECRETO Nº 6.135, DE 26 DE JUNHO DE 2007.

Dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º. O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal reger-
se-á pelas disposições deste Decreto.

Art. 2º. O Cadastro Único para Programas Sociais — CadÚnico —  é instrumento 
de identificação e caracterização sócio-econômica das famílias brasileiras de 
baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e 
integração de programas sociais do Governo Federal voltados ao atendimento 
desse público.
§1º.  A obrigatoriedade de utilização do CadÚnico não se aplica aos programas 

administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
§2º.  Na operacionalização do Benefício de Prestação Continuada da Assistência 

Social, definido pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, é 
facultada a utilização do CadÚnico, na forma estabelecida pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

§3º. O CadÚnico é constituído por sua base de dados, instrumentos, 
procedimentos e sistemas eletrônicos.

Art. 3º. Os dados e as informações coletados serão processados na base 
nacional do CadÚnico, de forma a garantir:

I.	 a unicidade das informações cadastrais;
II.	 a integração, por meio do cadastro, dos programas e políticas públicas 

que o utilizam; e
III.	 a racionalização do processo de cadastramento pelos diversos órgãos.
Parágrafo único.  A fim de que se atinjam os objetivos do caput, será atribuído 
a cada indivíduo cadastrado um número de identificação social, nos termos 
estabelecidos pelo órgão gestor nacional do CadÚnico.

Art. 4º. Para fins deste Decreto, adotam-se as seguintes definições:
I.	 família: a unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, 
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eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para 
o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade 
familiar, todos moradores em um mesmo domicílio.

II.	 família de baixa renda: sem prejuízo do disposto no inciso I:
a)	 aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário 

mínimo; ou
b)	 a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos;

III.  domicílio: o local que serve de moradia à família;
IV.  renda familiar mensal: a soma dos rendimentos brutos auferidos por 

todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles 
percebidos dos seguintes programas:
a)	 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;
b)	 Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano;
c)	 Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele 

unificados;
d)	 Programa Nacional de Inclusão do Jovem — Pró-Jovem;
e)	 Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência 

de renda destinados à população atingida por desastres, residente 
em municípios em estado de calamidade pública ou situação de 
emergência; e

f)	 demais programas de transferência condicionada de renda 
implementados por estados, Distrito Federal ou municípios;

V.   renda familiar per capita: razão entre a renda familiar mensal e o total 
de indivíduos na família.

Art. 5º. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome:
I.	 gerir, em âmbito nacional, o CadÚnico;
II.	 expedir normas para a gestão do CadÚnico;
III.	 coordenar, acompanhar e supervisionar a implantação e a execução do 

CadÚnico; e
IV.	 fomentar o uso do CadÚnico por outros órgãos do Governo Federal, pelos 

estados, Distrito Federal e municípios, nas situações em que seu uso não 
for obrigatório.

Art. 6º. O cadastramento das famílias será realizado pelos municípios que 
tenham aderido ao CadÚnico, nos termos estabelecidos pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observando-se os seguintes 
critérios:
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I.	 preenchimento de modelo de formulário estabelecido pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

II.	 cada pessoa deve ser cadastrada em somente uma família;
III.	 o cadastramento de cada família será vinculado a seu domicílio e 

a um responsável pela unidade familiar, maior de dezesseis anos, 
preferencialmente mulher;

IV.	 as informações declaradas pela família serão registradas no ato de 
cadastramento, por meio do formulário a que se refere o inciso I, devendo 
conter informações relativas aos seguintes aspectos, sem prejuízo de 
outros julgados necessários:
a)	 identificação e caracterização do domicílio;
b)	 identificação e documentação civil de cada membro da família;
c)	 escolaridade, participação no mercado de trabalho e rendimento.

§1º. Famílias com renda superior a que se refere o art. 4º, inciso II, poderão 
ser incluídas no CadÚnico, desde que sua inclusão esteja vinculada à 
seleção ou ao acompanhamento de programas sociais implementados por 
quaisquer dos três entes da Federação. 

§2º. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome expedirá 
normas para o cadastramento de famílias que estejam ao abrigo de 
instituições ou que não possuam domicílio fixo.

Art. 7º. As informações constantes do CadÚnico terão validade de dois anos, 
contados a partir da data da última atualização, sendo necessária, após 
este período, a sua atualização ou revalidação, na forma disciplinada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 8º. Os dados de identificação das famílias do CadÚnico são sigilosos e 
somente poderão ser utilizados para as seguintes finalidades:
I.	 formulação e gestão de políticas públicas; e 
II.	 realização de estudos e pesquisas.
§1º. São vedadas a cessão e a utilização dos dados do CadÚnico com o 

objetivo de contatar as famílias para qualquer outro fim que não aqueles 
indicados neste artigo.

§2º. A União, os estados, os municípios e o Distrito Federal poderão utilizar 
suas respectivas bases para formulação e gestão de políticas públicas no 
âmbito de sua jurisdição.

§3º. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome poderá ceder 
a base de dados nacional do CadÚnico para sua utilização, por órgãos 
do Poder Executivo Federal, em políticas públicas que não tenham o 
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CadÚnico como instrumento de seleção de beneficiários.
§4º. Os dados a que se refere este artigo somente poderão ser cedidos a 

terceiros, para as finalidades mencionadas no caput, pelos órgãos gestores 
do CadÚnico no âmbito da União, do Distrito Federal e dos municípios.

§5º. A utilização dos dados a que se refere o caput será pautada pelo respeito 
à dignidade do cidadão e à sua privacidade.

§6º. A utilização indevida dos dados disponibilizados acarretará a aplicação de 
sanção civil e penal na forma da Lei. 

Art. 9º. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome adotará 
medidas periódicas para a verificação permanente da consistência das 
informações cadastrais.

Art. 10. O registro de informações inverídicas no CadÚnico invalidará  o 
cadastro da família.

Art. 11. Com o objetivo de orientar os municípios sobre o quantitativo de 
famílias a serem cadastradas, o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome tornará disponível a estimativa do número de famílias com 
os perfis de renda mensal indicados no art. 4º, inciso II, por município, que 
será atualizada anualmente.

Art. 12.  Os recursos orçamentários para fazer face às despesas operacionais 
comuns decorrentes do processamento de que trata o caput serão alocados 
ao orçamento anual do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Ficam revogados o Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001, e o 
Decreto de 24 de outubro de 2001, que cria Grupo de Trabalho para os fins 
que especifica e dispõe sobre o Cadastramento Único para Programas Sociais 
do Governo Federal.

Brasília, 26 de junho de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.6.2007
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DECRETO Nº 6.214, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007. 

Regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido 
à pessoa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce 
parágrafo ao Art. 162 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e no art. 34 da Lei no 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o Regulamento do 
Benefício de Prestação Continuada instituído pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993.

Art. 2º. O art. 162 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:
“Parágrafo único. O período a que se refere o caput poderá ser prorrogado 
por iguais períodos, desde que comprovado o andamento regular do processo 
legal de tutela ou curatela.” (NR)

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Ficam revogados os Decretos nos 1.744, de 8 de dezembro de 1995, e 
4.712, de 29 de maio de 2003.

Brasília, 26 de setembro de 2007; 
186º da Independência e 189º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Marinho

Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.9.2007
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ANEXO
REGULAMENTO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA

CAPÍTULO I
Do Benefício de Prestação Continuada e do Beneficiário

Art. 1º O Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 20 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993 é a garantia de um salário mínimo mensal 
à pessoa com deficiência e ao idoso, com idade de sessenta e cinco anos ou 
mais, que comprove não possuir meios para prover a própria manutenção e 
nem de tê-la provida por sua família.
§1º. O Benefício de Prestação Continuada integra a proteção social básica no 

âmbito do Sistema Único de Assistência Social — SUAS —, instituído pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em consonância 
com o estabelecido pela Política Nacional de Assistência Social — PNAS.

§2º. O Benefício de Prestação Continuada é constitutivo da PNAS e integrado 
às demais políticas setoriais, e visa ao enfrentamento da pobreza, à 
garantia da proteção social, ao provimento de condições para atender 
contingências sociais e à universalização dos direitos sociais, nos moldes 
definidos no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 8.742, de 1993.

§3º. A plena atenção à pessoa com deficiência e ao idoso beneficiário do 
Benefício de Prestação Continuada exige que os gestores da assistência 
social mantenham ação integrada às demais ações das políticas setoriais 
nacional, estaduais, municipais e do Distrito Federal, principalmente no 
campo da saúde, segurança alimentar, habitação e educação.

Art. 2º. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
por intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social, a implementação, 
a coordenação-geral, a regulação, o financiamento, o monitoramento 
e a avaliação da prestação do beneficio, sem prejuízo das iniciativas 
compartilhadas com estados, Distrito Federal e municípios, em consonância 
com as diretrizes do SUAS e da descentralização político-administrativa, 
prevista no inciso I do art. 204 da Constituição e no inciso I do art. 5º da Lei 
nº 8.742, de 1993.

Art. 3º. O Instituto Nacional do Seguro Social — INSS — é o responsável pela 
operacionalização do Benefício de Prestação Continuada, nos termos deste 
Regulamento.
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Art. 4º. Para os fins do reconhecimento do direito ao benefício, considera-se:
I.	 idoso: aquele com idade de sessenta e cinco anos ou mais;
II.	 pessoa com deficiência: aquela cuja deficiência a incapacita para a vida 

independente e para o trabalho;
III.	 incapacidade: fenômeno multidimensional que abrange limitação do 

desempenho de atividade e restrição da participação, com redução efetiva 
e acentuada da capacidade de inclusão social, em correspondência à 
interação entre a pessoa com deficiência e seu ambiente físico e social;

IV.	 família incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou do 
idoso: aquela cuja renda mensal bruta familiar dividida pelo número de 
seus integrantes seja inferior a um quarto do salário mínimo;

V.	 família, para cálculo da renda per capita, conforme disposto no §1º do 
art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993: conjunto de pessoas que vivem sob o 
mesmo teto, assim entendido o requerente, o cônjuge, a companheira, 
o companheiro, o filho não emancipado, de qualquer condição, menor 
de 21 anos ou inválido, os pais, e o irmão não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 anos ou inválido; e

VI.	 renda mensal bruta familiar: a soma dos rendimentos brutos auferidos 
mensalmente pelos membros da família composta por salários, proventos, 
pensões, pensões alimentícias, benefícios de previdência pública ou 
privada, comissões, pró-labore, outros rendimentos do trabalho não 
assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos 
auferidos do patrimônio, Renda Mensal Vitalícia e Benefício de Prestação 
Continuada, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 19.

§1º.   Para fins do disposto no inciso V, o enteado e o menor tutelado equiparam-
se a filho mediante comprovação de dependência econômica e desde que 
não possuam bens suficientes para o próprio sustento e educação.

§2º. Para fins de reconhecimento do direito ao Benefício de Prestação 
Continuada de crianças e adolescentes até dezesseis anos de idade, deve 
ser avaliada a existência da deficiência e o seu impacto na limitação do 
desempenho de atividade e restrição da participação social, compatível 
com a idade, sendo dispensável proceder à avaliação da incapacidade 
para o trabalho.

Art. 5º. O beneficiário não pode acumular o Benefício de Prestação Continuada 
com qualquer outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro 
regime, salvo o da assistência médica.

Art. 6º. A condição de internado advém de internamento em hospital, abrigo 
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ou instituição congênere e não prejudica o direito da pessoa com deficiência 
ou do idoso ao Benefício de Prestação Continuada.

Art. 7º. O brasileiro naturalizado, domiciliado no Brasil, idoso ou com 
deficiência, observados os critérios estabelecidos neste Regulamento, que 
não perceba qualquer outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou 
de outro regime, nacional ou estrangeiro, salvo o da assistência médica, é 
também beneficiário do Benefício de Prestação Continuada.

CAPÍTULO II
Da Habilitação, da Concessão, da Manutenção, 
da Representação e do Indeferimento

Seção I
Da Habilitação e da Concessão

Art. 8º. Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada o idoso deverá 
comprovar:
I.	 contar com sessenta e cinco anos de idade ou mais; 
II.	 renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus integrantes, 

inferior a um quarto do salário mínimo; e
III.	 não possuir outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro 

regime, salvo o de assistência médica.
Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no inciso III poderá ser 
feita mediante declaração do idoso ou, no caso de sua incapacidade para os 
atos da vida civil, do seu curador.

Art. 9º. Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, a pessoa com 
deficiência deverá comprovar:
I.	 ser incapaz para a vida independente e para o trabalho, observado o 

disposto no §2º do art. 4º;
II.	 renda mensal bruta familiar do requerente, dividida pelo número de seus 

integrantes, inferior a um quarto do salário mínimo; e
III.	 não possuir outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro 

regime, salvo o de assistência médica.
Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no inciso III poderá 
ser feita mediante declaração da pessoa com deficiência ou, no caso de sua 
incapacidade para os atos da vida civil, do seu curador ou tutor.
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Art. 10. Para fins de identificação da pessoa com deficiência e do idoso e 
de comprovação da idade do idoso, deverá o requerente apresentar um dos 
seguintes documentos:
I.	 certidão de nascimento;
II.	 certidão de casamento;
III.	 certificado de reservista;
IV.	 carteira de identidade; ou
V.	 carteira de trabalho e previdência social.

Art. 11. Para fins de identificação da pessoa com deficiência e do idoso e de 
comprovação da idade do idoso, no caso de brasileiro naturalizado, deverão 
ser apresentados os seguintes documentos:
I.	 título declaratório de nacionalidade brasileira; e
II.	 carteira de identidade ou carteira de trabalho e previdência social.

Art. 12. O Cadastro de Pessoa Física deverá ser apresentado no ato do 
requerimento do benefício.
Parágrafo único. A não inscrição do requerente no Cadastro de Pessoa Física 
no ato do requerimento não prejudicará a análise do processo administrativo, 
mas será condição para a concessão do benefício. 

Art. 13. A comprovação da renda familiar mensal per capita será feita mediante 
Declaração da Composição e Renda Familiar, em formulário instituído para este 
fim, assinada pelo requerente ou seu representante legal, confrontada com os 
documentos pertinentes, ficando o declarante sujeito às penas previstas em 
Lei no caso de omissão de informação ou declaração falsa.
§1º. Os rendimentos dos componentes da família do requerente deverão 

ser comprovados mediante a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 

I.	 carteira de trabalho e previdência social com as devidas atualizações;
II.	 contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador;
III.	 guia da Previdência Social — GPS —, no caso de Contribuinte Individual; ou
IV.	 extrato de pagamento de benefício ou declaração fornecida por outro 

regime de previdência social público ou previdência social privada.
§2º. O membro da família sem atividade remunerada ou que esteja impossibili-

tado de comprovar sua renda terá sua situação de rendimento informada 
na Declaração da Composição e Renda Familiar.

§3º. O INSS verificará, mediante consulta a cadastro específico, a existência de 
registro de benefício previdenciário, de emprego e renda do requerente 
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ou beneficiário e dos integrantes da família. 
§4º. Compete ao INSS e aos órgãos autorizados pelo Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome, quando necessário, verificar junto a 
outras instituições, inclusive de previdência, a existência de benefício 
ou de renda em nome do requerente ou beneficiário e dos integrantes 
da família. 

§5º. Havendo dúvida fundada quanto à veracidade das informações prestadas, 
o INSS ou órgãos responsáveis pelo recebimento do requerimento do 
benefício deverão elucidá-la, adotando as providências pertinentes.

§6º. Quando o requerente for pessoa em situação de rua deve ser adotado, 
como referência, o endereço do serviço da rede sócio-assistencial pelo 
qual esteja sendo acompanhado, ou, na falta deste, de pessoas com as 
quais mantém relação de proximidade.

§7º. Será considerado, família do requerente em situação de rua as pessoas 
elencadas no inciso V do art. 4º, desde que convivam com o requerente 
na mesma situação, devendo, neste caso, ser relacionadas na Declaração 
da Composição e Renda Familiar. 

Art. 14. O Benefício de Prestação Continuada deverá ser requerido junto às 
agências da Previdência Social ou aos órgãos autorizados para este fim.
Parágrafo único. Os formulários utilizados para o requerimento do benefício 
serão disponibilizados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, INSS, órgãos autorizados ou diretamente em meios eletrônicos oficiais, 
sempre de forma acessível, nos termos do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004.

Art. 15.  A habilitação ao benefício dependerá da apresentação de requerimen-
to, preferencialmente pelo requerente, juntamente com os documentos 
necessários.
§1º. O requerimento será feito em formulário próprio, devendo ser assinado 

pelo requerente ou procurador, tutor ou curador.
§2º. Na hipótese de não ser o requerente alfabetizado ou de estar impossibilitado 

para assinar o pedido, será admitida a aposição da impressão digital na 
presença de funcionário do órgão recebedor do requerimento. 

§3º. A existência de formulário próprio não impedirá que seja aceito qualquer 
requerimento pleiteando o beneficio, desde que nele constem os dados 
imprescindíveis ao seu processamento. 

§4º. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo de 
recusa liminar do requerimento do benefício.
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Art. 16. A concessão do benefício à pessoa com deficiência ficará sujeita à 
avaliação da deficiência e do grau de incapacidade, com base nos princípios 
da Classificação Internacional de Funcionalidades, Incapacidade e Saúde — CIF 
—, estabelecida pela Resolução da Organização Mundial da Saúde nº 54.21, 
aprovada pela 54a Assembléia Mundial da Saúde, em 22 de maio de 2001.
§1º. A avaliação da deficiência e do grau de incapacidade será composta de 

avaliação médica e social. 
§2º. A avaliação médica da deficiência e do grau de incapacidade considerará 

as deficiências nas funções e nas estruturas do corpo, e a avaliação 
social considerará os fatores ambientais, sociais e pessoais, e ambas 
considerarão a limitação do desempenho de atividades e a restrição da 
participação social, segundo suas especificidades.

§3º. As avaliações de que trata o §1º serão realizadas, respectivamente, pela 
perícia médica e pelo serviço social do INSS.

§4º. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o INSS 
implantarão as condições necessárias para a realização da avaliação 
social e a sua integração à avaliação médica.

Art. 17. Na hipótese de não existirem serviços pertinentes para avaliação da 
deficiência e do grau de incapacidade no município de residência do requerente 
ou beneficiário, fica assegurado o seu encaminhamento ao município mais 
próximo que contar com tal estrutura, devendo o INSS realizar o pagamento 
das despesas de transporte e diária, com recursos oriundos do Fundo Nacional 
de Assistência Social.
§1º.  Caso o requerente ou beneficiário necessite de acompanhante, a viagem 

deste deverá ser autorizada pelo INSS, aplicando-se o disposto no caput. 
§2º.  O valor da diária paga ao requerente ou beneficiário e seu acompanhante 

será igual ao valor da diária concedida aos beneficiários do Regime Geral 
de Previdência Social. 

§3º.  Caso o requerente ou beneficiário esteja impossibilitado de apresentar-
se ao local de realização da avaliação da incapacidade a que se refere o 
caput, os profissionais deverão deslocar-se até o interessado.

Art. 18. A concessão do Benefício de Prestação Continuada independe da 
interdição judicial do idoso ou da pessoa com deficiência.

Art. 19. O Benefício de Prestação Continuada será devido a mais de um 
membro da mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos neste 
Regulamento.
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Parágrafo único. O valor do Benefício de Prestação Continuada concedido a 
idoso não será computado no cálculo da renda mensal bruta familiar a que se 
refere o inciso VI do art. 4º, para fins de concessão do Benefício de Prestação 
Continuada a outro idoso da mesma família.

Art. 20. O Benefício de Prestação Continuada será devido com o cumprimento 
de todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, 
devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após 
cumpridas as exigências.
Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo 
previsto no caput, aplicar-se-á na sua atualização o mesmo critério adotado 
pela legislação previdenciária quanto à atualização do primeiro pagamento 
de benefício previdenciário em atraso.

Art. 21. Fica o INSS obrigado a emitir e enviar ao requerente o aviso de 
concessão ou de indeferimento do benefício, e, neste caso, com indicação 
do motivo.

Seção II
Da manutenção e da representação

Art. 22. O Benefício de Prestação Continuada não está sujeito a desconto de 
qualquer contribuição e não gera direito ao pagamento de abono anual.

Art. 23. O Benefício de Prestação Continuada é intransferível, não gerando 
direito à pensão por morte aos herdeiros ou sucessores. 
Parágrafo único. O valor do resíduo não recebido em vida pelo beneficiário 
será pago aos seus herdeiros ou sucessores, na forma da lei civil.

Art. 24. O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou 
educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e 
reabilitação, dentre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação 
do benefício da pessoa com deficiência. 

Art. 25. A cessação do Benefício de Prestação Continuada concedido à pessoa 
com deficiência, inclusive em razão do seu ingresso no mercado de trabalho, 
não impede nova concessão do benefício desde que atendidos os requisitos 
exigidos neste Decreto.
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Art. 26. O benefício será pago pela rede bancária autorizada e, nas localidades 
onde não houver estabelecimento bancário, o pagamento será efetuado por 
órgãos autorizados pelo INSS.

Art. 27. Em nenhuma hipótese o pagamento do Benefício de Prestação 
Continuada será antecipado.

Art. 28. O benefício será pago diretamente ao beneficiário ou ao procurador, 
tutor ou curador.
§1º. O instrumento de procuração poderá ser outorgado em formulário próprio 

do INSS, mediante comprovação do motivo da ausência do beneficiário, e 
sua validade deverá ser renovada a cada doze meses.

§2º. O procurador, tutor ou curador do beneficiário deverá firmar, perante o 
INSS ou outros órgãos autorizados pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, termo de responsabilidade mediante o qual se 
comprometa a comunicar qualquer evento que possa anular a procuração, 
tutela ou curatela, principalmente o óbito do outorgante, sob pena de 
incorrer nas sanções criminais e civis cabíveis.

Art. 29. Havendo indícios de inidoneidade acerca do instrumento de 
procuração apresentado para o recebimento do Benefício de Prestação 
Continuada ou do procurador, tanto o INSS como qualquer um dos órgãos 
autorizados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
poderão recusá-los, sem prejuízo das providências que se fizerem necessárias 
para a apuração da responsabilidade e aplicação das sanções criminais e 
civis cabíveis.

Art. 30. Somente será aceita a constituição de procurador com mais de um 
instrumento de procuração ou instrumento de procuração coletiva, nos casos 
de beneficiários representados por dirigentes de instituições nas quais se 
encontrem internados.

Art. 31. Não poderão ser procuradores:
I.	 o servidor público civil e o militar em atividade, salvo se parentes do 

beneficiário até o segundo grau; e
II.	 o incapaz para os atos da vida civil, ressalvado o disposto no art. 666 do 

Código Civil.
Parágrafo único. Nas demais disposições relativas à procuração observar-
se-á, subsidiariamente, o Código Civil.
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Art. 32. No caso de transferência do beneficiário de uma localidade para 
outra, o procurador fica obrigado a apresentar novo instrumento de mandato 
na localidade de destino.

Art. 33. A procuração perderá a validade ou eficácia nos seguintes casos:
I.	 quando o outorgante passar a receber pessoalmente o benefício,  

declarando, por escrito, que cancela a procuração existente;
II.	 quando for constituído novo procurador;
III.	 pela expiração do prazo fixado ou pelo cumprimento ou extinção da  

finalidade outorgada;
IV.	 por morte do outorgante ou do procurador;
V.	 por interdição de uma das partes; ou
VI.	 por renúncia do procurador, desde que por escrito.

Art. 34. Não podem outorgar procuração o menor de dezoito anos, exceto se 
assistido ou emancipado após os dezesseis anos, e o incapaz para os atos da 
vida civil que deverá ser representado por seu representante legal, tutor ou 
curador.

Art. 35. O benefício devido ao beneficiário incapaz será pago ao cônjuge, 
pai, mãe, tutor ou curador, admitindo-se, na sua falta, e por período não 
superior a seis meses, o pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de 
compromisso firmado no ato do recebimento.
§1º. O período a que se refere o caput poderá ser prorrogado por iguais 

períodos, desde que comprovado o andamento do processo legal de 
tutela ou curatela.

§2º. O tutor ou curador poderá outorgar procuração a terceiro com poderes para 
receber o benefício e, nesta hipótese, obrigatoriamente, a procuração 
será outorgada mediante instrumento público.

§3º. A procuração não isenta o tutor ou curador da condição original de 
mandatário titular da tutela ou curatela.

Seção III
Do Indeferimento

Art. 36. O não atendimento das exigências contidas neste Regulamento pelo 
requerente ensejará o indeferimento do benefício.
§1º. Do indeferimento do benefício caberá recurso à Junta de Recursos do 

Conselho de Recursos da Previdência Social, no prazo de trinta dias, a 



CRESS - 7a Região/RJ

- 162 -  

contar do recebimento da comunicação. 
§2º. A situação prevista no art. 24 também não constitui motivo para o 

indeferimento do benefício.

CAPÍTULO III
Da Gestão

Art. 37. Constituem garantias do SUAS o acompanhamento do beneficiário 
e de sua família, e a inserção destes à rede de serviços socioassistenciais 
e de outras políticas setoriais.
§1º. O acompanhamento do beneficiário e de sua família visa a favorecer-

lhes a obtenção de aquisições materiais, sociais, sócio-educativas, 
socioculturais para suprir as necessidades de subsistência, desenvolver 
capacidades e talentos para a convivência familiar e comunitária, o 
protagonismo e a autonomia.

§2º.  Para fins de cumprimento do disposto no caput, o acompanhamento 
deverá abranger as pessoas que vivem sob o mesmo teto com o 
beneficiário e que com este mantém vínculo parental, conjugal, 
genético ou de afinidade. 

Art. 38. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, por intermédio da Secretaria Nacional da Assistência Social, sem 
prejuízo do previsto no art. 2º deste Regulamento:
I.	 acompanhar os beneficiários do Benefício de Prestação Continuada no 

âmbito do SUAS, em articulação com o Distrito Federal, municípios 
e, no que couber, com os estados, visando a inseri-los nos programas 
e serviços da assistência social e demais políticas, em conformidade 
com o art. 11º da Lei nº 8.742, de 1993; 

II.	 considerar a participação dos órgãos gestores de assistência social 
nas ações de monitoramento e avaliação do Benefício de Prestação 
Continuada, bem como de acompanhamento de seus beneficiários, 
como critério de habilitação dos municípios e Distrito Federal a um 
nível de gestão mais elevado no âmbito do SUAS;

III.	 manter e coordenar o Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação 
do Benefício de Prestação Continuada, instituído na forma do art. 41, 
com produção de dados e análise de resultados do impacto do Benefício 
de Prestação Continuada na vida dos beneficiários, em conformidade 
com o disposto no art. 24 da Lei nº 8.742, de 1993;

IV.	 destinar recursos do Fundo Nacional de Assistência Social para 
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pagamento, operacionalização, gestão, informatização, pesquisa, 
monitoramento e avaliação do Benefício de Prestação Continuada;

V.	 descentralizar recursos do orçamento do Fundo Nacional de Assistência 
Social ao INSS para as despesas de pagamento, operacionalização, 
sistemas de informação, monitoramento e avaliação do Benefício de 
Prestação Continuada;

VI.	 fornecer subsídios para a formação de profissionais envolvidos nos 
processos de concessão, manutenção e revisão dos benefícios, e no 
acompanhamento de seus beneficiários, visando à facilidade de acesso 
e bem-estar dos usuários desses serviços;

VII.	articular políticas intersetoriais, intergovernamentais e interinsti-
tucionais que afiancem a completude de atenção às pessoas com 
deficiência e aos idosos, atendendo ao disposto no §2º do art. 24 da 
Lei nº 8.742, de 1993; e

VIII.	atuar junto a outros órgãos, nas três esferas de governo, com vistas ao 
aperfeiçoamento da gestão do Benefício de Prestação Continuada.

Art. 39. Compete ao INSS, na operacionalização do Benefício de Prestação 
Continuada:

I.	 receber os requerimentos, conceder, manter, revisar, suspender 
ou fazer cessar o benefício, atuar nas contestações, desenvolver 
ações necessárias ao ressarcimento do benefício e participar de seu 
monitoramento e avaliação;

II.	 verificar o registro de benefícios previdenciários e de emprego e renda 
em  nome do requerente ou beneficiário e dos integrantes do grupo 
familiar, em consonância com a definição estabelecida no inciso VI do 
art. 4º;

III.	 realizar a avaliação médica e social da pessoa com deficiência, de 
acordo com as normas a serem disciplinadas em atos específicos;

IV.	 realizar o pagamento de transporte e diária do requerente ou 
beneficiários e seu acompanhante, com recursos oriundos do FNAS, 
nos casos previstos no Art. 17.

V.	 realizar comunicações sobre marcação de perícia médica, concessão, 
indeferimento, suspensão, cessação, ressarcimento e revisão do 
beneficio;

VI.	 analisar defesas, receber recursos pelo indeferimento e suspensão do 
benefício, instruir e encaminhar os processos à Junta de Recursos;

VII.	efetuar o repasse de recursos para pagamento do benefício junto à 
rede bancária autorizada ou entidade conveniada;
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VIII.	participar juntamente com o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome da instituição de sistema de informação e alimentação 
de bancos de dados sobre a concessão, indeferimento, manutenção, 
suspensão, cessação, ressarcimento e revisão do Benefício de Prestação 
Continuada, gerando relatórios gerenciais e subsidiando a atuação dos 
demais órgãos no acompanhamento do beneficiário e na defesa de seus 
direitos;

IX.	 submeter à apreciação prévia do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome quaisquer atos em matéria de regulação e procedimentos 
técnicos e administrativos que repercutam no reconhecimento do 
direito ao acesso, manutenção e pagamento do Benefício de Prestação 
Continuada;

X.	 instituir, em conjunto com o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, formulários e modelos de documentos necessários à 
operacionalização do Benefício de Prestação Continuada; e

XI.	 apresentar ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
relatórios periódicos das atividades desenvolvidas na operacionalização 
do Benefício de Prestação Continuada e na execução orçamentária e 
financeira dos recursos descentralizados.

Art. 40. Compete aos órgãos gestores da assistência social dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, de acordo com o disposto no §2º do art. 
24 da Lei nº 8.742, de 1993, promover ações que assegurem a articulação do 
Benefício de Prestação Continuada com os programas voltados ao idoso e à 
inclusão da pessoa com deficiência.

CAPÍTULO IV 
Do Monitoramento e da Avaliação

Art. 41. Fica instituído o Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação 
do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social, que será mantido 
e coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
por intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social, em parceria com 
o Instituto Nacional do Seguro Social, estados, Distrito Federal e municípios, 
como parte da dinâmica do SUAS.
§1º. O Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação do Benefício de 

Prestação Continuada, baseado em um conjunto de indicadores e de seus 
respectivos índices, compreende:

I.	 o monitoramento da incidência dos beneficiários e dos requerentes por 
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município brasileiro e no Distrito Federal;
II.	  o tratamento do conjunto dos beneficiários como uma população com 

graus de risco e vulnerabilidade social variados, estratificada a partir das 
características do ciclo de vida do requerente, sua família e da região 
onde vive;

III.	 o desenvolvimento de estudos intersetoriais que caracterizem comporta-
mentos da população beneficiária por análises geo-demográficas, índices 
de mortalidade, morbidade, entre outros, nos quais se inclui a tipologia 
das famílias dos beneficiários e das instituições em que eventualmente 
viva ou conviva;

IV.	 a instituição e manutenção de banco de dados sobre os processos 
desenvolvidos pelos gestores dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios para inclusão do beneficiário ao SUAS e demais políticas 
setoriais;

V.	 a promoção de estudos e pesquisas sobre os critérios de acesso, 
implementação do Benefício de Prestação Continuada e impacto do 
benefício na redução da pobreza e das desigualdades sociais;

VI.	 a organização e manutenção de um sistema de informações sobre 
o Benefício de Prestação Continuada, com vistas ao planejamento, 
desenvolvimento e avaliação das ações; e

VII.	 a realização de estudos longitudinais dos beneficiários do Benefício de 
Prestação Continuada.

§2º. As despesas decorrentes da implementação do Programa a que se refere 
o caput correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas 
anualmente ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome.

Art. 42. O Benefício de Prestação Continuada deverá ser revisto a cada dois 
anos, para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem, 
conforme dispõe o art. 21 da Lei nº 8.742, de 1993, passando o processo de 
reavaliação a integrar o Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação do 
Benefício de Prestação Continuada. 
Parágrafo único. A reavaliação do benefício de que trata o caput será 
feita na forma disciplinada em ato conjunto específico do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do Ministério da Previdência 
Social, ouvido o INSS.
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CAPÍTULO V
Da Defesa dos Direitos e do Controle Social

Art. 43. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome deverá 
articular os conselhos de Assistência Social, do Idoso, da Pessoa com 
Deficiência, da Criança e do Adolescente e da Saúde para que desenvolvam o 
controle e a defesa dos direitos dos beneficiários do Benefício de Prestação 
Continuada.

Art. 44. Qualquer pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, 
especialmente os conselhos de direitos, os conselhos de Assistência Social 
e as organizações representativas de pessoas com deficiência e de idosos, 
é parte legítima para provocar a iniciativa das autoridades do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Ministério da Previdência 
Social, do INSS, do Ministério Público e órgãos de controle social, fornecendo-
lhes informações sobre irregularidades na aplicação deste Regulamento, 
quando for o caso.

Art. 45. Qualquer cidadão que observar irregularidade ou falha na prestação 
de serviço referente ao Benefício de Prestação Continuada poderá comunicá-
las às ouvidorias do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
e do Ministério da Previdência Social, observadas as atribuições de cada órgão 
e em conformidade com as disposições específicas de cada Pasta.
Parágrafo único. Eventual restrição ao usufruto do Benefício de Prestação 
Continuada mediante retenção de cartão magnético ou qualquer outra medida 
congênere praticada por terceiro será objeto das medidas cabíveis.

Art. 46. Constatada a prática de infração penal decorrente da concessão 
ou da manutenção do Benefício de Prestação Continuada, o INSS aplicará os 
procedimentos cabíveis, independentemente de outras penalidades legais. 

CAPÍTULO VI
Da Suspensão e da Cessação

Art. 47. O Benefício de Prestação Continuada será suspenso se comprovada 
qualquer irregularidade na concessão ou manutenção, ou se verificada a não 
continuidade das condições que deram origem ao benefício.
§1º. Ocorrendo as situações previstas no caput será concedido ao interessado 

o prazo de dez dias, mediante notificação por via postal com aviso 



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 167 -  

de recebimento, para oferecer defesa, provas ou documentos de que 
dispuser.

§2º. Esgotado o prazo de que trata o §1º sem manifestação da parte ou 
não sendo a defesa acolhida, será suspenso o pagamento do benefício 
e, notificado o beneficiário, será aberto o prazo de trinta dias para 
interposição de recurso à Junta de Recurso do Conselho de Recursos da 
Previdência Social. 

§3º. Decorrido o prazo concedido para interposição de recurso sem 
manifestação do beneficiário, ou, caso não seja o recurso provido, o 
benefício será cessado, comunicando-se a decisão ao interessado.

§4º.  Na impossibilidade de notificação do beneficiário para os fins do disposto 
no §1º, por motivo de sua não localização, o pagamento será suspenso 
até o seu comparecimento e a regularização das condições necessárias à 
manutenção do benefício.

Art. 48. O pagamento do benefício cessa:
I.	 no momento em que forem superadas as condições que lhe deram 

origem;
II.	 em caso de morte do beneficiário; e
III.	 em caso de morte presumida ou de ausência do beneficiário, declarada 

em Juízo.

Art. 49. A falta de comunicação de fato que implique a cessação do Benefício 
de Prestação Continuada e a prática, pelo beneficiário ou terceiros, de ato com 
dolo, fraude ou má-fé, obrigará a tomada das medidas jurídicas necessárias 
pelo INSS visando à restituição das importâncias recebidas indevidamente, 
independentemente de outras penalidades legais.
§1º. O pagamento do valor indevido será atualizado pelo mesmo índice 

utilizado para o reajustamento dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social e deverá ser restituído, observado o disposto no §2º, 
no prazo de até noventa dias contados da data da notificação, sob pena 
de inscrição em Dívida Ativa.

§2º.  Na hipótese de o beneficiário permanecer com direito ao recebimento 
do Benefício de Prestação Continuada ou estar em usufruto de outro 
benefício previdenciário regularmente concedido pelo INSS, poderá 
devolver o valor indevido de forma parcelada, atualizado nos moldes 
do §1º, em tantas parcelas quantas forem necessárias à liquidação do 
débito de valor equivalente a trinta por cento do valor do benefício em 
manutenção.
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§3º.  A restituição do valor devido poderá ser feita de uma única vez ou em até 
três parcelas, desde que a liquidação total se realize no prazo a que se 
refere o §1º, ressalvado o pagamento em consignação previsto no §2º.

§4º.  Vencido o prazo a que se refere o §3º, o INSS tomará providências para 
inclusão do débito em Dívida Ativa.

§5.º O valor ressarcido será repassado pelo INSS ao Fundo Nacional de 
Assistência Social.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 50. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o INSS 
terão o prazo até 31 de julho 2008 para implementar a avaliação da deficiência 
e do grau de incapacidade prevista no Art. 16.
Parágrafo único. A avaliação da deficiência e da incapacidade, até que se 
cumpra o disposto no §4º do Art. 16, ficará restrita à avaliação médica.
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DECRETO Nº 6.307, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007. 	

Dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993,

DECRETA:

Art. 1º. Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias, 
prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.
§1º. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do Sistema 

Único de Assistência Social — SUAS.
§2º. A concessão e o valor dos auxílios por natalidade e por morte serão 

regulados pelos conselhos de Assistência Social dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS.

Art. 2º. O  benefício eventual deve atender, no âmbito do SUAS, aos seguintes 
princípios:

I.	 integração à rede de serviços sócio-assistenciais, com vistas ao aten-
dimento das necessidades humanas básicas;

II.	 constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza 
eventos incertos;

III.	 proibição de subordinação a contribuições prévias e de vinculação a 
contrapartidas;

IV.	 adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política 
Nacional de Assistência Social — PNAS;

V.	 garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como 
de espaços para manifestação e defesa de seus direitos;

VI.	 garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição 
do benefício eventual;

VII.	 afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania;
VIII.	ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e
IX.	 desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que 

estigmatizam os benefícios, os beneficiários e a política de assistência social.
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Art. 3º. O auxílio por natalidade atenderá, preferencialmente, aos seguintes 
aspectos: 
I.	 necessidades do nascituro;
II.	 apoio à mãe nos casos de natimorto e morte do recém-nascido; e
III.	 apoio à família no caso de morte da mãe.

Art. 4º. O auxílio por morte atenderá, prioritariamente:
I.	 a despesas de urna funerária, velório e sepultamento;
II.	 a necessidades urgentes da família para enfrentar riscos e vulnerabilidades 

advindas da morte de um de seus provedores ou membros; e
III.	 a ressarcimento, no caso da ausência do benefício eventual no momento 

em que este se fez necessário.

Art. 5º. Cabe ao Distrito Federal e aos municípios, de acordo com o disposto 
nos arts. 14 e 15 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, destinar recursos 
para o custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante 
critérios estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social do Distrito Federal 
e pelos conselhos municipais de assistência social, respectivamente.

Art. 6º. Cabe aos estados destinar recursos financeiros aos municípios, a título 
de participação no custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, 
mediante critérios estabelecidos pelos conselhos estaduais de assistência 
social, de acordo com o disposto no Art. 13º da Lei nº 8.742, de 1993.

Art. 7º. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento 
de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:
I.	 riscos: ameaça de sérios padecimentos;
II.	 perdas: privação de bens e de segurança material; e
III.	 danos: agravos sociais e ofensa.
Parágrafo único.  Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer:
I.	 da falta de:

a)	 acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana 
do solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação;

b)	 documentação; e
c)	 domicílio;

II.  da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos 
filhos;

III.  da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da 
presença de violência física ou psicológica na família ou de situações de 
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ameaça à vida;
IV.  de desastres e de calamidade pública; e
V.   de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência.

Art. 8º. Para atendimento de vítimas de calamidade pública, poderá ser criado 
benefício eventual de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução 
de sua autonomia, nos termos do §2º do art. 22 da Lei nº 8.742, de 1993.
Parágrafo único.  Para os fins deste Decreto, entende-se por estado de 
calamidade pública o reconhecimento pelo poder público de situação anormal, 
advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão 
térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à 
comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes.

Art. 9º. As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios 
diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional 
e das demais políticas setoriais não se incluem na modalidade de benefícios 
eventuais da assistência social.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de dezembro de 2007; 
186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Aninas

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.2007
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DECRETO Nº 6.308, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007.
 
Dispõe sobre as entidades e organizações de assistência social de que trata o 
art. 3º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 9º da Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

DECRETA: 

Art. 1º. As entidades e organizações são consideradas de assistência social 
quando seus atos constitutivos definirem expressamente sua natureza, 
objetivos, missão e público-alvo, de acordo com as disposições da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de1993. 
Parágrafo único.  São características essenciais das entidades e organizações 
de assistência social:
I.	 realizar atendimento, assessoramento ou defesa e garantia de direitos na 

área da assistência social, na forma deste Decreto;
II.	 garantir a universalidade do atendimento, independentemente de 

contraprestação do usuário; e
III.	 ter finalidade pública e transparência nas suas ações. 

Art. 2º. As entidades e organizações de assistência social podem ser, isolada 
ou cumulativamente:
I.	 de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e 

planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem 
benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e 
indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, 
nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e respeitadas as deliberações do 
Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS — de que tratam os 
incisos I e II do Art. 18 daquela Lei;

II.	 de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e 
planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados 
prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos 
ao público da política de assistência social, nos termos da Lei nº 8.742, 
de 1993, e respeitadas as deliberações do CNAS de que tratam os incisos 
I e II do Art. 18 daquela Lei; e
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III.	 de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, 
permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou 
projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos 
direitos sócio-assistenciais, construção de novos direitos, promoção 
da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação 
com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da 
política de assistência social, nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, e 
respeitadas as deliberações do CNAS de que tratam os incisos I e II do 
Art. 18 daquela Lei.  

Art. 3º. As entidades e organizações de assistência social deverão estar 
inscritas nos conselhos municipais de assistência social ou no Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal para seu regular funcionamento, nos 
termos do art. 9º da Lei nº 8.742, de 1993, aos quais caberá  a fiscalização 
destas entidades e organizações, independentemente do recebimento ou não 
de recursos públicos. 
§1º. Na hipótese de atuação em mais de um município ou estado, as entidades 

e organizações de assistência social deverão inscrever seus serviços, 
programas, projetos e benefícios no Conselho de Assistência Social do 
respectivo município que se pretende atingir, apresentando, para tanto, 
o plano ou relatório de atividades, bem como o comprovante de inscrição 
no conselho municipal de sua sede ou de onde desenvolve suas principais 
atividades. 

§2º. Na inexistência de Conselho Municipal de Assistência Social, as entidades 
e organizações de assistência social deverão inscrever-se nos respectivos 
conselhos estaduais. 

Art. 4º. Somente poderão executar serviços, programas e projetos de 
assistência social vinculados à rede sócio-assistencial que integra o Sistema 
Único da Assistência Social — SUAS — as entidades e organizações inscritas de 
acordo com o art. 3º. 

Art. 5º. As entidades e organizações de assistência social terão prazo 
de doze meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
requerer a inscrição de seus  serviços, programas, projetos e benefícios 
nos conselhos municipais de assistência social ou Conselho de Assistência 
Social do Distrito Federal para fins de cumprimento do previsto no §1º 
do art. 3º.
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Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14  de dezembro de 2007; 
186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Aninas

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.2007
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
 
Art. 2º. Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos 
de idade. 
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

ÇCRIANCA E
ADOLESCENTE
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referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a)	 primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; 

b)	 precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; 

c)	 preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas; 

d)	 destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à juventude. 

Art. 5º. Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais. 

Art. 6º. Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais 
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento. 

Título II
Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I
Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 7º. A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência.
 
Art. 8º. É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o 
atendimento pré e perinatal. 
§1º. A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, 

segundo critérios médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de 
regionalização e hierarquização do Sistema. 
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§2º. A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que 
a acompanhou na fase pré-natal. 

§3º. Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à 
nutriz que dele necessitem. 

Art. 9º. O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão 
condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães 
submetidas a medida privativa de liberdade. 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de 
gestantes, públicos e particulares, são obrigados a: 
I.	 manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários 

individuais, pelo prazo de dezoito anos; 
II.	 identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar 

e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas 
normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III.	 proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de 
anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar 
orientação aos pais; 

IV.	 fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V.	 manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência 
junto à mãe. 

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do 
adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e 
recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei nº 11.185, de 2005)
§1º. A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão aten-

dimento especializado. 
§2º. Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que neces-

sitarem, os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao 
tratamento, habilitação ou reabilitação. 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar 
condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente. 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
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criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho 
Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências 
legais. 

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica 
e odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente 
afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos. 
Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos 
recomendados pelas autoridades sanitárias. 

Capítulo II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e 
nas leis. 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 
I.	 ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 

ressalvadas as restrições legais; 
II.	 opinião e expressão; 
III.	 crença e culto religioso; 
IV.	 brincar, praticar esportes e divertir-se; 
V.	 participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 
VI.	 participar da vida política, na forma da lei; 
VII.	 buscar refúgio, auxílio e orientação. 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais. 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor. 
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Capítulo III
Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Seção I
Disposições Gerais

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no 
seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes. 

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação. 

Art. 21. O pátrio poder será exercido, em igualdade de condições, pelo 
pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a 
qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade 
judiciária competente para a solução da divergência. 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 
menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e 
fazer cumprir as determinações judiciais. 

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo 
suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder. 
Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize 
a decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em 
sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em 
programas oficiais de auxílio. 

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas 
judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na 
legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado 
dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. 

Seção II
Da Família Natural

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes. 
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Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos 
pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por 
testamento, mediante escritura ou outro documento público, qualquer que 
seja a origem da filiação. 
Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou 
suceder-lhe ao falecimento, se deixar descendentes. 

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, 
indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus 
herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça. 

Seção III
Da Família Substituta

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou 
adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, 
nos termos desta Lei. 
§1º. Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente 

ouvido e a sua opinião devidamente considerada. 
§2º. Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e 

a relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as 
conseqüências decorrentes da medida. 

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, 
por qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da medida ou não 
ofereça ambiente familiar adequado. 

Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da 
criança ou adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou não-
governamentais, sem autorização judicial. 

Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida 
excepcional, somente admissível na modalidade de adoção. 

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará 
compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante 
termo nos autos. 
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Subseção II
Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e 
educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de 
opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 
§1º. A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, 

liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, 
exceto no de adoção por estrangeiros. 

§2º. Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e 
adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual 
dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação 
para a prática de atos determinados. 

§3º. A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, 
para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários. 

Art. 34. O poder público estimulará, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado. 

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato 
judicial fundamentado, ouvido o Ministério Público. 

Subseção III
Da Tutela

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até vinte 
e um anos incompletos.
Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da 
perda ou suspensão do pátrio poder e implica necessariamente o dever de 
guarda. 

Art. 37. A especialização de hipoteca legal será dispensada, sempre que 
o tutelado não possuir bens ou rendimentos ou por qualquer outro motivo 
relevante. 
Parágrafo único. A especialização de hipoteca legal será também dispensada 
se os bens, porventura existentes em nome do tutelado, constarem de 
instrumento público, devidamente registrado no registro de imóveis, ou se 
os rendimentos forem suficientes apenas para a mantença do tutelado, não 
havendo sobra significativa ou provável. 
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Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24. 

Subseção IV
Da Adoção

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto 
nesta Lei. 
Parágrafo único. É vedada a adoção por procuração. 

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do 
pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes. 

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos 
direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo 
com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 
§1º. Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se 

os vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do 
adotante e os respectivos parentes. 

§2º. É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o 
adotante, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4º grau, 
observada a ordem de vocação hereditária. 

Art. 42. Podem adotar os maiores de vinte e um anos, independentemente 
de estado civil. 
§1º.  Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. 
§2º.  A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá ser formalizada, 

desde que um deles tenha completado vinte e um anos de idade, 
comprovada a estabilidade da família. 

§3º. O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 
§4º. Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar conjun-

tamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas, 
e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância 
da sociedade conjugal. 

§5º. A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca ma-
nifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de 
prolatada a sentença. 

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o 
adotando e fundar-se em motivos legítimos. 
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Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, 
não pode o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o curatelado. 

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante 
legal do adotando. 
§1º. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos 

pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder. 
§2º. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também 

necessário o seu consentimento. 

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança 
ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as 
peculiaridades do caso. 
§1º. O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando não tiver 

mais de um ano de idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já estiver 
na companhia do adotante durante tempo suficiente para se poder avaliar 
a conveniência da constituição do vínculo. 

§2º. Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do país, o 
estágio de convivência, cumprido no território nacional, será de no mínimo 
quinze dias para crianças de até dois anos de idade, e de no mínimo trinta 
dias quando se tratar de adotando acima de dois anos de idade. 

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será 
inscrita no registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão. 
§1º. A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o 

nome de seus ascendentes. 
§2º. O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 
§3º. Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões 

do registro. 
§4º. A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a 

salvaguarda de direitos. 
§5º. A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido deste, 

poderá determinar a modificação do prenome. 
§6º. A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença, 

exceto na hipótese prevista no art. 42, §5º, caso em que terá força 
retroativa à data do óbito. 

Art. 48. A adoção é irrevogável. 
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Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder dos pais naturais. 

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, 
um registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e 
outro de pessoas interessadas na adoção. 
§1º. O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos 

técnicos do juizado, ouvido o Ministério Público. 
§2º. Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfizer os requisitos 

legais, ou verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 29. 
        
Art. 51. Cuidando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro residente 
ou domiciliado fora do país, observar-se-á o disposto no art. 31. 
§1º. O candidato deverá comprovar, mediante documento expedido pela autoridade 

competente do respectivo domicílio, estar devidamente habilitado à adoção, 
consoante as leis do seu país, bem como apresentar estudo psicossocial 
elaborado por agência especializada e credenciada no país de origem. 

§2º. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, 
poderá determinar a apresentação do texto pertinente à legislação 
estrangeira, acompanhado de prova da respectiva vigência. 

§3º. Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, 
devidamente autenticados pela autoridade consular, observados os 
tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva 
tradução, por tradutor público juramentado. 

§4º. Antes de consumada a adoção não será permitida a saída do adotando do 
território nacional. 

Art. 52. A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio 
e análise de uma comissão estadual judiciária de adoção, que fornecerá o 
respectivo laudo de habilitação para instruir o processo competente. 
Parágrafo único. Competirá à comissão manter registro centralizado de 
interessados estrangeiros em adoção. 

Capítulo IV
Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 
I.	 igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
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II.	 direito de ser respeitado por seus educadores; 
III.	 direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias  

escolares superiores; 
IV.	 direito de organização e participação em entidades estudantis; 
V.	 acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 
Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
I.	 ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 

não tiveram acesso na idade própria; 
II.	 progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 
III.	 atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,  

preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV.	 atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 

idade; 
V.	 acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 
VI.	 oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 

trabalhador; 
VII.	 atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares 

de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
§1º. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§2º. O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua ofer-

ta irregular importa responsabilidade da autoridade competente. 
§3º. Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-

lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou 
pupilos na rede regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão 
ao Conselho Tutelar os casos de: 
I.	 maus-tratos envolvendo seus alunos; 
II.	 reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os 

recursos escolares; 
III.	 elevados níveis de repetência. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas 
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propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodologia, didática 
e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do 
ensino fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, 
artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, 
garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura.
 
Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e 
facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais, 
esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Capítulo V
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho (alterado pela 
Emenda Constitucional 20 de 15.12.1998)

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz. 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação 
especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada 
segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 
I.	 garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 
II.	 atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 
III.	 horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os 
direitos trabalhistas e previdenciários. 
Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de 
trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou 
não-governamental, é vedado trabalho: 
I.	 noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas 
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do dia seguinte; 
II.	 perigoso, insalubre ou penoso; 
III.	 realizado em locais prejudiciais A sua formação e ao seu desenvolvimento 

físico, psíquico, moral e social; 
IV.	 realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob 
responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins 
lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de 
capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 
§1º.  Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exi-

gências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do  
educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§2º.  A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a parti-
cipação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter 
educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no 
trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros: 
I.	 respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 
II.	 capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Título III
Da Prevenção

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 
direitos da criança e do adolescente. 

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, 
esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial 
outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade 
da pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei. 
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Capítulo II
Da Prevenção Especial

Seção I
Da Informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões 
e espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias 
a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos 
deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de 
exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa 
etária especificada no certificado de classificação. 

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos 
públicos classificados como adequados a sua faixa etária. 
Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar 
e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas 
dos pais ou responsável. 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário 
recomendado para o público infanto juvenil, programas com finalidades 
educativas, artísticas, culturais e informativas.
Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem 
aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou 
exibição. 

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas 
que explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão 
para que não haja venda ou locação em desacordo com a classificação 
atribuída pelo órgão competente. 
Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, 
informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam. 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado 
a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem 
lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 
Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem 
opaca. 
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Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil 
não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios 
de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os 
valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente 
bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que 
realize apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja 
permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, 
afixando aviso para orientação do público. 

Seção II
Dos Produtos e Serviços

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: 
I.	 armas, munições e explosivos; 
II.	 bebidas alcoólicas; 
III.	 produtos cujos componentes, possam causar dependência física ou 

psíquica ainda que por utilização indevida; 
IV.	 fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido 

potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida; 

V.	 revistas e publicações a que alude o art. 78; 
VI.	 bilhetes lotéricos e equivalentes. 

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, 
pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado 
pelos pais ou responsável. 

Seção III
Da Autorização para Viajar

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, 
desacompanhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial. 
§1º. A autorização não será exigida quando: 

a)	 tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma 
unidade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana; 

b)	 a criança estiver acompanhada: 
1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado 

documentalmente o parentesco; 
2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou 

responsável. 
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§2º. A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder 
autorização válida por dois anos. 

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, 
se a criança ou adolescente: 
I.	 estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; 
II.	 viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo 

outro através de documento com firma reconhecida. 

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou 
adolescente nascido em território nacional poderá sair do país em companhia 
de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

Parte Especial

Título I
Da Política de Atendimento

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-
governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
I.	 políticas sociais básicas; 
II.	 políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 

aqueles que deles necessitem; 
III.	 serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial 

às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão; 

IV.	 serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e 
adolescentes desaparecidos; 

V.	 proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente. 

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
I.	 municipalização do atendimento; 
II.	 criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança 
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e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os 
níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 
representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III.	 criação e manutenção de programas específicos, observada a descen-
tralização político-administrativa; 

IV.	 manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 

V.	 integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente 
em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 

VI.	 mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação 
dos diversos segmentos da sociedade. 

Art. 89. A função de membro do Conselho Nacional e dos conselhos estaduais 
e municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente é considerada de 
interesse público relevante e não será remunerada.  

Capítulo II
Das Entidades de Atendimento

Seção I
Disposições Gerais

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de 
proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de: 
I.	 orientação e apoio sócio-familiar; 
II.	 apoio sócio-educativo em meio aberto; 
III.	 colocação familiar; 
IV.	 abrigo; 
V.	 liberdade assistida; 
VI.	 semi-liberdade; 
VII.	 internação. 
Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais 
deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de 
atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições 
e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à 
autoridade judiciária. 
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Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar 
depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade. 
Parágrafo único. Será negado o registro à entidade que: 

a)	 não ofereça instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança; 

b)	 não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta 
Lei; 

c)	 esteja irregularmente constituída; 
d)	 tenha em seus quadros pessoas inidôneas. 

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar 
os seguintes princípios: 
I.	 preservação dos vínculos familiares; 
II.	 integração em família substituta, quando esgotados os recursos de 

manutenção na família de origem; 
III.	 atendimento personalizado e em pequenos grupos; 
IV.	 desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 
V.	 não desmembramento de grupos de irmãos; 
VI.	 evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de 

crianças e adolescentes abrigados; 
VII.	 participação na vida da comunidade local; 
VIII.	preparação gradativa para o desligamento; 
IX.	 participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 
Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo é equiparado ao guardião, 
para todos os efeitos de direito. 

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em 
caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem 
prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do 
fato até o 2º dia útil imediato. 

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as 
seguintes obrigações, entre outras: 
I.	 observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes; 
II.	 não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na 

decisão de internação; 
III.	 oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos 

reduzidos; 
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IV.	 preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao 
adolescente; 

V.	 diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos 
familiares; 

VI.	 comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em 
que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos 
familiares; 

VII.	 oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene 
pessoal; 

VIII.	oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária 
dos adolescentes atendidos; 

IX.	 oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e 
farmacêuticos; 

X.	 propiciar escolarização e profissionalização; 
XI.	 propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer; 
XII.	 propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com 

suas crenças; 
XIII.	proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 
XIV.	reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis 

meses, dando ciência dos resultados à  autoridade competente; 
XV.	 informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação 

processual; 
XVI.	comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes 

portadores de moléstias infecto-contagiosas; 
XVII.	fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;
XVIII.	manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos; 
XIX.	providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania 

àqueles que não os tiverem; 
XX.	 manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do 

atendimento, nome do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, 
endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de 
seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a 
individualização do atendimento. 

§1º. Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às 
entidades que mantêm programa de abrigo. 

§2º. No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades 
utilizarão preferencialmente os recursos da comunidade. 
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Seção II
Da Fiscalização das Entidades

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no 
art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos 
conselhos tutelares. 

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão 
apresentados ao estado ou ao município, conforme a origem das dotações 
orçamentárias. 

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem 
obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal de seus dirigentes ou prepostos: 
I.	 às entidades governamentais: 

a)	 advertência; 
b)	 afastamento provisório de seus dirigentes; 
c)	 afastamento definitivo de seus dirigentes; 
d)	 fechamento de unidade ou interdição de programa;

II.   às entidades não-governamentais: 
a)	 advertência; 
b)	 suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 
c)	 interdição de unidades ou suspensão de programa; 
d)	 cassação do registro. 

Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades 
de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, 
deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante 
autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive 
suspensão das atividades ou dissolução da entidade. 

Título II
Das Medidas de Proteção

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis 
sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
I.	 por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
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II.	 por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
III.	 em razão de sua conduta. 

Capítulo II
Das Medidas Específicas de Proteção

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo. 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades 
pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 
competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 
I.	 encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 

responsabilidade; 
II.	 orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III.	 matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; 
IV.	 inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à 

criança e ao adolescente; 
V.	 requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial; 
VI.	 inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VII.	 abrigo em entidade; 
VIII.	colocação em família substituta. 
Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como 
forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade. 

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas 
da regularização do registro civil. 
§1º. Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento 

da criança ou adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis, 
mediante requisição da autoridade judiciária. 

§2º. Os registros e certidões necessários à regularização de que trata este 
artigo são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta 
prioridade. 
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Título III
Da Prática de Ato Infracional

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou 
contravenção penal. 

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos 
às medidas previstas nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do 
adolescente à data do fato. 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas 
previstas no art. 101. 

Capítulo II
Dos Direitos Individuais

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em 
flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da 
autoridade judiciária competente. 
Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis 
pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos. 

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra 
recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente 
e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 
Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, 
a possibilidade de liberação imediata. 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo 
máximo de quarenta e cinco dias. 
Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios 
suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa 
da medida. 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a 
identificação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo 
para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada. 
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Capítulo III
Das Garantias Processuais

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido 
processo legal. 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 
I.	 pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante 

citação ou meio equivalente; 
II.	 igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 

testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa; 
III.	 defesa técnica por advogado; 
IV.	 assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da 

lei; 
V.	 direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 
VI.	 direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer 

fase do procedimento. 

Capítulo IV
Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I
Disposições Gerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente 
poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 
I.	 advertência; 
II.	 obrigação de reparar o dano; 
III.	 prestação de serviços à comunidade; 
IV.	 liberdade assistida; 
V.	 inserção em regime de semi-liberdade; 
VI.	 internação em estabelecimento educacional; 
VII.	 qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 
§1º. A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de 

cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. 
§2º. Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de 

trabalho forçado. 
§3º. Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão 

tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições. 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100. 
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Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 
pressupõe a existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da 
infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127. 
Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova 
da materialidade e indícios suficientes da autoria. 

Seção II
Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida 
a termo e assinada. 

Seção III
Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade 
poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o 
ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima. 
Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser 
substituída por outra adequada. 

Seção IV
Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de 
tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, 
junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 
congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 
Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do 
adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas 
semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não 
prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho. 

Seção V
Da Liberdade Assistida

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida 
mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 
§1º.  A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual 

poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento. 
§2º. A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, 



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 199 -  

podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por 
outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade 
competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros: 
I.	 promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orien-

tação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de 
auxílio e assistência social; 

II.	 supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, 
promovendo, inclusive, sua matrícula; 

III.	 diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua 
inserção no mercado de trabalho; 

IV.	 apresentar relatório do caso.

Seção VI
Do Regime de Semi-liberdade

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, 
ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de 
atividades externas, independentemente de autorização judicial. 
§1º. São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre 

que possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade. 
§2º. A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, 

as disposições relativas à internação. 

Seção VII
Da Internação

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos 
princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento. 
§1º. Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe 

técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário. 
§2º. A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção 

ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis 
meses. 

§3º. Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 
§4º. Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser 

liberado, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida. 
§5º. A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 
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§6º. Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização 
judicial, ouvido o Ministério Público. 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 
I.	 tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência 

à pessoa; 
II.	 por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 
III.	 por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 

imposta. 
§1º. O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá 

ser superior a três meses. 
§2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida 

adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para 
adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 
separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração. 
Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão 
obrigatórias atividades pedagógicas. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 
seguintes: 
I.	 entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 
II.	 peticionar diretamente a qualquer autoridade; 
III.	 avistar-se reservadamente com seu defensor; 
IV.	 ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 
V.	 ser tratado com respeito e dignidade; 
VI.	 permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao 

domicílio de seus pais ou responsável; 
VII.	 receber visitas, ao menos, semanalmente; 
VIII.	corresponder-se com seus familiares e amigos; 
IX.	 ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal; 
X.	 habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 
XI.	 receber escolarização e profissionalização; 
XII.	 realizar atividades culturais, esportivas e de lazer: 
XIII.	ter acesso aos meios de comunicação social; 
XIV.	 receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 
XV.	 manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para 

guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados 
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em poder da entidade; 
XVI.	receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais 

indispensáveis à vida em sociedade. 
§1º. Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 
§2º. A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, 

inclusive de pais ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados 
de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente. 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, 
cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança. 

Capítulo V
Da Remissão

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de 
ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a 
remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias 
e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do 
adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. 
Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela 
autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo. 

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou 
comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, 
podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas 
em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista 
judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente 
ou de seu representante legal, ou do Ministério Público. 

Título IV
Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 
I.	 encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à 

família; 
II.	 inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
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III.	 encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
IV.	 encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
V.	 obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e 

aproveitamento escolar; 
VI.	 obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento 

especializado; 
VII.	 advertência; 
VIII.	perda da guarda; 
IX.	 destituição da tutela; 
X.	 suspensão ou destituição do pátrio poder. 
Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste 
artigo, observar-se-á o disposto nos arts. 23 e 24. 

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual 
impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, 
como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum. 

Título V
Do Conselho Tutelar

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

Art. 132. Em cada município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato 
de três anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela Lei nº 8.242, 
de 12.10.1991)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os 
seguintes requisitos: 
I.	 reconhecida idoneidade moral; 
II.	 idade superior a vinte e um anos; 
III.	 residir no município. 
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Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento 
do Conselho Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus 
membros. 
Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar. 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço 
público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará 
prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo. 

Capítulo II
Das Atribuições do Conselho

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 
I.	 atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 

105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 
II.	 atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas 

previstas no art. 129, I a VII;
III.	 promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a)	 requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, Serviço 
Social, previdência, trabalho e segurança; 

b)	 representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 
injustificado de suas deliberações. 

IV.  encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

V.   encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
VI.  providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 
VII. expedir notificações; 
VIII. requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário; 
IX.    assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 

planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
X.  representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos 

direitos previstos no art. 220, §3º, inciso II, da Constituição Federal; 
XI.  representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou 

suspensão do pátrio poder. 

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela 
autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 
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Capítulo III
Da Competência

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante 
do art. 147. 

Capítulo IV
Da Escolha dos Conselheiros

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do 
Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

Capítulo V
Dos Impedimentos

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, 
ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste 
artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério 
Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na 
comarca, foro regional ou distrital. 

Título VI
Do Acesso à Justiça

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 
§1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, 

através de defensor público ou advogado nomeado. 
§2º. As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são 

isentas de custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. 

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de 
dezesseis e menores de vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou 
curadores, na forma da legislação civil ou processual. 
Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou 
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adolescente, sempre que os interesses destes colidirem com os de seus pais 
ou responsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal 
ainda que eventual. 

Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos 
que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de 
ato infracional. 
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a 
criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, 
filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 
(Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo 
anterior somente será deferida pela autoridade judiciária competente, se 
demonstrado o interesse e justificada a finalidade. 

Capítulo II
Da Justiça da Infância e da Juventude
 
Seção I
Disposições Gerais

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e 
exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer 
sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura 
e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões. 

Seção II
Do Juiz

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da 
Juventude, ou o juiz que exerce essa função, na forma da lei de organização 
judiciária local. 

Art. 147. A competência será determinada: 
I.	 pelo domicílio dos pais ou responsável; 
II.	 pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou 

responsável. 
§1º. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar 

da ação ou omissão, observadas as regras de conexão, continência e 
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prevenção. 
§2º. A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da 

residência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade 
que abrigar a criança ou adolescente. 

§3º. Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de 
rádio ou televisão, que atinja mais de uma comarca, será competente, 
para aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede 
estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as 
transmissoras ou retransmissoras do respectivo estado. 

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 
I.	 conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para 

apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas 
cabíveis; 

II.	 conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do 
processo; 

III.	 conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 
IV.	 conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou 

coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 
209; 

V.	 conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de 
atendimento, aplicando as medidas cabíveis; 

VI.	 aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma 
de proteção à criança ou adolescente; 

VII.	 conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as 
medidas cabíveis. 

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses 
do art. 98, é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para 
o fim de: 

a)	 conhecer de pedidos de guarda e tutela; 
b)	 conhecer de ações de destituição do pátrio poder, perda ou modificação 

da tutela ou guarda; 
c)	 suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 
d)	 conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, 

em relação ao exercício do pátrio poder; 
e)	 conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais; 
f)	 designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou 

representação, ou de outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais 
em que haja interesses de criança ou adolescente; 
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g)	 conhecer de ações de alimentos; 
h)	 determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros 

de nascimento e óbito. 

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou 
autorizar, mediante alvará: 
I.	 a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado 

dos pais ou responsável, em: 
a)	 estádio, ginásio e campo desportivo; 
b)	 bailes ou promoções dançantes; 
c)	 boate ou congêneres; 
d)	 casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; 
e)	 estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão; 

II.   a participação de criança e adolescente em: 
a)	 espetáculos públicos e seus ensaios; 
b)	 certames de beleza. 

§1º. Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em 
conta, dentre outros fatores: 
a)	 os princípios desta Lei; 
b)	 as peculiaridades locais; 
c)	 a existência de instalações adequadas; 
d)	 o tipo de freqüência habitual ao local; 
e)	 a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de 

crianças e adolescentes; 
f)	 a natureza do espetáculo. 

§2º. As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser 
fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral. 

Seção III
Dos Serviços Auxiliares

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta 
orçamentária, prever recursos para manutenção de equipe interprofissional, 
destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude. 

Art. 151. Compete à equipe interprofissional, dentre outras atribuições que 
lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, 
mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver 
trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e 
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outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada 
a livre manifestação do ponto de vista técnico. 

Capítulo III
Dos Procedimentos

Seção I
Disposições Gerais

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente 
as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. 

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento 
previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos 
e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público. 

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214. 

Seção II
Da Perda e da Suspensão do Pátrio Poder

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio poder 
terá início por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo 
interesse. 

Art. 156. A petição inicial indicará: 
I.	 a autoridade judiciária a que for dirigida; 
II.	 o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do 

requerido, dispensada a qualificação em se tratando de pedido formulado 
por representante do Ministério Público; 

III.	 a exposição sumária do fato e o pedido; 
IV.	 as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de 

testemunhas e documentos. 

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido 
o Ministério Público, decretar a suspensão do pátrio poder, liminar ou 
incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou 
adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade. 

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta 
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escrita, indicando as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol 
de testemunhas e documentos. 
Parágrafo único. Deverão ser esgotados todos os meios para a citação pessoal. 

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem 
prejuízo do próprio sustento e de sua família, poderá requerer, em cartório, 
que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, 
contando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação. 

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer 
repartição ou órgão público a apresentação de documento que interesse à 
causa, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público. 

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista 
dos autos ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o 
requerente, decidindo em igual prazo. 
§1º. Havendo necessidade, a autoridade judiciária poderá determinar a 

realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional, bem 
como a oitiva de testemunhas. 

§2º. Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde 
que possível e razoável, a oitiva da criança ou adolescente. 

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos 
ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, 
designando, desde logo, audiência de instrução e julgamento. 
§1º. A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de 

ofício, a autoridade judiciária poderá determinar a realização de estudo 
social ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional. 

§2º. Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas 
as testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo quando 
apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, 
o requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada 
um, prorrogável por mais dez. A decisão será proferida na audiência, 
podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para 
sua leitura no prazo máximo de cinco dias. 

Art. 163. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder será 
averbada à margem do registro de nascimento da criança ou adolescente. 
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Seção III
Da Destituição da Tutela

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de 
tutor previsto na lei processual civil e, no que couber, o disposto na seção anterior. 

Seção IV
Da Colocação em Família Substituta

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família 
substituta: 
I.	 qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou 

companheiro, com expressa anuência deste; 
II.	 indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou 

companheiro, com a criança ou adolescente, especificando se tem ou 
não parente vivo; 

III.	 qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos; 
IV.	 indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, 

uma cópia da respectiva certidão; 
V.	 declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos 

à criança ou ao adolescente. 
Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os 
requisitos específicos. 

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos 
do pátrio poder, ou houverem aderido expressamente ao pedido de colocação 
em família substituta, este poderá ser formulado diretamente em cartório, 
em petição assinada pelos próprios requerentes. 
Parágrafo único. Na hipótese de concordância dos pais, eles serão ouvidos pela 
autoridade judiciária e pelo representante do Ministério Público, tomando-se 
por termo as declarações. 

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes 
ou do Ministério Público, determinará a realização de estudo social ou, se 
possível, perícia por equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão 
de guarda provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o estágio de 
convivência. 

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que 
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possível, a criança ou o adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, 
pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo. 

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão 
do pátrio poder constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação 
em família substituta, será observado o procedimento contraditório previsto 
nas Seções II e III deste Capítulo. 
Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada 
nos mesmos autos do procedimento, observado o disposto no art. 35. 

Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o disposto no art. 32, 
e, quanto à adoção, o contido no art. 47. 

Seção V
Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente

Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde 
logo, encaminhado à autoridade judiciária. 

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, 
desde logo, encaminhado à autoridade policial competente. 
Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de 
adolescente e em se tratando de ato infracional praticado em co-autoria com maior, 
prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as providências 
necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria. 

Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência 
ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos 
arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá: 
I.	 lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente; 
II.	 apreender o produto e os instrumentos da infração; 
III.	 requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da mate-

rialidade e autoria da infração. 
Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto 
poderá ser substituída por boletim de ocorrência circunstanciada. 

Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será 
prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e 
responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, 
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no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto 
quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva 
o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança 
pessoal ou manutenção da ordem pública. 

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde 
logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com 
cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. 
§1º. Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará 

o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao 
representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas. 

§2º. Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação 
far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial 
especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência 
separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, 
exceder o prazo referido no parágrafo anterior. 

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará 
imediatamente ao representante do Ministério Público cópia do auto de 
apreensão ou boletim de ocorrência. 

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação 
de adolescente na prática de ato infracional, a autoridade policial encaminhará 
ao representante do Ministério Público relatório das investigações e     demais 
documentos. 

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não 
poderá ser conduzido ou transportado em compartimento fechado de veículo 
policial, em condições atentatórias a sua dignidade, ou que impliquem risco a 
sua integridade física ou mental, sob pena de responsabilidade. 

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no 
mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório 
policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre os 
antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva 
e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e testemunhas.
Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério 
Público notificará os pais ou responsável para apresentação do adolescente, 
podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar. 
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Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o 
representante do Ministério Público poderá: 
I.	 promover o arquivamento dos autos; 
II.	 conceder a remissão; 
III.	 representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa. 

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo 
representante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que 
conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária 
para homologação. 
§1º. Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária 

determinará, conforme o caso, o cumprimento da medida. 
§2º. Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-

Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá 
representação, designará outro membro do Ministério Público para 
apresentá-la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então 
estará a autoridade judiciária obrigada a homologar. 

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não 
promover o arquivamento ou conceder a remissão, oferecerá representação à 
autoridade judiciária, propondo a instauração de procedimento para aplicação 
da medida sócio-educativa que se afigurar a mais adequada. 
§1º. A representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo 

dos fatos e a classificação do ato infracional e, quando necessário, o 
rol de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente, em sessão diária 
instalada pela autoridade judiciária. 

§2º. A representação independe de prova pré-constituída da autoria e 
materialidade. 

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, 
estando o adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias. 

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará 
audiência de apresentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a 
decretação ou manutenção da internação, observado o disposto no art. 108 
e parágrafo. 
§1º. O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da 

representação, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados 
de advogado. 
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§2º. Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária 
dará curador especial ao adolescente. 

§3º. Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá 
mandado de busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito, 
até a efetiva apresentação. 

§4º. Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, 
sem prejuízo da notificação dos pais ou responsável. 

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não 
poderá ser cumprida em estabelecimento prisional. 
§1º. Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no 

art. 123, o adolescente deverá ser imediatamente transferido para a 
localidade mais próxima. 

§2º. Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua 
remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos 
e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo 
de cinco dias, sob pena de responsabilidade. 

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade 
judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de 
profissional qualificado. 
§1º. Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o 

representante do Ministério Público, proferindo decisão. 
§2º. Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação 

ou colocação em regime de semi-liberdade, a autoridade judiciária, 
verificando que o adolescente não possui advogado constituído, nomeará 
defensor, designando, desde logo, audiência em continuação, podendo 
determinar a realização de diligências e estudo do caso. 

§3º. O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias 
contado da audiência de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de 
testemunhas. 

§4º. Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na 
representação e na defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o 
relatório da equipe interprofissional, será dada a palavra ao representante 
do Ministério Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte 
minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade 
judiciária, que em seguida proferirá decisão. 

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, 
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injustificadamente, à audiência de apresentação, a autoridade judiciária 
designará nova data, determinando sua condução coercitiva. 

Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, 
poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença. 

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que 
reconheça na sentença: 
I.	 estar provada a inexistência do fato; 
II.	 não haver prova da existência do fato; 
III.	 não constituir o fato ato infracional; 
IV.	 não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional. 
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, 
será imediatamente colocado em liberdade. 

Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou 
regime de semi-liberdade será feita: 
I.	 ao adolescente e ao seu defensor; 
II.	 quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, 

sem  prejuízo do defensor. 
§1º. Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na 

pessoa do defensor. 
§2º. Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar 

se deseja ou não recorrer da sentença. 

Seção VI
Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento

Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade 
governamental e não-governamental terá início mediante portaria da 
autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do Conselho 
Tutelar, onde conste, necessariamente, resumo dos fatos. 
Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, 
ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório 
do dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada. 

Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, 
oferecer resposta escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a 
produzir. 
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Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a autoridade 
judiciária designará audiência de instrução e julgamento, intimando as partes. 
§1º. Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público 

terão cinco dias para oferecer alegações finais, decidindo a autoridade 
judiciária em igual prazo. 

§2º. Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de 
entidade governamental, a autoridade judiciária oficiará à autoridade 
administrativa imediatamente superior ao afastado, marcando prazo 
para a substituição. 

§3º. Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá 
fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as 
exigências, o processo será extinto, sem julgamento de mérito. 

§4º. A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou 
programa de atendimento. 

Seção VII
Da Apuração de Infração Administrativa às
Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por 
infração às normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por 
representação do Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de 
infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado 
por duas testemunhas, se possível. 
§1º. No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas 

fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da 
infração. 

§2º. Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do 
auto, certificando-se, em caso contrário, dos motivos do retardamento. 

Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, 
contado da data da intimação, que será feita: 
I.	 pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do 

requerido; 
II.	 por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará 

cópia do auto ou da representação ao requerido, ou a seu representante 
legal, lavrando certidão; 

III.	 por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o 
requerido ou seu representante legal; 
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IV.	 por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro 
do requerido ou de seu representante legal. 

Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade 
judiciária dará vista dos autos do Ministério Público, por cinco dias, decidindo 
em igual prazo. 

Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na 
conformidade do artigo anterior, ou, sendo necessário, designará audiência 
de instrução e julgamento. 
Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o 
Ministério Público e o procurador do requerido, pelo tempo de vinte minutos 
para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, 
que em seguida proferirá sentença. 

Capítulo IV
Dos Recursos

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude 
fica adotado o sistema recursal do Código de Processo Civil, aprovado pela 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e suas alterações posteriores, com as 
seguintes adaptações: 
I.	 os recursos serão interpostos independentemente de preparo; 
II.	 em todos os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de embargos de 

declaração, o prazo para interpor e para responder será sempre de dez dias; 
III.	 os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor; 
IV.	 o agravado será intimado para, no prazo de cinco dias, oferecer resposta 

e indicar as peças a serem trasladadas; 
V.	 será de quarenta e oito horas o prazo para a extração, a conferência e o 

conserto do traslado; 
VI.	 a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será também conferido 

efeito suspensivo quando interposta contra sentença que deferir a adoção 
por estrangeiro e, a juízo da autoridade judiciária, sempre que houver 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação; 

VII.	 antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, 
ou do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho 
fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias; 

VIII.	mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos 
ou o instrumento à superior instância dentro de vinte e quatro horas, 



CRESS - 7a Região / RJ

- 218 -  

independentemente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a 
remessa dos autos dependerá de pedido expresso da parte interessada 
ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da intimação.

 
Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso 
de apelação. 

Capítulo V
Do Ministério Público

Art. 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas 
nos termos da respectiva lei orgânica. 

Art. 201. Compete ao Ministério Público: 
I.	 conceder a remissão como forma de exclusão do processo; 
II.	 promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações  atribuí-

das a adolescentes; 
III.	 promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos 

de suspensão e destituição do pátrio poder, nomeação e remoção de 
tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais 
procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude; 

IV.	 promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização 
e a inscrição de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, 
curadores e quaisquer administradores de bens de crianças e adolescentes 
nas hipóteses do art. 98; 

V.	 promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos 
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e 
à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, §3º inciso II, da 
Constituição Federal; 

VI.	 instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los: 
a)	 expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, 

em caso de não comparecimento injustificado, requisitar condução 
coercitiva, inclusive pela polícia civil ou militar; 

b)	 requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades 
municipais, estaduais e federais, da administração direta ou indireta, 
bem como promover inspeções e diligências investigatórias; 

c)	 requisitar informações e documentos a particulares e instituições 
privadas; 

VII. instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar 
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a instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações 
às normas de proteção à infância e à juventude; 

VIII.zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis; 

IX. impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer 
juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis afetos à criança e ao adolescente; 

X.    representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações cometi-
das contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da 
promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível; 

XI. inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e 
os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas 
administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

XII. requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, 
hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos ou privados, 
para o desempenho de suas atribuições. 

§1º. A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste 
artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo 
dispuserem a Constituição e esta Lei. 

§2º. As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que 
compatíveis com a finalidade do Ministério Público. 

§3º. O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá 
livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente. 

§4º. O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido 
das informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo. 

§5º. Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, 
poderá o representante do Ministério Público: 
a)	 reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o 

competente procedimento, sob sua presidência; 
b)	 entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em 

dia, local e horário previamente notificados ou acertados; 
c)	 efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo 
razoável para sua perfeita adequação. 

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará 
obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que 
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cuida esta Lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo 
juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis. 

Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita 
pessoalmente. 

Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do 
feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer 
interessado. 

Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público 
deverão ser fundamentadas. 

Capítulo VI
Do Advogado

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer 
pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir 
nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual 
será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, 
respeitado o segredo de justiça. 
Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita 
àqueles que dela necessitarem. 

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, 
ainda que ausente ou foragido, será processado sem defensor. 
§1º .Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado 

o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua preferência. 
§2º. A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do 

processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, 
ou para o só efeito do ato. 

§3º. Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor 
nomeado ou, sido constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato 
formal com a presença da autoridade judiciária. 

Capítulo VII
Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade 
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por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao 
não oferecimento ou oferta irregular: 
I.	 do ensino obrigatório; 
II.	 de atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência; 
III.	 de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 
IV.	 de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
V.	 de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, 

transporte e assistência à saúde do     educando do ensino fundamental; 
VI.	 de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, 

à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes 
que dele necessitem; 

VII.	 de acesso às ações e serviços de saúde; 
VIII.	de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade. 
§1o. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial 

outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e 
da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. (Renumerado 
do Parágrafo único pela Lei nº 11.259, de 2005)

§2o. A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será 
realizada imediatamente após notificação aos órgãos competentes, que 
deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e 
companhias de transporte interestaduais e internacionais, fornecendo-
lhes todos os dados necessários à identificação do desaparecido. (Incluído 
pela Lei nº 11.259, de 2005)

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local 
onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência 
absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal 
e a competência originária dos tribunais superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, 
consideram-se legitimados concorrentemente: 
I.	 o Ministério Público; 
II.	 a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios; 
III.	 as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que in-

cluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos 
protegidos por esta Lei, dispensada a autorização da assembléia, se 
houver prévia autorização estatutária. 

§1º. Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União 
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e dos estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 
§2º. Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o 

Ministério Público ou outro legitimado poderá assumir a titularidade ativa. 

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, o qual terá 
eficácia de título executivo extrajudicial. 

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são 
admissíveis todas as espécies de ações pertinentes. 
§1º. Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de 

Processo Civil. 
§2º. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do poder público, que lesem direito 
líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se 
regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou 
determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao 
do adimplemento. 
§1º. Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio 

de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela 
liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu. 

§2º. O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor 
multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for 
suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito. 

§3º. A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença 
favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver 
configurado o descumprimento. 

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo município. 
§1º. As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da 

decisão serão exigidas através de execução promovida pelo Ministério 
Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados. 

§2º. Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em 
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estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária. 

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar 
dano irreparável à parte. 

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder 
público, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, 
para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se 
atribua a ação ou omissão. 

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença 
condenatória sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários 
advocatícios arbitrados na conformidade do §4º do art. 20 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), quando reconhecer que a 
pretensão é manifestamente infundada. 
Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e 
os diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente 
condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de responsabilidade por 
perdas e danos. 

Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas. 

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a 
iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre fatos que 
constituam objeto de ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais tiverem 
conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura de ação civil, 
remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis. 

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às 
autoridades competentes as certidões e informações que julgar necessárias, 
que serão fornecidas no prazo de quinze dias. 

Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito 
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civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, 
certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual 
não poderá ser inferior a dez dias úteis. 
§1º. Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se 

convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação 
cível, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das 
peças informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§2º. Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão 
remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de três dias, 
ao Conselho Superior do Ministério Público. 

§3º. Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, em 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, poderão as associações 
legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação. 

§4º. A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação 
do Conselho Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu 
regimento. 

§5º. Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, 
designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação. 

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Título VII
Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

Capítulo I
Dos Crimes

Seção I
Disposições Gerais

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o 
adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal. 

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do 
Código Penal e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal. 

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada. 
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Seção II
Dos Crimes em Espécie

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de 
atenção à saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, 
na forma e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à 
parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de 
nascimento, onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento 
do neonato: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 
Parágrafo único. Se o crime é culposo: 
Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. 

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento 
de atenção à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a 
parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames 
referidos no art. 10 desta Lei: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 
Parágrafo único. Se o crime é culposo: 
Pena -- detenção de dois a seis meses, ou multa. 

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à 
sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem 
escrita da autoridade judiciária competente: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem 
observância das formalidades legais. 

Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança 
ou adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária 
competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou a constrangimento: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 233. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997)
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Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a 
imediata liberação de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento 
da ilegalidade da apreensão: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício 
de adolescente privado de liberdade: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro 
do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de 
função prevista nesta Lei: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua 
guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar 
substituto: 
Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa. 

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, 
mediante paga ou recompensa: 
Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa. 
Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga 
ou recompensa. 

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de 
criança ou adolescente para o exterior com inobservância das formalidades 
legais ou com o fito de obter lucro: 
Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.
Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: 
(Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Pena - reclusão, de seis a oito anos, além da pena correspondente à 
violência.

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva, cinematográfica, 
atividade fotográfica ou de qualquer outro meio visual, utilizando-se de 
criança ou adolescente em cena pornográfica, de sexo explícito ou vexatória: 
(Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
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§1º. Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, 
contracena com criança ou adolescente. (Renumerado do parágrafo 
único, pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

§2º. A pena é de reclusão de três a oito anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003)

I.	 se o agente comete o crime no exercício de cargo ou função;
II.	 se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem 

vantagem patrimonial.

Art. 241. Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer 
meio de comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou internet, 
fotografias ou imagens com pornografia ou cenas de sexo explícito envolvendo 
criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.
§1º. Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
I.	 agência, autoriza, facilita ou de qualquer modo, intermedeia a participação 

de criança ou adolescente em produção referida neste artigo;
II.	 assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, 

cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo;
III.	 assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores 

ou internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do 
caput deste artigo.

§2º. A pena é de reclusão de três a oito anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003)

I.	 se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou fun-
ção;

II.	 se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem 
vantagem patrimonial.

Art. 242. Vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente, arma, munição ou explosivo: 
Pena - reclusão, de três a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, 
de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utilização indevida: 
Pena - detenção de dois a quatro anos, e multa, se o fato não constitui crime 
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mais grave. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 244. Vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente, fogos de estampido ou de artifício, exceto 
aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar 
qualquer dano físico em caso de utilização indevida: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa. 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput 
do art. 2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei 
nº 9.975, de 23.6.2000)
Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa.
§1º. Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável 

pelo local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às 
práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 
23.6.2000)

§2º. Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei 
nº 9.975, de 23.6.2000)

Capítulo II
Das Infrações Administrativas

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar 
à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo 
suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o 
exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por 
qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento 
policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se 
atribua ato infracional: 
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Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 
§1º. Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia 

de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer 
ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, 
de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente. 

§2º. Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou 
televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária 
poderá determinar a apreensão da publicação ou a suspensão da 
programação da emissora até por dois dias, bem como da publicação do 
periódico até por dois números. (Expressão declarada inconstitucional 
pela ADIN 869-2)

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no 
prazo de cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de 
outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado 
pelos pais ou responsável: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência, independentemente das despesas de retorno do 
adolescente, se for o caso. 

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao 
pátrio poder ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da 
autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou 
responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, 
em hotel, pensão, motel ou congênere: 
Pena - multa de dez a cinqüenta salários de referência; em caso de reincidência, 
a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias. 

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com 
inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, 
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em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação 
destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária 
especificada no certificado de classificação: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou 
espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de 
reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de 
divulgação ou publicidade. 

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário 
diverso do autorizado ou sem aviso de sua classificação: 
Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de 
reincidência; a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da 
programação da emissora por até dois dias. 

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo 
órgão competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos 
ao espetáculo: 
Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a 
autoridade poderá determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do 
estabelecimento por até quinze dias. 

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em 
vídeo, em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em 
caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação. 

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de 
observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos 
locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, 
a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias. 
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Disposições Finais e Transitórias

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste 
Estatuto, elaborará projeto de lei dispondo sobre a criação ou adaptação de 
seus órgãos às diretrizes da política de atendimento fixadas no art. 88 e ao 
que estabelece o Título V do Livro II. 
Parágrafo único. Compete aos estados e municípios promoverem a adaptação 
de seus órgãos e programas às diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei. 

Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na declaração 
do Imposto sobre a Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente — nacional, estaduais ou municipais — devidamente 
comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos em Decreto do Presidente 
da República. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)
I.	 limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física; 
II.	 limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica. 
§1º. (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
§2º. Os conselhos municipais, estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação 
das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente 
percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente, órfãos ou abandonado, na forma do disposto no 
art. 227, §3º, VI, da Constituição Federal. 

§3º. O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, regulamentará a comprovação das doações feitas aos fundos, 
nos termos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§4º. O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fisca-
lização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

Art. 261. A falta dos conselhos municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se referem os arts. 
90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão efetuados perante a autoridade 
judiciária da comarca a que pertencer a entidade. 
Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados e municípios, 
e os estados aos municípios, os recursos referentes aos programas e atividades 
previstos nesta Lei, tão logo estejam criados os conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis. 
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Art. 262. Enquanto não instalados os conselhos tutelares, as atribuições a 
eles conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária. 

Art. 263. O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“1) Art. 121 ............................................................
§4º. No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se 
o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir 
as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo 
doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se o crime é praticado 
contra pessoa menor de catorze anos. 
2) Art. 129.............................................................. 
§7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 
121, §4º. 
§8º. Aplica-se à lesão culposa o disposto no §5º do art. 121. 
3) Art. 136.............................................................. 
§3º. Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa 
menor de catorze anos. 
4) Art. 213 ............................................................. 
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos. 
5) Art. 214.............................................................. 
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos: 
Pena - reclusão de três a nove anos.” 

Art. 264. O art. 102 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido 
do seguinte item: 
“Art. 102 ............................................................... 
6º) a perda e a suspensão do pátrio poder”. 

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da Administração 
Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público Federal promoverão edição popular do texto integral deste Estatuto, 
que será posto à disposição das escolas e das entidades de atendimento e de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação. 
Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser promovidas 
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atividades e campanhas de divulgação e esclarecimentos acerca do disposto 
nesta Lei. 

Art. 267. Revogam-se as Leis nºs 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de outubro de 
1979 (Código de Menores), e as demais disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990;
169º da Independência e 102º da República.

Fernando Collor 
Bernardo Cabral 
Carlos Chiarelli 

Antônio Magri 
Margarida Procópio 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.7.1990
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DECRETO Nº 6.230, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007.	

Estabelece o Compromisso pela Redução da Violência Contra Crianças e 
Adolescentes, com vistas à implementação de ações de promoção e defesa 
dos direitos da criança e do adolescente, por parte da União Federal, em 
regime de colaboração com municípios, estados e Distrito Federal, institui 
o Comitê Gestor de Políticas de Enfrentamento à Violência contra Criança e 
Adolescente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º.  Fica estabelecido o Compromisso pela Redução da Violência Contra 
Crianças e Adolescentes, com o objetivo de conjugar esforços da União, 
estados, Distrito Federal e municípios para a promoção e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente.
Parágrafo único.  Os entes participantes do Compromisso atuarão em 
regime de colaboração com as organizações dos movimentos sociais, com os 
organismos internacionais, a iniciativa privada, com a comunidade e famílias, 
buscando potencializar os esforços da sociedade brasileira na melhoria das 
condições para a proteção integral da criança e do adolescente.

Art. 2º.  O Governo Federal, atuando diretamente ou em colaboração com 
os demais entes federados e entidades que se vincularem ao Compromisso, 
implementará os seguintes projetos:
I.	 Bem Me Quer, que contempla crianças e adolescentes em situação de 

risco, induzindo a articulação das políticas públicas em territórios de 
grave vulnerabilidade à violência, favorecendo a realização de ações 
que promovam o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes e 
fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos;

II.	 Caminho pra Casa, que tem como foco o reordenamento físico e a 
qualificação da rede de acolhimento e o apoio às famílias para propiciar 
o retorno ao lar dos filhos abrigados;

III.	 Na Medida Certa, que contempla o desenvolvimento de ações para 
implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e 
visa, prioritariamente, qualificar a execução das medidas socioeducativas, 
garantindo o pleno respeito aos direitos dos adolescentes em conflito 
com a lei; e
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IV.	 Observatório Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente, como 
instrumento de monitoramento e avaliação das ações do Compromisso, 
bem como de produção de informações para subsidiar o acompanhamento 
de violações de direitos.

Art. 3º. A vinculação do município, estado ou Distrito Federal ao Compromisso 
pela Redução da Violência Contra Crianças e Adolescentes dar-se-á por meio 
de termo de adesão voluntária, cujos objetivos retratarão as diretrizes 
estabelecidas neste Decreto.
Parágrafo único.  A adesão voluntária de cada ente federativo ao Compromisso 
gera para si a responsabilidade de priorizar medidas visando à garantia 
dos direitos da criança e do adolescente em sua esfera de competência, 
observando as diretrizes estabelecidas no art. 2º.

Art. 4º. Podem colaborar com o Compromisso, em caráter voluntário, outros 
entes, públicos e privados, tais como organizações da sociedade civil, 
fundações, entidades de classe empresariais, igrejas e entidades confessionais, 
famílias, pessoas físicas e jurídicas. 

Art. 5º. Fica instituído o Comitê Gestor de Políticas de Enfrentamento à 
Violência contra Criança e Adolescente, com o objetivo de promover a 
articulação dos órgãos e entidades envolvidos na implementação das ações 
relacionadas à promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, 
resultantes do Compromisso, assim como de realizar o monitoramento e 
avaliação dessas ações.

Art. 6º.  O Comitê Gestor será composto por representantes dos seguintes órgãos:
I.	 Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 

que o coordenará;
II.	 Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 

Presidência da República;
III.	 Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da 

República; 
IV.	 Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da 

República;
V.	 Ministério das Cidades; 
VI.	 Ministério da Cultura;
VII.	 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
VIII.	 Ministério da Educação;
IX.	 Ministério do Esporte;
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X.	 Ministério da Justiça;
XI.	 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
XII.	 Ministério da Saúde; e
XIII.	Ministério do Trabalho e Emprego.
Parágrafo único. Os membros, titulares e suplentes, do Comitê Gestor 
serão indicados pelos titulares dos órgãos representados, no prazo máximo 
de sessenta dias, a contar da publicação deste Decreto, e designados pelo 
Secretário Especial dos Direitos Humanos.

Art. 7º.  Caberá ao Comitê Gestor elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Art. 8º. É facultado ao Comitê Gestor convidar representantes de outros 
órgãos governamentais ou de instituições da sociedade civil para colaborar 
com seus trabalhos.

Art. 9º. Caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos prover o apoio 
administrativo e os meios necessários à execução das atividades do Comitê Gestor.

Art. 10. A participação no Comitê Gestor, considerada prestação de serviço 
público relevante, não será remunerada.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 2007;
186o da Independência e 119o da República.

Luiz Inácio Lula Da Silva
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.10.2007
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DECRETO Nº 6.231, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007.	

Institui o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de 
Morte — PPCAAM.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes 
Ameaçados de Morte — PPCAAM —, na forma deste Decreto. 

Art. 2º. O PPCAAM será coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República.

Art. 3º. O PPCAAM tem por finalidade proteger, em conformidade com a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, crianças e adolescentes expostos a grave 
ameaça no território nacional.
§1º.  As ações do PPCAAM podem ser estendidas a jovens com até vinte e um 

anos, se egressos do sistema sócio-educativo.
§2º.  A proteção poderá ser estendida aos pais ou responsáveis, ao cônjuge ou 

companheiro, ascendentes, descendentes, dependentes, colaterais e aos 
que tenham, comprovadamente, convivência habitual com o ameaçado, 
a fim de preservar a convivência familiar.

Art. 4º. A União poderá celebrar convênios com os estados, Distrito Federal, 
municípios e entidades não-governamentais para a implementação do 
PPCAAM, de acordo com as regras a serem estabelecidas em ato do Secretário 
Especial dos Direitos Humanos.

Art. 5º. Para a implementação do PPCAAM, o estado convenente constituirá 
conselho gestor integrado por representantes governamentais e da sociedade 
civil, composto por, no máximo, treze conselheiros.
§1º. Poderão compor o conselho gestor representantes da Defensoria Pública, 

dos centros de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos 
conselhos estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente, conselhos 
tutelares e de entidades de promoção e defesa de direitos da criança e 
do adolescente.
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§2º. Poderão ser convidados para participar das reuniões do conselho gestor 
representantes do Ministério Público e do Poder Judiciário.

§3º. Cada representante, titular e suplente, será indicado por seu respectivo 
órgão ou instituição e designado pelo governador do estado ou autoridade 
por ele indicada. 

§4º. Os conselhos gestores elaborarão seu regimento interno e elegerão seu 
presidente.

Art. 6º. São atribuições do conselho gestor:
I.	 acompanhar, avaliar e zelar pela qualidade da execução do PPCAAM;
II.	 garantir a continuidade do PPCAAM;
III.	 propor ações de atendimento e de inclusão social aos protegidos, 

por intermédio da cooperação com instituições públicas e privadas 
responsáveis pela garantia dos direitos previstos na Lei nº 8.069, de 1990; 
e

IV.	 garantir o sigilo dos dados e informações sobre os protegidos.

Art. 7º. O PPCAAM compreende as seguintes ações, aplicáveis isolada ou 
cumulativamente, em benefício do protegido:
I.	 transferência de residência ou acomodação em ambiente compatível 

com a proteção;
II.	 inserção dos protegidos em programas sociais visando à proteção integral;
III.	 apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica e financeira; 

e
IV.	 apoio ao protegido, quando necessário, para o cumprimento de obrigações 

civis e administrativas que exijam seu comparecimento.
§1º.  No caso de adolescentes que estejam cumprindo medida sócio-educativa 

aplicada com base na Lei nº 8.069, de 1990, poderão ser solicitados ao juiz 
competente as medidas adequadas para sua proteção integral, incluindo 
sua transferência para cumprimento da medida em outro local.

§2º. A proteção concedida pelo PPCAAM e as ações dela decorrentes serão 
proporcionais à gravidade da ameaça e à dificuldade de preveni-las ou 
reprimi-las por outros meios.

Art. 8º. Poderão solicitar a inclusão de ameaçados no PPCAAM:
I.	 o Conselho Tutelar;
II.	 o Ministério Público; e
III.	 a autoridade judicial competente.
Parágrafo único.  Todas as solicitações para inclusão no PPCAAM deverão ser 
acompanhadas de qualificação do ameaçado e da ameaça, e comunicadas ao 
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conselho gestor.  

Art. 9º. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, ao identificar casos de 
ameaça em estado que não tenha o PPCAAM implantado, ou cuja implantação 
não garanta o direito à vida de criança ou adolescente, determinará a 
transferência deles para outro estado que proporcione essa garantia. 

Art. 10. A inclusão no PPCAAM depende da voluntariedade do ameaçado, da 
anuência de seu representante legal e, na ausência ou impossibilidade dessa 
anuência, da autoridade judicial competente.
§1º. Havendo a incompatibilidade de interesses entre o ameaçado e seus 

pais ou responsáveis legais, a inclusão no PPCAAM será definida pela 
autoridade judicial competente.

§2º. O ingresso no PPCAAM do ameaçado desacompanhado de seus pais ou 
responsáveis legais dar-se-á mediante autorização judicial, expedida de 
ofício ou a requerimento dos órgãos e autoridades indicados no art. 8º, 
que designarão o responsável pela guarda provisória.

Art. 11. A inclusão no PPCAAM considerará:
I.	 a urgência e a gravidade da ameaça;
II.	 a situação de vulnerabilidade do ameaçado;
III.	 o interesse do ameaçado;
IV.	 outras formas de intervenção mais adequadas; e
V.	 a preservação e o fortalecimento do vínculo familiar.
Parágrafo único. O ingresso no PPCAAM não poderá ser condicionado à 
colaboração em processo judicial ou inquérito policial. 

Art. 12. A proteção oferecida pelo PPCAAM terá a duração máxima de um 
ano, podendo ser prorrogada, em circunstâncias excepcionais, se perdurarem 
os motivos que autorizaram seu deferimento.

Art. 13. Após o ingresso no PPCAAM, os protegidos e seus familiares ficarão 
obrigados a cumprir as regras nele prescritas, sob pena de desligamento.
Parágrafo único.  As ações e providências relacionadas ao PPCAAM deverão 
ser mantidas em sigilo pelos protegidos, sob pena de desligamento.

Art. 14. O desligamento do protegido poderá ocorrer, a qualquer tempo:
I.	 por solicitação do protegido; 
II.	 por decisão do conselho gestor do PPCAAM em conseqüência de:

a)	 cessação dos motivos que ensejaram a proteção; 
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b)	 consolidação da inserção social segura do protegido;
c)	 descumprimento das regras de proteção; e

III.  por ordem judicial.
Parágrafo único.  O desligamento do protegido deverá ser comunicado às 
instituições notificadas do ingresso.

Art. 15. Caberá ao Secretário Especial dos Direitos Humanos disciplinar a 
execução dos convênios a que se refere o art. 4º e os procedimentos necessários 
à implementação do PPCAAM, observados os dispositivos legais aplicáveis.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2007;
186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.10.2007
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LEI Nº 11.577, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2007.

Torna obrigatória a divulgação pelos meios que especifica de mensagem 
relativa à exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de mensagem 
relativa à exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes indicando 
como proceder à denúncia.

Art. 2º. É obrigatória a afixação de letreiro, nos termos dispostos nesta Lei, 
nos seguintes estabelecimentos:
I.	 hotéis, motéis, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;
II.	 bares, restaurantes, lanchonetes e similares;
III.	 casas noturnas de qualquer natureza;
IV.	 clubes sociais e associações recreativas ou desportivas cujo quadro de 

associados seja de livre acesso ou que promovam eventos com entrada paga;
V.	 salões de beleza, agências de modelos, casas de massagem, saunas, 

academias de fisiculturismo, dança, ginástica e atividades físicas 
correlatas;

VI.	 outros estabelecimentos comerciais que, mesmo sem fins lucrativos, 
ofereçam serviços, mediante pagamento, voltados ao mercado ou ao 
culto da estética pessoal;

VII.	 postos de gasolina e demais locais de acesso público que se localizem 
junto às rodovias.

§1º.  O letreiro de que trata o caput deste artigo deverá:
I.	 ser afixado em local que permita sua observação desimpedida pelos 

usuários do respectivo estabelecimento;
II.	 conter versões idênticas aos dizeres nas línguas portuguesa, inglesa e 

espanhola;
III.	 informar os números telefônicos por meio dos quais qualquer pessoa, sem 

necessidade de identificação, poderá fazer denúncias acerca das práticas 
consideradas crimes pela legislação brasileira;

IV.	 estar apresentado com caracteres de tamanho que permita a leitura à 
distância.

§2º. O texto contido no letreiro será EXPLORAÇÃO SEXUAL E TRÁFICO DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES SÃO CRIMES: DENUNCIE JÁ!.
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§3º.  O poder público, por meio do serviço público competente, poderá fornecer 
aos estabelecimentos o material de que trata este artigo.

Art. 3º.  Os materiais de propaganda e informação turística publicados ou 
exibidos por qualquer via eletrônica, inclusive internet, deverão conter menção, 
nos termos que explicitará o Ministério da Justiça, aos crimes tipificados no 
Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), sobretudo àqueles cometidos contra crianças e adolescentes.

Art. 4º.  (Vetado)

Art. 5º.  Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias contados de 
sua publicação.

Brasília,  22  de novembro de 2007;
186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

José Antonio Dias Toffoli

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.11.2007
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DECRETO Nº 6.289, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2007. 

Estabelece o Compromisso Nacional pela Erradicação do Sub-Registro Civil de 
Nascimento e Ampliação do Acesso à Documentação Básica, institui o Comitê 
Gestor Nacional do Plano Social Registro Civil de Nascimento e Documentação 
Básica e a Semana Nacional de Mobilização para o Registro Civil de Nascimento 
e a Documentação Básica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º.  Fica estabelecido o Compromisso Nacional pela Erradicação do Sub-
Registro Civil de Nascimento e Ampliação do Acesso à Documentação Básica, 
com o objetivo de conjugar esforços da União, estados, Distrito Federal e 
municípios visando erradicar o sub-registro civil de nascimento no país e 
ampliar o acesso à documentação civil básica a todos os brasileiros.
§1º.  Os entes participantes do Compromisso atuarão em regime de colaboração e 

articulação com o Poder Judiciário e o Poder Legislativo, bem como com as 
serventias extrajudiciais de registro civil de pessoas naturais, as organizações 
dos movimentos sociais, os organismos internacionais, a iniciativa privada, a 
comunidade e as famílias, buscando potencializar os esforços da sociedade 
brasileira no intuito de erradicar o sub-registro no país e ampliar o acesso à 
documentação civil básica.

§2º.  Para fins desse Decreto, compreende-se como documentação civil básica 
os seguintes documentos:

I.	 Cadastro de Pessoas Físicas — CPF;
II.	 Carteira de Identidade ou Registro Geral — RG; e
III.	 Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS.

Art. 2º.  O Governo Federal, atuando diretamente ou em articulação com os 
demais entes federados e os outros Poderes, bem como com as entidades que 
se vincularem ao Compromisso, observará as seguintes diretrizes:
I.	 erradicar o sub-registro civil de nascimento por meio da realização de 

ações de mobilização para o registro civil de nascimento;
II.	 fortalecer a orientação sobre documentação civil básica;
III.	 ampliar a rede de serviços de Registro Civil de Nascimento e Documentação 

Civil Básica, visando garantir mobilidade e capilaridade;
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IV.	 aperfeiçoar o Sistema Brasileiro de Registro Civil de Nascimento, 
garantindo capilaridade, mobilidade, informatização, uniformidade, 
padronização e segurança ao sistema; e

V.	 universalizar o acesso gratuito ao Registro Civil de Nascimento e ampliar 
o acesso gratuito ao Registro Geral e ao Cadastro de Pessoas Físicas com 
a garantia da sustentabilidade dos serviços.

Art. 3º. A vinculação dos municípios, estados e do Distrito Federal ao Com-
promisso far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, cujos objetivos 
deverão refletir as diretrizes estabelecidas neste Decreto.
§1º. A adesão voluntária de cada ente federativo ao Compromisso implica a 

assunção da responsabilidade de realizar ações articuladas e integradas 
voltadas para erradicar o sub-registro civil de nascimento e ampliar o 
acesso à documentação civil básica, observando as diretrizes estabelecidas 
no art. 2o.

§2º. Os estados, o Distrito Federal e os municípios que firmarem adesão a 
esse Compromisso deverão instituir comitês gestores em seus âmbitos 
de atuação, cuja composição e modo de funcionamento serão objeto 
de regulamentação própria, com o objetivo de planejar, implementar, 
monitorar e avaliar as ações para erradicação do sub-registro de 
nascimento e ampliação do acesso à documentação civil básica. 

§3º. A União poderá prestar apoio aos estados, municípios e Distrito Federal, 
por meio de assistência técnica ou financeira, ou ambas, conforme o 
caso, para a implementação das ações que visem à erradicação do sub-
registro civil de nascimento e à ampliação do acesso a documentação 
civil básica, observados os limites orçamentários e operacionais.

Art. 4º.  Podem colaborar com o Compromisso, em caráter voluntário, outros 
entes, públicos e privados, tais como organizações sindicais e da sociedade 
civil, fundações, entidades de classe, empresariais, igrejas e entidades 
confessionais, famílias, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a 
erradicação do sub-registro no país e ampliação do acesso à documentação 
civil básica. 

Art. 5º.  Fica instituído o Comitê Gestor Nacional do Plano Social Registro Civil de 
Nascimento e Documentação Básica — Comitê Gestor Nacional, com o objetivo de 
promover a articulação dos órgãos e entidades envolvidos na implementação das 
ações relacionadas à erradicação do sub-registro civil de nascimento e ampliação 
do acesso à documentação civil básica, resultantes do Compromisso de que trata 
o art. 1o, assim como de realizar o monitoramento e avaliação dessas ações.
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§1º. O Comitê Gestor Nacional será integrado por um representante, titular e 
suplente, de cada órgão a seguir indicado:

I.	 Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 
que o coordenará;

II.	 Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República;

III.	 Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República;

IV.	 Ministério da Defesa;
V.	 Ministério do Desenvolvimento Agrário;
VI.	 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
VII.	 Ministério da Educação;
VIII.	Ministério da Fazenda;
IX.	 Ministério da Justiça;
X.	 Ministério da Previdência Social;
XI.	 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
XII.	 Ministério da Saúde;
XIII.	Ministério do Trabalho e Emprego; e
XIV.	Ministério da Cultura.
§2º. Serão convidados a participar do Comitê Gestor Nacional um repre-

sentante, titular e suplente, de cada entidade a seguir indicada:
I.	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE;
II.	 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária — INCRA;
III.	 Instituto Nacional do Seguro Social — INSS;
IV.	 Caixa Econômica Federal — CEF; e
V.	 Banco do Brasil S.A.
§3º.  O Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 

em ato próprio, designará os representantes do Comitê Gestor Nacional 
indicados pelos titulares dos órgãos e entidades referidos nos §§ 1o e 2o.

§4º. Para execução das atividades que lhe são concernentes, os membros 
do Comitê Gestor Nacional poderão constituir subcomitês temáticos, 
nos quais é facultada a participação de outros representantes que não 
aqueles indicados nos §§ 1o e 2o, na condição de convidados.

§5º.  O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos 
do Comitê Gestor Nacional serão fornecidos pela Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República, conforme suas limitações 
orçamentárias.

§6º. A participação no Comitê Gestor Nacional é de relevante interesse público 
e não será remunerada.
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Art. 6º. Caberá ao Comitê Gestor Nacional elaborar e aprovar o seu regimento 
interno.

Art. 7º. Fica instituída a Semana Nacional de Mobilização para o Registro de 
Nascimento e a Documentação Civil, em período a ser definido pela Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, anualmente.
§1º. O objetivo da Semana Nacional de Mobilização é o desenvolvimento de 

ações conjuntas e articuladas entre União, estados, municípios e Distrito 
Federal, para orientar e universalizar o acesso à documentação civil 
básica. 

§2º. Caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos a coordenação das 
atividades a serem realizadas durante a Semana Nacional de Mobilização, 
com a colaboração dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, bem como das demais 
entidades nacionais vinculadas ao setor.

Art. 8º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2007;
186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.12.2007
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DECRETO Nº 4.345, DE 26 DE AGOSTO DE 2002.  

Institui a Política Nacional Antidrogas e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alíena “a”, da Constituição, e considerando a Declaração 
Conjunta dos Chefes de Estado presentes na Sessão Especial da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, realizada em 7 de junho de 1998, com a participação 
do Brasil, para tratar do “Problema Mundial das Drogas”;

DECRETA:

Art. 1o. Fica instituída, na forma do Anexo a este Decreto, a Política Nacional 
Antidrogas, que estabelece objetivos e diretrizes para o desenvolvimento 
de estratégias na prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social, 
redução de danos sociais e à saúde, repressão ao tráfico e estudos, pesquisas 
e avaliações decorrentes do uso indevido de drogas.

Art. 2o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de agosto de 2002;
181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alberto Mendes Cardoso

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.8.2002

DROGAS
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ANEXO

POLÍTICA NACIONAL ANTIDROGAS 

1. Introdução

O uso indevido de drogas constitui, na atualidade, séria e persistente 
ameaça à humanidade e à estabilidade das estruturas e valores políticos, 
econômicos, sociais e culturais de todos os Estados e sociedades1.

Suas conseqüências infligem considerável prejuízo às nações do mundo 
inteiro, e não são detidas por fronteiras: avançam por todos os cantos da 
sociedade e por todos os espaços geográficos, afetando homens e mulheres de 
diferentes grupos étnicos, independentemente de classe social e econômica 
ou mesmo de idade.

Questão de relevância, na discussão dos efeitos adversos gerados pelo uso 
indevido da droga, é a associação do tráfico de drogas ilícitas e dos crimes 
conexos, geralmente de caráter transnacional, com a criminalidade e a 
violência. Esses fatores ameaçam a soberania do país e afetam a estrutura 
social e econômica interna, exigindo que o Governo adote uma postura firme 
de combate a tais ilícitos, articulando-se internamente e com a sociedade, de 
forma a aperfeiçoar e otimizar seus mecanismos de prevenção e repressão e 
garantir o envolvimento e a aprovação dos cidadãos.

Um fator agravante é a tendência mundial sinalizadora de que a iniciação 
do indivíduo no uso indevido de drogas tem sido cada vez mais precoce e 
com utilização de drogas mais pesadas. Estudos realizados no Brasil a partir 
de 1987, pelo Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas 
(CEBRID), confirmam o aumento do consumo de substâncias psicoativas 
entre crianças e adolescentes no país. Segundo levantamento realizado pelo 
CEBRID em 19972, o percentual de adolescentes do país que já consumiram 
drogas entre 10 e 12 anos de idade é extremamente significativo — 51,2% 
já consumiram bebida alcóolica; 11% usaram tabaco; 7,8%, solventes; 2%, 
ansiolíticos e 1,8%, anfetamínicos.

A idade de início do consumo situa-se entre 9 e 14 anos. A situação torna-se 
mais grave entre crianças e adolescentes em situação de rua. Levantamento 
realizado em 19973, em seis capitais4 brasileiras, demonstrou que, em média, 
88,25%5 dessa população fez uso na vida de substâncias psicoativas, sendo 
que as drogas mais usadas, três delas consideradas lícitas, foram o tabaco, os 
inalantes, a maconha, o álcool, a cocaína e derivados.

Registram-se, também, problemas relativos ao uso de drogas pela população 
adulta e economicamente ativa, afetando a segurança do trabalhador e a 
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produtividade das empresas. Estudo realizado pela Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (FIESP) em 1993 mostra que 10 a 15% dos empregados 
têm problemas de dependência. O uso de drogas aumenta em cinco vezes 
as chances de acidentes do trabalho, relacionando-se com 15 a 30% das 
ocorrências e sendo responsável por 50% de absenteísmo e licenças médicas.

Além disso, o uso indevido de drogas constitui fator de elevação do número 
de casos de doenças graves como a AIDS/SIDA (Síndrome da Imuno-Deficiência 
Adquirida) e as infecções causadas pelos vírus B-HBV e C-HCV da hepatite, 
em decorrência do compartilhamento de seringas por usuários de drogas 
injetáveis. Entre 1986 e 1999, a proporção de usuários de drogas injetáveis 
(UDI), no total de casos de AIDS notificados ao Ministério da Saúde, cresceu de 
4,1% para 21,7%. No início dos anos 90, esse percentual chegou a 25%.

Em junho de 1998, o Excelentíssimo Presidente da República, participando 
de Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas Dedicada a 
Enfrentar Junto o Problema Mundial da Droga, aderiu aos “Princípios Diretivos 
de Redução da Demanda por Drogas” estabelecidos pelos Estados-membros, 
reforçando o compromisso político, social, sanitário e educacional, de caráter 
permanente, no investimento em programas de redução da demanda, para 
concretizar a execução das medidas descritas no art. 14, parágrafo 4º, da 
Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, de 19886. Na oportunidade, reestruturou o Sistema 
Nacional Antidrogas (SISNAD), com a finalidade de eliminar, no país, o flagelo 
representado pelas drogas.

O SISNAD, regulamentado pelo Decreto nº 3.696, de 21 de dezembro de 
2000, orienta-se pelo princípio básico da responsabilidade compartilhada 
entre Estado e sociedade, adotando como estratégia a cooperação mútua 
e a articulação de esforços entre Governo, iniciativa privada e cidadãos 
—considerados individualmente ou em suas livres associações. A estratégia 
visa a ampliar a consciência social para a gravidade do problema representado 
pela droga e comprometer as instituições e os cidadãos com o desenvolvimento 
das atividades antidrogas no país, legitimando, assim, o Sistema.

Ao organizar e integrar as forças nacionais, públicas e privadas, o 
SISNAD observa a vertente da municipalização de suas atividades, buscando 
sensibilizar estados e municípios brasileiros para a adesão e implantação da 
Política Nacional Antidrogas (PNAD) em seu âmbito.

Por mais bem intencionados e elaborados que sejam os planos, programas 
e projetos voltados para a prevenção do uso indevido de drogas, os resultados 
obtidos em sua aplicação serão de pouca objetividade, caso não sejam acolhidos 
e bem conduzidos em nível de “ponta de linha”, ou seja, no ambiente onde 
predomina o universo de risco.
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Sendo o município a célula-máter da organização político-administrativa 
do Estado Brasileiro, torna-se capital o papel que o atual momento histórico 
lhe reserva, pois é neste que os fundamentos da Constituição — de cidadania, 
dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e livre iniciativa — 
podem ser aplicados à máxima eficácia. É nele que reside a juventude, para 
com a qual há de se buscar o resgate ético da dívida criada pelas gerações que 
a antecederam, por haverem permitido a sua vulnerabilidade às drogas.

Sem dúvida, a melhor forma de levar a mensagem antidrogas ao jovem é 
municipalizando as ações de prevenção contra as drogas. Isso significa levar 
ao município a ação de conversa face a face, de aconselhamento olho no 
olho, onde avulta de importância a organização de um Conselho Municipal 
Antidrogas.

Com a municipalização, viabiliza-se a necessária capilaridade do Sistema 
dentro do território nacional e se potencializam as possibilidades de 
participação da sociedade civil organizada nas ações antidrogas desenvolvidas 
no país. 

Nesse contexto, a Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD), o Departamento 
de Polícia Federal (DPF) e outros agentes do SISNAD elaboraram a PNAD no 
que tange à redução da demanda e da oferta de drogas, que, devidamente 
consolidada pela SENAD e aprovada pelo Conselho Nacional Antidrogas 
(CONAD), está apresentada a seguir.

A Política observa o necessário alinhamento à Constituição no respeito aos 
direitos humanos e às liberdades fundamentais de um Estado de Direito e está 
em consonância com os compromissos internacionais firmados pelo país.

2. Pressupostos Básicos da PNAD

2.1. Buscar, incessantemente, atingir o ideal de construção de uma 
sociedade livre do uso de drogas ilícitas e do uso indevido de drogas lícitas. 

2.2. Reconhecer as diferenças entre o usuário, a pessoa em uso indevido, 
o dependente e o traficante de drogas, tratando-os de forma diferenciada. 

2.3. Evitar a discriminação de indivíduos pelo fato de serem usuários ou 
dependentes de drogas.

2.4. Buscar a conscientização do usuário de drogas ilícitas acerca de seu 
papel nocivo ao alimentar as atividades e organizações criminosas que têm, 
no narcotráfico, sua principal fonte de recursos financeiros.

2.5. Reconhecer o direito de toda pessoa com problemas decorrentes do 
uso indevido de drogas de receber tratamento adequado.

2.6. Priorizar a prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção 
mais eficaz e de menor custo para a sociedade.
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2.7. Intensificar a cooperação internacional de forma ampla, participando 
de fóruns multilaterais sobre drogas, bem como — ampliando as relações de 
colaboração bilateral.

2.8. Reconhecer a “lavagem de dinheiro” como a principal vulnerabilidade 
a ser alvo das ações repressivas, visando ao desmantelamento do crime 
organizado, em particular do relacionado com as drogas.

2.9. Reconhecer a necessidade de planejamentos que permitam a 
realização de ações coordenadas dos diversos órgãos envolvidos no problema, 
a fim de impedir a utilização do território nacional para trânsito do tráfico 
internacional de drogas.

2.10. Incentivar, por intermédio do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD), 
o desenvolvimento de estratégias e ações integradas nos setores de educação, 
saúde e segurança pública, com apoio de outros órgãos, visando a planejar 
e executar medidas em todos os campos do problema relacionado com as 
drogas.

2.11. Orientar ações para reduzir a oferta de drogas, por intermédio de 
atuação coordenada e integrada dos órgãos responsáveis pela persecução 
criminal, dos níveis federal e estadual, permitindo o desenvolvimento de 
ações repressivas e processos criminais contra os responsáveis pela produção 
e tráfico de substâncias proscritas, de acordo com o previsto na legislação.

2.12. Fundamentar no princípio da “Responsabilidade Compartilhada” 
a coordenação de esforços entre os diversos segmentos do Governo e da 
sociedade, em todos os níveis, buscando efetividade e sinergia no resultado 
das ações, no sentido de obter redução da oferta e do consumo de drogas, 
do custo social a elas relacionado e das conseqüências adversas do uso e do 
tráfico de drogas ilícitas e do uso indevido de drogas lícitas.

2.13. Orientar a implantação das atividades, ações e programas de redução 
de demanda (prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social) e 
redução de danos, levando em consideração os “Determinantes de Saúde”, 
entendidos como: renda familiar e nível social; nível educacional; condições 
ocupacionais ou de emprego; meio ambiente físico; funcionamento orgânico 
(biológico); herança genética; habilidades sociais; práticas de saúde pessoal; 
desenvolvimento infantil saudável e acesso ao sistema de saúde.

2.14. Orientar o aperfeiçoamento da legislação para atender a 
implementação das ações decorrentes desta política.

2.15. Definir as responsabilidades institucionais dentro das estratégias e 
ações decorrentes desta política, tarefa essa que caberá ao CONAD.

2.16. Experimentar de forma pragmática e sem preconceitos novos meios 
de reduzir danos, com fundamento em resultados científicos comprovados.
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3. Objetivos da PNAD

3.1. Conscientizar a sociedade brasileira da ameaça representada pelo uso 
indevido de drogas e suas conseqüências.

3.2. Educar, informar, capacitar e formar agentes em todos os segmentos 
sociais para a ação efetiva e eficaz de redução da demanda, fundamentada 
em conhecimentos científicos validados e experiências bem sucedidas.

3.3. Sistematizar as iniciativas, ações e campanhas de prevenção do uso 
indevido de drogas em uma rede operativa de medidas preventivas, com a 
finalidade de ampliar sua abrangência e eficácia.

3.4. Implantar e implementar rede de assistência a indivíduos com 
transtornos decorrentes do consumo de substâncias psicoativas, fundamentada 
em conhecimento validado, com a normatização funcional mínima, integrando 
os esforços desenvolvidos no tratamento de dependentes e abusadores.

3.5. Avaliar sistematicamente as diferentes iniciativas terapêuticas 
(fundamentadas em diversos modelos) com a finalidade de promover aquelas 
que obtiverem resultados favoráveis.

3.6.  Reduzir as conseqüências sociais e de saúde decorrentes do uso 
indevido de drogas para o indivíduo, para a comunidade e para a sociedade 
em geral.

3.7. Coibir os crimes relacionados às drogas no sentido de aumentar a 
segurança do cidadão.

3.8. Combater o tráfico de drogas e os crimes conexos, através das 
fronteiras terrestres, aéreas e marítimas. 

3.9.  Combater a “lavagem de dinheiro”, como forma de estrangular o 
fluxo lucrativo desse tipo de atividade ilegal, no que diz respeito ao tráfico 
de drogas.

3.10. Reunir, em órgão coordenador nacional, conhecimentos sobre drogas 
e as características do seu uso pela população brasileira, de forma contínua e 
atualizada, para fundamentar o desenvolvimento de programas e intervenções 
dirigidas à redução de demanda e de oferta de drogas.

3.11. Garantir rigor metodológico às atividades de redução da demanda 
por meio da promoção de levantamentos e pesquisas sistemáticas.

3.12. Garantir a inovação dos métodos e programas de redução da 
demanda.

3.13. Instituir sistema de gestão para o planejamento, acompanhamento 
e avaliação das ações de redução da demanda, garantido o rigor 
metodológico.
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4.  Prevenção

4.1.  Orientação Geral

4.1.1.  Estimular a parceria entre os diferentes segmentos da sociedade 
brasileira, decorrente da filosofia da “Responsabilidade Compartilhada” e 
apoiada pelos órgãos governamentais federais, estaduais e municipais.

4.1.2.  Descentralizar a execução desta política, no campo da prevenção 
ao nível municipal com o apoio dos conselhos estaduais antidrogas. Para tanto, 
os municípios devem ser incentivados a instituir e fortalecer o seu Conselho 
Municipal Antidrogas (COMAD). 

4.1.3. Orientar para a promoção dos valores morais e éticos, da saúde 
individual, do bem-estar social, da integração sócio-econômica, do 
aperfeiçoamento do sistema familiar e da implementação de uma comunidade 
saudável.

4.1.4.  Direcionar as ações preventivas para a valorização do ser humano e 
da vida; incentivo à educação para a vida saudável e o desenvolvimento pleno 
abstraído do consumo de drogas; a disseminação das informações; e o fomento 
da participação da sociedade na multiplicação dessas ações preventivas.

4.1.5. Utilizar, em campanhas e programas educacionais e preventivos, 
mensagens claras, fundamentadas cientificamente, confiáveis, positivas, 
atuais e válidas em termos culturais. 

4.2.  Diretrizes

4.2.1. Proporcionar aos pais, responsáveis, religiosos, professores e 
líderes comunitários capacitação sobre prevenção do uso indevido de drogas, 
objetivando seu consciente engajamento no apoio às atividades preventivas.

4.2.2. Dirigir a prevenção para os diferentes aspectos do processo do uso 
indevido de drogas lícitas ou ilícitas, buscando desencorajar o uso inicial, 
promover a interrupção do consumo dos usuários ocasionais e reduzir as 
perniciosas conseqüências sociais e de saúde.

4.2.3. Dirigir esforço especial às populações que se encontram na faixa 
de maior risco para o consumo de drogas e suas conseqüências, tais como 
crianças e adolescentes, população em situação de rua, indígenas, gestantes 
e pessoas infectadas pelo vírus HIV.

4.2.4. Estimular a participação dos profissionais das áreas das ciências 
humanas e da saúde, visando atingir todos os membros do corpo social, bem 
como os estreitos contatos entre instituições e entre setores dos diversos 
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órgãos de atuação nessas áreas, de forma a garantir o desenvolvimento 
integrado de programas.

4.2.5. Criar um sistema de informações que permita a formulação e a 
fundamentação de ações preventivas harmônicas, baseado em arquivo (base 
de dados) constituído por todas as estratégias de prevenção do uso indevido 
de drogas, incluídas as iniciativas bem sucedidas em outros países.

4.2.6. Incluir rigor metodológico e processo de avaliação integral e 
permanente para todas as ações preventivas realizadas em território nacional, 
levantando estimativas de benefícios de campanhas e programas que devam 
constar dos projetos de prevenção, no sentido de favorecer a avaliação 
correta da relação custo/benefício.

4.2.7. Fundamentar em pesquisas e levantamentos sobre o uso de drogas e 
suas conseqüências os programas e campanhas de prevenção, de acordo com 
a população-alvo, respeitadas as características regionais e as peculiaridades 
dos diversos segmentos populacionais, especialmente nos aspectos de gênero 
e cultura.

4.2.8. Incluir no currículo de todos os cursos de Ensino Superior e 
Magistério disciplina sobre prevenção do uso indevido de drogas, visando à 
capacitação do corpo docente; promover a adequação do currículo escolar 
dos cursos do Ensino Fundamental e Médio, visando à formação da criança e 
do adolescente.

4.2.9.  Privilegiar as ações de caráter preventivo e educativo na elaboração 
de programas de saúde para o trabalhador, considerando a prevenção do uso 
indevido de drogas no ambiente de trabalho como direito do empregado e 
obrigação do empregador. 

5. Tratamento, Recuperação e Reinserção Social

5.1. Orientação Geral

5.1.1. Estimular a assunção da responsabilidade ética pela sociedade 
nacional, apoiada pelos órgãos governamentais de todos os níveis.

5.1.2. Identificar o tratamento, a recuperação e a reinserção social como 
um processo de diferentes etapas e estágios que necessitam ter continuidade 
de esforços permanentemente disponibilizados para os usuários que desejam 
recuperar-se.

5.1.3. Vincular as iniciativas de tratamento e recuperação a pesquisas 
científicas pautadas em rigor metodológico, avaliações de práticas realizadas 
e experiências anteriores, difundindo, multiplicando e incentivando apenas 
aquelas que tenham obtido melhores resultados.
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5.1.4. Destacar, na etapa da recuperação, a reinserção social e ocupacional, 
em razão de sua constituição como instrumento capaz de romper o vicioso 
ciclo consumo/tratamento para grande parte dos envolvidos.

5.1.5. Reconhecer a importância da Justiça Terapêutica, canal de retorno 
do dependente químico para o campo da redução da demanda.

5.2.  Diretrizes

5.2.1. Incentivar a articulação, em rede nacional de assistência, da grande 
gama de intervenções para tratamento e recuperação de usuários de drogas 
e dependentes químicos, incluídas as organizações voltadas para a reinserção 
social e ocupacional.

5.2.2. Desenvolver um sistema de informações que possa fornecer dados 
confiáveis para o planejamento e para avaliação dos diferentes planos de 
tratamento e recuperação sob a responsabilidade de órgãos públicos, privados 
ou organizações não-governamentais.

5.2.3.  Definir normas mínimas que regulem o funcionamento de instituições 
dedicadas ao tratamento e à recuperação de dependentes, quaisquer que 
sejam os modelos ou formas de atuação, bem como das relacionadas à área 
de reinserção social e ocupacional.

5.2.4.  Estabelecer procedimentos de avaliação para todas as intervenções 
terapêuticas e de recuperação, com base em parâmetros comuns, de forma a 
permitir a comparação de resultados entre as instituições.

5.2.5. Adaptar o esforço especial às características específicas dos 
públicos-alvo, como crianças e adolescentes, pessoas em situação de rua, 
gestantes e indígenas.

5.2.6.  Priorizar os métodos de tratamento e recuperação que apresentem 
melhor relação custo-benefício, com prevalência para as intervenções em 
grupo, em detrimento das abordagens individuais.

5.2.7.  Estimular o trabalho de Instituições Residenciais de Apoio Provisório, 
criadas como etapa intermediária na recuperação, dedicadas à reinserção 
social e ocupacional após período de intervenção terapêutica aguda, com o 
apoio da sociedade.

5.2.8. Incentivar, por meio de dispositivos legais que contemplem 
parcerias e convênios em todos os níveis do Estado, a atuação de instituições e 
organizações públicas ou privadas que possam contribuir, de maneira efetiva, 
na reinserção social e ocupacional.

5.2.9. Estabelecer um plano geral de reinserção social e ocupacional para 
pessoas que cometeram delitos em razão do uso indevido de drogas, por 
intermédio da criação de varas, do estímulo à aplicação de penas alternativas 
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e de programas voltados para os reclusos nas instituições penitenciárias.

6.  Redução de Danos Sociais e à Saúde 

6.1.  Orientação Geral

6.1.1. Estabelecer estratégias de Saúde Pública voltadas para 
minimizar as adversas conseqüências do uso indevido de drogas, visando a 
reduzir as situações de risco mais constantes desse uso, que representam 
potencial prejuízo para o indivíduo, para determinado grupo social ou para a 
comunidade.

6.2. Diretrizes

6.2.1.  Reconhecer a estratégia de redução de danos sociais e à saúde, 
amparada pelo artigo 196 da Constituição Federal, como intervenção 
preventiva que deve ser incluída entre as medidas a serem desenvolvidas, 
sem representar prejuízo a outras modalidades e estratégias de redução da 
demanda.

6.2.2. Apoiar atividades, iniciativas e estratégias dirigidas à redução de 
danos.

6.2.3. Visar sempre à redução dos problemas de saúde associados ao uso 
indevido de drogas, com ênfase para as doenças infecciosas.

6.2.4. Definir a qualidade de vida e o bem-estar individual e comunitário 
como critérios de sucesso e eficácia para escolha das intervenções e ações de 
redução de danos.

6.2.5. Apoiar e promover a educação, treinamento e capacitação de 
profissionais que atuem em atividades relacionadas à redução de danos.

7. Repressão ao Tráfico

7.1. Orientação Geral

7.1.1. Proporcionar melhoria nas condições da segurança do cidadão, 
buscando a redução substancial dos crimes relacionados às drogas, grandes 
responsáveis pelo alto índice de violência no país.

7.1.2. Promover contínua ação para reduzir a oferta das drogas ilegais, 
dentre outros meios, pela erradicação e apreensão permanente daquelas 
produzidas no país e pelo bloqueio do ingresso das oriundas do exterior, 
destinadas ao consumo interno ou ao mercado internacional.
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7.1.3. Coordenar as ações dos setores governamentais — federais, estaduais 
e municipais — responsáveis pelas atividades de repressão, bem como todos 
os que, de alguma forma, possam apoiar a ação dos mesmos e facilitar o seu 
trabalho.

7.1.4. Estimular o engajamento de organizações não-governamentais e de 
todos os setores organizados da sociedade no apoio a esse trabalho, de forma 
harmônica com as diretrizes governamentais.

7.1.5. Fornecer irrestrito apoio às ações do Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (COAF), da Secretaria da Receita Federal, do 
Departamento de Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, das polícias 
civis e de todos os setores governamentais com responsabilidades no 
assunto.

7.2. Diretrizes

7.2.1. Estimular a colaboração responsável de todos os cidadãos de bem 
com os órgãos encarregados da repressão contra as drogas. 

7.2.2. Centralizar, no Departamento de Polícia Federal, as informações que 
permitam promover de melhor forma o planejamento integrado e coordenado 
de todas as ações repressivas dos diferentes órgãos, bem como atender as 
solicitações de organismos internacionais aos quais o país está vinculado.

7.2.3. Estimular operações repressivas, federais e estaduais, integradas 
e coordenadas pelo Departamento de Polícia Federal, sem relação de 
subordinação, com o objetivo de combater os crimes relacionados às drogas.

7.2.4. Incrementar a cooperação internacional, estabelecendo e reativando 
protocolos e ações coordenadas, particularmente com os países vizinhos.

7.2.5. Apoiar a realização de ações no âmbito do COAF, DPF, SRF e Banco 
Central para impedir que bens e recursos provenientes do tráfico de drogas 
sejam legitimados.

7.2.6. Manter, por intermédio da SENAD, o Conselho Nacional Antidrogas 
informado sobre os bens móveis, imóveis e financeiros apreendidos de 
narcotraficantes, a fim de agilizar sua alienação por via da tutela cautelar.

7.2.7. Priorizar as ações de combate às drogas que se destinam ao mercado 
interno, produzidas ou não no país.

7.2.8. Controlar e fiscalizar, por meio dos órgãos competentes do Ministério 
da Justiça e da Saúde, todo o comércio de insumos que possam ser utilizados 
para produzir drogas, sintéticas ou não.

7.2.9. Estimular a coordenação e a integração entre as secretarias 
estaduais responsáveis pela segurança do cidadão e o Departamento de Polícia 
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Federal, no sentido de aperfeiçoar as doutrinas, estratégias e ações comuns 
de combate ao narcotráfico e aos crimes conexos.

7.2.10. Incentivar as ações de desenvolvimento alternativo, visando à 
erradicação de cultivos ilegais no país.

7.2.11. Capacitar as polícias especializadas na repressão às drogas, nos 
níveis federal e estadual, e estimular mecanismos de integração e coordenação 
de todos os órgãos que possam prestar apoio adequado às suas ações.

8. Estudos, Pesquisas e Avaliações 

8.1. Orientação Geral

8.1.1. Incentivar o desenvolvimento permanente de estudos, pesquisas 
e avaliações que permitam incrementar o conhecimento sobre as drogas; 
a extensão do consumo e sua evolução; a prevenção do uso indevido; e o 
tratamento, recuperação e reinserção social e ocupacional dos dependentes.

8.1.2. Estimular estudos, análises e avaliações que permitam oferecer 
maior eficácia ao sistema responsável pelas ações repressivas.

8.2. Diretrizes

8.2.1. Promover, periódica e regularmente, levantamentos abrangentes 
e sistemáticos sobre o consumo de drogas lícitas e ilícitas, incentivando 
a realização de pesquisas dirigidas a parcelas da sociedade, em razão da 
posição geográfica e do nível social, além daquelas voltadas para populações 
específicas, devido à enorme extensão territorial do país e às características 
regionais e sociais.

8.2.2. Incentivar a realização de pesquisas básicas, epidemiológicas 
e sobre intervenções de prevenção, tratamento, recuperação e reinserção 
social do dependente, coordenadas e apoiadas pelo Estado, disseminando 
amplamente seus resultados, inclusive as informações científicas.

8.2.3. Incentivar o desenvolvimento e a implementação de princípios que 
direcionem programas preventivos, validados cientificamente, divulgando-os 
de forma adequada.

8.2.4. Implantar o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, 
responsável pela reunião, manutenção e análise de dados referentes ao 
fenômeno do consumo de drogas lícitas e ilícitas, que permitam estabelecer 
e gerenciar uma rede de informações epidemiológicas sobre o uso indevido de 
drogas, oferecendo informações oportunas e confiáveis para o desenvolvimento 
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de programas e campanhas de redução da demanda e para o intercâmbio com 
instituições estrangeiras e organizações multinacionais similares.

8.2.5. Apoiar e estimular pesquisas e inovações tecnológicas voltadas para 
a prevenção, a redução do uso indevido e dependência de drogas.

8.2.6. Apoiar, estimular e divulgar pesquisas sobre o custo social e sanitário 
do uso indevido de drogas e seus impactos sobre a sociedade.

8.2.7. Estabelecer processo sistemático de gestão e de avaliação para 
acompanhar o desenvolvimento desta Política, de forma a permitir eventuais 
correções. 

1 Assunto acordado durante a Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, com a participação do Brasil, para tratar do “Problema Mundial das 
Drogas”, em 07 de junho de 1998, e constante da Declaração Conjunta dos 
Chefes de Estado e de Governo ali presentes.

2 Carlini, E. A., José Carlos F. Galduróz e Ana Regina Noto. IV Levantamento 
sobre o Uso de Drogas entre Estudantes de 1º e 2º Graus em 10 Capitais 
Brasileiras — 1997. UNIFESP/CEBRID, São Paulo, 1997.

3 Carlini, E. A., Ana Regina Moto, José Carlos F. Galdoróz, Rita Mattei, Solange 
Nappo. IV Levantamento sobre o Uso de Drogas entre Crianças e Adolescentes 
em Situação de Rua de Seis Capitais Brasileiras — 1997. UNIFESP/CEBRID, São 
Paulo, 1997.

4 Percentuais de uso de substâncias psicoativas por crianças e adolescentes 
em população de rua — 88,6% em São Paulo, 86,6% em Porto Alegre, 86,7% em 
Fortaleza, 89,9% no Rio de Janeiro, 90,2% em Recife e 87,5% em Brasília

5 Média foi alterada, uma vez que houve correção na digitação do percentual 
de Porto Alegre, de 86,2% para 86,6%, e a inserção de Brasília com seu 
respectivo percentual.
6 Art. 14. Medidas para erradicar o cultivo ilícito de plantas das quais se 
extraem entorpecentes e para eliminar a demanda ilícita de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópicas.
§4º. As Partes adotarão medidas adequadas que tenderão a suprimir ou reduzir 
a demanda ilícita de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, com 
vistas a diminuir o sofrimento humano e eliminar os incentivos financeiros 

NOTAS
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do tráfico ilícito. Aquelas medidas poderão fundamentar-se, inter alia, em 
recomendações das Nações Unidas, tais como a Organização Mundial da 
Saúde e outras organizações internacionais competentes e, no Plano Amplo 
e Multidisciplinário aprovado pela Conferência Internacional sobre o Uso 
Indevido e o Tráfico Ilícito de Drogas, celebrado em 1987, na medida em 
que se relacione com os esforços das organizações governamentais e não-
governamentais e de entidades privadas no âmbito da prevenção, tratamento 
e reabilitação. As partes poderão negociar Acordos ou Ajustes bilaterais 
ou multilaterais que tendam a eliminar ou reduzir a demanda ilícita de 
entorpecentes e substâncias psicotrópicas.
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LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006.

Observação da Equipe de Revisão da Coletânea: 
No processo de revisão da presente edição identificamos que esta Lei foi 
modificada pela Lei 11754, de 23/07/2008. Para informações, acessar 
www.senado.gov.br ou consultar DOU de 24/07/2008.

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas — Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão 
à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
— Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas 
para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e 
define crimes.
Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias 
ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou 
relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da 
União. 

Art. 2º.  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como 
o plantio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos 
quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese de 
autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção 
de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a 
respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso.
Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos 
vegetais referidos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais 
ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, 
respeitadas as ressalvas supramencionadas.
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TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 3º. O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar 
as atividades relacionadas com:
I.	 a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários 

e dependentes de drogas;
II.	 a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

CAPÍTULO I
Dos Princípios e dos Objetivos
Do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 4º. São princípios do Sisnad:
I.	 o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente 

quanto à sua autonomia e à sua liberdade;
II.	 o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;
III.	 a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, 

reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas 
e outros comportamentos correlacionados;

IV.	 a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o 
estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;

V.	 a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e sociedade, 
reconhecendo a importância da participação social nas atividades do 
Sisnad;

VI.	 o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com 
o uso indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu 
tráfico ilícito;

VII.	 a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas 
e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII.	a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos poderes Legislativo 
e Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX.	 a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência 
e a natureza complementar das atividades de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, 
repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X.	 a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico 
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ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social;
XI.	 a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional 

Antidrogas — Conad.

Art. 5º. O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I.	 contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos 

vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de 
drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados;

II.	 promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas 
no país;

III.	 promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de 
repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas 
públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito 
Federal, estados e municípios;

IV.	 assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação 
das atividades de que trata o art. 3º desta Lei.

CAPÍTULO II
Da Composição e da Organização 
Do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

Art. 6º. (Vetado)

Art. 7º. A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução 
descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, 
distrital, estadual e municipal e se constitui matéria definida no regulamento 
desta Lei.

Art. 8º. (Vetado)

CAPÍTULO III
(Vetado)

Art. 9º. (Vetado)

Art. 10. (Vetado)

Art. 11. (Vetado)

Art. 12. (Vetado)
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Art. 13. (Vetado)

Art. 14. (Vetado)

CAPÍTULO IV
Da Coleta, Análise e Disseminação de Informações sobre Drogas

Art. 15. (Vetado)

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da 
assistência social que atendam usuários ou dependentes de drogas devem 
comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal de saúde os 
casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, 
conforme orientações emanadas da União.

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de 
drogas integrarão sistema de informações do Poder Executivo.

TÍTULO III
DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E
REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS

CAPÍTULO I
Da Prevenção

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, 
para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para a redução dos fatores de 
vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos fatores de 
proteção. 

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar 
os seguintes princípios e diretrizes:
I.	 o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência 

na qualidade de vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade à 
qual pertence;

II.	 a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como 
forma de orientar as ações dos serviços públicos comunitários e privados 
e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços que 
as atendam;

III.	 o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em 
relação ao uso indevido de drogas;
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IV.	 o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua 
com as instituições do setor privado e com os diversos segmentos 
sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e respectivos 
familiares, por meio do estabelecimento de parcerias;

V.	 a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às 
especificidades socioculturais das diversas populações, bem como 
das diferentes drogas utilizadas;

VI.	 o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” e da 
redução de riscos como resultados desejáveis das atividades de 
natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem 
alcançados;

VII.	o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis 
da população, levando em consideração as suas necessidades 
específicas;

VIII.	 a articulação entre os serviços e organizações que atuam 
em atividades de prevenção do uso indevido de drogas e a rede 
de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos 
familiares;

IX.	 o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, 
profissionais, entre outras, como forma de inclusão social e de 
melhoria da qualidade de vida;

X.	 o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da 
prevenção do uso indevido de drogas para profissionais de educação 
nos 3 (três) níveis de ensino;

XI.	 a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso 
indevido de drogas, nas instituições de ensino público e privado, 
alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos 
relacionados a drogas;

XII.	a observância das orientações e normas emanadas do Conad;
XIII.	o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.
Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas 
dirigidas à criança e ao adolescente deverão estar em consonância com 
as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente — Conanda. 
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CAPÍTULO II
Das Atividades de Atenção e de Reinserção Social de Usuários ou 
Dependentes de Drogas

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas 
e respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da 
qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos associados ao uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do 
dependente de drogas e respectivos familiares, para efeito desta Lei, 
aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em redes 
sociais. 

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do 
dependente de drogas e respectivos familiares devem observar os seguintes 
princípios e diretrizes:
I.	 respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente 

de quaisquer condições, observados os direitos fundamentais da pessoa 
humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da 
Política Nacional de Assistência Social;

II.	 a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social 
do usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares que 
considerem as suas peculiaridades sócio-culturais; 

III.	 definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a 
inclusão social e para a redução de riscos e de danos sociais e à saúde;

IV.	 atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos 
familiares, sempre que possível, de forma multidisciplinar e por equipes 
multiprofissionais;

V.	 observância das orientações e normas emanadas do Conad;
VI.	 o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos estados, do Distrito 
Federal, dos municípios desenvolverão programas de atenção ao usuário e 
ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do Ministério da Saúde 
e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão 
orçamentária adequada.

Art. 24. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão 
conceder benefícios às instituições privadas que desenvolverem programas 
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de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do dependente de 
drogas encaminhados por órgão oficial. 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação 
nas áreas da atenção à saúde e da assistência social, que atendam usuários 
ou dependentes de drogas poderão receber recursos do Funad, condicionados 
a sua disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática 
de infração penal, estiverem cumprindo pena privativa de liberdade ou 
submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de atenção a 
sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário.

CAPÍTULO III
Dos Crimes e das Penas

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o 
Ministério Público e o defensor.

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer 
consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas:
I.	 advertência sobre os efeitos das drogas;
II.	 prestação de serviços à comunidade;
III.	 medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.
§1º. Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, 

semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena 
quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência física 
ou psíquica.

§2º. Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz 
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local 
e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e 
pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

§3º. As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses.

§4º. Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput 
deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§5º. A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas 
comunitários, entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, 
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estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, 
que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da 
recuperação de usuários e dependentes de drogas. 

§6º. Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o 
caput, nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, 
poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a:

I.	 admoestação verbal;
II.	 multa.
§7º. O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do 

infrator, gratuitamente, estabelecimento de saúde, preferencialmente 
ambulatorial, para tratamento especializado.

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do §6º 
do art. 28, o juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número 
de dias-multa, em quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 
100 (cem), atribuindo, depois, a cada um, segundo a capacidade econômica 
do agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário 
mínimo.
Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere 
o §6º do art. 28 serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas.

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, 
observado, no tocante à interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e 
seguintes do Código Penal.

TÍTULO IV
DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA
E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridade competente para 
produzir, extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, 
importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, 
comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-
prima destinada a sua preparação, observadas as demais exigências legais.

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas 
autoridades de polícia judiciária, que recolherão quantidade suficiente 



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 269 -  

para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento das condições 
encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias 
para a preservação da prova.
§1º. A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, guardando-se as amostras necessárias à preservação da 
prova. 

§2º. A incineração prevista no §1º deste artigo será precedida de autorização 
judicial, ouvido o Ministério Público, e executada pela autoridade 
de polícia judiciária competente, na presença de representante do 
Ministério Público e da autoridade sanitária competente, mediante auto 
circunstanciado e após a perícia realizada no local da incineração.

§3º. Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-
se-á, além das cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o 
disposto no Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998, no que couber, 
dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente — Sisnama.

§4º. As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme 
o disposto no art. 243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação 
em vigor. 

CAPÍTULO II
Dos Crimes

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, 
guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) 
a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.
§1o. Nas mesmas penas incorre quem:
I.	 importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à 

venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou 
guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto 
químico destinado à preparação de drogas;

II.	 semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em 
matéria-prima para a preparação de drogas;
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III.	 utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, 
posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele 
se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de 
drogas. 

§2o. Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 
(trezentos) dias-multa. 
§3o. Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 
(setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 
previstas no art. 28.
§4º.  Nos delitos definidos no caput e no §1º deste artigo, as penas poderão 

ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, 
entregar a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto 
destinado a fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e 
duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa.

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, 
reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e 
§1º, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) 
a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se 
associa para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 33, caput e §1º, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e 
quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.
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Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação 
destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e 
§1º, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 
700 (setecentos) dias-multa.

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas 
necessite o paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 
(cinqüenta) a 200 (duzentos) dias-multa.
Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da 
categoria profissional a que pertença o agente.

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, 
expondo a dano potencial a incolumidade de outrem:
Pena - detenção, de seis meses a três anos, além da apreensão do veículo, 
cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo 
da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 
400 (quatrocentos) dias-multa.
Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com 
as demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 
(seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput deste artigo for de 
transporte coletivo de passageiros. 

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um 
sexto a dois terços, se:
I.	 a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 

circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;
II.	 o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou 

no desempenho de missão de educação, poder familiar, guarda ou 
vigilância;

III.	 a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de 
entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem 
espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento 
de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares 
ou policiais ou em transportes públicos;

IV.	 o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de 
arma de fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva; 
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V.	 caracterizado o tráfico entre estados da Federação ou entre estes e o 
Distrito Federal;

VI.	 sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem 
tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de 
entendimento e determinação;

VII.	 o agente financiar ou custear a prática do crime.

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a 
investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-
autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto 
do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois 
terços.

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre 
o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância 
ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o 
juiz, atendendo ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número 
de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas dos 
acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes 
o maior salário-mínimo.
Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão 
impostas sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, 
em virtude da situação econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, 
ainda que aplicadas no máximo.

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e §1º, e 34 a 37 desta Lei 
são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade 
provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.
Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o 
livramento condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada 
sua concessão ao reincidente específico. 

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o 
efeito, proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo 
da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento. 
Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, 
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que este apresentava, à época do fato previsto neste artigo, as condições 
referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o seu 
encaminhamento para tratamento médico adequado.

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por 
força das circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, 
ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste 
a necessidade de encaminhamento do agente para tratamento, realizada por 
profissional de saúde com competência específica na forma da lei, determinará 
que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta Lei. 

CAPÍTULO III
Do Procedimento Penal

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste 
Título rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, 
as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal.
§1º. O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo 

se houver concurso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, 
será processado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais.

§2º. Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão 
em flagrante, devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado 
ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o compromisso de a ele 
comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as 
requisições dos exames e perícias necessários.

§3º. Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no §2º deste 
artigo serão tomadas de imediato pela autoridade policial, no local em 
que se encontrar, vedada a detenção do agente.

§4º. Concluídos os procedimentos de que trata o §2º deste artigo, o agente será 
submetido a exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade 
de polícia judiciária entender conveniente, e em seguida liberado.

§5º. Para os fins do disposto no art. 76 da Lei nº 9.099, de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Criminais, o Ministério Público poderá 
propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser 
especificada na proposta.
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Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e §1º, e 34 a 
37 desta Lei, o juiz, sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará 
os instrumentos protetivos de colaboradores e testemunhas previstos na Lei 
nº 9.807, de 13 de julho de 1999.

Seção I
Da Investigação

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária 
fará, imediatamente, comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia 
do auto lavrado, do qual será dada vista ao órgão do Ministério Público, em 
24 (vinte e quatro) horas.
§1º. Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento 

da materialidade do delito, é suficiente o laudo de constatação da 
natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, na falta 
deste, por pessoa idônea.

§2º. O perito que subscrever o laudo a que se refere o §1º deste artigo não 
ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo.

Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o 
indiciado estiver preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto.
Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da 
autoridade de polícia judiciária.

Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de 
polícia judiciária, remetendo os autos do inquérito ao juízo:
I.	 relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões 

que a levaram à classificação do delito, indicando a quantidade e natureza 
da substância ou do produto apreendido, o local e as condições em que 
se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, 
a qualificação e os antecedentes do agente; ou

II.	 requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias.
Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências 
complementares:
I.	 necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser 

encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de 
instrução e julgamento;

II.	 necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja 
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titular o agente, ou que figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser 
encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de 
instrução e julgamento.

Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes 
previstos nesta Lei, são permitidos, além dos previstos em lei, mediante 
autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes procedimentos 
investigatórios:
I.	 a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída 

pelos órgãos especializados pertinentes; 
II.	 a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores 

químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem 
no território brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar 
maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem 
prejuízo da ação penal cabível.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será 
concedida desde que sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação 
dos agentes do delito ou de colaboradores.

Seção II
Da Instrução Criminal

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão 
Parlamentar de Inquérito ou peças de informação, dar-se-á vista ao 
Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar uma das seguintes 
providências:
I.	 requerer o arquivamento; 
II.	 requisitar as diligências que entender necessárias; 
III.	 oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as 

demais provas que entender pertinentes.

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para 
oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.
§1o. Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado 

poderá argüir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer 
documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir 
e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas.

§2º. As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 
a 113 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 — Código de 
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Processo Penal.
§3º. Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para 

oferecê-la em 10 (dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de 
nomeação.

§4º. Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.
§5º. Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

determinará a apresentação do preso, realização de diligências, exames 
e perícias. 

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de 
instrução e julgamento, ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação 
do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e requisitará os laudos 
periciais.
§1º.Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 

33, caput e §1º, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá 
decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas atividades, se for 
funcionário público, comunicando ao órgão respectivo.

§2º.A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro 
dos 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se 
determinada a realização de avaliação para atestar dependência de 
drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias.

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do 
acusado e a inquirição das testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, 
ao representante do Ministério Público e ao defensor do acusado, para 
sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável 
por mais 10 (dez), a critério do juiz.
Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das 
partes se restou algum fato para ser esclarecido, formulando as perguntas 
correspondentes se o entender pertinente e relevante. 

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará 
em 10 (dez) dias, ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos.
§1º. Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do 

processo, sobre a natureza ou quantidade da substância ou do produto, 
ou sobre a regularidade do respectivo laudo, determinará que se proceda 
na forma do art. 32, §1º, desta Lei, preservando-se, para eventual 
contraprova, a fração que fixar.

§2º. Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido 
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o Ministério Público, quando a quantidade ou valor da substância ou do 
produto o indicar, precedendo a medida a elaboração e juntada aos autos 
do laudo toxicológico.

Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e §1º, e 34 a 37 desta Lei, 
o réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de 
bons antecedentes, assim reconhecido na sentença condenatória.

CAPÍTULO IV
Da Apreensão, Arrecadação e Destinação de Bens do Acusado

Art. 60. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério 
Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito 
ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas 
aos bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes 
previstos nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua prática, 
procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 — Código de Processo Penal.
§1º. Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará 

ao acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a 
produção de provas acerca da origem lícita do produto, bem ou valor 
objeto da decisão. 

§2º. Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua 
liberação.

§3º. Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento 
pessoal do acusado, podendo o juiz determinar a prática de atos 
necessários à conservação de bens, direitos ou valores.

§4º. A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá 
ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução 
imediata possa comprometer as investigações.

Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e 
comprovado o interesse público ou social, ressalvado o disposto no art. 62 
desta Lei, mediante autorização do juízo competente, ouvido o Ministério 
Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados 
pelos órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e na repressão 
à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no 



CRESS - 7a Região / RJ

- 278 -  

interesse dessas atividades.
Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou 
aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão 
de registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e 
licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando 
esta livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o 
trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da 
União.

Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de 
transporte, os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer 
natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após 
a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia 
judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação 
específica.
§1º. Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens 

mencionados neste artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles 
fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua conservação, 
mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

§2º. Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre 
dinheiro ou cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de 
polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, de imediato, requerer 
ao juízo competente a intimação do Ministério Público.

§3º. Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter 
cautelar, a conversão do numerário apreendido em moeda nacional, se 
for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a instrução do 
inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito 
das correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos autos 
o recibo.

§4º. Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, 
mediante petição autônoma, requererá ao juízo competente que, em 
caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos, excetuados 
aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem 
colocados sob uso e custódia da autoridade de polícia judiciária, de 
órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção 
ao uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse 
dessas atividades. 

§5º. Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no §4º 
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deste artigo, o requerimento de alienação deverá conter a relação de 
todos os demais bens apreendidos, com a descrição e a especificação de 
cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local 
onde se encontram.

§6º. Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em 
apartado, cujos autos terão tramitação autônoma em relação aos da ação 
penal principal.

§7º. Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao 
juiz, que, verificada a presença de nexo de instrumentalidade entre o 
delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda de 
valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos 
bens relacionados, cientificará a Senad e intimará a União, o Ministério 
Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 
(cinco) dias.

§8º. Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo 
laudo, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e 
determinará sejam alienados em leilão.

§9º. Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia 
apurada, até o final da ação penal respectiva, quando será transferida ao 
Funad, juntamente com os valores de que trata o §3º deste artigo.

§10.  Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões 
proferidas no curso do procedimento previsto neste artigo.

§11. Quanto aos bens indicados na forma do §4º deste artigo, recaindo a 
autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará 
à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a 
expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor 
da autoridade de polícia judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o 
uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e tributos 
anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União.

Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do 
produto, bem ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível. 
§1o. Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e 

que não forem objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento 
em favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad.

§2o. Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em 
caráter cautelar, cujo perdimento já tenha sido decretado em favor da 
União.
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§3o. A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato 
cumprimento ao estabelecido no §2º deste artigo.

§4o. Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, remeterá à Senad relação 
dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da União, 
indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade 
ou o órgão em cujo poder estejam, para os fins de sua destinação nos 
termos da legislação vigente.

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os 
estados, com o Distrito Federal e com organismos orientados para a prevenção 
do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção social de usuários ou 
dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por 
ela arrecadados, para a implantação e execução de programas relacionados 
à questão das drogas.

TÍTULO V
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos 
internos, da igualdade jurídica e do respeito à integridade territorial dos 
estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, e observado o 
espírito das convenções das Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos 
internacionais relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é parte, 
o governo brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a outros 
países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a 
colaboração, nas áreas de:
I.	 intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e 

programas voltados para atividades de prevenção do uso indevido, de 
atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II.	 intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e 
delitos conexos, em especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e 
o desvio de precursores químicos;

III.	 intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e 
traficantes de drogas e seus precursores químicos.
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TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1º desta Lei, até que 
seja atualizada a terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-
se drogas substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e outras sob 
controle especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998.

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei nº 7.560, de 19 de dezembro 
de 1986, em favor de estados e do Distrito Federal, dependerá de sua 
adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos convênios firmados e do 
fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no art. 
17 desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias.

Art. 68. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão 
criar estímulos fiscais e outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas que 
colaborem na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada 
e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou 
estabelecimentos hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres, 
assim como nos serviços de saúde que produzirem, venderem, adquirirem, 
consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro em 
que existam essas substâncias ou produtos, incumbe ao juízo perante o qual 
tramite o feito: 
I.	 determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam   

lacradas suas instalações;
II.	 ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das 

medidas necessárias ao recebimento e guarda, em depósito, das drogas 
arrecadadas; 

III.	 dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito.
§1º. Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos 

referidos no inciso II do caput deste artigo, só podem participar pessoas 
jurídicas regularmente habilitadas na área de saúde ou de pesquisa 
científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao produto a ser 
arrematado.

§2º. Ressalvada a hipótese de que trata o §3º deste artigo, o produto não 
arrematado será, ato contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade 



CRESS - 7a Região / RJ

- 282 -  

sanitária, na presença dos conselhos estaduais sobre Drogas e do Ministério 
Público.

§3º. Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farma-
cêuticas em condições de emprego terapêutico, ficarão elas depositadas 
sob a guarda do Ministério da Saúde, que as destinará à rede pública de 
saúde. 

Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 
desta Lei, se caracterizado ilícito transnacional, são da competência da 
Justiça Federal.
Parágrafo único. Os crimes praticados nos municípios que não sejam sede de 
vara federal serão processados e julgados na vara federal da circunscrição 
respectiva.

Art. 71. (Vetado)

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante 
representação da autoridade de polícia judiciária, ou a requerimento do 
Ministério Público, determinará que se proceda, nos limites de sua jurisdição 
e na forma prevista no §1º do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em 
processos já encerrados.

Art. 73. A União poderá celebrar convênios com os Estados visando à prevenção 
e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas.

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua 
publicação. 

Art. 75. Revogam-se a Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei nº 
10.409, de 11 de janeiro de 2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006;
185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos

Guido Mantega
Jorge Armando Felix

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.8.2006
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DECRETO Nº 5.912, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006.

Regulamenta a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que trata das políticas 
públicas sobre drogas e da instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas — SISNAD —, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 

DECRETA:

CAPÍTULO I
Da Finalidade e da Organização do SISNAD

Art. 1º. O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas — SISNAD —, 
instituído pela Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, tem por finalidade 
articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas com:
I.	 a prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; e
II.	 a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 2º. Integram o SISNAD:
I.	 o Conselho Nacional Antidrogas — CONAD —, órgão normativo e de 

deliberação coletiva do sistema, vinculado ao Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República;

II.	 a Secretaria Nacional Antidrogas — SENAD —, na qualidade de secretaria-
executiva do colegiado;

III.	 o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam atividades de que 
tratam os incisos I e II do art. 1º: 
a)	 do Poder Executivo federal; 
b)	 dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, mediante ajustes 

específicos; e
IV.  as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que atuam 
nas áreas da atenção à saúde e da assistência social e atendam usuários 
ou dependentes de drogas e respectivos familiares, mediante ajustes 
específicos.

Art. 3º. A organização do SISNAD assegura a orientação central e a execução 
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descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal 
e, mediante ajustes específicos, estadual, municipal e do Distrito Federal, 
dispondo para tanto do Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, 
unidade administrativa da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto  
nº 5.772, de 8 de maio de 2006.

CAPÍTULO II
Da Competência e da Composição do CONAD

Art. 4º. Compete ao CONAD, na qualidade de órgão superior do SISNAD:
I.	 acompanhar e atualizar a Política Nacional sobre Drogas, consolidada 

pela SENAD;
II.	 exercer orientação normativa sobre as atividades previstas no art. 1º;
III.	 acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas 

— FUNAD — e o desempenho dos planos e programas da Política Nacional 
sobre Drogas;

IV.	 propor alterações em seu Regimento Interno; e
V.	 promover a integração ao SISNAD dos órgãos e entidades congêneres dos 

estados, dos municípios e do Distrito Federal.

Art. 5º. São membros do CONAD, com direito a voto:
I.	 o Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, que o presidirá;
II.	 o Secretário Nacional Antidrogas;
III.	 um representante da área técnica da SENAD, indicado pelo Secretário;
IV.	 representantes dos seguintes órgãos, indicados pelos seus respectivos  

titulares: 
a)	 um da Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da  

República;
b)	 um do Ministério da Educação;
c)	 um do Ministério da Defesa;
d)	 um do Ministério das Relações Exteriores;
e)	 um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
f)	 dois do Ministério da Saúde, sendo um da Agência Nacional de Vigilância   

Sanitária; 
g)	 dois do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento de Polícia 

Federal e um da Secretaria Nacional de Segurança Pública;
h)	 dois do Ministério da Fazenda, sendo um da Secretaria da Receita 

Federal e um do Conselho de Controle de Atividades Financeiras; 
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V.     um representante dos Conselhos Estaduais de Entorpecentes ou Anti-
drogas, indicado pelo Presidente do CONAD;

VI. representantes de organizações, instituições ou entidades nacionais da 
sociedade civil:
a)	 um jurista, de comprovada experiência em assuntos de drogas, 

indicado  pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil — 
OAB —Federal;

b)	 um médico, de comprovada experiência e atuação na área de drogas, 
indicado pelo Conselho Federal de Medicina — CFM;

c)	 um psicólogo, de comprovada experiência voltada para a questão de 
drogas, indicado pelo Conselho Federal de Psicologia — CFP;

d)	 um assistente social, de comprovada experiência voltada para a 
questão de drogas, indicado pelo Conselho Federal de Serviço Social 
— CFESS;

e)	 um enfermeiro, de comprovada experiência e atuação na área de 
drogas, indicado pelo Conselho Federal de Enfermagem — COFEN;

f)	 um educador, com comprovada experiência na prevenção do uso de 
drogas na escola, indicado pelo Conselho Federal de Educação — 
CFE;

g)	 um cientista, com comprovada produção científica na área de drogas, 
indicado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência — 
SBPC;

h)	 um estudante indicado pela União Nacional dos Estudantes — UNE;
VII. profissionais ou especialistas, de manifesta sensibilidade na questão das 

drogas, indicados pelo Presidente do CONAD:
a)	 um de imprensa, de projeção nacional; 
b)	 um antropólogo;
c)	 um do meio artístico, de projeção nacional; e
d)	 dois de organizações do Terceiro Setor, de abrangência nacional, de 

comprovada atuação na área de redução da demanda de drogas.
§1º.  Cada membro titular do CONAD, de que tratam os incisos III a VII, terá seu 

respectivo suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos, 
todos designados pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional.

§2º. Em suas ausências e impedimentos, o Presidente do CONAD será subs-
tituído pelo Secretário Nacional Antidrogas, e este, por um suplente por 
ele indicado e designado na forma do §1º.

Art. 6º. Os membros titulares e suplentes referidos nos incisos III a VII do art. 
5º terão mandato de dois anos, permitida uma única recondução.
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Art. 7º. Os membros referidos nos incisos III a VII do art. 5º perderão o 
mandato, antes do prazo de dois anos, nos seguintes casos: 
I.	 por renúncia; e
II.	 pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do Conselho.
Parágrafo único. No caso de perda do mandato, será designado novo 
conselheiro para a função.

Art. 8º. As reuniões ordinárias do CONAD, ressalvadas as situações de 
excepcionalidade, deverão ser convocadas com antecedência mínima de 
cinco dias úteis, com pauta previamente comunicada aos seus integrantes.

Art. 9º. O CONAD deliberará por maioria simples de votos, cabendo ao seu 
Presidente utilizar o voto de qualidade para fins de desempate.

Art. 10. O CONAD formalizará suas deliberações por meio de resoluções, que 
serão publicadas no Diário Oficial da União.
Parágrafo único. Observado o disposto no art. 3º, as deliberações do CONAD 
serão cumpridas pelos órgãos e entidades integrantes do SISNAD, sob 
acompanhamento da SENAD e do Departamento de Polícia Federal, em suas 
respectivas áreas de competência.

Art. 11. O Presidente do CONAD poderá constituir grupos técnicos com a 
finalidade de assessorá-lo no exercício de suas atribuições, assim como convidar 
especialista, sem direito a voto, para prestar informações ou acompanhar as 
reuniões do colegiado, cujas despesas com viagem serão suportadas na forma 
do art. 20.
Parágrafo único. Será convidado a participar das reuniões do colegiado um 
membro do Ministério Público Federal, na qualidade de observador e com 
direito a voz.

Art. 12. O CONAD definirá em ato próprio, mediante proposta aprovada pela 
maioria absoluta de seus integrantes e homologada pelo seu Presidente, as 
normas complementares relativas a sua organização e funcionamento.

CAPÍTULO III
Das Atribuições do Presidente do CONAD

Art. 13. São atribuições do Presidente do CONAD, entre outras previstas no 
Regimento Interno:
I.	 convocar e presidir as reuniões do colegiado; e
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II.	 solicitar estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante 
interesse público.

CAPÍTULO IV
Das Competências Específicas dos Órgãos e  
Entidades que Compõem o SISNAD

Art. 14. Para o cumprimento do disposto neste Decreto, são competências 
específicas dos órgãos e entidades que compõem o SISNAD:
I.	 do Ministério da Saúde:

a)	 publicar listas atualizadas periodicamente das substâncias ou produtos 
capazes de causar dependência; 

b)	 baixar instruções de caráter geral ou específico sobre limitação, 
fiscalização e controle da produção, do comércio e do uso das 
drogas;

c)	 autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais dos quais 
possam ser extraídas ou produzidas drogas, exclusivamente para 
fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, 
mediante fiscalização, ressalvadas as hipóteses de autorização legal 
ou regulamentar;

d)	 assegurar a emissão da indispensável licença prévia, pela autoridade 
sanitária competente, para produzir, extrair, fabricar, transformar, 
preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, 
remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder 
ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à 
sua preparação, observadas as demais exigências legais;

e)	 disciplinar a política de atenção aos usuários e dependentes de 
drogas, bem como aos seus familiares, junto à rede do Sistema Único 
de Saúde — SUS;

f)	 disciplinar as atividades que visem à redução de danos e riscos sociais 
e à saúde; 

g)	 disciplinar serviços públicos e privados que desenvolvam ações de 
atenção às pessoas que façam uso ou sejam dependentes de drogas e 
seus familiares;

h)	 gerir, em articulação com a SENAD, o banco de dados das instituições 
de atenção à saúde e de assistência social que atendam usuários ou 
dependentes de drogas;

II.   do Ministério da Educação:
a)	 propor e implementar, em articulação com o Ministério da Saúde, a 
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Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
e a SENAD, políticas de formação continuada para os profissionais de 
educação nos três níveis de ensino que abordem a prevenção ao uso 
indevido de drogas;

b)	 apoiar os dirigentes das instituições de ensino público e privado na 
elaboração de projetos pedagógicos alinhados às Diretrizes Curriculares 
Nacionais e aos princípios de prevenção do uso indevido de drogas, de 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes, bem como 
seus familiares;

III.  do Ministério da Justiça:
a)	 articular e coordenar as atividades de repressão da produção não 

autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 
b)	 propor a atualização da Política Nacional sobre Drogas na esfera de 

sua competência;
c)	 instituir e gerenciar o sistema nacional de dados estatísticos de 

repressão ao tráfico ilícito de drogas; 
d)	 manter a SENAD informada acerca dos dados relativos a bens móveis 

e imóveis, valores apreendidos e direitos constritos em decorrência 
dos crimes capitulados na Lei nº 11.343, de 2006, visando à 
implementação do disposto nos arts. 60 a 64 da citada Lei;

IV.   do Gabinete de Segurança Institucional, por intermédio da SENAD: 
a)	 articular e coordenar as atividades de prevenção do uso indevido, 

a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; 

b)	 propor a atualização da Política Nacional sobre Drogas na esfera de 
sua competência;

c)	 gerir o FUNAD e o Observatório Brasileiro de Informações sobre 
Drogas; e

V.  dos órgãos formuladores de políticas sociais, identificar e regulamentar 
rede nacional das instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, que 
atendam usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares.

Parágrafo único.  As competências específicas dos ministérios e órgãos de que 
trata este artigo se estendem, quando for o caso, aos órgãos e entidades que 
lhes sejam vinculados.

Art. 15.  No âmbito de suas respectivas competências, os órgãos e entidades 
de que trata o art. 2º atentarão para: 
I.	 o alinhamento das suas respectivas políticas públicas setoriais ao disposto  

nos princípios e objetivos do SISNAD, de que tratam os arts. 4º e 5º da Lei 



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 289 -  

nº 11.343, de 2006; 
II.	 as orientações e normas emanadas do CONAD; e
III.	 a colaboração nas atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 

reinserção social de usuários e dependentes de drogas.

CAPÍTULO V
Da Gestão das Informações

Art. 16. O Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas reunirá 
e centralizará informações e conhecimentos atualizados sobre drogas, 
incluindo dados de estudos, pesquisas e levantamentos nacionais, produzindo 
e divulgando informações, fundamentadas cientificamente, que contribuam 
para o desenvolvimento de novos conhecimentos aplicados às atividades de 
prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas e para a criação de modelos de intervenção baseados 
nas necessidades específicas das diferentes populações-alvo, respeitadas suas 
características socioculturais.
§1o. Respeitado o caráter sigiloso das informações, fará parte do banco de 

dados central de que trata este artigo base de dados atualizada das 
instituições de atenção à saúde ou de assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas, bem como das de ensino e pesquisa 
que participem de tais atividades.

§2o. Os órgãos e entidades da administração pública federal prestarão as 
informações de que necessitar o Observatório Brasileiro de Informações 
sobre Drogas, obrigando-se a atender tempestivamente às requisições da 
SENAD.

Art. 17.  Será estabelecido mecanismo de intercâmbio de informações com 
os estados, os municípios e o Distrito Federal, com o objetivo de se evitar 
duplicidade de ações no apoio às atividades de que trata este Decreto, 
executadas nas respectivas unidades federadas.

Art. 18.  As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da 
assistência social que atendam usuários ou dependentes de drogas devem 
comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal de saúde os 
casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, 
conforme orientações emanadas do CONAD.
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CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais

Art. 19.  Os membros do CONAD não farão jus a nenhuma remuneração, 
sendo seus serviços considerados de relevante interesse público.

Art. 20.  As despesas com viagem de conselheiros poderão correr à conta 
do FUNAD, em conformidade com o disposto no art. 5º da Lei nº 7.560, de 
19 de dezembro de 1986, sem prejuízo da assunção de tais despesas pelos 
respectivos órgãos e entidades que representem.

Art. 21.  Este Decreto entra em vigor em 8 de outubro de 2006, data de início 
da vigência da Lei nº 11.343, de 2006.

Art. 22.  Ficam revogados os Decretos nºs 3.696, de 21 de dezembro de 2000, 
e 4.513, de 13 de dezembro de 2002.

Brasília, 27 de setembro de 2006;
185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jorge Armando Felix

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.9.2006
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Ç
DECRETO–LEI Nº 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969.

Dispõe sobre tratamento excepcional para os alunos portadores das afecções 
que indica.

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA 
MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato Institucional 
nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o §1º do artigo 2º do Ato 
Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, e
CONSIDERANDO que a Constituição assegura a todos o direito à educação;
CONSIDERANDO que condições de saúde nem sempre permitem freqüência 
do educando à escola, na proporção mínima exigida em lei, embora se 
encontrando o aluno em condições de aprendizagem;
CONSIDERANDO que a legislação admite, de um lado, o regime excepcional de 
classes especiais, de outro, o da equivalência de cursos e estudos, bem como 
o da educação peculiar dos excepcionais;

DECRETAM:

Art. 1º. São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos 
de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, 
infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando 
distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por:

a)	 incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos 
trabalhos escolares; desde que se verifique a conservação das 
condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento 
da atividade escolar em novos moldes e

EDUCACÃO
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b)	 ocorrência isolada ou esporádica;
c)	 duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada 

caso, para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, 
atendendo a que tais características se verificam, entre outros, em 
casos de síndromes hemorrágicos (tais como a hemofilia), asma, 
cartide, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a 
correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções 
reumáticas etc.

Art. 2º. Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às aulas, 
exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis 
com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.

Art. 3º. Dependerá o regime de exceção, neste Decreto-Lei estabelecido, de 
laudo médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional.

Art. 4º. Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, à 
autoridade superior imediata, do regime de exceção.

Art. 5º. Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de outubro de 1969;
148º da Independência e 81º da República.

Augusto Hamann Rademaker Grünewald
Aurélio de Lyra Tavares

Márcio de Souza e Mello
Tarso Dutra

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21 de outubro de 1969 e 
retificado em 11 de novembro de 1969



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 293 -  

Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975.

Atribui à estudante em estado de gestação o regime de exercícios domiciliares 
instituído pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 1969, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. A partir do oitavo mês de gestação e durante três meses a estudante 
em estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares 
instituído pelo Decreto-Lei nº 1.044, 21 de outubro de 1969.
Parágrafo único. O início e o fim do período em que é permitido o afastamento 
serão determinados por atestado médico a ser apresentado à direção da 
escola.

Art. 2º. Em casos excepcionais devidamente comprovados mediante atestado 
médico, poderá ser aumentado o período de repouso, antes e depois do 
parto.
Parágrafo único. Em qualquer caso, é assegurado às estudantes em estado de 
gravidez o direito à prestação dos exames finais.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

     
Brasília, 17 de abril de 1975;

154º da Independência e 87º da República.

Ernesto Geisel
Ney Braga

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.4.1975 
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.
§1º. Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predomi-

nantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.
§2º.  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 

social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º.  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I.	 igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II.	 liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber;
III.	 pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV.	 respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V.	 coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI.	 gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII.	 valorização do profissional da educação escolar;
VIII.	gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 

dos sistemas de ensino;
IX.	 garantia de padrão de qualidade;
X.	 valorização da experiência extra-escolar;
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XI.	 vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º. O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de:
I.	 ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 

não tiveram acesso na idade própria;
II.	 progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III.	 atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV.	 atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis 

anos de idade;
V.	 acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um;
VI.	 oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII.	 oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 

características e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola;

VIII.	atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio 
de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde;

IX.	 padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade 
e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

Art. 5º. O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.
§1º. Compete aos estados e aos municípios, em regime de colaboração, e com 

a assistência da União:
I.	 recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os 

jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;
II.	 fazer-lhes a chamada pública;
III.	 zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
§2º. Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em 

primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, 
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contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.

§3º. Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade 
para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do §2º do art. 208 da 
Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente. 

§4º. Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o 
oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime 
de responsabilidade.

§5º. Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder 
Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de 
ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a 
partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei 
nº 11.114, de 2005)

Art. 7º. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes 
condições:
I.	 cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo 

sistema de ensino;
II.	 autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder 

Público;
III.	 capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da 

Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.
§1º. Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, 

articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, 
redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

§2º. Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta 
Lei.

Art. 9º. A União incumbir-se-á de: 
I.	 elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os estados, 

o Distrito Federal e os municípios;
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II.	 organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do 
sistema federal de ensino e o dos territórios;

III.	 prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;

IV.	 estabelecer, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os 
municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V.	 coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
VI.	 assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 

fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de 
ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade 
do ensino;

VII.	 baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;
VIII.	assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação 

superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade 
sobre este nível de ensino;

IX.	 autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, 
os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do 
seu sistema de ensino.

§1º. Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, 
com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado 
por lei.

§2°. Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a 
todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos 
e órgãos educacionais.

§3º. As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos estados 
e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação 
superior.

Art. 10. Os estados incumbir-se-ão de:
I.	 organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

sistemas de ensino;
II.	 definir, com os municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 

fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III.	 elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com 
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as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando 
as suas ações e as dos seus municípios;

IV.	 autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, 
os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do 
seu sistema de ensino;

V.	 baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI.	 assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 

médio.
VII.	 assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela 

Lei nº 10.709, de 31.7.2003)
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes 
aos estados e aos municípios.

Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de:
I.	 organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos estados;

II.	 exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III.	 baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV.	 autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema 

de ensino;
V.	 oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 

o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de 
sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos 
vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

VI.	 assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela 
Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao 
sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação 
básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as 
do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:
I.	 elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II.	 administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III.	 assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
IV.	 velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V.	 prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
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VI.	 articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 
integração da sociedade com a escola;

VII.	 informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos 
alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica;

VIII.	notificar ao Conselho Tutelar do município, ao juiz competente da 
comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação 
dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por 
cento do percentual permitido em lei.(Inciso incluído pela Lei nº 10.287, 
de 20.9.2001)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I.	 participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino;
II.	 elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;
III.	 zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV.	 estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento;
V.	 ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional;

VI.	 colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:
I.	 participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola;
II.	 participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 
educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito 
financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 
I.	 as instituições de ensino mantidas pela União;
II.	 as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa 
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privada;
III.	 os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos estados e do Distrito Federal 
compreendem:
I.	 as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público 

estadual e pelo Distrito Federal;
II.	 as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público 

municipal;
III.	 as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
IV.	 os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal,       

respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, 
criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I.	 as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil 

mantidas pelo Poder Público municipal;
II.	 as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa 

privada;
III.	 os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas 
seguintes categorias administrativas: 
I.	 públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e 

administradas pelo Poder Público;
II.	 privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas 

físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes 
categorias: 
I.	 particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 

mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 
que não apresentem as características dos incisos abaixo;

II.	 comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas 
de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade;

III.	 confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
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pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a 
orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior;

IV.	 filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I.	 educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio;
II.	 educação superior.

CAPÍTULO II
Da Educação Básica

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-
seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou 
por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar.
§1º. A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de 

transferências entre estabelecimentos situados no país e no exterior, 
tendo como base as normas curriculares gerais.

§2º. O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive 
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem 
com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns:
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I.	 a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por 
um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver;

II.	 a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita:
a)	 por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a 

série ou fase anterior, na própria escola;
b)	 por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c)	 independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação 

feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência 
do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III.  nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o 
regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que 
preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo 
sistema de ensino;

IV.   poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, 
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de 
línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V.    a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
a)	 avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b)	 possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso 
escolar;

c)	 possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação 
do aprendizado;

d)	 aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e)	 obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos 

ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem 
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI.  o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no 
seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a 
freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas 
para aprovação;

VII.  cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações 
de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, 
com as especificações cabíveis.
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Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar 
relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e 
as condições materiais do estabelecimento.
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro 
para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 
e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da 
clientela.
§1º. Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, 

o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do 
mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente 
do Brasil.

§2º. O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos 
níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos.

§3º. A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua 
prática facultativa ao aluno. (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003)

I.	 que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído 
pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II.	 maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003)

III.	 que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, 
estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003)

IV.	 amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído 
pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V.	 (Vetado) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI.	 que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§4º. O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§5º. Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a 
partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira 
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moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição. 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).
§1º. O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 

aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da 
população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008)

§2º. Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008)

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 
seguintes diretrizes:
I.	 a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos  

e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática;

II.	 consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 
estabelecimento;

III.	 orientação para o trabalho;
IV.	 promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-

formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas 
de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:
I.	 conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 

e interesses dos alunos da zona rural;
II.	 organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 

às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III.	 adequação à natureza do trabalho na zona rural.
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Seção II 
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I.	 creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 

idade;
II.	 pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento 
e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental.

Seção III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 
11.274, de 2006)
I.	 o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 

o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II.	 a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;
III.	 o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores;

IV.	 o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§1º. É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em 
ciclos.

§2º. Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem 
adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem 
prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas 
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as normas do respectivo sistema de ensino.
§3º. O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem.

§4º. O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino à distância utilizado 
como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

§5º.  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo 
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como 
diretriz a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de 
material didático adequado. (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
(Redação dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)
§1º. Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição 

dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a 
habilitação e admissão dos professores.

§2º. Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso.

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado 
o período de permanência na escola.
§1º. São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 

organização autorizadas nesta Lei.
§2º. O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo 

integral, a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima 
de três anos, terá como finalidades:
I.	 a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no  

ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;
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II.	 a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 
flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;

III.	 o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 
crítico;

IV.	 a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste 
Capítulo e as seguintes diretrizes:
I.	 destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do 

significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de 
transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício 
da cidadania;

II.	 adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa 
dos estudantes;

III.	 será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, 
escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 
dentro das disponibilidades da instituição.

§1º. Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão 
organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando 
demonstre:

I.	 domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 
moderna;

II.	 conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
III.	 domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao 

exercício da cidadania.
§2º. O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-

lo para o exercício de profissões técnicas. 
§3º. Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao 

prosseguimento de estudos.
§4º. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 

profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos 
de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional.
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Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio 
na idade própria.
§1º.  Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, 

que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, 
seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames.

§2º. O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares 
entre si.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao 
prosseguimento de estudos em caráter regular.
§1º. Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I.	 no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze 

anos;
II.	 no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito 

anos.
§2º. Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios 

informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III
Da Educação Profissional

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, 
ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento 
de aptidões para a vida produtiva.
Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, 
médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará 
com a possibilidade de acesso à educação profissional.

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o 
ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em 
instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 



Assistente Social - Ética e Direitos - Vol. 1

- 309 -  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos. 
Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível 
médio, quando registrados, terão validade nacional.

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula 
à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de 
escolaridade. 

CAPÍTULO IV
Da Educação Superior

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I.	 estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e 

do pensamento reflexivo;
II.	 formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento 
da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III.	 incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da 
cultura e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive;

IV.	 promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos 
que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através 
do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V.	 suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos 
que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração;

VI.	 estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII.	 promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da 
pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 
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I.	 cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência,  
abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007)

II.	 de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

III.	 de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, 
cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das 
instituições de ensino;

IV.	 de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II 
do caput deste artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino 
superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, 
a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas 
para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas 
constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, 
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o 
credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, 
sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. 
§1º. Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente 

identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá 
reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação 
de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão 
temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 

§2º. No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua 
manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos 
adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano 
civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído 
o tempo reservado aos exames finais, quando houver.
§1º. As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, 

os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, 
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requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios 
de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

§2º. Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 
demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação 
específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter 
abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos 
sistemas de ensino.

§3º. É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas 
de educação à distância.

§4º. As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, 
cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no 
período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, 
terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.
§1º. Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias 

registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias 
serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação.

§2º. Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras 
serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo 
nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade ou equiparação.

§3º. Os diplomas de mestrado e de doutorado expedidos por universidades 
estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam 
cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de 
alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e 
mediante processo seletivo.
Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, 
abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que 
demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio.
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Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, 
ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, 
levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino 
médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio 
e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
I.	 produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático 

dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico 
e cultural, quanto regional e nacional;

II.	 um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 
mestrado ou doutorado;

III.	 um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por 
campo do saber. 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, 
sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
I.	 criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação 

superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, 
quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

II.	 fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes 
gerais pertinentes;

III.	 estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção 
artística e atividades de extensão;

IV.	 fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as 
exigências do seu meio;

V.	 elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com 
as normas gerais atinentes;

VI.	 conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII.	 firmar contratos, acordos e convênios;
VIII.	aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 

referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar 
rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX.	 administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de 
constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X.	 receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 
resultante de convênios com entidades públicas e privadas.
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Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das 
universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro 
dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:
I.	 criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
II.	 ampliação e diminuição de vagas;
III.	 elaboração da programação dos cursos;
IV.	 programação das pesquisas e das atividades de extensão;
V.	 contratação e dispensa de professores;
VI.	 planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma 
da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua 
estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos 
seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal.  
§1º. No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo 

artigo anterior, as universidades públicas poderão:
I.	 propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, 

assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais 
pertinentes e os recursos disponíveis;

II.	 elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas 
gerais concernentes;

III.	 aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os 
recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV.	 elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V.	 adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de 

organização e funcionamento;
VI.	 realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação 

do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e 
equipamentos;

VII.	 efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de 
ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom 
desempenho.

§2º. Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a insti-
tuições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, 
com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, 
recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de 
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educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao 
princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados 
deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, 
local e regional.
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento 
dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem 
da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da 
escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará 
obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas.

CAPÍTULO V
Da Educação Especial

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
§1º. Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 

regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação 
especial.

§2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular.

§3º. A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais:
I.	 currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos, para atender às suas necessidades;
II.	 terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;

III.	 professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
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para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV.	 educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração 
na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora;

V.	 acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios 
de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas 
e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e 
financeiro pelo Poder Público.
Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, 
a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às 
instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos 
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características 
de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 
I.	 a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação 

em serviço;
II.	 aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições 

de ensino e outras atividades.

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades 
e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 
I.	 cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o 
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curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação 
infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II.	 programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 
educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III.	 programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 
diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 
básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática 
de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível 
de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de 
doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 
de carreira do magistério público:
I.	 ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
II.	 aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;
III.	 piso salarial profissional;
IV.	 progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 

do desempenho;
V.	 período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 

de trabalho;
VI.	 condições adequadas de trabalho.
§1º. A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 

quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada 
sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§2º. Para os efeitos do disposto no §5º do art. 40 e nº §8º do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas 
por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 
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educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica 
em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício 
da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:
I.	 receita de impostos próprios da União, dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios;
II.	 receita de transferências constitucionais e outras transferências;
III.	 receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;
IV.	 receita de incentivos fiscais;
V.	 outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os estados, 
o Distrito Federal e os municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta 
nas respectivas constituições ou leis orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público.
§1º. A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos estados, 

ao Distrito Federal e aos municípios, ou pelos estados aos respectivos 
municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
artigo, receita do governo que a transferir.

§2º. Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste 
artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária 
de impostos.

§3º. Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos 
neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento 
anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de 
créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

§4º. As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente 
realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos 
obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro.

§5º. O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios ocorrerá imediatamente ao 
órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos:
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I.	 recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o 
vigésimo dia;

II.	 recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, 
até o trigésimo dia;

III.	 recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até 
o décimo dia do mês subseqüente.

§6º. O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à 
responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do 
ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos 
das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a:
I.	 remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais 

da educação;
II.	 aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino;
III.	 uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV.	 Ievantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente 

ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;
V.	 realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 

de ensino;
VI.	 concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;
VII.	 amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 

disposto nos incisos deste artigo;
VIII.	aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 

transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do 
ensino aquelas realizadas com:
I.	 pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando 

efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao 
aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II.	 subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 
desportivo ou cultural;

III.	 formação de quadros especiais para a administração pública, sejam 
militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV.	 programas suplementares de alimentação, assistência médico-
odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência 
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social;
V.	 obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 

indiretamente a rede escolar;
VI.	 pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio 

de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do 
ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 
serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos 
relatórios a que se refere o §3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação 
de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 
da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os 
municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para 
o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz 
de assegurar ensino de qualidade.
Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela 
União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando 
variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos estados será exercida 
de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o 
padrão mínimo de qualidade de ensino.
§1º. A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio 

público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço 
fiscal do respectivo estado, do Distrito Federal ou do município em favor 
da manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§2º. A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão 
entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção 
e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão 
mínimo de qualidade.

§3º. Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer 
a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, 
considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola.
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§4º. A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do 
Distrito Federal, dos estados e dos municípios se estes oferecerem vagas, 
na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 
10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade 
de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará 
condicionada ao efetivo cumprimento pelos estados, Distrito Federal e 
municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo 
ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:
I.	 comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, 

dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob 
nenhuma forma ou pretexto;

II.	 apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III.	 assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento 
de suas atividades;

IV.	 IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§1º. Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas 

de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas 
e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o 
Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua 
rede local.

§2º. As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais 
de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas 
integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngüe e 
intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:
I.	 proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de 

suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a 
valorização de suas línguas e ciências;

II.	 garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 
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conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais 
sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino 
no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, 
desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.
§1º. Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.
§2º. Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos planos nacionais 

de educação, terão os seguintes objetivos:
I.	 fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada 

comunidade indígena;
II.	 manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 

educação escolar nas comunidades indígenas;
III.	 desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 

conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;
IV.	 elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 

diferenciado.

Art. 79-A. (Vetado) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia 
Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino à distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, 
e de educação continuada. 
§1º. A educação à distância, organizada com abertura e regime especiais, será 

oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.
§2º. A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e 

registro de diploma relativos a cursos de educação à distância.
§3º. As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação 

à distância e a autorização para sua implementação, caberão aos 
respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração 
entre os diferentes sistemas.

§4º. A educação à distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:
I.	 custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens;
II.	 concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;
III.	 reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos 

concessionários de canais comerciais.
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Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino 
experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos 
estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior 
em sua jurisdição.
Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não 
estabelecem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de 
estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária 
prevista na legislação específica.

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência 
de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em 
tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções 
de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir 
a abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de 
instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos 
arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades 
integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema 
Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da 
publicação desta Lei.
§1º. A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, 

ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e 
metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos. 

§2º. O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, 
com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de 
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idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (Redação dada 
pela Lei nº 11.274, de 2006)

§3º.  O Distrito Federal, cada estado e município, e, supletivamente, a União, 
devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)

I.	 matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no 
ensino fundamental; (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 
c)   (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

II.	 prover cursos presenciais ou à distância aos jovens e adultos 
insuficientemente escolarizados;

III.	 Irealizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, 
utilizando também, para isto, os recursos da educação à distância;

IV.	 integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu 
território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

§4º. Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores 
habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.

§5º. Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes 
escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de 
escolas de tempo integral.

§6º. A assistência financeira da União aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, bem como a dos estados aos seus municípios, ficam 
condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios adaptarão sua 
legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo 
de um ano, a partir da data de sua publicação. 
§1º. As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos 

dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos 
prazos por estes estabelecidos.

§2º. O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III 
do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas 
deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se 
ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que 
se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, 
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mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nos 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nos 9.131, 
de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as 
Leis nos 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as 
demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário.

        Brasília, 20 de dezembro de 1996; 
175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996
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LEI Nº 9.536, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.

Regulamenta o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. A transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do 
art. 49 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre 
instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época 
do ano e independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor 
público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente estudante, se 
requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que 
acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição 
recebedora, ou para localidade mais próxima desta.
Parágrafo único. A regra do caput não se aplica quando o interessado na 
transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso 
público, cargo comissionado ou função de confiança.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de  dezembro  de 1997;  
176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Luiz Carlos Bresser Pereira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.12.1997
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DECRETO Nº 3.276, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1999.

Dispõe sobre a formação em nível superior de professores para atuar na 
educação básica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 61 a 63 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 1º. A formação em nível superior de professores para atuar na educação 
básica, observado o disposto nos arts. 61 a 63 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, far-se-á conforme o disposto neste Decreto.

Art. 2º. Os cursos de formação de professores para a educação básica serão 
organizados de modo a atender aos seguintes requisitos:
I.	 compatibilidade com a etapa da educação básica em que atuarão os 

graduados;
II.	 possibilidade de complementação de estudos, de modo a permitir aos 

graduados a atuação em outra etapa da educação básica;
III.	 formação básica comum, com concepção curricular integrada, de modo 

a assegurar as especificidades do trabalho do professor na formação para 
atuação multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento;

IV.	 articulação entre os cursos de formação inicial e os diferentes programas 
e processos de formação continuada.

Art. 3º. A organização curricular dos cursos deverá permitir ao graduando 
opções que favoreçam a escolha da etapa da educação básica para a qual se 
habilitará e a complementação de estudos que viabilize sua habilitação para 
outra etapa da educação básica.
§1º. A formação de professores deve incluir as habilitações para atuação 

multidisciplinar e em campos específicos do conhecimento.
§2º. A formação em nível superior para a atuação multidisciplinar, destinada ao 

magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, 
far-se-á exclusivamente em cursos normais superiores.

§3º. Os cursos normais superiores deverão necessariamente contemplar 
áreas de conteúdo metodológico, adequado à faixa etária dos alunos da 
educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, incluindo 
metodologias de alfabetização e áreas de conteúdo disciplinar, qualquer 
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que tenha sido a formação prévia do aluno no ensino médio.
§4º. A formação de professores para a atuação em campos específicos do 

conhecimento far-se-á em cursos de licenciatura, podendo os habilitados 
atuar, no ensino da sua especialidade, em qualquer etapa da educação 
básica.

Art. 4º. Os cursos referidos no artigo anterior poderão ser ministrados:
I.	 por institutos superiores de educação, que deverão constituir-se em 

unidades acadêmicas específicas;
II.	 por universidades, centros universitários e outras instituições de ensino 

superior para tanto legalmente credenciadas.
§1º. Os institutos superiores de educação poderão ser organizados diretamente 

ou por transformações de outras instituições de ensino superior ou de 
unidades das universidades e dos centros universitários.

§2º. Qualquer que seja a vinculação institucional, os cursos de formação de 
professores para a educação básica deverão assegurar estreita articulação 
com os sistemas de ensino, essencial para a associação teoria-prática no 
processo de formação.

Art. 5º. O Conselho Nacional de Educação, mediante proposta do Ministro 
de Estado da Educação, definirá as diretrizes curriculares nacionais para a 
formação de professores da educação básica.
§1º. As diretrizes curriculares nacionais observarão, além do disposto nos 

artigos anteriores, as seguintes competências a serem desenvolvidas 
pelos professores da educação básica:

I.	 comprometimento com os valores estéticos, políticos e éticos inspiradores 
da sociedade democrática;

II.	 compreensão do papel social da escola;
III.	 domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus significados em 

diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar;
IV.	 domínio do conhecimento pedagógico, incluindo as novas linguagens e 

tecnologias, considerando os âmbitos do ensino e da gestão, de forma a 
promover a efetiva aprendizagem dos alunos;

V.	 conhecimento de processos de investigação que possibilitem o 
aperfeiçoamento da prática pedagógica;

VI.	 gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional.
§2º. As diretrizes curriculares nacionais para formação de professores devem 

assegurar formação básica comum, distribuída ao longo do curso, 
atendidas as diretrizes curriculares nacionais definidas para a educação 
básica e tendo como referência os parâmetros curriculares nacionais, 
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sem prejuízo de adaptações às peculiaridades regionais, estabelecidas 
pelos sistemas de ensino.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
  

Brasília, 6 de dezembro de 1999; 
178º da Independência e 111º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7 de dezembro de 1999 
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LEI Nº 10.558, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002.

Cria o Programa Diversidade na Universidade, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 63, 
de 2002, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional nº 32, 
de 2001, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado o Programa Diversidade na Universidade, no âmbito do 
Ministério da Educação, com a finalidade de implementar e avaliar estratégias 
para a promoção do acesso ao ensino superior de pessoas pertencentes a 
grupos socialmente desfavorecidos, especialmente dos afrodescendentes e 
dos indígenas brasileiros.

Art. 2º. O Programa Diversidade na Universidade será executado mediante a 
transferência de recursos da União a entidades de direito público ou de direito 
privado, sem fins lucrativos, que atuem na área de educação e que venham a 
desenvolver projetos inovadores para atender à finalidade do Programa.
Parágrafo único.  A transferência de recursos para entidades de direito privado, 
sem fins lucrativos, que atendam aos requisitos do caput, será realizada por 
meio da celebração de convênio ou de outro instrumento autorizado por lei.

Art. 3º. (Revogado pela Lei nº 11.507, de 2007)

Art. 4º. Fica autorizada a concessão de bolsas de manutenção e de prêmios, 
em dinheiro, aos alunos das entidades a que se refere o parágrafo único do 
art. 2º. 

Art. 5º. Os critérios e as condições para a concessão de bolsas de manutenção 
e de prêmios serão estabelecidos por decreto.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 13 de novembro de 2002;
181º da Independência e 114º da República.

Senador RAMEZ TEBET
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.11.2002
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LEI Nº 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004.

Institui o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional 
Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação — FNDE —, Programa de Complementação ao Atendimento 
Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência — PAED —, 
em cumprimento do disposto no inciso III do art. 208 da Constituição, com os 
seguintes objetivos:
I.	 garantir a universalização do atendimento especializado de educandos 

portadores de deficiência cuja situação não permita a integração em 
classes comuns de ensino regular;

II.	 garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de 
deficiência nas classes comuns de ensino regular.

Art. 2º. Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, a União repassará, 
diretamente à unidade executora constituída na forma de entidade privada 
sem fins lucrativos que preste serviços gratuitos na modalidade de educação 
especial, assistência financeira proporcional ao número de educandos 
portadores de deficiência, conforme apurado no censo escolar realizado pelo 
Ministério da Educação no exercício anterior, observado o disposto nesta Lei.
§1º. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá as normas relativas aos critérios 

de alocação dos recursos, valores per capita, unidades executoras e 
caracterização de entidades, bem como as orientações e instruções 
necessárias à execução do PAED.

§2º. A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução do 
PAED, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade 
de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta-
corrente específica.

§3º. (Revogado pela Lei nº 11.494, de 2007)
§4º. Os recursos recebidos à conta do PAED deverão ser aplicados pela 

entidade executora em despesas consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.
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Art. 3º. Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei e no art. 60 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, é facultado aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios prestar apoio técnico e financeiro às entidades privadas sem fins 
lucrativos que oferecem educação especial, na forma de:
I.	 cessão de professores e profissionais especializados da rede pública de 

ensino, bem como de material didático e pedagógico apropriado;
II.	 repasse de recursos para construções, reformas, ampliações e aquisição 

de equipamentos;
III.	 oferta de transporte escolar aos educandos portadores de deficiência 

matriculados nessas entidades.
Parágrafo único. Os profissionais do magistério cedidos nos termos do caput 
deste artigo, no desempenho de suas atividades, serão considerados como em 
efetivo exercício no ensino fundamental público, para os fins do disposto no 
art. 7º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que instituiu o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério — FUNDEF.

Art. 4º. O PAED será custeado por:
I.	 recursos consignados ao FNDE, observados os limites de movimentação e 

empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira;
II.	 doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas 

ou privadas;
III.	 outras fontes de recursos que lhe forem especificamente destinadas.

Parágrafo único. Os recursos de que trata o Inciso I deste artigo não 
excederão, por educando portador de deficiência, ao valor de que trata 
o §1º do art. 6º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Art. 5º. No exercício de 2003, os valores per capita de que trata o §1º do art. 
2º serão fixados em 2/12 (dois duodécimos) do calculado para o ano.

Art. 6º. A prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PAED, 
constituída dos documentos definidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, 
será apresentada pela entidade executora ao Conselho que houver aprovado 
o respectivo programa de aplicação, até 28 de fevereiro do ano subseqüente 
ao de recebimento dos recursos.
§1º. O Conselho que houver aprovado o programa de aplicação consolidará 

as prestações de contas, emitindo parecer conclusivo sobre cada uma, 
e encaminhará relatório circunstanciado ao FNDE até 30 de abril do ano 
subseqüente ao de recebimento dos recursos.
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§2º. Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PAED à 
unidade executora que:

I.	 descumprir o disposto no caput deste artigo;
II.	 tiver sua prestação de contas rejeitada; ou
III.	 utilizar os recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para 

a execução do PAED, conforme constatado por análise documental ou 
auditoria.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de março de 2004;
183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Guido Mantega
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de  8.3.2004
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LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004.

Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior — SINAES — e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
— SINAES —, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho 
acadêmico de seus estudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.
§1º. O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, 

a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua 
eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, 
a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades 
sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de 
sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito 
à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade 
institucional.

§2º. O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de ensino dos 
Estados e do Distrito Federal.

Art. 2º. O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 
desempenho dos estudantes, deverá assegurar:
I.	 avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global 

e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, 
atividades, finalidades e responsabilidades sociais das instituições de 
educação superior e de seus cursos;

II.	 o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos 
processos avaliativos;

III.	 o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;
IV.	 a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo das 

instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas 
representações. 

Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo 
constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da 
educação superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação 
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de credenciamento de instituições de educação superior, a autorização, o 
reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação.

Art. 3º. A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo 
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas 
atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes 
dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes:
I.	 a missão e o plano de desenvolvimento institucional;
II.	 a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as 

respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos 
para estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria 
e demais modalidades;

III.	 a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente 
no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao 
desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da 
memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural;

IV.	 Ia comunicação com a sociedade;
V.	 as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-

administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e 
suas condições de trabalho;

VI.	 organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento 
e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia 
na relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da 
comunidade universitária nos processos decisórios;

VII.	 infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 
recursos de informação e comunicação;

VIII.	planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e 
eficácia da auto-avaliação institucional; 

IX.	 políticas de atendimento aos estudantes;
X.	 sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 

continuidade dos compromissos na oferta da educação superior. 
§1º. Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput deste artigo 

serão consideradas de modo a respeitar a diversidade e as especificidades 
das diferentes organizações acadêmicas, devendo ser contemplada, 
no caso das universidades, de acordo com critérios estabelecidos em 
regulamento, pontuação específica pela existência de programas de pós-
graduação e por seu desempenho, conforme a avaliação mantida pela 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
— CAPES.
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§2º. Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e 
instrumentos diversificados, dentre os quais a auto-avaliação e a avaliação 
externa in loco.

§3º. A avaliação das instituições de educação superior resultará na aplicação 
de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma 
das dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas. 

Art. 4º. A avaliação dos cursos de graduação tem por objetivo identificar 
as condições de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas 
ao perfil do corpo docente, às instalações físicas e à organização didático-
pedagógica. 
§1º. A avaliação dos cursos de graduação utilizará procedimentos e instrumentos 

diversificados, dentre os quais obrigatoriamente as visitas por comissões 
de especialistas das respectivas áreas do conhecimento.

§2º. A avaliação dos cursos de graduação resultará na atribuição de conceitos, 
ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões 
e ao conjunto das dimensões avaliadas.

Art. 5º A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação 
será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes — ENADE.
§1º. O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de 
graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes 
da evolução do conhecimento e suas competências para compreender 
temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade 
brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento.

§2º. O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de 
procedimentos amostrais, aos alunos de todos os cursos de graduação, ao 
final do primeiro e do último ano de curso.

§3º. A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes de cada 
curso de graduação será trienal.

§4º. A aplicação do ENADE será acompanhada de instrumento destinado a 
levantar o perfil dos estudantes, relevante para a compreensão de seus 
resultados.

§5º. O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, 
sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação 
regular com relação a essa obrigação, atestada pela sua efetiva 
participação ou, quando for o caso, dispensa oficial pelo Ministério da 
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Educação, na forma estabelecida em regulamento.
§6º. Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação superior a 

inscrição junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira — INEP de todos os alunos habilitados à participação no 
ENADE.

§7º. A não-inscrição de alunos habilitados para participação no ENADE, nos 
prazos estipulados pelo INEP, sujeitará a instituição à aplicação das 
sanções previstas no §2º do art. 10, sem prejuízo do disposto no art. 12 
desta Lei.

§8º. A avaliação do desempenho dos alunos de cada curso no ENADE será 
expressa por meio de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) 
níveis, tomando por base padrões mínimos estabelecidos por especialistas 
das diferentes áreas do conhecimento.

§9º. Na divulgação dos resultados da avaliação é vedada a identificação 
nominal do resultado individual obtido pelo aluno examinado, que será 
a ele exclusivamente fornecido em documento específico, emitido pelo 
INEP.

§10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério da 
Educação concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou auxílio 
específico, ou ainda alguma outra forma de distinção com objetivo 
similar, destinado a favorecer a excelência e a continuidade dos estudos, 
em nível de graduação ou de pós-graduação, conforme estabelecido em 
regulamento.

§11. A introdução do ENADE, como um dos procedimentos de avaliação do 
SINAES, será efetuada gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado 
da Educação determinar anualmente os cursos de graduação a cujos 
estudantes será aplicado.

Art. 6º. Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação e vinculada 
ao Gabinete do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior — CONAES —, órgão colegiado de coordenação e supervisão 
do SINAES, com as atribuições de:
I.	 propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação 

institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes;
II.	 estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões 

de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar 
recomendações às instâncias competentes;

III.	 formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação 
superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos 
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de avaliação;
IV.	 articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer 

ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação 
superior;

V.	 submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a 
relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes — ENADE;

VI.	 elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado 
da Educação;

VII.	 realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que 
convocadas pelo Ministro de Estado da Educação.

Art. 7º. A CONAES terá a seguinte composição:
I.	 1 (um) representante do INEP;
II.	 1 (um) representante da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior — CAPES;
III.	 3 (três) representantes do Ministério da Educação, sendo 1 (um) 

obrigatoriamente do órgão responsável pela regulação e supervisão da 
educação superior;

IV.	 1 (um) representante do corpo discente das instituições de educação 
superior;

V.	 1 (um) representante do corpo docente das instituições de educação 
superior;

VI.	 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo das instituições de 
educação superior;

VII.	 5 (cinco) membros, indicados pelo Ministro de Estado da Educação, 
escolhidos entre cidadãos com notório saber científico, filosófico e 
artístico, e reconhecida competência em avaliação ou gestão da educação 
superior.

§1º. Os membros referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 
designados pelos titulares dos órgãos por eles representados e aqueles 
referidos no inciso III do caput deste artigo, pelo Ministro de Estado da 
Educação.

§2º. O membro referido no inciso IV do caput deste artigo será nomeado 
pelo Presidente da República para mandato de 2 (dois) anos, vedada a 
recondução.

§3º. Os membros referidos nos incisos V a VII do caput deste artigo serão 
nomeados pelo Presidente da República para mandato de 3 (três) anos, 
admitida 1 (uma) recondução, observado o disposto no parágrafo único 
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do art. 13 desta Lei.
§4º. A CONAES será presidida por 1 (um) dos membros referidos no inciso VII 

do caput deste artigo, eleito pelo colegiado, para mandato de 1 (um) 
ano, permitida 1 (uma) recondução.

§5º As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do estudante 
que, em decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo, tenha participado de reuniões da CONAES em horário coincidente 
com as atividades acadêmicas. 

§6º Os membros da CONAES exercem função não remunerada de interesse 
público relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos 
públicos de que sejam titulares e, quando convocados, farão jus a 
transporte e diárias.

Art. 8º. A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho 
dos estudantes será responsabilidade do INEP.

Art. 9º. O Ministério da Educação tornará público e disponível o resultado da 
avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos.

Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios ensejarão a celebração 
de protocolo de compromisso, a ser firmado entre a instituição de educação 
superior e o Ministério da Educação, que deverá conter:
I.	 o diagnóstico objetivo das condições da instituição;
II.	 os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela 

instituição de educação superior com vistas à superação das dificuldades 
detectadas;

III.	 a indicação de prazos e metas para o cumprimento de ações, expressamente 
definidas, e a caracterização das respectivas responsabilidades dos 
dirigentes; 

IV.	 a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão de 
acompanhamento do protocolo de compromisso.

§1º. O protocolo a que se refere o caput deste artigo será público e estará 
disponível a todos os interessados.

§2º.  O descumprimento do protocolo de compromisso, no todo ou em parte, 
poderá ensejar a aplicação das seguintes penalidades:

I.	 suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de 
graduação; 

II.	 cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação 
superior ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos;
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III.	 advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente responsável 
pela ação não executada, no caso de instituições públicas de ensino 
superior.

§3º. As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelo órgão do 
Ministério da Educação responsável pela regulação e supervisão da 
educação superior, ouvida a Câmara de Educação Superior, do Conselho 
Nacional de Educação, em processo administrativo próprio, ficando 
assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório.

§4º. Da decisão referida no §2º deste artigo caberá recurso dirigido ao Ministro 
de Estado da Educação.

§5º. O prazo de suspensão da abertura de processo seletivo de cursos será 
definido em ato próprio do órgão do Ministério da Educação referido no 
§3o deste artigo.

Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá 
Comissão Própria de Avaliação — CPA —, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da publicação desta Lei, com as atribuições de condução dos processos 
de avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das 
informações solicitadas pelo INEP, obedecidas as seguintes diretrizes:
I.	 constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, 

ou por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a 
participação de todos os segmentos da comunidade universitária e da 
sociedade civil organizada, e vedada a composição que privilegie a 
maioria absoluta de um dos segmentos;

II.	 atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados 
existentes na instituição de educação superior.

Art. 12. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo 
preenchimento de formulários e relatórios de avaliação que impliquem 
omissão ou distorção de dados a serem fornecidos ao SINAES responderão 
civil, penal e administrativamente por essas condutas.

Art. 13. A CONAES será instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação desta Lei.
Parágrafo único. Quando da constituição da CONAES, 2 (dois) dos membros 
referidos no inciso VII do caput do art. 7º desta Lei serão nomeados para 
mandato de 2 (dois) anos.

Art. 14. O Ministro de Estado da Educação regulamentará os procedimentos 
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de avaliação do SINAES.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se a alínea a do §2º do art. 9º da Lei nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, e os arts 3º e 4º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 
1995.

Brasília, 14 de abril de 2004;
183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.4.2004
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DECRETO Nº 5.154, DE 23 DE JULHO DE 2004.

Regulamenta o §2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º.  A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas 
de:
I.	 formação inicial e continuada de trabalhadores;
II.	 educação profissional técnica de nível médio; e
III.	 educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.

Art. 2º.  A educação profissional observará as seguintes premissas:
I.	 organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-

ocupacional e tecnológica;
II.	 articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e 

da ciência e tecnologia.

Art. 3º.  Os cursos e programas de formação inicial e continuada de 
trabalhadores, referidos no inciso I do art. 1º, incluídos a capacitação, o 
aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, em todos os níveis 
de escolaridade, poderão ser ofertados segundo itinerários formativos, 
objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social.
§1º. Para fins do disposto no caput considera-se itinerário formativo o conjunto 

de etapas que compõem a organização da educação profissional em uma 
determinada área, possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado 
dos estudos.

§2º.  Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferencialmente, com 
os cursos de educação de jovens e adultos, objetivando a qualificação 
para o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, o 
qual, após a conclusão com aproveitamento dos referidos cursos, fará jus 
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a certificados de formação inicial ou continuada para o trabalho. 

Art. 4º.  A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dispostos 
no §2º do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei nº 9.394, de 1996, 
será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, observados:
I.	 os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo 

Conselho Nacional de Educação;
II.	 as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e
III.	 as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto 

pedagógico.
§1º.  A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o 

ensino médio dar-se-á de forma:
I.	 integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de 
ensino, contando com matrícula única para cada aluno; 

II.	 concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a 
complementaridade entre a educação profissional técnica de nível médio 
e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para cada 
curso, podendo ocorrer:
a)	 na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis;
b)	 em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; ou
c)	 em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 

intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento 
de projetos pedagógicos unificados;

IV.  subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
médio.

§2º.  Na hipótese prevista no inciso I do §1º, a instituição de ensino deverá, 
observados o inciso I do art. 24 da Lei nº 9.394, de 1996, e as diretrizes 
curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, 
ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, 
o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as 
condições de preparação para o exercício de profissões técnicas.

Art. 5º.  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
graduação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características e 
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duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo 
Conselho Nacional de Educação.

Art. 6º.  Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível 
médio e os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, quando 
estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas 
intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação 
para o trabalho após sua conclusão com aproveitamento.
§1º.  Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminalidade 

a conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica 
de nível médio ou de cursos de educação profissional tecnológica de 
graduação que caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente 
definida e com identidade própria.

§2º. As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, 
compondo os itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais 
de conclusão.

Art. 7º.  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os cursos 
de educação profissional tecnológica de graduação conduzem à diplomação 
após sua conclusão com aproveitamento.
Parágrafo único.  Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, o 
aluno deverá concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível 
médio e de ensino médio.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revoga-se o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997.

Brasília, 23 de julho de 2004;
183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.7.2004
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LEI Nº 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005.

Institui o Programa Universidade para Todos — PROUNI —, regula a atuação de 
entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei 
nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa 
Universidade para Todos — PROUNI —, destinado à concessão de bolsas de 
estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) 
ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudantes de cursos de graduação 
e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino 
superior, com ou sem fins lucrativos.
§1º. A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores 

de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não 
exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio).

§2º. As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte 
e cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em 
regulamento pelo Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros 
não-portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal 
per capita não exceda o valor de até 3 (três) salários-mínimos, mediante 
critérios definidos pelo Ministério da Educação.

§3º. Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou 
anuidades escolares fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro 
de 1999.

§4º. Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta 
por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, 
considerando-se todos os descontos regulares e de caráter coletivo 
oferecidos pela instituição, inclusive aqueles dados em virtude do 
pagamento pontual das mensalidades.

Art. 2º. A bolsa será destinada:
I.	 a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede 

pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;
II.	 a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;
III.	 a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, 

normal superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da 
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educação básica, independentemente da renda a que se referem os §1º 
e 2º do art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado 
o prazo máximo para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial 
de formação específica, dependerá do cumprimento de requisitos de 
desempenho acadêmico, estabelecidos em normas expedidas pelo Ministério 
da Educação.

Art. 3º. O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos 
resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio — 
ENEM — ou outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação, e, 
na etapa final, selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus 
próprios critérios, à qual competirá, também, aferir as informações prestadas 
pelo candidato.
Parágrafo único. O beneficiário do Prouni responde legalmente pela veracidade 
e autenticidade das informações socioeconômicas por ele prestadas.

Art. 4º. Todos os alunos da instituição, inclusive os beneficiários do Prouni, 
estarão igualmente regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos da 
instituição.

Art. 5º. A instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem 
fins lucrativos não beneficente, poderá aderir ao Prouni mediante assinatura 
de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa 
integral para o equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes 
regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente 
período letivo anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo 
Ministério da Educação, excluído o número correspondente a bolsas integrais 
concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente 
nela instalados.
§1º. O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado 

da data de sua assinatura, renovável por iguais períodos e observado o 
disposto nesta Lei.

§2º. O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e 
turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso 
e cada turno.

§3º. A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada, 
não implicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o estudante 
beneficiado pelo Prouni, que gozará do benefício concedido até a 
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conclusão do curso, respeitadas as normas internas da instituição, 
inclusive disciplinares, e observado o disposto no art. 4º desta Lei.

§4º. A instituição privada de ensino superior com fins lucrativos ou sem fins 
lucrativos não beneficente poderá, alternativamente, em substituição 
ao requisito previsto no caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa 
integral para cada 22 (vinte e dois) estudantes regularmente pagantes 
e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, 
conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, 
desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% 
(cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção 
necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta 
Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) 
da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, 
efetivamente recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 
1999, em cursos de graduação ou seqüencial de formação específica.

§5º. Para o ano de 2005, a instituição privada de ensino superior, com fins 
lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá:

I.	 aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-
lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 (nove) 
estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados ao 
final do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento 
a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número 
correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria 
instituição, em cursos efetivamente nela instalados;

II.	 alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste 
parágrafo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) 
estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos 
efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido 
pelo Ministério da Educação, desde que ofereça, adicionalmente, 
quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% 
(vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos 
benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 10% (dez 
por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas 
do Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de 
novembro de 1999, em cursos de graduação ou seqüencial de formação 
específica.

§6º. Aplica-se o disposto no §5º deste artigo às turmas iniciais de cada curso e 
turno efetivamente instaladas a partir do 1º (primeiro) processo seletivo 
posterior à publicação desta Lei, até atingir as proporções estabelecidas 
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para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de 
formação específica da instituição, e o disposto no caput e no §4º deste 
artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instaladas 
a partir do exercício de 2006, até atingir as proporções estabelecidas 
para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de 
formação específica da instituição.

Art. 6º. Assim que atingida a proporção estabelecida no §6º do art. 5º 
desta Lei, para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e 
seqüencial de formação específica da instituição, sempre que a evasão dos 
estudantes beneficiados apresentar discrepância em relação à evasão dos 
demais estudantes matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, 
oferecerá bolsas de estudo na proporção necessária para estabelecer aquela 
proporção.

Art. 7º. As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior 
serão previstas no termo de adesão ao Prouni, no qual deverão constar as 
seguintes cláusulas necessárias:
I.	 proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade, 

respeitados os parâmetros estabelecidos no art. 5º desta Lei;
II.	 percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas 

afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou 
de autodeclarados indígenas e negros.

§1º. O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser, 
no mínimo, igual ao percentual de cidadãos autodeclarados indígenas, 
pardos ou pretos, na respectiva unidade da Federação, segundo o último 
censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 

§2º. No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do §1º deste 
artigo, as vagas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes 
que se enquadrem em um dos critérios dos arts. 1º e 2º desta Lei. 

§3º. As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam 
autorizadas a ampliar, a partir da assinatura do termo de adesão, 
o número de vagas em seus cursos, no limite da proporção de bolsas 
integrais oferecidas por curso e turno, na forma do regulamento.

§4º. O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado 
insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo critérios 
de desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior — 
SINAES —, por duas avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de 
estudo do curso desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão 
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ser redistribuídas proporcionalmente pelos demais cursos da instituição, 
respeitado o disposto no art. 5º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
11.509, de 2007)

§5º. Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a estudantes dos 
cursos referidos no §4º deste artigo a transferência para curso idêntico ou 
equivalente, oferecido por outra instituição participante do Programa.

Art. 8º. A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos 
e contribuições no período de vigência do termo de adesão: (Vide Lei nº 
11.128, de 2005)
I.	 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;
II.	 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei nº 7.689, de 

15 de dezembro de 1988;
III.	 Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída 

pela Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991; e
IV.	 Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei 

Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970.
§1º. A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas 

hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, 
nas hipóteses dos incisos III e IV do caput deste artigo, decorrentes da 
realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de 
graduação ou cursos seqüenciais de formação específica. 

§2º. A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o 
disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 9º. O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão 
sujeita a instituição às seguintes penalidades:
I.	 restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, 

que será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a instituição 
descumprir o percentual estabelecido no art. 5º desta Lei e que deverá 
ser suficiente para manter o percentual nele estabelecido, com acréscimo 
de 1/5 (um quinto);

II.	 desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na 
hipótese de falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo 
para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público.

§1º. As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério 
da Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a instauração 
de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e direito de 
defesa.
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§2º. Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção dos 
impostos e contribuições de que trata o art. 8º desta Lei terá como termo 
inicial a data de ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do 
Prouni, aplicando-se o disposto nos arts. 32 e 44 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, no que couber.

§3º. As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando 
o descumprimento das obrigações assumidas se der em face de razões a 
que a instituição não deu causa.

Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico 
ou em área distinta da educação, somente poderá ser considerada entidade 
beneficente de assistência social se oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de 
estudo integral para estudante de curso de graduação ou seqüencial de 
formação específica, sem diploma de curso superior, enquadrado no §1º do art. 
1º desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de cursos de graduação 
ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, matriculados 
em cursos efetivamente instalados, e atender às demais exigências legais.
§1º. A instituição de que trata o caput deste artigo deverá aplicar anualmente, 

em gratuidade, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta 
proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente 
de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não 
integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, respeitadas, 
quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades 
beneficentes de assistência social na área da saúde.

§2º. Para o cumprimento do que dispõe o §1º deste artigo, serão contabilizadas, 
além das bolsas integrais de que trata o caput deste artigo, as bolsas 
parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) 
para estudante enquadrado no §2º do art. 1º desta Lei e a assistência 
social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de 
ensino e pesquisa.

§3º. Aplica-se o disposto no caput deste artigo às turmas iniciais de cada 
curso e turno efetivamente instalados a partir do 1º (primeiro) processo 
seletivo posterior à publicação desta Lei.

§4º. Assim que atingida a proporção estabelecida no caput deste artigo para o 
conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação 
específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados 
apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes 
matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas 
de estudo integrais na proporção necessária para restabelecer aquela 
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proporção.
§5º. É permitida a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um 

quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno.

Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino 
superior poderão, mediante assinatura de termo de adesão no Ministério 
da Educação, adotar as regras do Prouni, contidas nesta Lei, para seleção 
dos estudantes beneficiados com bolsas integrais e bolsas parciais de 50% 
(cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), em especial as 
regras previstas no art. 3º e no inciso II do caput e §1º e 2º do art. 7º desta 
Lei, comprometendo-se, pelo prazo de vigência do termo de adesão, limitado 
a 10 (dez) anos, renovável por iguais períodos, e respeitado o disposto no art. 
10 desta Lei, ao atendimento das seguintes condições:
I.	 oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, de sua receita anual 

efetivamente recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 
1999, ficando dispensadas do cumprimento da exigência do §1º do art. 10 
desta Lei, desde que sejam respeitadas, quando couber, as normas que 
disciplinam a atuação das entidades beneficentes de assistência social na 
área da saúde;

II.	 para cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 
instituição:
a)	 deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral a 

estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, 
sem diploma de curso superior, enquadrado no §1º do art. 1º desta 
Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de curso de graduação 
ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, 
matriculados em cursos efetivamente instalados, observado o disposto 
nos §§3º, 4º e 5º do art. 10 desta Lei;

b)	 poderá contabilizar os valores gastos em bolsas integrais e parciais 
de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), 
destinadas a estudantes enquadrados no §2º do art. 1º desta Lei, e 
o montante direcionado para a assistência social em programas não 
decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa;

III.   gozar do benefício previsto no §3º do art. 7º desta Lei.
§1º. Compete ao Ministério da Educação verificar e informar aos demais 

órgãos interessados a situação da entidade em relação ao cumprimento 
das exigências do Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria 
da Receita Federal e do Ministério da Previdência Social.

§ 2º. As entidades beneficentes de assistência social que tiveram seus pedidos 
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de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
indeferidos, nos 2 (dois) últimos triênios, unicamente por não atenderem 
ao percentual mínimo de gratuidade exigido, que adotarem as regras do 
Prouni, nos termos desta Lei, poderão, até 60 (sessenta) dias após a data 
de publicação desta Lei, requerer ao Conselho Nacional de Assistência 
Social — CNAS — a concessão de novo Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social e, posteriormente, requerer ao Ministério da 
Previdência Social a isenção das contribuições de que trata o art. 55 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§3º. O Ministério da Previdência Social decidirá sobre o pedido de isenção da 
entidade que obtiver o Certificado na forma do caput deste artigo com 
efeitos a partir da edição da Medida Provisória nº 213, de 10 de setembro 
de 2004, cabendo à entidade comprovar ao Ministério da Previdência 
Social o efetivo cumprimento das obrigações assumidas, até o último dia 
do mês de abril subseqüente a cada um dos 3 (três) próximos exercícios 
fiscais.

§4. Na hipótese de o CNAS não decidir sobre o pedido até o dia 31 de março 
de 2005, a entidade poderá formular ao Ministério da Previdência Social 
o pedido de isenção, independentemente do pronunciamento do CNAS, 
mediante apresentação de cópia do requerimento encaminhando a este 
e do respectivo protocolo de recebimento.

§5º Aplica-se, no que couber, ao pedido de isenção de que trata este artigo o 
disposto no art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 12. Atendidas as condições sócio-econômicas estabelecidas nos §1º e 
2º do art. 1º desta Lei, as instituições que aderirem ao Prouni ou adotarem 
suas regras de seleção poderão considerar como bolsistas do programa os 
trabalhadores da própria instituição e dependentes destes que forem bolsistas 
em decorrência de convenção coletiva ou acordo trabalhista, até o limite de 
10% (dez por cento) das bolsas Prouni concedidas.

Art. 13. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições 
de ensino superior, sem fins lucrativos, que adotarem as regras de seleção 
de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei e que estejam 
no gozo da isenção da contribuição para a seguridade social de que trata o 
§7º do art. 195 da Constituição Federal, que optarem, a partir da data de 
publicação desta Lei, por transformar sua natureza jurídica em sociedade 
de fins econômicos, na forma facultada pelo art. 7º-A da Lei nº 9.131, de 24 
de novembro de 1995, passarão a pagar a quota patronal para a previdência 
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social de forma gradual, durante o prazo de 5 (cinco) anos, na razão de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada ano, cumulativamente, até atingir o 
valor integral das contribuições devidas.
Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito privado transformada em 
sociedade de fins econômicos passará a pagar a contribuição previdenciária 
de que trata o caput deste artigo a partir do 1º dia do mês de realização 
da assembléia geral que autorizar a transformação da sua natureza jurídica, 
respeitada a gradação correspondente ao respectivo ano. 

Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior — FIES — as instituições 
de direito privado que aderirem ao Prouni na forma do art. 5º desta Lei ou 
adotarem as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 
11 desta Lei.

Art. 15. Para os fins desta Lei, o disposto no art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, será exigido a partir do ano de 2006 de todas as instituições de 
ensino superior aderentes ao Prouni, inclusive na vigência da Medida Provisória 
nº 213, de 10 de setembro de 2004.

Art. 16. O processo de deferimento do termo de adesão pelo Ministério da 
Educação, nos termos do art. 5º desta Lei, será instruído com a estimativa da 
renúncia fiscal, no exercício de deferimento e nos 2 (dois) subseqüentes, a 
ser usufruída pela respectiva instituição, na forma do art. 9º desta Lei, bem 
como o demonstrativo da compensação da referida renúncia, do crescimento 
da arrecadação de impostos e contribuições federais no mesmo segmento 
econômico ou da prévia redução de despesas de caráter continuado.
Parágrafo único. A evolução da arrecadação e da renúncia fiscal das instituições 
privadas de ensino superior será acompanhada por grupo interministerial, 
composto por 1 (um) representante do Ministério da Educação, 1 (um) do 
Ministério da Fazenda e 1 (um) do Ministério da Previdência Social, que 
fornecerá os subsídios necessários à execução do disposto no caput deste 
artigo. 

Art. 17. (Vetado).

Art. 18. O Poder Executivo dará, anualmente, ampla publicidade dos 
resultados do Programa.
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Art. 19. Os termos de adesão firmados durante a vigência da Medida 
Provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004, ficam validados pelo prazo 
neles especificado, observado o disposto no §4º e no caput do art. 5º desta 
Lei.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 21. Os incisos I, II e VII do caput do art. 3º da Lei nº 10.891, de 9 de julho 
de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º .................................................................
I.	 possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas 

Atleta Nacional, Atleta Internacional Olímpico e Paraolímpico, e possuir 
idade mínima de 12 (doze) anos para a obtenção da Bolsa-Atleta 
Estudantil;

II.	 estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva, exceto os 
atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil;

...........................................................................
VII. estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou 

privada, exclusivamente para os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta 
Estudantil.” (NR)

Art. 22. O Anexo I da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar com 
a alteração constante do Anexo I desta Lei.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2005;
184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no DOU de  14.1.2005
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ANEXO I
Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Estudantil

Atletas Eventualmente Beneficiados — Atletas a partir de 12 (doze) anos, 
participantes dos jogos estudantis organizados pelo Ministério do Esporte, 
tendo obtido até a 3ª (terceira) colocação nas modalidades individuais ou que 
tenham sido selecionados entre os 24 (vinte e quatro) melhores atletas das 
modalidades coletivas dos referidos eventos e que continuem a treinar para 
futuras competições nacionais. (NR)

Valor Mensal - R$ 300,00 (trezentos reais)
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LEI Nº 11.128, DE 28 DE JUNHO DE 2005.

Dispõe sobre o Programa Universidade para Todos — PROUNI — e altera o 
inciso I do art. 2º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. A adesão da instituição de ensino superior ao Programa Universidade 
para Todos — PROUNI —, nos termos da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 
2005, dar-se-á por intermédio de sua mantenedora, e a isenção prevista no 
art. 8º dessa Lei será aplicada pelo prazo de vigência do termo de adesão, 
devendo a mantenedora comprovar, ao final de cada ano-calendário, a 
quitação de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria 
da Receita Federal, sob pena de desvinculação do Programa, sem prejuízo 
para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público. 
Parágrafo único. O atendimento ao disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, para as instituições que aderirem ao Programa até 31 
de dezembro de 2006 poderá ser efetuado, excepcionalmente, até 31 de 
dezembro de 2008. (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

Art. 2º. (Vetado)

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de junho de 2005;
184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci filho

Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.6.2005
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LEI Nº 11.129, DE 30 DE JUNHO DE 2005.

Institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens — ProJovem —; cria o 
Conselho Nacional da Juventude — CNJ — e a Secretaria Nacional de Juventude; 
altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.429, de 24 de abril de 
2002; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte  Lei:

Art. 1º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§1º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§2º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§3º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§4º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 2º.Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
I.	 Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
II.	 Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§1º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§2º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 3º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
Parágrafo único. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 4º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 5º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§1º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
§2º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 6º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 7º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.
Parágrafo único. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 8º. Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007.

Art. 9º. Fica criado, no âmbito da estrutura organizacional da Secretaria-
Geral da Presidência da República, o Conselho Nacional de Juventude — CNJ 
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—, com a finalidade de formular e propor diretrizes da ação governamental 
voltadas à promoção de políticas públicas de juventude, fomentar estudos e 
pesquisas acerca da realidade sócio-econômica juvenil e o intercâmbio entre 
as organizações juvenis nacionais e internacionais.
§1º.  O CNJ terá a seguinte composição:
I.	 1/3 (um terço) de representantes do Poder Público;
II.	 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil.
§2º. (VETADO)
§3º. Ato do Poder Executivo disporá sobre a composição a que se refere o §1º 

deste artigo e sobre o funcionamento do CNJ. 

Art. 10. O art. 3º da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 3º. À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir 
direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas 
atribuições, especialmente no relacionamento e articulação com as entidades 
da sociedade civil e na criação e implementação de instrumentos de consulta 
e participação popular de interesse do Poder Executivo, na elaboração da 
agenda futura do Presidente da República, na preparação e formulação de 
subsídios para os pronunciamentos do Presidente da República, na promoção 
de análises de políticas públicas e temas de interesse do Presidente da 
República, na realização de estudos de natureza político-institucional, na 
formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas 
públicas para a juventude e na articulação, promoção e execução de 
programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos 
e privados, voltados à implementação de políticas de juventude, bem como 
outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presidente da República, 
tendo como estrutura básica o Conselho Nacional de Juventude — CNJ —, o 
Gabinete, a Subsecretaria-Geral, a Secretaria Nacional de Juventude e até 2 
(duas) outras Secretarias.” (NR)

Art. 11. À Secretaria Nacional de Juventude, criada na forma da lei, compete, 
dentre outras atribuições, articular todos os programas e projetos destinados, 
em âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e 
nove) anos, ressalvado o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 — 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. Fica assegurada a participação da Secretaria de que trata o 
caput deste artigo no controle e no acompanhamento das ações previstas nos 
arts. 13 a 18 desta Lei.
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Art. 12. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, para atender 
às necessidades da Secretaria-Geral da Presidência da República, 25 (vinte e 
cinco) cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores — 
DAS —, sendo 1 (um) DAS-6, 1 (um) DAS-5, 11 (onze) DAS-4, 4 (quatro) DAS-3, 
4 (quatro) DAS-2 e 4 (quatro) DAS-1.

Art. 13. Fica instituída a Residência em Área Profissional da Saúde, definida 
como modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, voltada para a 
educação em serviço e destinada às categorias profissionais que integram a 
área de saúde, excetuada a médica.
§1º. A Residência a que se refere o caput deste artigo constitui-se em 

um programa de cooperação intersetorial para favorecer a inserção 
qualificada dos jovens profissionais da saúde no mercado de trabalho, 
particularmente em áreas prioritárias do Sistema Único de Saúde.

§2º. A Residência a que se refere o caput deste artigo será desenvolvida 
em regime de dedicação exclusiva e realizada sob supervisão docente-
assistencial, de responsabilidade conjunta dos setores da educação e da 
saúde.

Art. 14. Fica criada, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão 
Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde - CNRMS, cuja organização 
e funcionamento serão disciplinados em ato conjunto dos Ministros de Estado 
da Educação e da Saúde.

Art. 15. Fica instituído o Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho, 
destinado aos estudantes de educação superior, prioritariamente com idade 
inferior a 29 (vinte e nove) anos, e aos profissionais diplomados em curso 
superior na área da saúde, visando à vivência, ao estágio da área da saúde, 
ao aperfeiçoamento e à especialização em área profissional como estratégias 
para o provimento e a fixação de jovens profissionais em programas, projetos, 
ações e atividades e em regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde.
§1º. O Programa de Bolsas de que trata o caput deste artigo poderá ser 

estendido aos militares convocados à prestação do Serviço Militar, de 
acordo com a Lei nº 5.292, de 8 de junho de 1967.

§2º. As bolsas a que se refere o caput deste artigo ficarão sob a responsabilidade 
técnico-administrativa do Ministério da Saúde, sendo concedidas mediante 
seleção pública promovida pelas instituições responsáveis pelos processos 
formativos, com ampla divulgação.

Art. 16. As bolsas objeto do Programa instituído pelo art. 15 desta Lei serão 
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concedidas nas seguintes modalidades:
I.	 Iniciação ao Trabalho;
II.	 Residente;
III.	 Preceptor;
IV.	 Tutor;
V.	 Orientador de Serviço.
§1º. As bolsas relativas às modalidades referidas nos incisos I e II do caput deste 

artigo terão, respectivamente, valores isonômicos aos praticados para a 
iniciação científica no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico — CNPq — e para a residência médica, permitida a majoração 
desses valores de acordo com critérios técnicos relativos à dificuldade de 
acesso e locomoção ou provimento e fixação dos profissionais.

§2º. As bolsas relativas às modalidades referidas nos incisos III a V do caput 
deste artigo terão seus valores fixados pelo Ministério da Saúde, guardada 
a isonomia com as modalidades congêneres dos programas de residência 
médica, permitida a majoração desses valores em virtude da aplicação 
dos mesmos critérios definidos no §1º deste artigo.

§3º. Os atos de fixação dos valores e quantitativos das bolsas de que trata o 
caput deste artigo serão instruídos com demonstrativo de compatibilidade 
ao disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000. 

Art. 17. As despesas com a execução do Programa de Bolsas para a Educação 
pelo Trabalho correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas 
anualmente, a título de ações ou serviços públicos de saúde, no orçamento 
do Ministério da Saúde, observados os limites de movimentação, empenho e 
de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

Art. 18. O Ministério da Saúde expedirá normas complementares pertinentes 
ao Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho.

Art. 19. O caput do art. 1º da Lei nº 10.429, de 24 de abril de 2002, passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º Fica instituído para os exercícios 
de 2002, 2003, 2004 e 2005 o Auxílio-Aluno, destinado ao custeio parcial das 
despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou 
interestadual pelos alunos matriculados em cursos integrantes do Projeto de 
Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem — PROFAE —, nos 
deslocamentos de suas residências para os locais de realização dos cursos que 
estiverem freqüentando e destes para suas residências.
......” (NR)
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Art. 20. Os auxílios financeiros previstos nesta Lei, independentemente do 
nome jurídico adotado, não implicam caracterização de qualquer vínculo 
trabalhista.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

Paulo Bernardo Silva
Tarso Genro

Humberto Sérgio Costa Lima
Luiz Soares Dulci

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º.7.2005
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DECRETO Nº 5.493, DE 18 DE JULHO DE 2005.

Regulamenta o disposto na Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.096, de 13 
de janeiro de 2005,

DECRETA:

Art. 1º.  O Programa Universidade para Todos — PROUNI —, de que trata a 
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, destina-se à concessão de bolsas de 
estudo integrais e bolsas de estudo parciais de cinqüenta por cento ou de vinte 
e cinco por cento, para estudantes de cursos de graduação ou seqüenciais 
de formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou 
sem fins lucrativos, que tenham aderido ao PROUNI nos termos da legislação 
aplicável e do disposto neste Decreto.
Parágrafo único.  O termo de adesão não poderá abranger, para fins de gozo 
de benefícios fiscais, cursos que exijam formação prévia em nível superior 
como requisito para a matrícula.

Art. 2º. O PROUNI será implementado por intermédio da Secretaria de 
Educação Superior do Ministério da Educação.
§1º.  A instituição de ensino superior interessada em aderir ao PROUNI firmará, 

em ato de sua mantenedora, termo de adesão junto ao Ministério da 
Educação.

§2º.  As bolsas de estudo poderão ser canceladas, a qualquer tempo, em caso 
de constatação de inidoneidade de documento apresentado ou falsidade 
de informação prestada pelo bolsista.

§3º.  É vedada a acumulação de bolsas de estudo vinculadas ao PROUNI, bem 
como a concessão de bolsa de estudo a ele vinculada para estudante 
matriculado em instituição pública e gratuita de ensino superior.

§4º. O Ministério da Educação disporá sobre os procedimentos ope-
racionais para a adesão ao PROUNI e seleção dos bolsistas, 
especialmente quanto à definição de nota de corte e aos métodos 
para preenchimento de vagas eventualmente remanescentes, 
inclusive aquelas oriundas do percentual legal destinado a 
políticas afirmativas de acesso de portadores de deficiência ou de 
autodeclarados negros e indígenas.
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Art. 3º.  O professor beneficiário de bolsa integral ou parcial, vinculada ao 
PROUNI, deverá estar no efetivo exercício do magistério da educação básica, 
integrando o quadro de pessoal permanente de instituição pública.

Art. 4º. A pré-seleção dos estudantes a serem beneficiados pelo PROUNI 
terá como base o resultado obtido no Exame Nacional do Ensino Médio — 
ENEM  — referente à edição imediatamente anterior ao processo seletivo 
do PROUNI para ingresso em curso de graduação ou seqüencial de formação 
específica.

Art. 5º. Para fins de cálculo do número de bolsas a serem oferecidas 
pelas instituições que aderirem ao PROUNI ou por entidades beneficentes 
de assistência social que atuem no ensino superior, são considerados 
estudantes regularmente pagantes aqueles que tenham firmado contrato a 
título oneroso com instituição de ensino superior com base na Lei nº 9.870, 
de 23 de novembro de 1999, não beneficiários de bolsas integrais do PROUNI 
ou da própria instituição, excluídos os inadimplentes por período superior 
a noventa dias, cujas matrículas tenham sido recusadas no período letivo 
imediatamente subseqüente ao inadimplemento, nos termos dos arts. 5º 
e 6º daquela Lei.
Parágrafo único. Para efeitos de apuração do número de bolsas integrais 
a serem concedidas pelas instituições de ensino, os beneficiários de bolsas 
parciais de cinqüenta por cento ou vinte e cinco por cento são considerados 
estudantes regularmente pagantes, sem prejuízo do disposto no caput.

Art. 6º.  As instituições de ensino superior que aderirem ao PROUNI nos termos da 
regra prevista no §4º do art. 5º da Lei nº 11.096, de 2005, poderão oferecer bolsas 
integrais em montante superior ao mínimo legal, desde que o conjunto de bolsas 
integrais e parciais perfaça proporção equivalente a oito inteiros e cinco décimos 
por cento da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do PROUNI, 
efetivamente recebida nos termos da Lei nº  9.870, de 1999.

Art. 7º.  As instituições de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, inclusive 
beneficentes de assistência social, poderão converter até dez por cento das 
bolsas parciais de cinqüenta por cento vinculadas ao PROUNI em bolsas parciais 
de vinte e cinco por cento, à razão de duas bolsas parciais de vinte e cinco por 
cento para cada bolsa parcial de cinqüenta por cento, em cursos de graduação 
ou seqüenciais de formação específica, cuja parcela da anualidade ou da 
semestralidade efetivamente cobrada, com base na Lei nº 9.870, de 1999, não 
exceda, individualmente, o valor de R$ 200,00 (duzentos reais).
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Art. 8º. As instituições de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, 
inclusive beneficentes de assistência social, poderão oferecer bolsas 
integrais e parciais de cinqüenta por cento adicionais àquelas previstas 
em seus respectivos termos de adesão, destinadas exclusivamente a novos 
estudantes ingressantes.
Parágrafo único.  As bolsas a que se refere o caput serão contabilizadas 
como bolsas do PROUNI e poderão ser compensadas nos períodos letivos 
subseqüentes, a critério da instituição de ensino superior, desde que cumprida 
a proporção mínima legalmente exigida, por curso e turno, nos períodos 
letivos que já têm bolsistas do PROUNI.

Art. 9º. A soma dos benefícios concedidos pela instituição de ensino 
superior será calculada considerando a média aritmética das anualidades ou 
semestralidades efetivamente cobradas dos alunos regularmente pagantes, 
nos termos deste Decreto, excluídos os alunos beneficiários de bolsas parciais, 
inclusive os beneficiários das bolsas adicionais referidas no art. 8º.

Art. 10.  A permuta de bolsas entre cursos e turnos, quando prevista no termo 
de adesão, é restrita a um quinto das bolsas oferecidas para cada curso e 
turno, e o número de bolsas resultantes da permuta não pode ser superior ou 
inferior a este limite, para cada curso ou turno.

Art. 11.  As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam 
autorizadas, a partir da assinatura do termo de adesão ao PROUNI, a ampliar 
o número de vagas em seus cursos, respeitadas as seguintes condições:
I.	 em observância estrita ao número de bolsas integrais efetivamente 

oferecidas pela instituição de ensino superior, após eventuais permutas 
de bolsas entre cursos e turnos, observadas as regras pertinentes; e

II.	 excepcionalmente, para recompor a proporção entre bolsas integrais 
e parciais originalmente ajustada no termo de adesão, única e 
exclusivamente para compensar a evasão escolar por parte de estudantes 
bolsistas integrais ou parciais vinculados ao PROUNI.

Art. 12. Havendo indícios de descumprimento das obrigações assumidas no 
termo de adesão, será instaurado procedimento administrativo para aferir a 
responsabilidade da instituição de ensino superior envolvida, aplicando-se, se 
for o caso, as penalidades previstas.
§1º.  Aplica-se ao processo administrativo previsto no caput, no que couber, 

o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa.
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§2º.  Para os fins deste Decreto, considera-se falta grave:
I.	 o descumprimento reincidente da infração prevista no inciso I do art. 9º 

da Lei nº 11.096, de 2005, apurado em prévio processo administrativo;
II.	 instituir tratamento discriminatório entre alunos pagantes e bolsistas 

beneficiários do PROUNI;
III.	 falsear as informações prestadas no termo de adesão, de modo a reduzir 

indevidamente o número de bolsas integrais e parciais a serem oferecidas; 
e

IV.	 falsear as informações prestadas no termo de adesão, de modo a ampliar 
indevidamente o escopo dos benefícios fiscais previstos no PROUNI.

§3º.  Da decisão que concluir pela imposição de penalidade caberá recurso ao 
Ministro de Estado da Educação.

Art. 13.  Para o cálculo da aplicação em gratuidade de que trata o art. 10 da 
Lei nº 11.096, de 2005, serão contabilizadas bolsas integrais, bolsas parciais 
de cinqüenta por cento ou de vinte e cinco por cento e assistência social em 
programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa, 
quando se referir às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente 
instalados a partir do primeiro processo seletivo posterior à publicação da 
referida Lei.
Parágrafo único.  Para o cálculo previsto no caput, relativo às turmas iniciadas 
antes de 13 de setembro de 2004, poderão ser contabilizados os benefícios 
concedidos aos alunos nos termos da legislação então aplicável.

Art. 14.  A instituição de ensino superior que aderir ao PROUNI apresentará ao 
Ministério da Educação, semestralmente, de acordo com o respectivo regime 
curricular acadêmico:
I.	 o controle de freqüência mínima obrigatória dos bolsistas, correspondente 

a setenta e cinco por cento da carga horária do curso;
II.	 o aproveitamento dos bolsistas no curso, considerando-se, especialmente, 

o desempenho acadêmico; e
III.	 a evasão de alunos por curso e turno, bem como o total de alunos 

matriculados, relacionando-se os estudantes vinculados ao PROUNI.
§1º.  A entidade beneficente de assistência social que atue no ensino superior 

e aderir ao PROUNI encaminhará ao Ministério da Educação relatório 
de atividades e gastos em assistência social, até sessenta dias após o 
encerramento do exercício fiscal.

§2º. Considera-se assistência social em programas não decorrentes de 
obrigações curriculares de ensino e pesquisa o desenvolvimento de 
programas de assistência social em conformidade com o disposto na Lei nº 
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8.742, de 7 de dezembro de 1993, que não integrem o currículo obrigatório 
de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica.

§3º. O Ministério da Educação estabelecerá os requisitos de desempenho 
acadêmico a serem cumpridos pelo estudante vinculado ao PROUNI, para 
fins de manutenção das bolsas.

Art. 15.  As bolsas reservadas aos trabalhadores da instituição de ensino superior 
e seus dependentes decorrentes de convenção coletiva ou acordo trabalhista, 
nos termos da lei, serão ocupadas em observância aos procedimentos 
operacionais fixados pelo Ministério da Educação, especialmente quanto à 
definição de nota de corte para seleção de bolsistas e aos métodos para o 
aproveitamento de vagas eventualmente remanescentes, sem prejuízo da 
pré-seleção, conforme os resultados do ENEM.
Parágrafo único. A instituição de ensino superior interessada em conceder 
bolsas de estudo vinculadas ao PROUNI, nos termos do caput, deverá informar 
previamente ao Ministério da Educação e encaminhar cópia autenticada dos 
atos jurídicos que formalizam convenção coletiva ou acordo trabalhista, com 
as respectivas alterações posteriores.

Art. 16. As mantenedoras de instituições de ensino superior que optarem 
por transformar sua natureza jurídica em sociedade de fins econômicos, nos 
termos do art. 7º-A da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, deverão 
assegurar a continuidade das bolsas concedidas às turmas iniciadas antes de 
13 de setembro de 2004, nos cinco anos previstos para a transformação do 
regime jurídico.

Art. 17. O acompanhamento e o controle social dos procedimentos de 
concessão de bolsas, no âmbito do PROUNI, serão exercidos:
I.	 por comissão nacional, com função preponderantemente consultiva sobre 

as diretrizes nacionais de implementação;
II.	 por comissões de acompanhamento, em âmbito local, com função 

preponderante de acompanhamento, averiguação e fiscalização da 
implementação local.

Parágrafo único.  O Ministério da Educação definirá as atribuições e os 
critérios para a composição da comissão nacional e das comissões de 
acompanhamento.

Art. 18.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19.  Fica revogado o Decreto nº 5.245, de 15 de outubro de 2004.



CRESS - 7a Região / RJ

- 366 -  

Brasília, 18 de julho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.7.2005
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LEI Nº 11.180, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005.

Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a concessão de bolsas de 
permanência a estudantes beneficiários do Programa Universidade para Todos 
— PROUNI —, institui o Programa de Educação Tutorial — PET —, altera a Lei 
nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e a Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, como parte 
integrante da política nacional para a juventude, o Projeto Escola de Fábrica, 
com a finalidade de prover formação profissional inicial e continuada a jovens 
de baixa renda que atendam aos requisitos previstos no art. 2º desta Lei, 
mediante cursos ministrados em espaços educativos específicos, instalados no 
âmbito de estabelecimentos produtivos urbanos ou rurais.

Art. 2º. Os jovens participantes do Projeto Escola de Fábrica deverão ter 
idade entre 16 (dezesseis) e 24 (vinte e quatro) anos, renda familiar mensal 
per capita de até um salário mínimo e meio e estar matriculados na educação 
básica regular da rede pública ou na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos, prioritariamente no ensino de nível médio, observadas as restrições 
fixadas em regulamento.
§1º. Fica autorizada a concessão de bolsa-auxílio aos jovens admitidos no 

Projeto Escola de Fábrica no valor de até R$ 150,00 (cento e cinqüenta 
reais) mensais, durante o período do curso, mediante comprovação da 
renda prevista no caput deste artigo, conforme dispuser o regulamento.

§2º. Os portadores de deficiência, assim definidos em lei, terão tratamento 
adequado às suas necessidades em todo o Projeto Escola de Fábrica.

Art. 3º. Os cursos de formação profissional de que trata o art. 1º desta Lei 
deverão se enquadrar em uma das áreas profissionais definidas pela Câmara 
de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação para a educação 
profissional, nos termos dos arts. 7º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961.
§1º. Os cursos serão orientados por projetos pedagógicos e planos de trabalho 

focados na articulação entre as necessidades educativas e produtivas da 
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educação profissional, definidas a partir da identificação de necessidades 
locais e regionais de trabalho, de acordo com a legislação vigente para a 
educação profissional.

§2º. A organização curricular dos cursos conjugará necessariamente atividades 
teóricas e práticas em módulos que contemplem a formação profissional 
inicial e o apoio à educação básica.

§3º. As horas-aula de atividades teóricas e práticas de módulos de formação 
profissional inicial poderão ser computadas no itinerário formativo 
pertinente, nos termos da legislação aplicável à educação profissional, 
de forma a incentivar e favorecer a obtenção de diploma de técnico de 
nível médio.

§4º. Os cursos serão ministrados em espaços educativos específicos, observando 
as seguintes diretrizes:

I.	 limitação das atividades práticas, dentro da carga horária dos cursos, de 
acordo com regulamento;

II.	 limitação da duração das aulas a 5 (cinco) horas diárias; 
III.	 duração mínima de 6 (seis) e máxima de 12 (doze) meses.
§5º   Observado o disposto neste artigo, os demais parâmetros de elaboração 

dos projetos pedagógicos e dos cursos serão definidos pelo Ministério 
da Educação, com preponderância do caráter sócio-educacional sobre 
o caráter profissional, observado o disposto no §1º do art. 68 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
que couber.

Art. 4º. A avaliação dos alunos e a expedição de certificados de formação 
inicial serão de responsabilidade das instituições oficiais de educação 
profissional e tecnológica ou de unidades gestoras credenciadas perante 
as autoridades educacionais competentes.

Art. 5º. O Projeto Escola de Fábrica será executado mediante:
I.	 transferência de recursos financeiros às unidades gestoras selecionadas e 

credenciadas pelo Ministério da Educação por meio de convênio; 
II.	 pagamento de bolsas-auxílio.
§1º. O pagamento das bolsas-auxílio aos jovens poderá ser executado pela 

Caixa Econômica Federal, mediante remuneração e condições a serem 
pactuadas, obedecidas as formalidades legais.

§2º. Fica autorizada a suspensão da transferência de recursos financeiros à 
unidade gestora que: 

I.	 não cumprir, no todo ou em parte, o plano de trabalho apresentado ao 
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Ministério da Educação; ou
II.	 utilizar os recursos recebidos em desacordo com os critérios estabelecidos 

para a execução do Projeto Escola de Fábrica, conforme constatado por 
análise documental ou auditoria.

§3º. Os critérios e condições adicionais para concessão, distribuição, 
manutenção e cancelamento das bolsas, inclusive quanto à freqüência 
escolar mínima a ser exigida do jovem participante do Projeto Escola 
de Fábrica, bem como os critérios para a transferência de recursos às 
unidades gestoras, serão definidos em regulamento.

Art. 6º. Poderá ser unidade gestora qualquer órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, autárquica ou fundacional, empresa 
pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo, 
inclusive instituição oficial de educação profissional e tecnológica, ou entidade 
privada sem fins lucrativos, que possua comprovada experiência em gestão de 
projetos educacionais ou em gestão de projetos sociais.
Parágrafo único. Os recursos financeiros recebidos pelas unidades gestoras 
deverão ser aplicados em despesas consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996.

Art. 7º. Para a fiel execução do Projeto Escola de Fábrica, compete:
I.	 à unidade gestora: formular o projeto pedagógico e o plano de trabalho 

para preparação e instalação dos cursos, elaborar o material didático, 
pré-selecionar os estabelecimentos produtivos interessados, prestar 
contas dos recursos recebidos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação — FNDE — e acompanhar o andamento dos cursos, zelando por 
seu regular desenvolvimento;

II.	 ao estabelecimento produtivo: prover infra-estrutura física adequada 
para a instalação de espaços educativos específicos, disponibilizar pessoal 
para atuar como instrutores, indicar a necessidade de cursos e arcar 
com as despesas de implantação dos espaços educativos, transporte, 
alimentação e uniforme dos alunos;

III.	 ao FNDE: efetuar os repasses dos recursos financeiros, analisar as 
prestações de contas e apoiar tecnicamente a execução dos planos de 
trabalho; 

IV.	 ao Ministério da Educação: selecionar e credenciar as unidades gestoras 
considerando o projeto pedagógico e o plano de trabalho formulados para 
os cursos e os estabelecimentos produtivos pré-selecionados.
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§1º. O responsável legal pelo estabelecimento produtivo vinculado ao Projeto 
Escola de Fábrica deve providenciar seguro de vida e seguro contra 
acidentes pessoais em favor dos jovens participantes do Projeto.

§2º. As atividades práticas do Projeto Escola de Fábrica sujeitam-se às normas 
de saúde e segurança no trabalho e às restrições do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, no que couber.

Art. 8º. A execução e a gestão do Projeto Escola de Fábrica são de 
responsabilidade do Ministério da Educação.
§1º. À Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência 

da República compete a articulação do Projeto Escola de Fábrica com os 
demais programas e projetos destinados, em âmbito federal, aos jovens 
na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

§2º. Fica assegurada a participação da Secretaria Nacional de Juventude no 
controle e acompanhamento do Projeto Escola de Fábrica, observadas 
as diretrizes da ação governamental voltadas à promoção de políticas 
públicas para a juventude propostas pelo Conselho Nacional de Juventude 
— CNJ.

Art. 9º. A supervisão do Projeto Escola de Fábrica será efetuada:
I.	 pelo Ministério da Educação e por instituições oficiais de educação 

profissional e tecnológica, quanto ao conteúdo, à orientação pedagógica 
e aos aspectos administrativos dos cursos; 

II.	 pelo FNDE, quanto aos aspectos operacionais das transferências.
§1º. O Ministério da Educação designará, por indicação de instituições oficiais 

de educação profissional e tecnológica, supervisores pertencentes aos 
quadros docentes destas últimas responsáveis pela supervisão e pela 
inspeção in loco do Projeto Escola de Fábrica.

§2º. Os estabelecimentos produtivos vinculados ao Projeto Escola de Fábrica 
deverão providenciar cadernos-diários individuais para registro das 
atividades realizadas, bem como manter quadro afixado em local visível 
com a relação nominal dos participantes, para fins de monitoramento e 
avaliação do Projeto.

Art. 10. A vinculação de estabelecimento produtivo ao Projeto Escola de 
Fábrica não o exime do cumprimento da porcentagem mínima de contratação 
de aprendizes, nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT —, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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Art. 11. Fica autorizada a concessão de bolsa-permanência, no valor de 
até R$ 300,00 (trezentos reais) mensais, exclusivamente para custeio das 
despesas educacionais, a estudante beneficiário de bolsa integral do Programa 
Universidade para Todos — Prouni —, instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, matriculado em curso de turno integral, conforme critérios 
de concessão, distribuição, manutenção e cancelamento de bolsas a serem 
estabelecidos em regulamento, inclusive quanto ao aproveitamento e à 
freqüência mínima a ser exigida do estudante.

Art. 12. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa de 
Educação Tutorial — PET —, destinado a fomentar grupos de aprendizagem 
tutorial mediante a concessão de bolsas de iniciação científica a estudantes 
de graduação e bolsas de tutoria a professores tutores de grupos do PET.
§1º. O tutor de grupo do PET receberá, semestralmente, o valor equivalente a 

uma bolsa de iniciação científica por aluno participante, devendo aplicar 
o valor integralmente no custeio das atividades do grupo, prestar contas 
dos gastos perante o Ministério da Educação e, no caso de aquisição de 
material didático, doá-lo à instituição de ensino superior a que se vincula 
o grupo do PET ao final de suas atividades.

§2º. Os objetivos, os critérios de composição e avaliação dos grupos, o processo 
seletivo de alunos e tutores, as obrigações de bolsistas e professores 
tutores e as condições para manutenção dos grupos e das bolsas serão 
definidos em regulamento.

§3º. O processo seletivo referido no §2º deste artigo deverá observar, quanto 
aos alunos, o potencial para atividade acadêmica, a freqüência e o 
aproveitamento escolar, e, quanto aos tutores, a titulação.

§4º. A instituição de educação superior integrada ao PET deverá dar publicidade 
permanente ao processo seletivo, aos beneficiários, aos valores recebidos 
e à aplicação dos recursos. 

Art. 13. Fica autorizada a concessão de bolsa de tutoria a professores tutores 
participantes do PET, em valor equivalente ao praticado na política federal de 
concessão de bolsas de doutorado e mestrado no País.
§1º. A bolsa de tutoria do PET será concedida diretamente a professor 

pertencente ao quadro permanente da instituição de ensino superior, 
contratado em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, que 
tenha titulação de doutor. 

§2º. Excepcionalmente, a bolsa de tutoria poderá ser concedida a professor 
com titulação de mestre.
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Art. 14. Fica autorizada a concessão de bolsa de iniciação científica 
diretamente a estudante de graduação em regime de dedicação integral às 
atividades do PET, em valor equivalente ao praticado na política federal de 
concessão de bolsas de iniciação científica.

Art. 15. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao FNDE, 
devendo o Poder Executivo compatibilizar a quantidade de beneficiários com 
as dotações orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação 
e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira.
Parágrafo único. Os valores dos benefícios previstos nesta Lei poderão ser 
atualizados mediante ato do Poder Executivo, em periodicidade nunca inferior 
a 12 (doze) meses.

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 17. O caput do art. 3º da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa 
a vigorar acrescido da seguinte alínea:
“Art. 3º ..............................................................
.........................................................................
d) financiar programas de ensino profissional e tecnológico.
.........................................................................” (NR)

Art. 18. Os arts. 428 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT —, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte 
e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-
profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral 
e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas 
necessárias a essa formação.
......................................................................
§5º. A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes 

portadores de deficiência.
§6º. Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade 

de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, 
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as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização.” 
(NR) 

“Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou 
quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese 
prevista no §5º do art. 428 desta Consolidação, ou ainda antecipadamente nas 
seguintes hipóteses:
......................................................................” (NR)

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2005; 
184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernado Haddad

Luiz Marinho
Luiz Soares Dulci

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2005
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DECRETO Nº 5.557, DE 5 DE OUTUBRO DE 2005.

Regulamenta o Programa Nacional de Inclusão de Jovens — ProJovem — instituído 
pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 11.129, de 30 de junho de 2005,

DECRETA:

Art. 1º.  O Programa Nacional de Inclusão de Jovens — ProJovem —, instituído 
pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, será regido por este Decreto 
e pelas disposições complementares que venham a ser estabelecidas pela 
Secretaria-Geral da Presidência da República.

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Seção I
Da Finalidade do Projovem

Art. 2o. O ProJovem tem por finalidade executar ações integradas que 
propiciem aos jovens brasileiros, na forma de curso previsto no art. 81 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, elevação do grau de escolaridade 
visando a conclusão do ensino fundamental, qualificação profissional, em 
nível de formação inicial, voltada a estimular a inserção produtiva cidadã 
e o desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade, 
exercício da cidadania e intervenção na realidade local.

Art. 3º.  O ProJovem deverá contribuir especificamente para:
I.	 a reinserção do jovem na escola;
II.	 a identificação de oportunidades de trabalho e capacitação dos jovens 

para o mundo do trabalho;
III.	 a identificação, elaboração de planos e desenvolvimento de ações 

comunitárias; e
IV.	 a inclusão digital dos jovens, para que desfrutem desse instrumento de 

inserção produtiva e de comunicação.
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Seção II
Dos Destinatários

Art. 4º.  O ProJovem destina-se a jovens na faixa etária de dezoito a vinte e 
quatro anos que atendam, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I.	 tenham concluído a quarta série e não tenham concluído a oitava série 

do ensino fundamental; e
II.	 não tenham vínculo empregatício.

CAPÍTULO II
Da Gestão e Execução do Projovem

Seção I
Da Estrutura de Gestão e Execução

Art. 5º.  A execução e a gestão do ProJovem dar-se-ão, no âmbito federal, 
por meio da conjugação de esforços entre a Secretaria-Geral da Presidência 
da República, que o coordenará, e os ministérios da Educação, do Trabalho 
e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observada 
a intersetorialidade, e sem prejuízo da participação de outros órgãos e 
entidades do Poder Executivo Federal.
Parágrafo único.  No âmbito local, a execução e a gestão do ProJovem dar-
se-ão por meio da conjugação de esforços entre os órgãos públicos das áreas 
de educação, de trabalho, de assistência social e de juventude, observada a 
intersetorialidade, sem prejuízo da participação das secretarias estaduais de 
juventude, onde houver, e de outros órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual e Municipal, do Poder Legislativo e da sociedade civil.

Art. 6º.  Fica criado o Comitê Gestor Nacional do ProJovem, órgão colegiado 
de caráter deliberativo e instância federal de conjugação dos esforços de que 
trata o art. 5º.
§1º. O Comitê Gestor Nacional será composto pelo Secretário-Executivo da 

Secretaria-Geral da Presidência da República, que o coordenará; do 
Ministério da Educação; do Trabalho e Emprego; e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; pelo titular da Secretaria Nacional de Juventude; 
pelo Coordenador Nacional do ProJovem, e por seus suplentes designados 
em ato próprio.

§2º. Na execução do ProJovem, que se dará de forma descentralizada, cada 
órgão que compõe o Comitê Gestor Nacional poderá realizar convênios, 
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acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com outros órgãos e 
entidades da administração pública dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, bem assim com entidades de direito público e privado sem 
fins lucrativos, observados o plano de ação a que se refere o inciso II do 
art. 8º e a legislação pertinente.

§3º. As dotações orçamentárias existentes para a execução das ações do 
ProJovem serão consignadas na Presidência da República, devendo a 
gestão desses recursos ser feita de acordo com a legislação aplicável, 
observadas as deliberações do Comitê Gestor Nacional.

Art. 7º.  Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê Gestor 
Nacional, sem direito a voto, representantes de outros órgãos ou instituições 
públicas, bem como representantes da sociedade civil, sempre que da pauta 
constar assuntos de sua área de atuação, ou a juízo de seu Coordenador.
Parágrafo único.  O Comitê Gestor Nacional reunir-se-á periodicamente ou 
mediante convocação do seu Coordenador.

Seção II
Das Competências

Art. 8º.  Ao Comitê Gestor Nacional compete:
I.	 apreciar a proposta orçamentária anual, para posterior encaminhamento 

ao Órgão Setorial de Planejamento e Orçamento da Presidência da 
República;

II.	 aprovar plano de ação do ProJovem;
III.	 acompanhar a execução do ProJovem, definindo ajustes que se fizerem 

necessários;
IV.	 apreciar a prestação de contas anual quanto ao atendimento dos objetivos 

e metas, bem como da execução financeira;
V.	 propor ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência 

República:
a)	 diretrizes e formas de articulação com os demais órgãos e instituições 

públicas e privadas envolvidos na implementação do ProJovem; e
b)	 estratégias de articulação e mobilização dos parceiros institucionais e 

da sociedade civil organizada, para atuarem no âmbito do ProJovem.
VI. estimular a implantação do controle social e o aperfeiçoamento dos 

mecanismos de participação da sociedade civil, visando fortalecer o 
desenvolvimento das atividades do ProJovem em nível nacional e local;

VII. elaborar o seu regimento interno; e
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VIII.desempenhar as demais atribuições a ele delegadas neste Decreto.
Parágrafo único. O Comitê Gestor Nacional poderá instituir grupos de 
trabalho, de caráter temporário, para analisar matérias sob sua apreciação e 
propor medidas específicas necessárias à implementação de suas decisões.

Art. 9º.  O Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República designará o Coordenador Nacional do Projovem, dentre os servidores 
lotados naquele órgão, e disporá sobre as demais atribuições da função.
Parágrafo único.  O Coordenador Nacional exercerá a função de Secretário-
Executivo do Comitê Gestor Nacional.

Art. 10.  Fica criada a Comissão Técnica do Comitê Gestor Nacional do ProJovem, 
integrada pelo Coordenador Nacional do ProJovem, que a coordenará, e por 
um representante, titular e suplente, de cada órgão referido no caput do art. 
5º, com a finalidade de subsidiar tecnicamente e auxiliar o Comitê Gestor 
Nacional no exercício de suas atribuições.
§1º. Os representantes referidos no caput serão indicados pelos titulares 

dos respectivos órgãos ao Comitê Gestor Nacional, e designados em 
ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República.

§2º. O regimento interno da Comissão Técnica, com as suas respectivas 
competências e atribuições, será aprovado pelo Comitê Gestor 
Nacional. 

Art. 11.  A participação no Comitê Gestor Nacional e na Comissão Técnica 
será considerada prestação de serviço relevante e não remunerada.

Art. 12.  À Secretaria-Geral da Presidência da República caberá prover apoio 
técnico-administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Comitê Gestor Nacional e da Comissão Técnica, bem como de seus grupos de 
trabalho.

CAPÍTULO III
Do Funcionamento do Projovem

Seção I
Da Implantação e da Execução

Art. 13.  O ProJovem será implantado gradativamente, a partir das capitais 
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estaduais e do Distrito Federal, mediante adesão por termo específico, em 
que estarão acordadas as obrigações das partes, respeitadas as atribuições 
gerais especificadas nos parágrafos deste artigo.
§1º.  Cabe aos órgãos da União referidos no art. 5º, em consonância com o 

plano de ação do ProJovem:
I.	 divulgar o período de inscrição, viabilizar a inscrição dos jovens candidatos 

a ingressarem no ProJovem e realizar o sorteio das vagas ofertadas, 
quando for o caso;

II.	 viabilizar a contratação dos educadores, assistentes sociais e gestores 
locais do ProJovem;

III.	 promover a preparação específica inicial e continuada dos educadores, 
assistentes sociais e gestores do ProJovem;

IV.	 pagar o auxílio financeiro mensal aos alunos do ProJovem;
V.	 produzir e distribuir o material didático aos alunos e educadores do 

ProJovem;
VI.	 adquirir e distribuir os equipamentos de informática para as atividades 

pedagógicas do ProJovem;
VII.	 implantar e manter o Sistema de Monitoramento e Avaliação do ProJovem 

a que se refere o art. 29;
VIII.	repassar os recursos financeiros aos entes federados parceiros para 

fornecimento de lanche aos alunos do ProJovem, podendo o recurso per 
capita ser complementado pelos demais entes federados parceiros; e

IX.	 apoiar outras ações de implementação no âmbito dos entes federados 
que vierem a ser acordadas em termos jurídicos próprios.

§2º.  Os demais entes federados parceiros do ProJovem deverão:
I.	 realizar a matrícula dos jovens selecionados dentro das condições 

estabelecidas para ingresso no ProJovem;
II.	 providenciar e arcar com a infra-estrutura necessária à execução local do 

ProJovem, referente aos espaços físicos adequados ao desenvolvimento 
do curso, tais como: 
a)	 salas de aula;
b)	 ambientes apropriados para a instalação dos laboratórios de 

informática;
c)	 espaços para a Estação Juventude de que trata o inciso III do art. 15;

III.  arcar com as despesas de insumo e consumo do ProJovem no âmbito de 
sua responsabilidade;

IV.  instituir Comitê Gestor Local, composto por representantes das áreas de 
educação, trabalho, assistência social, juventude, dentre outras, para a 
coordenação e articulação política do ProJovem em âmbito local; e
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V.   quando for o caso, certificar a conclusão do curso pelo aluno, bem como 
sua aprovação. 

§3º. Cabe ao Comitê Gestor Local instituído na forma do inciso IV do §2º 
designar o Coordenador Municipal do ProJovem, conforme as orientações 
do Coordenador Nacional.

Seção II
Da Dinâmica do Projovem

Art. 14. O ProJovem oferecerá aos seus participantes curso com proposta 
pedagógica integrada que assegure a certificação de conclusão do ensino 
fundamental, da qualificação profissional no nível de formação inicial e do 
desenvolvimento de ações comunitárias.
§1º.  A carga horária total prevista é de mil e seiscentas horas, sendo mil e 

duzentas presenciais e quatrocentas não-presenciais, cumpridas ao longo 
de doze meses ininterruptos.

§2º.  O curso será organizado em quatro unidades, com duração de três meses 
cada uma, denominadas de unidades formativas, por meio das quais os 
diferentes componentes curriculares se integrarão em eixos estruturantes 
que estabeleçam, entre si, a progressão das aprendizagens.

§3º.  O processo de certificação far-se-á de acordo com normas da Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação. 

§4º. Para habilitar-se à certificação, o jovem deverá freqüentar no mínimo 
setenta e cinco por cento das atividades presenciais mensais de cada 
Unidade Formativa do curso, submeter-se ao exame nacional externo e 
apresentar os trabalhos que dele sejam exigidos.

Art. 15.  O ProJovem terá sua dinâmica disciplinada pelo Comitê Gestor 
Nacional e será implementado em locais adequados, que funcionarão 
diariamente, observada a seguinte estrutura:
I.	 a unidade básica de atividades de aprendizagem e ensino será a turma, 

composta de trinta jovens;
II.	 cada grupo de cinco turmas comporá um Núcleo Local, que terá a 

finalidade de definir e atender necessidades pedagógicas dos jovens, bem 
como planejar sua inserção produtiva cidadã;

III.	 cada grupo de oito Núcleos Locais comporá uma Estação Juventude, 
que terá a finalidade de implementar os planos apresentados 
pelos Núcleos, desenvolvendo ações comunitárias com práticas de 
solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade 
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local, bem como decidir, no seu âmbito, questões administrativas e 
pedagógicas, por meio de ato do coordenador da Estação Juventude; 
e

IV.	 cada Estação Juventude será articulada com um Fórum do ProJovem, 
instância colegiada consultiva de participação dos jovens na gestão 
do programa, e deliberativa, no caso do parágrafo único do art. 26, 
conforme procedimento definido pelo Comitê Gestor Nacional.

Art. 16.  Cada ente federado parceiro instituirá um Fórum Municipal, ou 
Distrital, gerido por um coordenador, e composto por representantes docentes, 
discentes e administrativos dos Fóruns do ProJovem.
Parágrafo único.  O Fórum Municipal, ou Distrital, é instância colegiada 
consultiva e participativa, cabendo-lhe sugerir ao Comitê Gestor Nacional 
alternativas acadêmicas e administrativas no âmbito do ProJovem.

CAPÍTULO IV
Dos Beneficiários

Seção I
Da Seleção dos Beneficiários

Art. 17.  O ingresso no ProJovem dar-se-á por meio de inscrição pública, 
sorteio, quando for o caso, e posterior matrícula.

Art. 18.  Para se inscrever no ProJovem, o jovem deverá ter entre dezoito a 
vinte e quatro anos completos, ter concluído a quarta série e não ter concluído 
a oitava série do ensino fundamental, nem ter vínculo empregatício, na data 
da inscrição.
§1º. Caso o número de inscrições supere o de vagas oferecidas pelo ProJovem 

em uma localidade, será realizado sorteio público para preenchê-las, 
em local, data e horário devidamente divulgados e com a presença 
obrigatória de agente público representante de órgão de fiscalização da 
administração pública federal.

§2º. Fica assegurada ao jovem portador de deficiência a participação no 
ProJovem e o atendimento de sua necessidade especial, desde que 
cumpridas as condições previstas neste artigo.

§3º. O jovem será alocado, preferencialmente, em turma próxima de sua 
residência.
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Seção II
Da Concessão de Auxílio Financeiro

Art. 19.  A União concederá um auxílio financeiro mensal de R$ 100,00 
(cem reais) por aluno por um período máximo de doze meses ininterruptos, 
enquanto estiver matriculado no curso do Projovem e atender às condições 
do art. 24.

Art. 20.  É vedada a acumulação de recebimento do auxílio financeiro mensal 
com benefícios de natureza semelhante recebidos em decorrência de outros 
programas federais, permitida a opção por apenas um deles.
Parágrafo único.  Consideram-se de natureza semelhante ao auxílio 
financeiro mensal a que se refere o caput os benefícios pagos por programas 
federais dirigidos a indivíduos da mesma faixa etária a que se dirige o 
ProJovem.

Art. 21.  O Coordenador Nacional do ProJovem informará ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome os dados cadastrais dos jovens 
devidamente matriculados no ProJovem para início da concessão do auxílio 
financeiro.

Art. 22.  A concessão do auxílio financeiro mensal tem caráter temporário e 
não gera direito adquirido.

Art. 23.  A gestão do pagamento e da manutenção do auxílio financeiro mensal 
é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, que, para tanto, utilizará os recursos orçamentários destinados ao 
ProJovem, cuja movimentação será operacionalizada por instituição financeira 
oficial.
Parágrafo único.  A instituição financeira oficial de que trata o caput será 
indicada, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, ad 
referendum do Comitê Gestor Nacional.

Art. 24.  O pagamento do auxílio financeiro mensal fica condicionado 
à obrigatoriedade, por parte do jovem matriculado, de comparecer a 
pelo menos setenta e cinco por cento das atividades presenciais do mês, 
incluindo a ação comunitária programada para o período, e à apresentação 
dos trabalhos exigidos, observadas as demais normas definidas pelo Comitê 
Gestor Nacional.
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Seção III
Da Suspensão do Auxílio Financeiro

Art. 25.  Será suspenso o auxílio financeiro mensal dos jovens matriculados 
no ProJovem que não cumprirem mensalmente o previsto no art. 24 
deste Decreto, conforme procedimentos definidos pelo Comitê Gestor 
Nacional.

Art. 26.  Os alunos que tiverem seus benefícios suspensos poderão requerer 
revisão dessa decisão, em até dez dias da suspensão do benefício, em 
petição dirigida ao coordenador da respectiva Estação Juventude, que se 
manifestará no prazo máximo de três dias úteis do protocolo.
Parágrafo único.  Da decisão que mantiver a suspensão do benefício caberá 
recurso, no prazo de cinco dias, da sua divulgação ao Fórum do ProJovem, 
que atuará como instância colegiada e última de deliberação sobre o 
assunto.

Art. 27.  O Fórum do ProJovem deverá remeter o seu parecer, no prazo de 
cinco dias, à Coordenação Municipal para conhecimento de sua deliberação 
e encaminhamento final sobre a situação de manutenção ou suspensão do 
benefício do aluno. 

Seção IV
Do Desligamento

Art. 28.  Serão desligados do ProJovem e deixarão de receber o auxílio 
financeiro, os jovens que:
I.	 tiverem, sem justificativa, freqüência inferior a setenta e cinco por 

cento da carga horária prevista para as atividades presenciais de todo 
o curso;

II.	 prestarem informações falsas ou, por qualquer outro meio, cometerem 
fraude contra o ProJovem; 

III.	 requeiram seu desligamento; ou
IV.	 sejam obrigados por determinação judicial.
Parágrafo único.  Serão regulamentados pelo Comitê Gestor Nacional os 
casos de aceitação de justificativa de freqüência inferior a setenta e cinco 
por cento.
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CAPÍTULO V
Do Monitoramento, da Avaliação e do Controle

Seção I
Do Monitoramento e da Avaliação

Art. 29.  O monitoramento e a avaliação do ProJovem serão supervisionados pelo 
Coordenador Nacional do ProJovem e exercidos por uma rede de instituições 
acadêmicas especializadas, denominada Sistema de Monitoramento e 
Avaliação.
Parágrafo único. Compete ao Sistema de Monitoramento e Avaliação o 
acompanhamento da gestão e execução do ProJovem, visando ao seu 
aperfeiçoamento e à avaliação da qualidade do curso, conforme disciplinado 
pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República.

Art. 30.  A Secretaria-Geral da Presidência da República disponibilizará sistema 
informatizado de registro e processamento de dados, integrando e produzindo 
a informação necessária aos núcleos, estações juventude, coordenadores 
locais e Coordenador Nacional, para fins acadêmicos e administrativos.

Seção  II
Do Controle e Participação Social

Art. 31.  O controle e participação social do ProJovem deverão ser realizados, 
em âmbito local, por conselho formalmente instituído pelos entes federados, 
assegurando-se a participação da sociedade civil.
Parágrafo único.  Por decisão do Poder Público local, o controle social do 
ProJovem poderá ser realizado por conselho ou instância anteriormente 
existente, preferencialmente que atuem com a temática da Juventude, 
garantida a participação da sociedade civil.

Art. 32. Cabe aos conselhos de controle social do ProJovem:
I.	 acompanhar  e  subsidiar  a  fiscalização  da  execução  do ProJovem, no 

âmbito local;
II.	 acompanhar a oferta dos serviços necessários à operacionalização do 

ProJovem; e
III.	 estimular  a  participação  comunitária  no  controle  da execução do 

ProJovem, no âmbito local.
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Seção  III
Da Fiscalização 

Art. 33.  A fiscalização do ProJovem será realizada pelos órgãos referidos no 
caput do art. 5º, no âmbito de suas competências e respeitadas as atribuições 
dos órgãos de fiscalização da administração pública federal e dos entes 
federados parceiros.

Art. 34.  Qualquer cidadão poderá requerer apuração de fatos relacionados à 
execução do ProJovem, em petição fundamentada, dirigida ao Coordenador 
Nacional, que a encaminhará à autoridade competente, na forma da Lei. 

Art. 35.  Sem prejuízo de sanção penal, o beneficiário que dolosamente 
receber o auxílio-financeiro será obrigado a efetuar o ressarcimento da 
importância recebida, no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir 
da data de notificação ao devedor, acrescida de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema de Liquidação e de Custódia — SELIC —, e de um por 
cento ao mês, calculados a partir da data do recebimento.

Art. 36. Constatada a ocorrência de irregularidade na execução local do 
ProJovem, caberá ao coordenador nacional, sem prejuízo de outras sanções 
administrativas, civis e penais:
I.	 recomendar a  adoção  de  providências  saneadoras  do ProJovem ao 

respectivo ente federado; e
II.	 propor à autoridade competente a instauração de tomada de contas 

especial, com o objetivo de submeter ao exame preliminar do Sistema de 
Controle Interno e ao julgamento do Tribunal de Contas da União os casos 
e situações identificados nos trabalhos de fiscalização que configurem a 
prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao 
Erário, na forma do art. 8º da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.

Art. 37.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de outubro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Luiz Marinho
Patrus Ananias

Luiz Soares Dulci

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.10.2005
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DECRETO Nº 5.598, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005.

Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título 
III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo 
V, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente,

DECRETA:

Art. 1º. Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será 
observado o disposto neste Decreto.

CAPÍTULO I
Do Aprendiz

Art. 2º.  Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos 
que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do art. 428 da Consolidação 
das Leis do Trabalho — CLT.
Parágrafo único.  A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica 
a aprendizes portadores de deficiência.

CAPÍTULO II
Do Contrato de Aprendizagem

Art. 3º. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo determinado não superior a dois anos, 
em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito 
em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e 
o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas 
necessárias a essa formação.
Parágrafo único.  Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação 
da escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve 
considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a 
profissionalização.
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Art. 4º. A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz 
à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade 
qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

Art. 5º. O descumprimento das disposições legais e regulamentares importará 
a nulidade do contrato de aprendizagem, nos termos do art. 9º da CLT, 
estabelecendo-se o vínculo empregatício diretamente com o empregador 
responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem.
Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica, quanto ao vínculo, a 
pessoa jurídica de direito público.

CAPÍTULO III
Da Formação Técnico-Profissional e 
Das Entidades Qualificadas em Formação 
Técnico-Profissional Métodica

Seção I
Da Formação Técnico-Profissional

Art. 6º. Entendem-se por formação técnico-profissional metódica para 
os efeitos do contrato de aprendizagem as atividades teóricas e práticas, 
metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva 
desenvolvidas no ambiente de trabalho.
Parágrafo único. A formação técnico-profissional metódica de que trata o 
caput deste artigo realiza-se por programas de aprendizagem organizados e 
desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades qualificadas 
em formação técnico-profissional metódica definidas no art. 8º deste 
Decreto.

Art. 7º. A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes 
princípios:
I.	 garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino fundamental;
II.	 horário especial para o exercício das atividades; e
III.	 capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.
Parágrafo único.  Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado 
o respeito à sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
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Seção II
Das Entidades Qualificadas em Formação
Técnico-Profissional Metódica

Art. 8º. Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-
profissional metódica:
I.	 os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados:

a)	 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial — SENAI;
b)	 Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial — SENAC;
c)	 Serviço Nacional de Aprendizagem Rural — SENAR;
d)	 Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte — SENAT; e
e)	 Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo — SESCOOP;

II.    as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e
III.   as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao 

adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§1º. As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar com 
estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, 
de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como 
acompanhar e avaliar os resultados.

§2º. O Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da 
Educação, normas para avaliação da competência das entidades 
mencionadas no inciso III.

CAPÍTULO IV

Seção  I
Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes 

Art. 9º.   Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar 
e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, 
no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas 
funções demandem formação profissional.
§1º.  No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as frações 

de unidade darão lugar à admissão de um aprendiz.
§2º. Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para 

o exercício de atividade econômica ou social do empregador, que se 
submeta ao regime da CLT.
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Art. 10.  Para a definição das funções que demandem formação profissional, 
deverá ser considerada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
§1º.  Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que 

demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico 
ou superior, ou, ainda, as funções que estejam caracterizadas como 
cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos termos do inciso II e 
do parágrafo único do art. 62 e do §2º do art. 224 da CLT. 

§2º.  Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem 
formação profissional, independentemente de serem proibidas para 
menores de dezoito anos.

Art. 11.  A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos 
adolescentes entre quatorze e dezoito anos, exceto quando:
I.	 as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do 

estabelecimento, sujeitando os aprendizes à insalubridade ou à 
periculosidade, sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente 
em ambiente simulado;

II.	 a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou 
autorização vedada para pessoa com idade inferior a dezoito anos; e

III.	 a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento 
físico, psicológico e moral dos adolescentes aprendizes.

Parágrafo único.  A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos 
deste artigo deverá ser ministrada para jovens de dezoito a vinte e quatro anos.

Art. 12.  Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 
9º deste Decreto os empregados que executem os serviços prestados sob o 
regime de trabalho temporário, instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro 
de 1973, bem como os aprendizes já contratados. 
Parágrafo único.  No caso de empresas que prestem serviços especializados para 
terceiros, independentemente do local onde sejam executados, os empregados 
serão incluídos na base de cálculo da prestadora, exclusivamente.

Art. 13.  Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 
cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, 
esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica previstas no art 8º.
Parágrafo único.  A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput 
será verificada pela inspeção do trabalho. 
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Art. 14.  Ficam dispensadas da contratação de aprendizes:
I.	 as microempresas e as empresas de pequeno porte; e
II.	 as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação 

profissional.

Seção  II
Das Espécies de Contratação do Aprendiz

Art. 15.  A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo 
estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem ou, 
supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso III 
do art. 8º deste Decreto.
§1º.  Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento 

que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem, este assumirá 
a condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz em programa 
de aprendizagem a ser ministrado pelas entidades indicadas no art. 8º 
deste Decreto.

§2º.  A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, 
para efeito de cumprimento da obrigação estabelecida no caput do art. 
9º, somente deverá ser formalizada após a celebração de contrato entre o 
estabelecimento e a entidade sem fins lucrativos, no qual, dentre outras 
obrigações recíprocas, se estabelecerá as seguintes:

I.	 a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do 
programa de aprendizagem, assume a condição de empregador, com todos 
os ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência 
Social do aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a 
informação de que o específico contrato de trabalho decorre de contrato 
firmado com determinado estabelecimento para efeito do cumprimento 
de sua cota de aprendizagem ; e

II.	 o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a 
experiência prática da formação técnico-profissional metódica a que este 
será submetido.

Art. 16.  A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades 
de economia mista dar-se-á de forma direta, nos termos do §1º do art. 15, 
hipótese em que será realizado processo seletivo mediante edital, ou nos 
termos do §2º daquele artigo. 
Parágrafo único.  A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da 
administração direta, autárquica e fundacional observará regulamento 
específico, não se aplicando o disposto neste Decreto.
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CAPÍTULO V
Dos Direitos Trabalhistas e Obrigações Acessórias

Seção I
Da Remuneração

Art. 17.  Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário 
mínimo hora. 
Parágrafo único.  Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no 
contrato de aprendizagem ou prevista em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, bem como 
o piso regional de que trata a Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 
2000. 

Seção II 
Da Jornada 

Art. 18. A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas 
diárias.
§1º. O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito 

horas diárias para os aprendizes que já tenham concluído o ensino 
fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à 
aprendizagem teórica.

§2º. A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não 
caracteriza trabalho em tempo parcial de que trata o art. 58-A da 
CLT.

Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.

Art. 20.  A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades 
teóricas e práticas, simultâneas ou não, cabendo à entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica fixá-las no plano do curso.

Art. 21.  Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um 
estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas. 
Parágrafo único.  Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor 
de dezoito anos, a entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica levará em conta os direitos assegurados na Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990.
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Seção III
Das Atividades Teóricas e Práticas 

Art. 22.  As aulas teóricas do programa de aprendizagem devem ocorrer em 
ambiente físico adequado ao ensino, e com meios didáticos apropriados.
§1º. As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas 

no ambiente de trabalho, hipótese em que é vedada qualquer atividade 
laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, 
instrumentos e assemelhados.

§2º. É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem 
cometer ao aprendiz atividades diversas daquelas previstas no programa 
de aprendizagem.

Art. 23.  As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica ou no estabelecimento contratante 
ou concedente da experiência prática do aprendiz. 
§1º.Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será 

formalmente designado pela empresa, ouvida a entidade qualificada 
em formação técnico-profissional metódica, um empregado monitor 
responsável pela coordenação de exercícios práticos e acompanhamento 
das atividades do aprendiz no estabelecimento, em conformidade com o 
programa de aprendizagem. 

§2º.A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos 
empregadores e ao Ministério do Trabalho e Emprego, quando solicitado, 
cópia do projeto pedagógico do programa.

§3º.Para os fins da experiência prática segundo a organização curricular do 
programa de aprendizagem, o empregador que mantenha mais de um 
estabelecimento em um mesmo município poderá centralizar as atividades 
práticas correspondentes em um único estabelecimento. 

§4º.Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabelecimento 
em desacordo com as disposições do programa de aprendizagem. 

Seção IV
Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

Art. 24.  Nos contratos de aprendizagem, aplicam-se as disposições da Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990.
Parágrafo único.  A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
corresponderá a dois por cento da remuneração paga ou devida, no mês 
anterior, ao aprendiz.
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Seção V
Das Férias

Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as 
férias escolares, sendo vedado ao empregador fixar período diverso daquele 
definido no programa de aprendizagem. 

Seção VI
Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho

Art. 26.  As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas 
sociais ao aprendiz quando expressamente previsto e desde que não excluam 
ou reduzam o alcance dos dispositivos tutelares que lhes são aplicáveis.

Seção VII
Do Vale-transporte

Art. 27.  É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da Lei no 7.418, de 
16 de dezembro de 1985, que institui o vale-transporte. 

Seção VIII
Das Hipóteses de Extinção e Rescisão do Contrato de Aprendizagem

Art. 28.  O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando 
o aprendiz completar vinte e quatro anos, exceto na hipótese de aprendiz 
deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses:
I.	 desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;
II.	 falta disciplinar grave;
III.	 ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e
IV.	 a pedido do aprendiz.
Parágrafo único. Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de 
aprendizagem, o empregador deverá contratar novo aprendiz, nos termos 
deste Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT.

Art. 29.  Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste 
Decreto, serão observadas as seguintes disposições:
I.	 o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às 

atividades do programa de aprendizagem será caracterizado mediante 
laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação 
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técnico-profissional metódica;
II.	 a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses 

descritas no art. 482 da CLT; e
III.	 a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será 

caracterizada por meio de declaração da instituição de ensino.

Art. 30. Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT às hipóteses de 
extinção do contrato mencionadas nos incisos do art. 28 deste Decreto.

CAPÍTULO VI
Do Certificado de Qualificação Profissional de Aprendizagem

Art. 31.  Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com 
aproveitamento, será concedido pela entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica o certificado de qualificação profissional.
Parágrafo único.  O certificado de qualificação profissional deverá enunciar 
o título e o perfil profissional para a ocupação na qual o aprendiz foi 
qualificado. 

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 32.  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro 
nacional das entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica 
e disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a duração do programa de 
aprendizagem, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional. 

Art. 33.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 34.  Revoga-se o Decreto nº 31.546, de 6 de outubro de 1952.

Brasília, 1º de dezembro de 2005;
184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Marinho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.12.2005
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DECRETO Nº 5.622, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2005.

Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o que dispõem os 
arts. 8º, §1º, e 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º. Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação à distância 
como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica 
nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios 
e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos.
§1º. A educação à distância organiza-se segundo metodologia, gestão e 

avaliação peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade 
de momentos presenciais para:

I.	 avaliações de estudantes;
II.	 estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente;
III.	 defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação 

pertinente; e
IV.	 atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso.

Art. 2º. A educação à distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis e 
modalidades educacionais:
I.	 educação básica, nos termos do art. 30 deste Decreto;
II.	 educação de jovens e adultos, nos termos do art. 37 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996;
III.	 educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes;
IV.	 educação profissional, abrangendo os seguintes cursos e programas:

a)	 técnicos, de nível médio; e
b)	 tecnológicos, de nível superior;
V.  educação superior, abrangendo os seguintes cursos e programas:
a)	 seqüenciais;
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b)	 de graduação;
c)	 de especialização;
d)	 de mestrado; e
e)	 de doutorado.

Art. 3º. A criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos e 
programas à distância deverão observar ao estabelecido na legislação e 
em regulamentações em vigor, para os respectivos níveis e modalidades da 
educação nacional.
§1º. Os cursos e programas à distância deverão ser projetados com a mesma 

duração definida para os respectivos cursos na modalidade presencial.
§2º. Os cursos e programas à distância poderão aceitar transferência e 

aproveitar estudos realizados pelos estudantes em cursos e programas 
presenciais, da mesma forma que as certificações totais ou parciais 
obtidas nos cursos e programas à distância poderão ser aceitas em outros 
cursos e programas à distância e em cursos e programas presenciais, 
conforme a legislação em vigor.

Art. 4º. A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, 
conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no 
processo, mediante:
I - cumprimento das atividades programadas; e
II - realização de exames presenciais.
§1º. Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria instituição 

de ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no 
projeto pedagógico do curso ou programa.

§2º. Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre 
os demais resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação à 
distância.

Art. 5º. Os diplomas e certificados de cursos e programas à distância, 
expedidos por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão 
validade nacional.
Parágrafo único. A emissão e registro de diplomas de cursos e programas 
à distância deverão ser realizados conforme legislação educacional 
pertinente.

Art. 6º. Os convênios e os acordos de cooperação celebrados para fins 
de oferta de cursos ou programas à distância entre instituições de ensino 
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brasileiras, devidamente credenciadas, e suas similares estrangeiras, deverão 
ser previamente submetidos à análise e homologação pelo órgão normativo 
do respectivo sistema de ensino, para que os diplomas e certificados emitidos 
tenham validade nacional.

Art. 7º.  Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre seus 
órgãos, organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8º, 9º, 10 
e 11 da Lei nº 9.394, de 1996, a cooperação e integração entre os sistemas 
de ensino, objetivando a padronização de normas e procedimentos para, em 
atendimento ao disposto no art. 80 daquela Lei:
I.	 credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para 

oferta de educação à distância; e
II.	 autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento dos cursos ou programas à distância.
Parágrafo único.  Os atos do Poder Público, citados nos incisos I e II, deverão 
ser pautados pelos Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância, 
definidos pelo Ministério da Educação, em colaboração com os sistemas de 
ensino.

Art. 8º. Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e 
manterão sistemas de informação abertos ao público com os dados de:
I.	 credenciamento e renovação de credenciamento institucional;
II.	 Iautorização e renovação de autorização de cursos ou programas à 

distância;
III.	 reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos ou programas 

à distância; e
IV.	 resultados dos processos de supervisão e de avaliação.
Parágrafo único. O Ministério da Educação deverá organizar e manter sistema 
de informação, aberto ao público, disponibilizando os dados nacionais 
referentes à educação à distancia. 

CAPÍTULO II
Do Credenciamento de Instruções para Oferta de Cursos e
Programas na Modalidade à Distância

Art. 9º. O ato de credenciamento para a oferta de cursos e programas na 
modalidade à distância destina-se às instituições de ensino, públicas ou 
privadas.
Parágrafo único.  As instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas 
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ou privadas, de comprovada excelência e de relevante produção em pesquisa, 
poderão solicitar credenciamento institucional, para a oferta de cursos ou 
programas à distância de:
I.	 especialização;
II.	 mestrado;
III.	 doutorado; e
IV.	 educação profissional tecnológica de pós-graduação.

Art. 10.  Compete ao Ministério da Educação promover os atos de creden-
ciamento de instituições para oferta de cursos e programas à distância para 
educação superior.
§1º. O ato de credenciamento referido no caput considerará como abrangência 

para atuação da instituição de ensino superior na modalidade de 
educação à distância, para fim de realização das atividades presenciais 
obrigatórias, a sede da instituição acrescida dos endereços dos pólos de 
apoio presencial, mediante avaliação in loco, aplicando-se os instrumentos 
de avaliação pertinentes e as disposições da Lei nº 10.870, de 19 de maio 
de 2004. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§2º. As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação, 
estágios, defesa de trabalhos ou prática em laboratório, conforme o art. 
1º, §1º, serão realizados na sede da instituição ou nos pólos de apoio 
presencial, devidamente credenciados. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, 
de 2007)

§3º. A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atuação, por 
meio do aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de 
aditamento ao ato de credenciamento. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, 
de 2007)

§4º. O pedido de aditamento será instruído com documentos que comprovem 
a existência de estrutura física e recursos humanos necessários e 
adequados ao funcionamento dos pólos, observados os referenciais de 
qualidade, comprovados em avaliação in loco. (Incluído pelo Decreto nº 
6.303, de 2007)

§5º. No caso do pedido de aditamento visando ao funcionamento de pólo de apoio 
presencial no exterior, o valor da taxa será complementado pela instituição 
com a diferença do custo de viagem e diárias dos avaliadores no exterior, 
conforme cálculo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira — INEP. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§6º. O pedido de ampliação da abrangência de atuação, nos termos deste 
artigo, somente poderá ser efetuado após o reconhecimento do primeiro 
curso à distância da instituição, exceto na hipótese de credenciamento 
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para educação à distância limitado à oferta de pós-graduação lato sensu. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§7º. As instituições de educação superior integrantes dos sistemas estaduais 
que pretenderem oferecer cursos superiores à distância devem ser 
previamente credenciadas pelo sistema federal, informando os pólos 
de apoio presencial que integrarão sua estrutura, com a demonstração 
de suficiência da estrutura física, tecnológica e de recursos humanos. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 11.  Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito 
Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de 
cursos à distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da 
Federação, nas modalidades de:
I.	 educação de jovens e adultos;
II.	 Ieducação especial; e
III.	 educação profissional.
§1º. Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a 

instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da 
Educação.

§2º. O credenciamento institucional previsto no §1º será realizado em regime 
de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino envolvidos.

§3º. Caberá ao órgão responsável pela educação à distância no Ministério 
da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação 
deste Decreto, coordenar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas 
de ensino para editar as normas complementares a este Decreto, para a 
implementação do disposto nos §§ 1º e 2º.

Art. 12.  O pedido de credenciamento da instituição deverá ser formalizado 
junto ao órgão responsável, mediante o cumprimento dos seguintes 
requisitos:
I.	 habilitação jurídica, regularidade fiscal e capacidade econômico-

financeira, conforme dispõe a legislação em vigor;
II.	 Ihistórico de funcionamento da instituição de ensino, quando for o caso;
III.	 plano de desenvolvimento escolar, para as instituições de educação 

básica, que contemple a oferta, à distância, de cursos profissionais de 
nível médio e para jovens e adultos;

IV.	 plano de desenvolvimento institucional, para as instituições de educação 
superior, que contemple a oferta de cursos e programas a distância;
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V.	 estatuto da universidade ou centro universitário, ou regimento da 
instituição isolada de educação superior;

VI.	 projeto pedagógico para os cursos e programas que serão ofertados na 
modalidade à distância;

VII.	 garantia de corpo técnico e administrativo qualificado;
VIII.	apresentar corpo docente com as qualificações exigidas na legislação em 

vigor e, preferencialmente, com formação para o trabalho com educação 
à distância;

IX.	 apresentar, quando for o caso, os termos de convênios e de acordos de 
cooperação celebrados entre instituições brasileiras e suas co-signatárias 
estrangeiras, para oferta de cursos ou programas à distância;

X.	 descrição detalhada dos serviços de suporte e infra-estrutura adequados 
à realização do projeto pedagógico, relativamente a:
a)	 instalações físicas e infra-estrutura tecnológica de suporte e 

atendimento remoto aos estudantes e professores;
b)	 laboratórios científicos, quando for o caso;
c)	 pólo de apoio presencial e a unidade operacional, no País ou no exterior, 

para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e 
administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância; 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

d)	 bibliotecas adequadas, inclusive com acervo eletrônico remoto e acesso 
por meio de redes de comunicação e sistemas de informação, com 
regime de funcionamento e atendimento adequados aos estudantes 
de educação a distância.

§1º. O pedido de credenciamento da instituição para educação à distância 
deve vir acompanhado de pedido de autorização de pelo menos um curso 
na modalidade. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§2º. O credenciamento para educação à distância que tenha por base curso de 
pós-graduação lato sensu ficará limitado a esse nível.(Redação dada pelo 
Decreto nº 6.303, de 2007)

§3º.  A instituição credenciada exclusivamente para a oferta de pós-graduação 
lato sensu à distância poderá requerer a ampliação da abrangência 
acadêmica, na forma de aditamento ao ato de credenciamento. (Incluído 
pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 13.  Para os fins de que trata este Decreto, os projetos pedagógicos de 
cursos e programas na modalidade à distância deverão: 
I.	 obedecer às diretrizes curriculares nacionais, estabelecidas pelo Ministério 

da Educação para os respectivos níveis e modalidades educacionais;
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II.	 prever atendimento apropriado a estudantes portadores de necessidades 
especiais;

III.	 explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas à distância, 
com apresentação de:
a)	 os respectivos currículos;
b)	 o número de vagas proposto;
c)	 o sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações presenciais 

e avaliações à distância; e
d)	 descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais como estágios 

curriculares, defesa presencial de trabalho de conclusão de curso e 
das atividades em laboratórios científicos, bem como o sistema de 
controle de freqüência dos estudantes nessas atividades, quando for 
o caso.

Art. 14. O credenciamento de instituição para a oferta dos cursos ou programas 
à distância terá prazo de validade condicionado ao ciclo avaliativo, observado 
o Decreto nº 5.773, de 2006, e normas expedidas pelo Ministério da Educação. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
§1º. A instituição credenciada deverá iniciar o curso autorizado no prazo de 

até doze meses, a partir da data da publicação do respectivo ato, ficando 
vedada a transferência de cursos para outra instituição. (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§2º. Caso a implementação de cursos autorizados não ocorra no prazo 
definido no §1º, os atos de credenciamento e autorização de cursos serão 
automaticamente tornados sem efeitos.

§3º. Os pedidos de credenciamento e recredenciamento para educação 
àdistância observarão a disciplina processual aplicável aos processos 
regulatórios da educação superior, nos termos do Decreto nº  5.773, de 
2006, e normas expedidas pelo Ministério da Educação. (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§4º. Os resultados do sistema de avaliação mencionado no art. 16 deverão ser 
considerados para os procedimentos de renovação de credenciamento.

Art. 15. Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhe-
cimento de cursos superiores à distância de instituições integrantes do sistema 
federal devem tramitar perante os órgãos próprios do Ministério da Educação. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
§1º.  Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento 

de cursos superiores à distância oferecidos por instituições integrantes 
dos sistemas estaduais devem tramitar perante os órgãos estaduais 
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competentes, a quem caberá a respectiva supervisão. (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§2º.Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujas 
atividades presenciais obrigatórias forem realizados em pólos de apoio 
presencial fora do Estado sujeitam-se a autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento pelas autoridades competentes do sistema 
federal. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§3º.  A oferta de curso reconhecido na modalidade presencial, ainda que análogo 
ao curso à distância proposto, não dispensa a instituição do requerimento 
específico de autorização, quando for o caso, e reconhecimento para 
cada um dos cursos, perante as autoridades competentes. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 16.  O sistema de avaliação da educação superior, nos termos da Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004, aplica-se integralmente à educação superior 
à distância.

Art. 17.  Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das 
condições originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de 
avaliação de cursos ou instituições credenciadas para educação à distância, 
o órgão competente do respectivo sistema de ensino determinará, em ato 
próprio, observado o contraditório e ampla defesa:
I.	 instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo;
II.	 suspensão do reconhecimento de cursos superiores ou da renovação de 

autorização de cursos da educação básica ou profissional;
III.	 intervenção;
IV.	 desativação de cursos; ou
V.	 descredenciamento da instituição para educação à distância.
§1º.  A instituição ou curso que obtiver desempenho insatisfatório na avaliação 

de que trata a Lei nº 10.861, de 2004, ficará sujeita ao disposto nos 
incisos I a IV, conforme o caso.

§2º. As determinações de que trata o caput são passíveis de recurso ao órgão 
normativo do respectivo sistema de ensino.

CAPÍTULO III
Da Oferta de Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial e Educação 
Profissional na Modalidade à Distância, na Educação Básica.

Art. 18.  Os cursos e programas de educação à distância criados somente 
poderão ser implementados para oferta após autorização dos órgãos 
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competentes dos respectivos sistemas de ensino.

Art. 19.  A matrícula em cursos à distância para educação básica de jovens 
e adultos poderá ser feita independentemente de escolarização anterior, 
obedecida a idade mínima e mediante avaliação do educando, que permita 
sua inscrição na etapa adequada, conforme normas do respectivo sistema de 
ensino.

CAPÍTULO IV
Da Oferta de Cursos Superiores, na Modalidade à Distância

Art. 20.  As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária 
credenciadas para oferta de educação superior à distância poderão criar, 
organizar e extinguir cursos ou programas de educação superior nessa 
modalidade, conforme disposto no inciso I do art. 53 da Lei nº 9.394, de 
1996.
§1º. Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser 

ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento 
da instituição.

§2º. Os atos mencionados no caput deverão ser comunicados à Secretaria de 
Educação Superior do Ministério da Educação.

§3º. O número de vagas ou sua alteração será fixado pela instituição detentora 
de prerrogativas de autonomia universitária, a qual deverá observar 
capacidade institucional, tecnológica e operacional próprias para 
oferecer cursos ou programas à distância.

Art. 21.  Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de autonomia 
universitária deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo 
sistema de ensino, autorização para abertura de oferta de cursos e programas 
de educação superior à distância.
§1º. Nos atos de autorização de cursos superiores à distância, será definido 

o número de vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação 
externa a ser realizada pelo Ministério da Educação.

§2º. Os cursos ou programas das instituições citadas no caput que venham a 
acompanhar a solicitação de credenciamento para a oferta de educação à 
distância, nos termos do §1º do art. 12, também deverão ser submetidos 
ao processo de autorização tratado neste artigo.

Art. 22. Os processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento 
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dos cursos superiores a distância deverão ser solicitados conforme legislação 
educacional em vigor.
Parágrafo único.  Nos atos citados no caput, deverão estar explicitados:
I.	 o prazo de reconhecimento; e
II.	 o número de vagas a serem ofertadas, em caso de instituição de ensino 

superior não detentora de autonomia universitária.

Art. 23.  A criação e autorização de cursos de graduação à distância deverão 
ser submetidas, previamente, à manifestação do:
I.	 Conselho Nacional de Saúde, no caso dos cursos de Medicina, Odontologia 

e Psicologia; ou
II.	 Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso dos cursos 

de Direito.
Parágrafo único.  A manifestação dos conselhos citados nos incisos I e II, 
consideradas as especificidades da modalidade de educação a distância, terá 
procedimento análogo ao utilizado para os cursos ou programas presenciais 
nessas áreas, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO V
Da Oferta de Cursos e Programas de Pós-Graduação à Distância

Art. 24. A oferta de cursos de especialização à distância, por instituição 
devidamente credenciada, deverá cumprir, além do disposto neste Decreto, 
os demais dispositivos da legislação e normatização pertinentes à educação, 
em geral, quanto:
I.	 à titulação do corpo docente;
II.	 aos exames presenciais; e
III.	 à apresentação presencial de trabalho de conclusão de curso ou de 

monografia.
Parágrafo único.  As instituições credenciadas que ofereçam cursos de 
especialização à distância deverão informar ao Ministério da Educação os 
dados referentes aos seus cursos, quando de sua criação.

Art. 25. Os cursos e programas de mestrado e doutorado à distância estarão 
sujeitos às exigências de autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento previstas na legislação específica em vigor.
§1º. Os atos de autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento 

citados no caput serão concedidos por prazo determinado conforme 
regulamentação.
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§2º. Caberá à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
— CAPES — editar as normas complementares a este Decreto, no âmbito 
da pós-graduação stricto sensu. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 
2007)

CAPÍTULO VI
Das disposições Finais

Art. 26. As instituições credenciadas para oferta de cursos e programas à 
distância poderão estabelecer vínculos para fazê-lo em bases territoriais 
múltiplas, mediante a formação de consórcios, parcerias, celebração de 
convênios, acordos, contratos ou outros instrumentos similares, desde que 
observadas as seguintes condições:
I.	 comprovação, por meio de ato do Ministério da Educação, após avaliação 

de comissão de especialistas, de que as instituições vinculadas podem 
realizar as atividades específicas que lhes forem atribuídas no projeto de 
educação à distância;

II.	 comprovação de que o trabalho em parceria está devidamente previsto 
e explicitado no:
a)	 plano de desenvolvimento institucional; 
b)	 plano de desenvolvimento escolar; ou
c)	 projeto pedagógico, quando for o caso, das instituições parceiras; 

III.  celebração do respectivo termo de compromisso, acordo ou convênio; e 
IV.  indicação das responsabilidades pela oferta dos cursos ou programas à 

distância, no que diz respeito a:
a)	 implantação de pólos de educação à distância, quando for o caso;
b)	 seleção e capacitação dos professores e tutores;
c)	 matrícula, formação, acompanhamento e avaliação dos estudantes;
d)	 emissão e registro dos correspondentes diplomas ou certificados.

Art. 27. Os diplomas de cursos ou programas superiores de graduação e 
similares, à distância, emitidos por instituição estrangeira, inclusive os 
ofertados em convênios com instituições sediadas no Brasil, deverão ser 
submetidos para revalidação em universidade pública brasileira, conforme a 
legislação vigente.
§1º.  Para os fins de revalidação de diploma de curso ou programa de graduação, a 

universidade poderá exigir que o portador do diploma estrangeiro se submeta 
a complementação de estudos, provas ou exames destinados a suprir ou 
aferir conhecimentos, competências e habilidades na área de diplomação.
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§2º. Deverão ser respeitados os acordos internacionais de reciprocidade e 
equiparação de cursos.

Art. 28.  Os diplomas de especialização, mestrado e doutorado realizados na 
modalidade à distância em instituições estrangeiras deverão ser submetidos 
para reconhecimento em universidade que possua curso ou programa 
reconhecido pela CAPES, em mesmo nível ou em nível superior e na mesma 
área ou equivalente, preferencialmente com a oferta correspondente em 
educação à distância.

Art. 29.  A padronização de normas e procedimentos para credenciamento de 
instituições, autorização e reconhecimento de cursos ou programas à distância 
será efetivada em regime de colaboração coordenado pelo Ministério da 
Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da data de publicação 
deste Decreto.

Art. 30.  As instituições credenciadas para a oferta de educação à distância 
poderão solicitar autorização, junto aos órgãos normativos dos respectivos 
sistemas de ensino, para oferecer os ensinos fundamental e médio à distância, 
conforme §4º do art. 32 da Lei nº 9.394, de 1996, exclusivamente para:
I.	 a complementação de aprendizagem; ou
II.	 em situações emergenciais.
Parágrafo único.  A oferta de educação básica nos termos do caput contemplará 
a situação de cidadãos que:
I.	 estejam impedidos, por motivo de saúde, de acompanhar ensino 

presencial;
II.	 sejam portadores de necessidades especiais e requeiram serviços 

especializados de atendimento;
III.	 se encontram no exterior, por qualquer motivo;
IV.	 vivam em localidades que não contem com rede regular de atendimento 

escolar presencial; 
V.	 compulsoriamente sejam transferidos para regiões de difícil acesso, 

incluindo missões localizadas em regiões de fronteira; ou 
VI.	 estejam em situação de cárcere.

Art. 31. Os cursos à distância para a educação básica de jovens e adultos que 
foram autorizados excepcionalmente com duração inferior a dois anos no ensino 
fundamental e um ano e meio no ensino médio deverão inscrever seus alunos em 
exames de certificação, para fins de conclusão do respectivo nível de ensino.
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§1º. Os exames citados no caput serão realizados pelo órgão executivo do 
respectivo sistema de ensino ou por instituições por ele credenciadas.

§2º. Poderão ser credenciadas para realizar os exames de que trata este artigo 
instituições que tenham competência reconhecida em avaliação de 
aprendizagem e não estejam sob sindicância ou respondendo a processo 
administrativo ou judicial, nem tenham, no mesmo período, estudantes 
inscritos nos exames de certificação citados no caput.

Art. 32. Nos termos do que dispõe o art. 81 da Lei nº 9.394, de 1996, é 
permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais 
para oferta da modalidade de educação à distância.
Parágrafo único. O credenciamento institucional e a autorização de 
cursos ou programas de que trata o caput serão concedidos por prazo 
determinado.

Art. 33. As instituições credenciadas para a oferta de educação à distância 
deverão fazer constar, em todos os seus documentos institucionais, bem 
como nos materiais de divulgação, referência aos correspondentes atos de 
credenciamento, autorização e reconhecimento de seus cursos e programas.
§1º. Os documentos a que se refere o caput também deverão conter informações 

a respeito das condições de avaliação, de certificação de estudos e de 
parceria com outras instituições.

§2º. Comprovadas, mediante processo administrativo, deficiências ou 
irregularidades, o Poder Executivo sustará a tramitação de pleitos de 
interesse da instituição no respectivo sistema de ensino, podendo ainda 
aplicar, em ato próprio, as sanções previstas no art. 17, bem como na 
legislação específica em vigor.

Art. 34.  Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007.
§1º. Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007.
§2º. Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007.

Art. 35. As instituições de ensino, cujos cursos e programas superiores tenham 
completado, na data de publicação deste Decreto, mais da metade do prazo 
concedido no ato de autorização, deverão solicitar, em no máximo cento e 
oitenta dias, o respectivo reconhecimento.

Art. 36.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 37.  Ficam revogados o Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, e 
o Decreto nº 2.561, de 27 de abril de 1998.

Brasília, 19 de dezembro de 2005; 
184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2005
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DECRETO Nº 5.800, DE 8 DE JUNHO DE 2006.

Dispõe sobre o Sistema Universidade Aberta do Brasil — UAB.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 80 e 81 da 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Plano Nacional de Educação 
aprovado pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, na Lei no 11.273, de 
6 de fevereiro de 2006, bem como no Decreto no 5.622, de 19 de dezembro 
de 2005,

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído o Sistema Universidade Aberta do Brasil — UAB, 
voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação à distância, com 
a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de 
educação superior no País.
Parágrafo único.  São objetivos do Sistema UAB:
I.	 Ioferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial 

e continuada de professores da educação básica;
II.	 oferecer cursos superiores para capacitação de dirigentes, gestores e 

trabalhadores em educação básica dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios;

III.	 oferecer cursos superiores nas diferentes áreas do conhecimento;
IV.	 ampliar o acesso à educação superior pública;
V.	 reduzir as desigualdades de oferta de ensino superior entre as diferentes 

regiões do País;
VI.	 estabelecer amplo sistema nacional de educação superior à distância; e
VII.	 fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade de educação 

à distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras de ensino 
superior apoiadas em tecnologias de informação e comunicação.

Art. 2º. O Sistema UAB cumprirá suas finalidades e objetivos sócio-educacionais 
em regime de colaboração da União com entes federativos, mediante a oferta 
de cursos e programas de educação superior à distância por instituições 
públicas de ensino superior, em articulação com pólos de apoio presencial.
§1º. Para os fins deste Decreto, caracteriza-se o pólo de apoio presencial 

como unidade operacional para o desenvolvimento descentralizado de 
atividades pedagógicas e administrativas relativas aos cursos e programas 
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ofertados à distância pelas instituições públicas de ensino superior.
§2º. Os pólos de apoio presencial deverão dispor de infra-estrutura e recursos 

humanos adequados às fases presenciais dos cursos e programas do 
Sistema UAB.

Art. 3º. O Ministério da Educação firmará convênios com as instituições 
públicas de ensino superior, credenciadas nos termos do Decreto nº 5.622, 
de 19 de dezembro de 2005, para o oferecimento de cursos e programas de 
educação superior à distância no Sistema UAB, observado o disposto no art. 
5º.

Art. 4º. O Ministério da Educação firmará acordos de cooperação técnica ou 
convênios com os entes federativos interessados em manter pólos de apoio 
presencial do Sistema UAB, observado o disposto no art. 5º.

Art. 5º. A articulação entre os cursos e programas de educação superior 
à distância e os pólos de apoio presencial será realizada mediante edital 
publicado pelo Ministério da Educação, que disporá sobre os requisitos, as 
condições de participação e os critérios de seleção para o Sistema UAB.

Art. 6º. As despesas do Sistema UAB correrão à conta das dotações 
orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE —, devendo o 
Poder Executivo compatibilizar a seleção de cursos e programas de educação 
superior com as dotações orçamentárias existentes, observados os limites de 
movimentação e empenho e de pagamento da programação orçamentária e 
financeira.

Art. 7º. O Ministério da Educação coordenará a implantação, o acompanha-
mento, a supervisão e a avaliação dos cursos do Sistema UAB.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de junho de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

	
Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.6.2006
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DECRETO Nº 5.840, DE 13 DE JULHO DE 2006.

Institui, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação 
Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos — PROEJA —, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inicso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 35 a 42 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 5.154, de 23 de julho 
de 2004, no art. 6º, inciso III, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 
no art. 54, inciso XV, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994,

DECRETA:

Art. 1º.  Fica instituído, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos — PROEJA —, conforme as diretrizes estabelecidas neste 
Decreto.
§1º. O PROEJA abrangerá os seguintes cursos e programas de educação 

profissional:
I.	 formação inicial e continuada de trabalhadores; e
II.	 educação profissional técnica de nível médio.
§2º. Os cursos e programas do PROEJA deverão considerar as características 

dos jovens e adultos atendidos, e poderão ser articulados:
I.	 ao ensino fundamental ou ao ensino médio, objetivando a elevação 

do nível de escolaridade do trabalhador, no caso da formação inicial e 
continuada de trabalhadores, nos termos do art. 3º, §2º, do Decreto nº 
5.154, de 23 de julho de 2004; e

II.	 ao ensino médio, de forma integrada ou concomitante, nos termos do 
art. 4º, §1º, incisos I e II, do Decreto nº 5.154, de 2004.

§3º. O PROEJA poderá ser adotado pelas instituições públicas dos sistemas 
de ensino estaduais e municipais e pelas entidades privadas nacionais 
de serviço social, aprendizagem e formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical (“Sistema S”), sem prejuízo do disposto no §4º deste 
artigo.

§4º. Os cursos e programas do PROEJA deverão ser oferecidos, em qualquer 
caso, a partir da construção prévia de projeto pedagógico integrado 
único, inclusive quando envolver articulações interinstitucionais ou 
intergovernamentais.
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§5º. Para os fins deste Decreto, a rede de instituições federais de educação 
profissional compreende a Universidade Federal Tecnológica do Paraná, 
os centros federais de Educação Tecnológica, as escolas técnicas 
federais, as escolas agrotécnicas federais, as escolas técnicas vinculadas 
às universidades federais e o Colégio Pedro II, sem prejuízo de outras 
instituições que venham a ser criadas.

Art. 2º. As instituições federais de educação profissional deverão implantar 
cursos e programas regulares do PROEJA até o ano de 2007.
§1º. As instituições referidas no caput disponibilizarão ao PROEJA, em 2006, 

no mínimo dez por cento do total das vagas de ingresso da instituição, 
tomando como referência o quantitativo de matrículas do ano anterior, 
ampliando essa oferta a partir do ano de 2007.

§2º. A ampliação da oferta de que trata o §1º deverá estar incluída no plano 
de desenvolvimento institucional da instituição federal de ensino.

Art. 3º. Os cursos do PROEJA, destinados à formação inicial e continuada 
de trabalhadores, deverão contar com carga horária mínima de mil e 
quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente:

I.	  a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para formação geral; e
II.	 a destinação de, no mínimo, duzentas horas para a formação 

profissional.

Art. 4º. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio do PROEJA 
deverão contar com carga horária mínima de duas mil e quatrocentas horas, 
assegurando-se cumulativamente:
I.	 a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação 

geral;
II.	 a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação 

profissional técnica; e
III.	 a observância às diretrizes curriculares nacionais e demais atos normativos 

do Conselho Nacional de Educação para a educação profissional técnica 
de nível médio, para o ensino fundamental, para o ensino médio e para a 
educação de jovens e adultos.

Art. 5º.  As instituições de ensino ofertantes de cursos e programas do PROEJA 
serão responsáveis pela estruturação dos cursos oferecidos e pela expedição 
de certificados e diplomas.
Parágrafo único.  As áreas profissionais escolhidas para a estruturação dos 
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cursos serão, preferencialmente, as que maior sintonia guardarem com as 
demandas de nível local e regional, de forma a contribuir com o fortalecimento 
das estratégias de desenvolvimento sócio-econômico e cultural.

Art. 6º. O aluno que demonstrar a qualquer tempo aproveitamento no curso 
de educação profissional técnica de nível médio, no âmbito do PROEJA, fará 
jus à obtenção do correspondente diploma, com validade nacional, tanto 
para fins de habilitação na respectiva área profissional, quanto para atestar 
a conclusão do ensino médio, possibilitando o prosseguimento de estudos em 
nível superior.
Parágrafo único.  Todos os cursos e programas do PROEJA devem prever a 
possibilidade de conclusão, a qualquer tempo, desde que demonstrado 
aproveitamento e atingidos os objetivos desse nível de ensino, mediante 
avaliação e reconhecimento por parte da respectiva instituição de ensino.

Art. 7º. As instituições ofertantes de cursos e programas do PROEJA poderão 
aferir e reconhecer, mediante avaliação individual, conhecimentos e 
habilidades obtidos em processos formativos extra-escolares.

Art. 8º. Os diplomas de cursos técnicos de nível médio desenvolvidos no 
âmbito do PROEJA terão validade nacional,  conforme a legislação aplicável.

Art. 9º. O acompanhamento e o controle social da implementação nacional 
do PROEJA será exercido por comitê nacional, com função consultiva.
Parágrafo único.  A composição, as atribuições e o regimento do comitê de 
que trata o caput deste artigo serão definidos conjuntamente pelos ministérios 
da Educação e do Trabalho e Emprego.

Art. 10.  O §2º do art. 28 do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“§2º  A criação de cursos de graduação em direito e em medicina, odontologia 

e psicologia, inclusive em universidades e centros universitários, deverá 
ser submetida, respectivamente, à manifestação do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Conselho Nacional de Saúde, 
previamente à autorização pelo Ministério da Educação.” (NR)

Art. 11.  Fica revogado o Decreto nº 5.478, de 24 de junho de 2005.

Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 13 de  julho de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.7.2006
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DECRETO Nº 6.096, DE 24 DE ABRIL DE 2007.

Institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais — REUNI.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e considerando a meta de expansão da 
oferta de educação superior constante do item 4.3.1 do Plano Nacional de 
Educação, instituído pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001,

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais — REUNI —, com o objetivo de criar 
condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, 
no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de 
recursos humanos existentes nas universidades federais.
§1º. O Programa tem como meta global a elevação gradual da taxa de conclusão 

média dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento e da 
relação de alunos de graduação em cursos presenciais por professor para 
dezoito, ao final de cinco anos, a contar do início de cada plano.

§2º. O Ministério da Educação estabelecerá os parâmetros de cálculo dos 
indicadores que compõem a meta referida no §1º.

Art. 2º. O Programa terá as seguintes diretrizes:
I.	 redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de 

vagas de ingresso, especialmente no período noturno;
II.	 ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes 

curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de 
itinerários formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a 
circulação de estudantes entre instituições, cursos e programas de 
educação superior; 

III.	 revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de 
graduação e atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, 
buscando a constante elevação da qualidade;

IV.	 diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não 
voltadas à profissionalização precoce e especializada;

V.	 ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e
VI.	 articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior 

com a educação básica.
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Art. 3º. O Ministério da Educação destinará ao Programa recursos financeiros, 
que serão reservados a cada universidade federal, na medida da elaboração 
e apresentação dos respectivos planos de reestruturação, a fim de suportar 
as despesas decorrentes das iniciativas propostas, especialmente no que 
respeita a:
I.	 construção e readequação de infra-estrutura e equipamentos necessárias 

à realização dos objetivos do Programa;
II.	 compra de bens e serviços necessários ao funcionamento dos novos 

regimes acadêmicos; e
III.	 despesas de custeio e pessoal associadas à expansão das atividades 

decorrentes do plano de reestruturação.
§1º. O acréscimo de recursos referido no inciso III será limitado a vinte por 

cento das despesas de custeio e pessoal da universidade, no período de 
cinco anos de que trata o art. 1º, §1º.

§2º. O acréscimo referido no §1º tomará por base o orçamento do ano inicial 
da execução do plano de cada universidade, incluindo a expansão já 
programada e excluindo os inativos.

§3º. O atendimento dos planos é condicionado à capacidade orçamentária e 
operacional do Ministério da Educação.

Art. 4º. O plano de reestruturação da universidade que postule seu ingresso 
no Programa, respeitados a vocação de cada instituição e o princípio da 
autonomia universitária, deverá indicar a estratégia e as etapas para a 
realização dos objetivos referidos no art. 1º. 
Parágrafo único.  O plano de reestruturação deverá ser aprovado pelo órgão 
superior da instituição. 

Art. 5º. O ingresso no Programa poderá ser solicitado pela universidade 
federal, a qualquer tempo, mediante proposta instruída com:
I.	 o plano de reestruturação, observado o art. 4º;
II.	 estimativa de recursos adicionais necessários ao cumprimento das metas 

fixadas pela instituição, em atendimento aos objetivos do Programa, na 
forma do art. 3º, vinculando o progressivo incremento orçamentário às 
etapas previstas no plano. 

Art. 6º. A proposta, se aprovada pelo Ministério da Educação, dará origem a 
instrumentos próprios, que fixarão os recursos financeiros adicionais destinados 
à universidade, vinculando os repasses ao cumprimento das etapas. 
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Art. 7º.  As despesas decorrentes deste decreto correrão à conta das dotações 
orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Paulo Bernardo Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.4.2007
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LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007.

Regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação — FUNDEB —, de que trata o 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 
24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de 
março de 2004; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º. É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação — FUNDEB —, de natureza contábil, nos termos 
do art. 60 do Ato das  Disposições  Constitucionais Transitórias — ADCT. 
Parágrafo único. A instituição dos fundos previstos no caput deste artigo 
e a aplicação de seus recursos não isentam os estados, o Distrito Federal 
e os municípios da obrigatoriedade da aplicação na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da Constituição 
Federal e no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no inciso I do 
caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de:
I.	 pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e 

transferências que compõem a cesta de recursos do Fundeb, a que se 
referem os incisos I a IX do caput e o §1º do art. 3º desta Lei, de modo 
que os recursos previstos no art. 3o desta Lei somados aos referidos 
neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco 
por cento) desses impostos e transferências em favor da manutenção e 
desenvolvimento do ensino;

II.	 pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e 
transferências.

Art. 2º. Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da 
educação básica pública e à valorização dos trabalhadores em educação, 
incluindo sua condigna remuneração, observado o disposto nesta Lei. 
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CAPÍTULO II
Da Composição Financeira

Seção I
Das Fontes de Receita dos Fundos

Art. 3º. Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são 
compostos por 20% (vinte por cento) das seguintes fontes de receita:
I.	 imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens 

ou direitos previsto no inciso I do caput do art. 155 da Constituição 
Federal;

II.	 imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e 
de comunicação previsto no inciso II do caput do art. 155 combinado 
com o inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal;

III.	 imposto sobre a propriedade de veículos automotores previsto no inciso 
III do caput do art. 155 combinado com o inciso III do caput do art. 158 
da Constituição Federal;

IV.	 parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente 
instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo inciso I 
do caput do art. 154 da Constituição Federal prevista no inciso II do 
caput do art. 157 da Constituição Federal;

V.	 parcela do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade 
territorial rural, relativamente a imóveis situados nos municípios,  
prevista no  inciso II do caput do art. 158 da Constituição Federal;

VI.	 parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados 
devida ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal — FPE 
— e prevista na alínea a do inciso I do caput do art. 159 da Constituição 
Federal e no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966;

VII.	 parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados 
devida ao Fundo de Participação dos Municípios — FPM — e prevista 
na alínea b do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal e 
no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966;

VIII.	parcela do produto da arrecadação do imposto sobre produtos 
industrializados devida aos estados e ao Distrito Federal e prevista 
no inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei 
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Complementar no 61, de 26 de dezembro de 1989; e
IX.	 receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste 

artigo, bem como juros e multas eventualmente incidentes. 
§1º. Inclui-se na base de cálculo dos recursos referidos nos incisos do caput 

deste artigo o montante de recursos financeiros transferidos pela União 
aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, conforme disposto na 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

§2º. Além dos recursos mencionados nos incisos do caput e no §1º deste artigo, 
os fundos contarão com a complementação da União, nos termos da Seção 
II deste Capítulo. 

Seção II
Da Complementação da União

Art. 4º. A União complementará os recursos dos fundos sempre que, no 
âmbito de cada Estado e no Distrito Federal, o valor médio ponderado 
por aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente, fixado de forma a que a complementação da União 
não seja inferior aos valores previstos no inciso VII do caput do art. 60 do 
ADCT.
§1º. O valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente constitui-se em 

valor de referência relativo aos anos iniciais do ensino fundamental 
urbano e será determinado contabilmente em função da complementação 
da União. 

§2º.  O valor anual mínimo por aluno será definido nacionalmente, considerando-
se a complementação da União após a dedução da parcela de que trata 
o art. 7º desta Lei, relativa a programas direcionados para a melhoria da 
qualidade da educação básica. 

Art. 5º. A complementação da União destina-se exclusivamente a assegurar 
recursos financeiros aos fundos, aplicando-se o disposto no caput do art. 160 
da Constituição Federal. 
§1º. É vedada a utilização dos recursos oriundos da arrecadação da contribuição 

social do salário-educação a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição 
Federal na complementação da União aos Fundos. 

§2º. A vinculação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino 
estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 
30% (trinta por cento) da complementação da União.

Art. 6º. A complementação da União será de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
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total dos recursos a que se refere o inciso II do caput do art. 60 do ADCT.
§1º. A complementação da União observará o cronograma da programação 

financeira do Tesouro Nacional e contemplará pagamentos mensais de, 
no mínimo, 5% (cinco por cento) da complementação anual, a serem 
realizados até o último dia útil de cada mês, assegurados os repasses 
de, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) até 31 de julho, de 
85% (oitenta e cinco por cento) até 31 de dezembro de cada ano, e de 
100% (cem por cento) até 31 de janeiro do exercício imediatamente 
subseqüente. 

§2º. A complementação da União a maior ou a menor em função da diferença 
entre a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada do exercício 
de referência será ajustada no 1º (primeiro) quadrimestre do exercício 
imediatamente subseqüente e debitada ou creditada à conta específica 
dos fundos, conforme o caso. 

§3º. O não-cumprimento do disposto no caput deste artigo importará em crime 
de responsabilidade da autoridade competente.

Art. 7º. Parcela da complementação da União, a ser fixada anualmente pela 
Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de 
Qualidade instituída na forma da Seção II do Capítulo III desta Lei, limitada 
a até 10% (dez por cento) de seu valor anual, poderá ser distribuída para os 
fundos por meio de programas direcionados para a melhoria da qualidade da 
educação básica, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Para a distribuição da parcela de recursos da complementação 
a que se refere o caput deste artigo aos fundos de âmbito estadual 
beneficiários da complementação nos termos do art. 4º desta Lei, levar-se-á 
em consideração:
I.	 a apresentação de projetos em regime de colaboração por Estado e 

respectivos municípios ou por consórcios municipais;
II.	 o desempenho do sistema de ensino no que se refere ao esforço de 

habilitação dos professores e aprendizagem dos educandos e melhoria 
do fluxo escolar;

III.	 o esforço fiscal dos entes federados;
IV.	 a vigência de plano estadual ou municipal de educação aprovado por 

lei.
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CAPÍTULO III
Da Distribuição dos Recursos

Seção I
Disposições Gerais

Art. 8º. A distribuição de recursos que compõem os fundos, no âmbito de 
cada Estado e do Distrito Federal, dar-se-á, entre o governo estadual e 
os de seus funicípios, na proporção do número de alunos matriculados nas 
respectivas redes de educação básica pública presencial, na forma do Anexo 
desta Lei. 
§1º. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos previstos no inciso 

II do caput do art. 60 do ADCT, em relação às instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o 
poder público, o cômputo das matrículas efetivadas na educação infantil 
oferecida em creches para crianças de até 3 (três) anos. 

§2º. As instituições a que se refere o §1º deste artigo deverão obrigatória e 
cumulativamente:

I.	 oferecer igualdade de condições para o acesso e permanência na escola 
e atendimento educacional gratuito a todos os seus alunos;

II.	 comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus excedentes financeiros 
em educação na etapa ou modalidade previstas nos §§ 1º, 3º e 4º deste 
artigo;

III.	 assegurar a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional com atuação na etapa ou modalidade 
previstas nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo ou ao poder público no caso do 
encerramento de suas atividades;

IV.	 atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo órgão normativo 
do sistema de ensino, inclusive, obrigatoriamente, ter aprovados seus 
projetos pedagógicos;

V.	 ter certificado do Conselho Nacional de Assistência Social ou órgão 
equivalente, na forma do regulamento.

§3º. Admitir-se-á, pelo prazo de 4 (quatro) anos, o cômputo das matrículas  
das pré-escolas, comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder público e que atendam às crianças 
de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, observadas as condições previstas nos 
incisos I a V do §2º deste artigo, efetivadas, conforme o censo escolar 
mais atualizado até a data de publicação desta Lei.

§4º. Observado o disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei nº 9.394, de 



CRESS - 7a Região / RJ

- 422 -  

20 de dezembro de 1996, e no §2º deste artigo, admitir-se-á o cômputo 
das matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na 
educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 
com atuação exclusiva na modalidade.

§5º. Eventuais diferenças do valor anual por aluno entre as instituições 
públicas da etapa e da modalidade referidas neste artigo e as instituições 
a que se refere o §1º deste artigo serão aplicadas na criação de infra-
estrutura da rede escolar pública. 

§6º. Os recursos destinados às instituições de que tratam os §§ 1º, 3º e 4º 
deste artigo somente poderão ser destinados às categorias de despesa 
previstas no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 9º. Para os fins da distribuição dos recursos de que trata esta Lei, serão 
consideradas exclusivamente as matrículas presenciais efetivas, conforme 
os dados apurados no censo escolar mais atualizado, realizado anualmente 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
— INEP —, considerando as ponderações aplicáveis. 
§1º. Os recursos serão distribuídos entre o Distrito Federal, os estados e 

seus municípios, considerando-se exclusivamente as matrículas nos 
respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme os §§ 2º e 3º do 
art. 211 da Constituição Federal, observado o disposto no §1º do art. 
21 desta Lei. 

§2º. Serão consideradas, para  a  educação especial, as matrículas na rede 
regular de ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas 
regulares, e em escolas especiais ou especializadas.

§3º. Os profissionais do magistério da educação básica da rede pública de 
ensino cedidos para as instituições a que se referem os §§ 1º, 3º e 4º 
do art. 8º desta Lei serão considerados como em efetivo exercício na 
educação básica pública para fins do disposto no art. 22 desta Lei.

§4º. Os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão, no prazo de 30 
(trinta) dias da publicação dos dados do censo escolar no Diário Oficial 
da União, apresentar recursos para retificação dos dados publicados.

Art. 10.  A distribuição proporcional de recursos dos fundos levará em conta 
as seguintes diferenças entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento 
de ensino da educação básica:
I.	 creche em tempo integral;
II.	 pré-escola em tempo integral;
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III.	 creche em tempo parcial;
IV.	 pré-escola em tempo parcial;
V.	 anos iniciais do ensino fundamental urbano;
VI.	 anos iniciais do ensino fundamental no campo;
VII.	 anos finais do ensino fundamental urbano;
VIII.	anos finais do ensino fundamental no campo;
IX.	 ensino fundamental em tempo integral;
X.	 ensino médio urbano;
XI.	 ensino médio no campo;
XII.	 ensino médio em tempo integral;
XIII.	ensino médio integrado à educação profissional;
XIV.	educação especial;
XV.	 educação indígena e quilombola;
XVI.	educação de jovens e adultos com avaliação no processo; 
XVII.	 educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível 

médio, com avaliação no processo.
§1º.A ponderação entre diferentes etapas, modalidades e tipos de 

estabelecimento de ensino adotará como referência o fator 1 (um) para 
os anos iniciais do ensino fundamental urbano, observado o disposto no 
§1º do art. 32 desta Lei. 

§2º. A ponderação entre demais etapas, modalidades e tipos de estabelecimento 
será resultado da multiplicação do fator de referência por um fator 
específico fixado entre 0,70 (setenta centésimos) e 1,30 (um inteiro 
e trinta centésimos), observando-se, em qualquer hipótese, o limite 
previsto no art. 11 desta Lei. 

§3º. Para os fins do disposto neste artigo, o regulamento disporá sobre a 
educação básica em tempo integral e sobre os anos iniciais e finais do 
ensino fundamental. 

§4º. O direito à educação infantil será assegurado às crianças até o término do 
ano letivo em que completarem 6 (seis) anos de idade. 

Art. 11.  A apropriação dos recursos em função das matrículas na modalidade de 
educação de jovens e adultos, nos termos da alínea c do inciso III do caput do art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias — ADCT —, observará, em 
cada Estado e no Distrito Federal, percentual de até 15% (quinze por cento) dos 
recursos do Fundo respectivo. 



CRESS - 7a Região / RJ

- 424 -  

Seção II
Da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a
Educação Básica de Qualidade

Art. 12. Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão 
Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, 
com a seguinte composição:
I.	 1 (um) representante do Ministério da Educação;
II.	 1 (um) representante dos secretários  estaduais de educação de cada 

uma das 5 (cinco) regiões político-administrativas do Brasil  indicado  
pelas  seções regionais do Conselho Nacional de Secretários de Estado da 
Educação — CONSED;

III.	 1 (um) representante dos secretários municipais de educação de cada 
uma das 5 (cinco) regiões político-administrativas do Brasil indicado 
pelas  seções regionais da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação — UNDIME. 

§1º. As deliberações da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 
Educação Básica de Qualidade serão registradas em ata circunstanciada, 
lavrada conforme seu regimento interno. 

§2º. As deliberações relativas à especificação das ponderações serão baixadas 
em resolução publicada no Diário Oficial da União até o dia 31 de julho 
de cada exercício, para vigência no exercício seguinte.

§3º. A participação na Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade é função não remunerada de relevante 
interesse público, e seus membros, quando convocados, farão jus a 
transporte e diárias. 

Art. 13. No exercício de suas atribuições, compete à Comissão Inter-
governamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade:
I.	 especificar anualmente as ponderações aplicáveis entre diferentes etapas, 

modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, 
observado o disposto no art. 10 desta Lei, levando em consideração a 
correspondência ao custo real da respectiva etapa e modalidade e tipo 
de estabelecimento de educação básica, segundo estudos de custo 
realizados e publicados pelo Inep;

II.	 fixar anualmente o limite proporcional de apropriação de recursos pelas 
diferentes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da 
educação básica, observado o disposto no art. 11 desta Lei;

III.	 fixar anualmente a parcela da complementação da União a ser distribuída 
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para os fundos por meio de programas direcionados para a melhoria 
da qualidade da educação básica, bem como respectivos critérios de 
distribuição, observado o disposto no art. 7º desta Lei;

IV.	 elaborar, requisitar ou orientar a elaboração de estudos técnicos 
pertinentes, sempre que necessário;

V.	 elaborar seu regimento interno, baixado em portaria do Ministro de 
Estado da Educação. 

§1º. Serão adotados como base para a decisão da Comissão Intergoverna-
mental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade os 
dados do censo escolar anual mais atualizado realizado pelo Inep. 

§2º. A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 
Básica de Qualidade exercerá suas competências em observância às 
garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 
da Constituição Federal e às metas de universalização da educação 
básica estabelecidas no plano nacional de educação.

Art. 14.  As despesas da Comissão Intergovernamental de Financiamento para 
a Educação Básica de Qualidade correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas ao Ministério da Educação. 

CAPÍTULO IV
Da Transferêrncia e da Gestão dos Recursos

Art. 15. O Poder Executivo federal publicará, até 31 de dezembro de cada 
exercício, para vigência no exercício subseqüente:
I.	 a estimativa da receita total dos fundos;
II.	 a estimativa do valor da complementação da União;
III.	 a estimativa dos valores anuais por aluno no âmbito do Distrito Federal 

e de cada Estado;
IV.	 o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente. 
Parágrafo único.  Para o ajuste da complementação da União de que trata o 
§2º do art. 6º desta Lei, os estados e o Distrito Federal deverão publicar na 
imprensa oficial e encaminhar à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 
da Fazenda, até o dia 31 de janeiro, os valores da arrecadação efetiva dos 
impostos e das transferências de que trata o art. 3° desta Lei referentes ao 
exercício imediatamente anterior. 

Art. 16. Os recursos dos fundos serão disponibilizados pelas unidades 
transferidoras ao Banco do Brasil S.A. ou Caixa Econômica Federal, que 
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realizará a distribuição dos valores devidos aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios. 
Parágrafo único. São unidades transferidoras a União, os estados e o Distrito 
Federal em relação às respectivas parcelas do Fundo cuja arrecadação e 
disponibilização para distribuição sejam de sua responsabilidade.

Art. 17. Os recursos dos fundos, provenientes da União, dos estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e 
específicas dos governos estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, 
vinculadas ao respectivo fundo, instituídas para esse fim e mantidas na 
instituição financeira de que trata o art. 16 desta Lei. 
§1º. Os repasses aos fundos provenientes das participações a que se refere o 

inciso II do caput do art. 158 e as alíneas a e b do inciso I do caput e inciso 
II do caput do art. 159 da Constituição Federal, bem como os repasses aos 
fundos à conta das compensações financeiras aos estados, Distrito Federal 
e Municípios a que se refere a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, constarão dos orçamentos da União, dos estados e do Distrito 
Federal e serão creditados pela União em favor dos governos estaduais, 
do Distrito Federal e dos municípios nas contas específicas a que se refere 
este artigo, respeitados os critérios e as finalidades estabelecidas nesta 
Lei, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação 
adotados para o repasse do restante dessas transferências constitucionais 
em favor desses governos. 

§2º. Os repasses aos fundos provenientes dos impostos previstos nos incisos I, 
II e III do caput do art. 155 combinados com os incisos III e IV do caput do 
art. 158 da Constituição Federal constarão dos orçamentos dos Governos 
Estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo estabelecimento 
oficial de crédito previsto no art. 4º da Lei Complementar nº 63, de 11 
de janeiro de 1990, no momento em que a arrecadação estiver sendo 
realizada nas contas do Fundo abertas na instituição financeira de que 
trata o caput deste artigo. 

§3º. A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, no que se 
refere aos recursos dos impostos e participações mencionados no §2º 
deste artigo, creditará imediatamente as parcelas devidas ao  Governo 
Estadual, ao Distrito Federal e aos municípios nas contas específicas 
referidas neste artigo, observados os critérios e as finalidades 
estabelecidas nesta Lei, procedendo à divulgação dos valores creditados 
de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos estados 
em relação ao restante da transferência do referido imposto. 
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§4º. Os recursos dos fundos provenientes da parcela do imposto sobre 
produtos industrializados, de que trata o inciso II do caput do art. 159 da 
Constituição Federal, serão creditados pela União em favor dos governos 
estaduais e do Distrito Federal nas contas específicas, segundo os 
critérios e respeitadas as finalidades estabelecidas nesta Lei, observados 
os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei 
Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989. 

§5º. Do montante dos recursos do imposto sobre produtos industrializados 
de que trata o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal a 
parcela devida aos municípios, na forma do disposto no art. 5º da Lei 
Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989, será repassada pelo 
Governo Estadual ao respectivo Fundo e os recursos serão creditados na 
conta específica a que se refere este artigo, observados os mesmos prazos, 
procedimentos e forma de divulgação do restante dessa transferência aos 
Municípios. 

§6º. A instituição financeira disponibilizará, permanentemente, aos conselhos 
referidos nos incisos II, III e IV do § 1o do  art. 24 desta Lei os extratos  
bancários referentes à conta do fundo.

§7º. Os recursos depositados na conta específica a que se refere o caput 
deste artigo serão depositados pela União, Distrito Federal, Estados e 
municípios na forma prevista no §5º do art. 69 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.

Art. 18. Nos termos do §4º do art. 211 da Constituição Federal, os estados 
e os Municípios poderão celebrar convênios para a transferência de alunos, 
recursos humanos, materiais e encargos financeiros, assim como de transporte 
escolar, acompanhados da transferência imediata de recursos financeiros 
correspondentes ao número de matrículas assumido pelo ente federado. 
Parágrafo único.  (Vetado)

Art. 19. Os recursos disponibilizados aos fundos pela União, pelos estados 
e pelo Distrito Federal deverão ser registrados de forma detalhada a fim de 
evidenciar as respectivas transferências. 

Art. 20. Os eventuais saldos de recursos financeiros disponíveis nas contas 
específicas dos fundos cuja perspectiva de utilização seja superior a 15 
(quinze) dias deverão ser aplicados em operações financeiras de curto prazo 
ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, na instituição 
financeira responsável pela movimentação dos recursos, de modo a preservar 
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seu poder de compra. 
Parágrafo único. Os ganhos financeiros auferidos em decorrência das 
aplicações previstas no caput deste artigo deverão ser utilizados na mesma 
finalidade e de acordo com os mesmos critérios e condições estabelecidas 
para utilização do valor principal do Fundo.

CAPÍTULO V
Da Utilização dos Recursos

Art. 21.  Os recursos dos fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação 
da União, serão utilizados pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações 
consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a 
educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996. 
§1º. Os recursos poderão ser aplicados pelos estados e municípios indistin-

tamente entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
da educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição 
Federal.

§2º. Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos fundos, 
inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do 
§1º do art. 6º desta Lei, poderão ser utilizados no 1o (primeiro) trimestre 
do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito 
adicional. 

Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos 
fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:
I.	 remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do 

magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, 
emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de 
servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, 
inclusive os encargos sociais incidentes;

II.	 profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que 
oferecem suporte pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou 
administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação 
educacional e coordenação pedagógica;
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III.	 efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades 
de magistério previstas no inciso II deste parágrafo associada à sua 
regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente 
governamental que o remunera, não sendo descaracterizado  por  eventuais 
afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, 
que não impliquem rompimento da relação jurídica existente. 

Art. 23. É vedada a utilização dos recursos dos fundos:
I.	 no financiamento das despesas não consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica, conforme o art. 71 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996;

II.	 como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou 
externas, contraídas pelos estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
municípios que não se destinem ao financiamento de projetos, ações ou 
programas considerados como ação de manutenção e desenvolvimento 
do ensino para a educação básica.

CAPÍTULO VI
Do Acompanhamento, controle Social, Comprovação e
Fiscalização de Recursos

Art. 24. O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a 
transferência e a aplicação dos recursos dos fundos serão exercidos, junto 
aos respectivos governos, no âmbito da União, dos fstados, do Distrito Federal 
e dos municípios, por conselhos instituídos especificamente para esse fim. 
§1º. Os conselhos serão criados por legislação específica, editada no 

pertinente âmbito governamental, observados os seguintes critérios de 
composição:

I.    em âmbito federal, por no mínimo 14 (quatorze) membros, sendo:
a)	 até 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação;
b)	 1 (um) representante do Ministério da Fazenda;
c)	 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão;
d)	 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação;
e)	 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado 

da Educação — CONSED;
f)	 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Educação — CNTE;
g)	 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
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Educação — UNDIME;
h)	 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública;
i)	 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, um 

dos quais indicado pela União Brasileira de Estudantes Secundaristas 
— UBES;

II.   em âmbito estadual, por no mínimo 12 (doze) membros, sendo:
a)	 3 (três) representantes do poder executivo estadual, dos quais pelo 

menos 1 (um) do órgão estadual responsável pela educação básica;
b)	 2 (dois) representantes dos poderes executivos municipais;
c)	 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação;
d)	 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação — UNDIME;
e)	 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação — CNTE;
f)	 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública;
g)	 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 

1 (um) dos quais indicado pela entidade estadual de estudantes 
secundaristas;

III.   no Distrito Federal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo a composição 
determinada pelo disposto no inciso II deste parágrafo, excluídos os 
membros mencionados nas suas alíneas b e d;

IV.   em âmbito municipal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo:
a)	 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais 

pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão 
educacional equivalente;

b)	 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;
c)	 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;
d)	 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das 

escolas básicas públicas;
e)	 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública;
f)	 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 

um dos quais indicado pela entidade de estudantes secundaristas. 
§2º. Integrarão, ainda, os conselhos municipais dos fundos, quando houver, 1 

(um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação e 1 
(um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, 
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de 13 de julho de 1990, indicados por seus pares. 
§3º.  Os membros dos conselhos previstos no caput deste artigo serão indicados 

até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros 
anteriores:

I.	 pelos dirigentes dos órgãos  federais, estaduais, municipais e do 
Distrito Federal e das entidades de classes organizadas, nos casos das 
representações dessas instâncias; 

II.	  nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, 
pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito nacional, 
estadual ou municipal, conforme o caso, em processo eletivo organizado 
para esse fim, pelos respectivos pares;

III.	 nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades 
sindicais da respectiva categoria.

§4º. Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I e II do § 3º deste artigo, o 
Ministério da Educação designará os integrantes do conselho previsto no 
inciso I do §1º deste artigo, e o Poder Executivo  competente  designará 
os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, III e IV do § 1o deste 
artigo.

§5º. São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste 
artigo:

I.	 cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau, do 
Presidente e do Vice-Presidente da República, dos ministros de Estado, 
do Governador e do Vice-Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e 
dos secretários estaduais, distritais ou municipais;

II.	 tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou 
controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 
consangüíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau, desses profissionais;

III.	 estudantes que não sejam emancipados;
IV.	 pais de alunos que:

a)	 exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração 
no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos 
recursos; ou

b)	 prestem serviços terceirizados, no âmbito dos poderes executivos em 
que atuam os respectivos conselhos. 

§6º.  O presidente dos conselhos previstos no caput deste artigo será eleito por 
seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função 
o representante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
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§7º. Os conselhos dos fundos atuarão com autonomia, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo local e serão renovados 
periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros. 

§8º. A atuação dos membros dos conselhos dos fundos:
I.	 não será remunerada;
II.	 é considerada atividade de relevante interesse social;
III.	  assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 

recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de 
conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem 
informações;

IV.	 veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e 
diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a)	 exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 

transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que 
atuam;

b)	 atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades 
do conselho;

c)	 afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro 
antes do término do mandato para o qual tenha sido designado;

V.  veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em 
atividades do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta 
injustificada nas atividades escolares.

§9º. Aos conselhos incumbe, ainda, supervisionar o censo escolar anual e a 
elaboração da proposta orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas 
esferas governamentais de atuação, com o objetivo de concorrer para o 
regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos 
e financeiros que alicerçam a operacionalização dos fundos. 

§10. Os conselhos dos fundos não contarão com estrutura administrativa 
própria, incumbindo à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios garantir infra-estrutura e condições materiais adequadas à 
execução plena das competências dos conselhos e oferecer ao Ministério 
da Educação os dados cadastrais relativos à criação e composição dos 
respectivos conselhos. 

§11. Os membros dos conselhos de acompanhamento e controle terão mandato 
de, no máximo, 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual 
período.

§12. Na hipótese da inexistência de estudantes emancipados, representação 
estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a 
voz.
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§13. Aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos 
federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte  
do Escolar — PNATE — e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar as 
prestações de contas referentes a esses programas, formulando pareceres 
conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE.

Art. 25. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, 
atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos fundos, 
assim como os referentes às despesas realizadas, ficarão permanentemente 
à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos órgãos federais, 
estaduais e municipais de controle interno e externo, e ser-lhes-á dada ampla 
publicidade, inclusive por meio eletrônico.
Parágrafo único. Os conselhos referidos nos incisos II, III e IV do §1º do art. 24 
desta Lei poderão, sempre que julgarem conveniente:
I.	 apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno 

e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo;

II.	 por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário de Educação 
competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca 
do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a 
autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias;

III.	 requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a:
a)	 licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços 

custeados com recursos do Fundo;
b)	 folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão 

discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar 
o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que 
estejam vinculados;

c)	 documentos referentes aos convênios com as instituições a que se 
refere o art. 8º desta Lei;

d)	 outros documentos necessários ao desempenho de suas funções;
IV.   realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: 

a)	 o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas 
instituições escolares com recursos do Fundo;

b)	 a adequação do serviço de transporte escolar;
c)	 a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos 
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com recursos do Fundo.

Art. 26.  A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do disposto no 
Art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta Lei, especialmente em 
relação à aplicação da totalidade dos recursos dos fundos, serão exercidos:
I.	 pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos órgãos 

de controle interno no âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios;

II.	 pelos Tribunais de Contas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
junto aos respectivos entes governamentais sob suas jurisdições;

III.	 pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições a cargo 
dos órgãos federais, especialmente em relação à complementação da 
União. 

Art. 27. Os estados, o Distrito Federal e os municípios prestarão contas dos 
recursos dos Fundos conforme os procedimentos adotados pelos tribunais de 
contas competentes, observada a regulamentação aplicável. 
Parágrafo único. As prestações de contas serão instruídas com parecer 
do conselho responsável, que deverá ser apresentado ao Poder Executivo 
respectivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a 
apresentação da prestação de contas prevista no caput deste artigo. 

Art. 28.  O descumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e 
do disposto nesta Lei sujeitará os estados e o Distrito Federal à intervenção da 
União, e os municípios à intervenção dos respectivos Estados a que pertencem, 
nos termos da alínea e do inciso VII do caput do  art. 34 e do inciso III do caput 
do art. 35 da Constituição Federal. 

Art. 29.  A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, relacionada ao pleno cumprimento desta 
Lei, compete ao Ministério Público dos estados e do Distrito Federal e territórios 
e ao Ministério Público Federal, especialmente quanto às transferências de 
recursos federais. 
§1º. A legitimidade do Ministério Público prevista no caput deste artigo não 

exclui a de terceiros para a propositura de ações a que se referem o inciso 
LXXIII do caput do art. 5º e o § 1º do art. 129 da Constituição Federal, 
sendo-lhes assegurado o acesso gratuito aos documentos mencionados 
nos arts. 25 e 27 desta Lei.

§2º. Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da 
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União, do Distrito Federal e dos Estados para a fiscalização da aplicação 
dos recursos dos Fundos que receberem complementação da União.

Art. 30.  O Ministério da Educação atuará:
I.	 no apoio técnico relacionado aos procedimentos e critérios de aplicação 

dos recursos dos fundos, junto aos estados, Distrito Federal e municípios e 
às instâncias responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e controle 
interno e externo;

II.	 na capacitação dos membros dos conselhos;
III.	 na divulgação de orientações sobre a operacionalização do Fundo e de 

dados sobre a previsão, a realização e a utilização dos valores financeiros 
repassados, por meio de publicação e distribuição de documentos 
informativos e em meio eletrônico de livre acesso público;

IV.	 na realização de estudos técnicos com vistas na definição do valor 
referencial anual por aluno que assegure padrão mínimo de qualidade 
do ensino;

V.	 no monitoramento da aplicação dos recursos dos fundos, por meio de 
sistema de informações  orçamentárias e financeiras e de cooperação com 
os tribunais de contas dos estados e Municípios e do Distrito Federal; 

VI.	 na realização de avaliações dos resultados da aplicação desta Lei, 
com vistas na adoção de medidas operacionais e de natureza político-
educacional corretivas, devendo a primeira dessas medidas se realizar 
em até 2 (dois) anos após a implantação do Fundo. 

CAPÍTULO VII
Disposições Finais e Transitórias

Seção I
Disposições Transitórias

Art. 31.  Os fundos serão implantados progressivamente nos primeiros 3 (três) 
anos de vigência, conforme o disposto neste artigo. 
§1º. A porcentagem de recursos de que trata o art. 3º desta Lei será alcançada 

conforme a seguinte progressão:
I.	 para os impostos e transferências constantes do inciso II do caput do art. 

155, do inciso IV do caput do art. 158, das alíneas a e b do inciso I e do 
inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal, bem como para a 
receita a que se refere o §1º do art. 3º desta Lei:
a)	 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no 
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1º (primeiro) ano;
b)	 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no 2º 

(segundo) ano; e
c)	 20% (vinte por cento), a partir do 3º (terceiro) ano, inclusive;

II.   para os impostos e transferências constantes dos incisos I e III do caput do 
art. 155, inciso II do caput do art. 157, incisos II e III do caput do art. 158 
da Constituição Federal:
a)	 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no 1º 

(primeiro) ano;
b)	 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no 2º 

(segundo) ano; e
c)	 20% (vinte por cento), a partir do 3º (terceiro) ano, inclusive. 

§2º. As matrículas de que trata o art. 9º desta Lei serão consideradas conforme 
a seguinte progressão:

I.	 para o ensino fundamental regular e especial público: a totalidade das 
matrículas imediatamente a partir do 1º (primeiro) ano de vigência do 
Fundo;

II.	 para a educação infantil, o ensino médio e a educação de jovens e 
adultos:
a)	 1/3 (um terço) das matrículas no 1º (primeiro) ano de vigência do 

Fundo;
b)	 2/3 (dois terços) das matrículas no 2º (segundo) ano de vigência do 

Fundo;
c)	 a totalidade das matrículas a partir do 3º (terceiro) ano de vigência 

do Fundo, inclusive.
§3º. A complementação da União será de, no mínimo:
I.	 R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no 1º (primeiro) ano de 

vigência dos fundos;
II.	 R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no 2º (segundo) ano de 

vigência dos fundos; e
III.	 R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no 

3º (terceiro) ano de vigência dos fundos. 
§4. Os valores a que se referem os incisos I, II e III do §3º deste artigo serão 

atualizados, anualmente, nos primeiros 3 (três) anos de vigência dos 
fundos, de forma a preservar em caráter permanente o valor real da 
complementação da União. 

§5º. Os valores a que se referem os incisos I, II e III do §3º deste artigo serão 
corrigidos, anualmente, pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor — INPC —, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística — IBGE—, ou índice equivalente que lhe venha 
a suceder, no período compreendido entre o mês da promulgação da 
Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, e 1º de janeiro 
de cada um dos 3 (três) primeiros anos de vigência dos fundos.

§6º. Até o 3º (terceiro) ano de vigência dos Fundos, o cronograma de 
complementação da União observará a programação financeira do 
Tesouro Nacional e contemplará pagamentos mensais de, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) da complementação anual, a serem realizados até o 
último dia útil de cada mês, assegurados os repasses de, no mínimo, 45% 
(quarenta e cinco por cento) até 31 de julho e de 100% (cem por cento) 
até 31 de dezembro de cada ano. 

§7º. Até o 3º (terceiro) ano de vigência dos fundos, a complementação da 
União não sofrerá ajuste quanto a seu montante em função da diferença 
entre a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada do exercício 
de referência, observado o disposto no §2º do art. 6º desta Lei quanto à 
distribuição entre os fundos instituídos no âmbito de cada Estado. 

Art. 32.  O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado 
e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente praticado 
em 2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério — FUNDEF —, estabelecido pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996. 
§1º. Caso o valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado 

e do Distrito Federal, no âmbito do FUNDEB, resulte inferior ao valor 
por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito 
Federal, no âmbito do FUNDEF, adotar-se-á este último exclusivamente 
para a distribuição dos recursos do ensino fundamental, mantendo-
se as demais ponderações para as restantes etapas, modalidades e 
tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, na forma do 
regulamento. 

§2º. O valor por aluno do ensino fundamental a que se refere o caput deste 
artigo terá como parâmetro aquele efetivamente praticado em 2006, 
que será corrigido, anualmente, com base no Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor — INPC —, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE — ou índice equivalente que lhe venha 
a suceder, no período de 12 (doze) meses encerrados em junho do ano 
imediatamente anterior.

Art. 33.  O valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para o ensino 
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fundamental no âmbito do FUNDEB não poderá ser inferior ao mínimo fixado 
nacionalmente em 2006 no âmbito do FUNDEF. 

Art. 34.  Os conselhos dos fundos serão instituídos no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da vigência dos fundos, inclusive mediante adaptações dos  
conselhos do FUNDEF existentes na data de publicação desta Lei. 

Art. 35.  O Ministério da Educação deverá realizar, em 5 (cinco) anos 
contados da vigência dos fundos, fórum nacional com o objetivo de avaliar o 
financiamento da educação básica nacional, contando com representantes da 
União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios, dos trabalhadores da 
educação e de pais e alunos. 

Art. 36.  No 1º (primeiro) ano de vigência do  FUNDEB, as ponderações seguirão 
as seguintes especificações:
I.	 creche - 0,80 (oitenta centésimos);
II.	 pré-escola - 0,90 (noventa centésimos);
III.	 anos iniciais do ensino fundamental urbano - 1,00 (um inteiro);
IV.	 anos iniciais do ensino fundamental no campo - 1,05 (um inteiro e cinco 

centésimos);
V.	 anos finais do ensino fundamental urbano - 1,10 (um inteiro e dez 

centésimos);
VI.	 anos finais do ensino fundamental no campo - 1,15 (um inteiro e quinze 

centésimos);
VII.	 ensino fundamental em tempo integral - 1,25 (um inteiro e vinte e cinco 

centésimos);
VIII.	ensino médio urbano - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos);
IX.	 ensino médio no campo - 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos);
X.	 ensino médio em tempo integral - 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);
XI.	 ensino médio integrado à educação profissional - 1,30 (um inteiro e trinta 

centésimos);
XII.	 educação especial - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos);
XIII.	educação indígena e quilombola - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos);
XIV.	educação de jovens e adultos com avaliação no processo - 0,70 (setenta 

centésimos);
XV.	 educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível 

médio, com avaliação no processo - 0,70 (setenta centésimos).
§1º. A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 

Básica de Qualidade fixará  as ponderações referentes à creche e 
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pré-escola em tempo integral.
§2º.  Na fixação dos valores a partir do 2º (segundo) ano de vigência do Fundeb, 

as ponderações entre as matrículas da educação infantil seguirão, no 
mínimo, as seguintes pontuações:

I.	 creche pública em tempo integral - 1,10 (um inteiro e dez centésimos);
II.	 creche pública em tempo parcial - 0,80 (oitenta centésimos);
III.	 creche conveniada em tempo integral - 0,95 (noventa e cinco 

centésimos);
IV.	 creche conveniada em tempo parcial - 0,80 (oitenta centésimos);
V.	 pré-escola em tempo integral - 1,15 (um inteiro e quinze centésimos);
VI.	 pré-escola em tempo parcial - 0,90 (noventa centésimos).

Seção II
Disposições Finais

Art. 37. Os municípios poderão integrar, nos termos da legislação local 
específica e desta Lei, o Conselho do Fundo ao Conselho Municipal de Educação, 
instituindo câmara específica para o acompanhamento e o controle social 
sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, 
observado o disposto no inciso IV do §1º e nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 24 
desta Lei. 
§1º. A câmara específica de acompanhamento e controle social sobre a 

distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundeb terá 
competência deliberativa e terminativa.

§2º. Aplicar-se-ão para a constituição dos conselhos municipais de educação 
as regras previstas no §5º do art. 24 desta Lei.

Art. 38. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão 
assegurar no financiamento da educação básica, previsto no art. 212 da 
Constituição Federal, a melhoria da qualidade do ensino, de forma a garantir 
padrão mínimo de qualidade definido nacionalmente. 
Parágrafo único. É assegurada a participação popular e da comunidade 
educacional no processo de definição do padrão nacional de qualidade referido 
no caput deste artigo.

Art. 39.  A União desenvolverá e apoiará políticas de estímulo às iniciativas de 
melhoria de qualidade do ensino, acesso e permanência na escola, promovidas 
pelas unidades federadas, em especial aquelas voltadas para a inclusão de 
crianças e adolescentes em situação de risco social.
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Parágrafo único. A União, os estados e o Distrito Federal desenvolverão, em 
regime de colaboração, programas de apoio ao esforço para conclusão da 
educação básica dos alunos regularmente matriculados no sistema público de 
educação:
I.	 que cumpram pena no sistema penitenciário, ainda que na condição de 

presos provisórios;
II.	 aos quais tenham sido aplicadas  medidas socioeducativas nos termos da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 40. Os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão implantar 
planos de carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de 
modo a assegurar:
I.	 a remuneração condigna dos profissionais  na educação básica da rede 

pública;
II.	 integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; 
III.	 a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. 
Parágrafo único. Os planos de carreira deverão contemplar capacitação 
profissional especialmente voltada à formação continuada com vistas na 
melhoria da qualidade do ensino. 

Art. 41.  O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 
2007,  piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica.
Parágrafo único.  (Vetado)

Art. 42. (Vetado)

Art. 43. Nos meses de janeiro e fevereiro de 2007, fica mantida a sistemática 
de repartição de recursos prevista na Lei nº 9.424, de 24 de  dezembro de 
1996,  mediante a utilização dos coeficientes de participação do Distrito 
Federal, de cada Estado e dos municípios, referentes ao exercício de 2006, 
sem o pagamento de complementação da União. 

Art. 44. A partir de 1º de março de 2007, a distribuição dos recursos dos 
Fundos é realizada na forma prevista nesta Lei. 
Parágrafo único. A complementação da União prevista no inciso I do §3º do 
art. 31 desta Lei, referente ao ano de 2007, será integralmente distribuída 
entre março e dezembro. 
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Art. 45.  O ajuste da distribuição dos recursos referentes ao primeiro trimestre 
de 2007 será realizado no mês de abril de 2007, conforme a sistemática 
estabelecida nesta Lei. 
Parágrafo único. O ajuste referente à diferença entre o total dos recursos 
da alínea a do inciso I e da alínea a do inciso II do §1º do art. 31 desta Lei e 
os aportes referentes a janeiro e fevereiro de 2007, realizados na forma do 
disposto neste artigo, será pago no mês de abril de 2007. 

Art. 46.  Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2007, os arts. 1º a 8º e 
13 da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e o art. 12 da Lei nº 10.880, 
de 9 de junho de 2004, e o §3º do art. 2º da Lei nº 10.845, de 5 de março de 
2004. 

Art. 47.  Nos 2 (dois) primeiros anos de vigência do Fundeb, a União alocará, 
além dos destinados à complementação ao Fundeb, recursos orçamentários 
para a promoção de programa emergencial de apoio ao ensino médio e para 
reforço do programa nacional de apoio ao transporte escolar.

Art. 48.  Os fundos terão vigência até 31 de dezembro de 2020.

Art. 49.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília,  20  de junho de 2007;
186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Guido Mantega
Fernando Haddad

José Antonio Dias Toffoli.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.6.2007
e retificado no DOU de 22.6.2007
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DECRETO Nº 6.253, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007.

Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação — FUNDEB —, regulamenta a Lei 
nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.494, de 20 
de junho de 2007,

DECRETA:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º. A manutenção e o desenvolvimento da educação básica serão reali-
zados pela instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação — FUNDEB —, na forma do disposto no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na Lei nº 11.494, de 20 de 
junho de 2007, e neste Decreto.

Art. 2º. A complementação da União será calculada e distribuída na forma do 
Anexo à Lei nº 11.494, de 2007.
§1º. O ajuste da complementação da União a que se refere o §2º do art. 6º da Lei 

nº 11.494, de 2007 será realizado entre a União e os Fundos beneficiários 
da complementação, de um lado, e entre os fundos beneficiários da 
complementação, de outro lado, conforme o caso, observado o disposto 
no art. 19.

§2º. O ajuste será realizado de forma a preservar a correspondência entre 
a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada do exercício 
respectivo.

CAPÍTULO II
Da Operacionalização dos Fundos

Art. 3º. Para os fins do disposto no art. 9º, §1º, da Lei nº 11.494, de 2007, 
os recursos serão distribuídos considerando-se exclusivamente as matrículas 
presenciais efetivas nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, da 
seguinte forma:
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I.	 municípios: educação infantil e ensino fundamental;
II.	 estados: ensino fundamental e ensino médio; e
III.	 Distrito Federal: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.
§1º. A apropriação de recursos pela educação de jovens e adultos observará o 

limite de até quinze por cento dos recursos dos fundos de cada Estado e 
do Distrito Federal.

§2º. Os recursos dos fundos poderão ser aplicados indistintamente entre 
etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação 
básica, observados os âmbitos de atuação prioritária previstos nos incisos 
I a III do caput deste artigo.

§3º. Os recursos dos fundos serão utilizados pelos municípios, pelos estados 
e pelo Distrito Federal em ações consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme o disposto nos arts. 70 e 71 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 4º. Para os fins deste Decreto, considera-se educação básica em tempo 
integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, 
durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total que um mesmo 
aluno permanece na escola ou em atividades escolares, observado o disposto 
no art. 20 deste Decreto.

Art. 5º. Para os fins deste Decreto, consideram-se:
I.	 anos iniciais do ensino fundamental: as primeiras quatro ou cinco séries 

ou os primeiros quatro ou cinco anos do ensino fundamental de oito ou 
nove anos de duração, conforme o caso; e

II.	 anos finais do ensino fundamental: as quatro últimas séries ou os quatro 
últimos anos do ensino fundamental de oito ou nove anos de duração.

Art. 6º. Somente serão computadas matrículas apuradas pelo censo escolar 
realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira — INEP.
Parágrafo único. O poder executivo competente é responsável pela exatidão 
e fidedignidade das informações prestadas ao censo escolar do INEP.

Art. 7º. Os Ministérios da Educação e da Fazenda publicarão, em ato conjunto, 
até 31 de dezembro de cada ano, para aplicação no exercício seguinte:
I.	 a estimativa da receita total dos f de cada Estado e do Distrito Federal, 

considerando-se inclusive a complementação da União;
II.	 a estimativa dos valores anuais por aluno nos fundos de cada Estado e do 

Distrito Federal;
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III.	 o valor mínimo nacional por aluno, estimado para os anos iniciais do 
ensino fundamental urbano; e

IV.	 o cronograma de repasse mensal da complementação da União.

Art. 8º. Os recursos do FUNDEB serão automaticamente repassados para as 
contas únicas referidas no art. 17 da Lei nº 11.494, de 2007, e movimentados 
exclusivamente nas instituições referidas no art. 16 dessa Lei, conforme ato 
da Secretaria do Tesouro Nacional.
Parágrafo único. Os recursos dos fundos, creditados nas contas específicas 
a que se refere o caput, serão disponibilizados pelos estados, pelo Distrito 
Federal e pelos municípios aos respectivos órgãos responsáveis pela educação 
e pela gestão dos recursos, na forma prevista no §5º do art. 69 da Lei nº 9.394, 
de 1996.

Art. 9º. Pelo menos sessenta por cento dos recursos anuais totais dos fundos 
serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério 
da educação básica em efetivo exercício na rede pública, na forma do art. 22 
da Lei nº 11.494, de 2007.

Art. 10. Os conselhos do FUNDEB serão criados por legislação específica de 
forma a promover o acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, 
a transferência e a aplicação dos recursos, observado o disposto no art. 24 da 
Lei nº 11.494, de 2007.

Art. 11. O Poder Executivo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
deverá submeter as prestações de contas para parecer do conselho do 
FUNDEB competente em tempo hábil para o cumprimento do disposto no 
parágrafo único do art. 27 da Lei nº 11.494, de 2007, na forma da legislação 
específica.

CAPÍTULO III
Das Instituições Conveniadas com o Poder Público

Art. 12.  Admitir-se-á, a partir de 1º de janeiro de 2008, para efeito da 
distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas efetivadas 
na educação infantil oferecida em creches para crianças de até três anos de 
idade por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder executivo competente.
§1º. As matrículas das instituições referidas no caput serão apuradas em 
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consonância com o disposto no art. 31, §2º, inciso II, da Lei nº 11.494, de 
2007, conforme a seguinte progressão:

I.	 dois terços das matrículas em 2008; e
II.	 a totalidade das matrículas a partir de 2009.
§2º. Para os fins deste artigo, serão computadas matrículas de crianças com 

até três anos de idade, considerando-se o ano civil, de forma a computar 
crianças com três anos de idade completos, desde que ainda não tenham 
completado quatro anos de idade.

§3º. O cômputo das matrículas em creche de que trata este artigo será 
operacionalizado anualmente, com base no censo escolar realizado 
pelo INEP, vedada a inclusão de matrículas no decorrer do exercício, 
independentemente de novos convênios ou aditamentos de convênios 
vigentes.

§4º. Para os fins do art. 8º da Lei nº 11.494, de 2007, as matrículas computadas 
na forma deste artigo serão somadas às matrículas da rede de educação 
básica pública, sob a responsabilidade do município ou do Distrito Federal, 
conforme o caso.

Art. 13.  Admitir-se-á, a partir de 1º de janeiro de 2008, para efeito da 
distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas efetivadas 
na educação infantil oferecida na pré-escola para crianças de quatro e cinco 
anos por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder executivo competente.
§1º. Para os fins do disposto no caput, será considerado o censo escolar de 

2006.
§2º. As matrículas serão consideradas para os efeitos do FUNDEB em conso-

nância com o disposto no §3º do art. 8º e no art. 31, §2º, inciso II, da Lei 
nº 11.494, de 2007, observado o disposto no §1º, conforme a seguinte 
progressão:

I.	 2008: dois terços das matrículas existentes em 2006; e
II.	 2009, 2010 e 2011: a totalidade das matrículas existentes em 2006.
§3º. Em observância ao prazo previsto no §3º do art. 8º da Lei nº 11.494, 

de 2007, as matrículas das instituições referidas no caput não serão 
computadas para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB a partir 
de 1o de janeiro de 2012.

§4º. Para os fins do art. 8º da Lei nº 11.494, de 2007, as matrículas computadas 
na forma deste artigo serão somadas às matrículas da rede de educação 
básica pública, sob a responsabilidade do município ou do Distrito Federal, 
conforme o caso.
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Art. 14.  Admitir-se-á, a partir de 1º de janeiro de 2008, para efeito da 
distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas efetivadas 
na educação especial oferecida por instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação 
especial, conveniadas com o poder executivo competente. (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.278, de 2007)
§1º. Revogado pelo Decreto nº 6.278, de 2007.
§2º. Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede 

regular de ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas 
regulares, e em escolas especiais ou especializadas. (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.278, de 2007)

§3º. O credenciamento perante o órgão competente do sistema de ensino, 
na forma do art. 10, inciso IV, e parágrafo único, e art. 11, inciso IV, da 
Lei nº 9.394, de 1996, depende de aprovação de projeto pedagógico. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.278, de 2007)

Art. 15. As instituições conveniadas deverão, obrigatória e cumulativa-
mente:
I.	 oferecer igualdade de condições para o acesso e permanência na escola 

e atendimento educacional gratuito a todos os seus alunos, vedada a 
cobrança de qualquer tipo de taxa de matrícula, custeio de material 
didático ou qualquer outra cobrança;

II.	 comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus excedentes financeiros 
no atendimento em creches, na pré-escola ou na educação especial, 
conforme o caso, observado o disposto no inciso I;

III.	 assegurar, no caso do encerramento de suas atividades, a destinação 
de seu patrimônio ao poder público ou a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional que realize atendimento em creches, na 
pré-escola ou na educação especial em observância ao disposto no 
inciso I;

IV.	 atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo órgão normativo 
do sistema de ensino, inclusive, obrigatoriamente, ter aprovados seus 
projetos pedagógicos; e

V.	 ter Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social — CEBAS 
—, emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS —, na 
forma da legislação aplicável, observado o disposto no §3º.

§1º. As instituições conveniadas deverão oferecer igualdade de condições 
para acesso e permanência a todos os seus alunos conforme critérios 
objetivos e transparentes, condizentes com os adotados pela rede 
pública, inclusive a proximidade da escola e o sorteio, sem prejuízo de 
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outros critérios considerados pertinentes.
§2º. Para os fins do art. 8º da Lei nº 11.494, de 2007, o estabelecimento 

de padrões mínimos de qualidade pelo órgão normativo do sistema de 
ensino responsável pela creche e pela pré-escola deverá adotar como 
princípios:

I.	 continuidade do atendimento às crianças;
II.	 acompanhamento e avaliação permanentes das instituições conveniadas; 

e
III.	 revisão periódica dos critérios utilizados para o estabelecimento do 

padrão mínimo de qualidade das creches e pré-escolas conveniadas.
§3º. Na ausência do CEBAS emitido pelo CNAS, considerar-se-á, para os fins 

do inciso V, in fine, do §2º do art. 8º da Lei nº 11.494, de 2007, o ato de 
credenciamento regularmente expedido pelo órgão normativo do sistema 
de ensino, com base na aprovação de projeto pedagógico, na forma do 
art. 10, inciso IV, e parágrafo único, ou art. 11, inciso IV, da Lei nº 9.394, 
de 1996, conforme o caso.

Art. 16. Os recursos referentes às matrículas computadas nas instituições 
conveniadas serão creditados exclusivamente à conta do FUNDEB do Poder 
Executivo competente.
§1º. O Poder Executivo competente repassará às instituições conveniadas, 

sob sua responsabilidade, os recursos correspondentes aos convênios 
firmados na forma deste Decreto.

§2º. O Poder Executivo competente deverá assegurar a observância de pa-
drões mínimos de qualidade pelas instituições conveniadas, inclusive, se 
for o caso, mediante aporte de recursos adicionais às fontes de receita 
previstas no art. 3º da Lei nº 11.494, de 2007.

§3º. Todos os recursos repassados às instituições conveniadas deverão ser 
utilizados em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento 
do ensino, conforme o disposto nos arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 1996, 
observada, quando for o caso, a legislação federal aplicável à celebração 
de convênios.

Art. 17. Cabe ao Poder Executivo competente aferir o cumprimento dos 
requisitos previstos no art. 15 deste Decreto para os fins do censo escolar 
realizado pelo INEP.
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CAPÍTULO IV
Das Disposições Transitórias e Fianis

Seção I
Das Disposições Transitória

Art. 18. O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada 
Estado e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente 
praticado em 2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério — FUNDEF 
—, corrigido anualmente com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor — INPC —, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE —, ou índice equivalente que lhe venha 
a suceder, no período de doze meses encerrados em junho do ano 
imediatamente anterior.
§1º. Caso o valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado 

e do Distrito Federal, no âmbito do FUNDEB, resulte inferior ao valor 
por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito 
Federal, no âmbito do FUNDEF, adotar-se-á este último exclusivamente 
para a distribuição dos recursos do ensino fundamental, mantendo-se 
as demais ponderações para as restantes etapas, modalidades e tipos 
de estabelecimento de ensino da educação básica.

§2º. No caso do §1º, a manutenção das demais ponderações para as 
restantes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
da educação básica poderá implicar a revisão dos fatores específicos, 
mantendo-se, em qualquer hipótese, as proporcionalidades relativas 
entre eles.

Art. 19. O ajuste da complementação da União referente aos exercícios 
de 2007, 2008 e 2009 será realizado entre os Fundos beneficiários da 
complementação em observância aos valores previstos nos incisos I, II e 
III do §3º do art. 31 da Lei nº 11.494, de 2007, respectivamente, e não 
implicará aumento real da complementação da União.

Art. 20. Será considerada educação básica em tempo integral, em 
2007, o turno escolar com duração igual ou superior a seis horas diárias, 
compreendendo o tempo total que um mesmo aluno permanece na escola 
ou em atividades escolares.
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Seção II
Das Disposições Finais

Art. 21. A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 
Básica de Qualidade será instalada no âmbito do Ministério da Educação, na 
forma da Lei nº 11.494, de 2007.
Parágrafo único. O regimento interno da Comissão será aprovado em portaria 
do Ministro de Estado da Educação.

Art. 22. Caso a Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 
Básica de Qualidade delibere não distribuir a parcela da complementação da 
União referida no art. 7º da Lei nº 11.494, de 2007, a complementação da 
União será distribuída integralmente na forma da lei.

Art. 23. O monitoramento da aplicação dos recursos dos fundos será realizado 
pelo Ministério da Educação, em cooperação com os tribunais de contas dos 
estados e municípios e do Distrito Federal, por meio de sistema de informações 
orçamentárias e financeiras integrado ao monitoramento do cumprimento do 
art. 212 da Constituição e dos arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 1996. 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogados os Decretos nos 2.264, de 27 de junho de 1997, 
2.530, de 26 de março de 1998, e 2.552, de 16 de abril de 1998. 

Brasília, 13 de novembro de 2007; 
186o da Independência e 119º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.11.2007
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DECRETO Nº 6.302, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007.

Institui o Programa Brasil Profissionalizado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos 
arts. 35 a 42 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa 
Brasil Profissionalizado, com vistas a estimular o ensino médio integrado à 
educação profissional, enfatizando a educação científica e humanística, por 
meio da articulação entre formação geral e educação profissional no contexto 
dos arranjos produtivos e das vocações locais e regionais.
Parágrafo único. São objetivos do Programa Brasil Profissionalizado:
I.	 expandir o atendimento e melhorar a qualidade da educação brasileira;
II.	 desenvolver e reestruturar o ensino médio, de forma a combinar formação 

geral, científica e cultural com a formação profissional dos educandos;
III.	 propiciar a articulação entre a escola e os arranjos produtivos locais e regionais;
IV.	 fomentar a expansão da oferta de matrículas no ensino médio integrado 

à educação profissional, pela rede pública de educação dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, inclusive na modalidade à distância;

V.	 contribuir para a construção de novo modelo para o ensino médio fundado 
na articulação entre formação geral e educação profissional;

VI.	 incentivar o retorno de jovens e adultos ao sistema escolar e proporcionar 
a elevação da escolaridade, a construção de novos itinerários formativos 
e a melhoria da qualidade do ensino médio, inclusive na modalidade de 
educação de jovens e adultos;

VII.	 fomentar a articulação entre a educação formal e a educação no ambiente 
de trabalho nas atividades de estágio e aprendizagem, na forma da 
legislação; e

VIII.	fomentar a oferta ordenada de cursos técnicos de nível médio.

Art. 2º. O Programa Brasil Profissionalizado prestará assistência financeira a 
ações de desenvolvimento e estruturação do ensino médio integrado à educação 
profissional mediante seleção e aprovação de propostas, formalizadas pela 
celebração de convênio ou execução direta, na forma da legislação aplicável.
Parágrafo único. A assistência financeira de que trata este Decreto deverá ser 
incluída nos orçamentos dos convenentes e não poderá ser considerada para 
os fins do art. 212, caput, da Constituição.
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Art. 3º. Poderão apresentar propostas os estados, o Distrito Federal e os 
municípios que tenham aderido formalmente ao Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação, de que trata o Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 
2007.
§1º. As propostas deverão ser acompanhadas de diagnóstico do ensino médio 

e conter:
I.	 descrição detalhada dos projetos pedagógicos;
II.	 orçamento detalhado por item de dispêndio; e
III.	 cronograma de atividades.
§2º. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE disciplinará 

os procedimentos para apresentação de propostas, inclusive no que diz 
respeito aos itens passíveis de apoio financeiro.

Art. 4º. A seleção das propostas a serem contempladas será realizada por 
comitê técnico, a ser criado especificamente para os fins do Programa Brasil 
Profissionalizado, e basear-se-á em metas, critérios de priorização e pré-
requisitos fixados pelo FNDE.

Art. 5º. As despesas do Programa Brasil Profissionalizado correrão à conta de 
dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e 
ao FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar a assistência financeira 
concedida com as dotações orçamentárias existentes.
Parágrafo único. A celebração de convênio para formalização da assistência 
financeira às propostas aprovadas está condicionada a disponibilidade 
orçamentária e financeira do FNDE.

Art. 6º. O FNDE acompanhará a execução físico-financeira dos convênios.

Art. 7º. O Ministério da Educação coordenará a implantação, o acompanha-
mento, o monitoramento, a supervisão e a avaliação do Programa Brasil 
Profissionalizado.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 2007; 
186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.12.2007
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LEI Nº 11.692, DE 10 DE JUNHO DE 2008.

Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, instituído 
pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005; altera a Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004; revoga dispositivos das Leis nºs 9.608, de 18 de fevereiro de 
1998, 10.748, de 22 de outubro de 2003, 10.940, de 27 de agosto de 2004, 
11.129, de 30 de junho de 2005, e 11.180, de 23 de setembro de 2005; e dá 
outras providências.
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. O Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem –, instituído 
pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, passa a reger-se, a partir de 1º de 
janeiro de 2008, pelo disposto nesta Lei. 

Art. 2º. O Projovem, destinado a jovens de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) 
anos, com o objetivo de promover sua reintegração ao processo educacional, 
sua qualificação profissional e seu desenvolvimento humano, será desenvolvido 
por meio das seguintes modalidades: 
I.	 Projovem Adolescente – Serviço Sócio-educativo;  
II.	 Projovem Urbano; 
III.	 Projovem Campo – Saberes da Terra; e 
IV.	 Projovem Trabalhador. 

Art. 3º. A execução e a gestão do Projovem dar-se-ão por meio da conjugação 
de esforços da Secretaria-Geral da Presidência da República e dos ministérios 
da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, observada a intersetorialidade, sem prejuízo da participação de 
outros órgãos e entidades da administração pública federal. 
§1º. Fica instituído o Conselho Gestor do Projovem, coordenado pela Secretaria 

Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República e 
composto pelos secretários executivos dos ministérios referidos no caput 
deste artigo e por 1 (um) secretário nacional representante de cada um 
desses Ministérios, a ser indicado pelo respectivo Ministro de Estado.

§2º. O Projovem Adolescente – Serviço Sócio-educativo será coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; o Projovem 
Urbano, pela Secretaria-Geral da Presidência da República; o Projovem 
Campo – Saberes da Terra, pelo Ministério da Educação; e o Projovem 
Trabalhador, pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
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§3º. Cada modalidade do Projovem contará com 1 (um) comitê gestor, a ser 
instituído pelo órgão responsável por sua coordenação, assegurada nele a 
participação de representantes dos 3 (três) outros órgãos a que se refere 
o caput deste artigo.

Art. 4º. Para a execução das modalidades tratadas no art. 2º desta Lei, a 
União fica autorizada a transferir recursos aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios, sem a necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste 
ou instrumento congênere, mediante depósito em conta-corrente específica, 
sem prejuízo da devida prestação de contas da aplicação dos recursos. 
§1º. O montante dos recursos financeiros a que se refere esta Lei será repassado 

em parcelas e calculado com base no número de jovens atendidos, 
conforme disposto em regulamentação, e destina-se à promoção de ações 
de elevação da escolaridade e qualificação profissional dos jovens, bem 
como à contratação, remuneração e formação de profissionais. 

§2º. Os profissionais de que trata o §1º deste artigo deverão ser contratados 
em âmbito local. 

§3º. Os órgãos responsáveis pela coordenação das modalidades do Projovem 
definirão, a cada exercício financeiro, a forma de cálculo, o número e o 
valor das parcelas a serem repassadas aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, bem como as orientações e instruções necessárias a sua 
execução, observado o montante de recursos disponíveis para este fim, 
constante da Lei Orçamentária Anual. 

§4º. Nas modalidades previstas nos incisos II e III do caput do art. 2º desta 
Lei, a transferência de recursos financeiros será executada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE –, vinculado ao 
Ministério da Educação, observada a necessária descentralização dos 
recursos orçamentários pelos órgãos de que trata o caput do art. 3º desta 
Lei. 

§5º. A modalidade de que trata o inciso I do caput do art. 2º desta Lei será 
ofertada pelo município que a ela aderir, nos termos do regulamento, 
e co-financiada pela União, estados, Distrito Federal e municípios por 
intermédio dos respectivos fundos de Assistência Social, respeitado o 
limite orçamentário da União e os critérios de partilha estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social, de acordo com o inciso IX do 
caput do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§6º. Os saldos dos recursos financeiros recebidos pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal 
à conta do Projovem, existentes na conta-corrente específica a que se 
refere o caput deste artigo em 31 de dezembro de cada ano deverão ser 
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aplicados no exercício subseqüente, com estrita observância ao objeto 
de sua transferência, nos termos da legislação vigente.  

Art. 5º. Os estados, o Distrito Federal, os municípios e as entidades de direito 
público e privado sem fins lucrativos prestarão conta dos recursos recebidos 
do Projovem, na forma e prazo definidos em regulamento e nas demais 
disposições aplicáveis. 

Art. 6º. Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro, no valor de R$ 
100,00 (cem reais) mensais, aos beneficiários do Projovem, nas modalidades 
previstas nos incisos II, III e IV do caput do art. 2º desta Lei, a partir do 
exercício de 2008. 
§1º. Na modalidade Projovem Urbano, poderão ser pagos até 20 (vinte) auxílios 

financeiros. 
§2º. Na modalidade Projovem Campo - Saberes da Terra, poderão ser pagos 

até 12 (doze) auxílios financeiros. 
§3º. Na modalidade Projovem Trabalhador, poderão ser pagos até 6 (seis) 

auxílios financeiros. 
§4º. É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro a que 

se refere o caput deste artigo com benefícios de natureza semelhante 
recebidos em decorrência de outros programas federais, permitida a 
opção por um deles. 

Art. 7º. O órgão responsável pelas modalidades do Projovem definirá o agente 
pagador entre uma instituição financeira oficial.  

Art. 8º. As despesas com a execução do Projovem observarão os limites de 
movimentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária 
e financeira anual.  
Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de 
beneficiários de cada modalidade do Projovem com as dotações orçamentárias 
existentes. 

Art. 9º. O Projovem Adolescente — Serviço Sócio-educativo —, compreendido 
entre os serviços de que trata o art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, tem como objetivos: 
I.	 complementar a proteção social básica à família, criando mecanismos 

para garantir a convivência familiar e comunitária; e 
II.	 criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no 

sistema educacional. 
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Art. 10. O Projovem Adolescente — Serviço Sócio-educativo — destina-se aos 
jovens de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos: 
I.	 pertencentes a família beneficiária do Programa Bolsa Família — PBF; 
II.	 egressos de medida sócio-educativa de internação ou em cumprimento 

de outras medidas sócio-educativas em meio aberto, conforme disposto 
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 — Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

III.	 em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto 
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

IV.	 egressos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil — PETI; ou 
V.	 egressos ou vinculados a programas de combate ao abuso e à exploração 

sexual.  
Parágrafo único. Os jovens a que se referem os incisos II a V do caput deste 
artigo devem ser encaminhados ao Projovem Adolescente — Serviço Sócio-
educativo — pelos programas e serviços especializados de assistência social do 
município ou do Distrito Federal ou pelo gestor de assistência social, quando 
demandado oficialmente pelo Conselho Tutelar, pela Defensoria Pública, pelo 
Ministério Público ou pelo Poder Judiciário. 

Art. 11. O Projovem Urbano tem como objetivo elevar a escolaridade 
visando à conclusão do ensino fundamental, à qualificação profissional e ao 
desenvolvimento de ações comunitárias com exercício da cidadania, na forma 
de curso, conforme previsto no art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996. 

Art. 12. O Projovem Urbano atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) 
e 29 (vinte e nove) anos, que saibam ler e escrever e não tenham concluído 
o ensino fundamental. 

Art. 13. Poderão ser realizadas parcerias com o Ministério da Justiça e com 
a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República para 
implantação do Projovem Urbano nas unidades prisionais e nas unidades sócio-
educativas de privação de liberdade, respectivamente. 
§1º. O disposto no art. 4º desta Lei não será aplicado no caso das parcerias 

citadas no caput deste artigo, podendo ser realizado convênio, acordo, 
contrato, ajuste ou instrumento congênere. 

§2º. No caso das unidades sócio-educativas de privação de liberdade, poderão 
participar do Projovem Urbano adolescentes em cumprimento de medidas 
sócio-educativas de privação de liberdade que tenham idade mínima de 
15 (quinze) anos. 
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§3º. É assegurada aos jovens que iniciaram o Projovem Urbano nas unidades 
do sistema prisional ou nas unidades sócio-educativas de privação 
de liberdade a continuidade do curso nas localidades onde existir o 
Programa. 

Art. 14. O Projovem Campo — Saberes da Terra — tem como objetivo elevar 
a escolaridade dos jovens da agricultura familiar, integrando a qualificação 
social e formação profissional, na forma do art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, estimulando a conclusão do ensino fundamental e 
proporcionando a formação integral do jovem, na modalidade educação de 
jovens e adultos, em regime de alternância, nos termos do regulamento. 

Art. 15. O Projovem Campo — Saberes da Terra — atenderá a jovens com 
idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no campo, que 
saibam ler e escrever, que não tenham concluído o ensino fundamental e que 
cumpram os requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho 
de 2006. 

Art. 16. O Projovem Trabalhador tem como objetivo preparar o jovem para o 
mercado de trabalho e ocupações alternativas geradoras de renda, por meio 
da qualificação social e profissional e do estímulo a sua inserção. 

Art. 17. O Projovem Trabalhador atenderá a jovens com idade entre 18 
(dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, em situação de desemprego e que sejam 
membros de famílias com renda mensal per capita de até 1 (um) salário-
mínimo, nos termos do regulamento. 

Art. 18. Nas unidades da Federação e nos municípios onde existirem programas 
similares e congêneres ao previsto no Projovem Trabalhador, o Ministério do 
Trabalho e Emprego buscará promover a articulação e a integração das ações 
dos respectivos programas. 

Art. 19. Na execução do Projovem Trabalhador, o Ministério do Trabalho e 
Emprego fica autorizado, mediante convênio, a efetuar transferências de 
contribuições corrente e de capital aos órgãos e entidades da administração 
pública federal, estadual e municipal, bem como a entidades de direito 
público e privado sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente. 
§1º. O regulamento disporá sobre critérios objetivos de habilitação e seleção 

de entidades privadas sem fins lucrativos para serem executoras do 
Projovem. 
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§2º. A habilitação e seleção das entidades referidas no §1º deste artigo 
serão processadas em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade e do julgamento objetivo.  

Art. 20. Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º.  ..................................................................................
II.   o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem 

em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua 
composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos 
ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 3 (três) 
benefícios por família; 

III. o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades 
familiares que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza 
e que tenham em sua composição adolescentes com idade entre 16 
(dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 (dois) 
benefícios por família. 
........................................................................................

§2º. O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por 
mês, concedido a famílias com renda familiar mensal per capita de até 
R$ 60,00 (sessenta reais). 

§3º. Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até 
R$ 120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição: 

I.	 o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e 
II.	 o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 

(trinta reais). 
§4º. Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput deste 

artigo poderão ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, 
observados os limites fixados nos citados incisos II e III. 

§5º. A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida 
entre os valores estabelecidos no §2º e no §3º deste artigo receberá 
exclusivamente os benefícios a que se referem os incisos II e III do caput 
deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos. 
........................................................................................

§11. Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo 
serão pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, com a respectiva identificação 
do responsável, mediante o Número de Identificação Social – NIS –, de uso 
do Governo Federal. 
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§12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de 
contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil: 

I.	 contas-correntes de depósito à vista; 
II.	 contas especiais de depósito à vista; 
III.	 contas contábeis; e 
IV.	 outras espécies de contas que venham a ser criadas.

.................................................................................” (NR) 
“Art. 3º.  .................................................................................
Parágrafo único.  O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao 
benefício previsto no inciso III do caput do art. 2º desta Lei considerará 75% 
(setenta e cinco por cento) de freqüência, em conformidade com o previsto 
no inciso VI do caput do art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.” 
(NR) 

Art. 21. Ato do Poder Executivo disporá sobre as demais regras de 
funcionamento de cada modalidade do Projovem, inclusive no que se refere 
ao estabelecimento de metas, à avaliação, ao monitoramento e ao controle 
social, e sobre os critérios adicionais a serem observados para o ingresso 
no Programa, bem como para a concessão, a manutenção e a suspensão do 
auxílio a que se refere o art. 6º desta Lei. 
§1º. Cumpridos os requisitos estabelecidos nesta Lei e na sua regulamentação, 

ficam asseguradas aos jovens com deficiência as condições que lhes 
possibilitem a efetiva participação no Projovem. 

§2º. Nos currículos dos cursos oferecidos nas modalidades de que trata o 
art. 2º desta Lei deverão ser incluídas noções básicas de comunicação 
oral e escrita em língua portuguesa, de matemática, de informática, de 
cidadania e de língua estrangeira. 

Art. 22. O Poder Executivo deverá veicular dados e informações detalhados 
sobre a execução orçamentária e financeira dos Programas Projovem e Bolsa 
Família, tratados nesta Lei. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Parágrafo único.  Aos beneficiários e executores dos programas disciplinados 
nas Leis nºs 10.748, de 22 de outubro de 2003, 11.129, de 30 de junho de 
2005, e 11.180, de 23 de setembro de 2005, ficam assegurados, no âmbito do 
Projovem, os seus direitos, bem como o cumprimento dos seus deveres, nos 
termos dos convênios, acordos ou instrumentos congêneres firmados até 31 
de dezembro de 2007. 
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Art. 24. Ficam revogados, a partir de 1o de janeiro de 2008: 
I.	 o art. 3º-A da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 
II.	 a Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003; 
III.	 os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 10.940, de 27 de agosto de 2004; 
IV.	 os arts. 1º a 8º da Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005; e 
V.	 os arts. 1º a 10 da Lei nº 11.180, de 23 de setembro de 2005. 

Brasília, 10 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º da República.
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